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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/05/2021

 

LIDO NA 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA
DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE
2021

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

92 de 330



  Nº do documento:  00072/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00072/2021
10/05/2021

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): ?NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 303, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 303....

II - a elaboração deverá ser concluída em 60 (sessenta) dias, exigindo-se maioria

absoluta para a sua aprovação, regendo-se, em tudo o mais, pelas normas do

processo legislativo;

 

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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EMENDA ADITIVA nº 01/2021.
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

ACRESCE DISPOSITIVO AO INCISO II, DO ART. 57, DA
PROPOSIÇÃO Nº 056/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.659, DE 30 DE ABRIL DE
2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica acrescentada a alínea “d” ao inciso II, do art. 57, da proposição 56/2021,
oriunda da mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

II - entes e entidades públicas parceiras:

d) comprovar aderência às ações estabelecidas no
Plano Estadual de Contingência para Respostas às
Emergências em Saúde Pública no contexto da Covid
19, e no cumprimento das metas estabelecidas no Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a
Covid-19.

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta de emenda aditiva visa incentivar o cumprimento das ações e metas
estabelecidas nos planos de saúde pública do Governo do Estado no combate à
disseminação e efeitos da Covid-19 no Ceará. Trata-se de uma imposição de caráter
temporário, ou seja, até a vigência desta Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de
2022. Esta emenda tem como fundamento o disposto no art. 248 da Constituição
Estadual. Senão, vejamos:

“Art. 248. Compete ao Sistema Único Estadual de Saúde, além de outras atribuições:

III – prestar serviços de saúde, de vigilância sanitária e epidemiológica, e outros
necessários ao alcance dos objetivos dos sistemas, em coordenação com os sistemas
municipais;

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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EMENDA MODIFICATIVA nº 02/2021.
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

MODIFICA A REDAÇÃO DO § 1º DO ART. 14, DA
PROPOSIÇÃO Nº 056/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.659, DE 30 DE ABRIL DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica modificada a redação do § 1º, do art. 14, da proposição nº 56/2021, oriunda
da mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A Lei Orçamentária Anual – LOA está autorizada a
destinar recursos para os diversos eventos educativos,
esportivos, culturais e religiosos, que compõem o
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

A proposta de emenda modificativa inclui eventos educativos e esportivos no rol daqueles
que poderão receber recursos e que compõem o Calendário Oficial de Eventos do Estado
do Ceará. São diversos os eventos de cunho educativo e esportivos incluídos no
Calendário Oficial, principalmente de conscientização sobre os diversos temas de
inclusão social, direitos humanos e preservação do meio ambiente.

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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EMENDA MODIFICATIVA nº 03/2021
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 16, DA PROPOSIÇÃO
Nº 056/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.659, DE 30
DE ABRIL DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica modificada a redação do art. 16 da proposição nº 56/2021, oriunda da
mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 16. A Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG,
encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
em até 30 (trinta) dias após a entrega do Projeto de Lei
Orçamentária, demonstrativo com a relação das obras com
valor igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de
reais).

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

A proposta de emenda modificativa garante ao Poder Legislativo uma maior fiscalização
quanto aos gastos públicos em obras com custo igual ou superior a R$ 2 milhões, já que
compreendem a maior parte dos gastos da Administração Pública Estadual. Esta emenda
tem como fundamento legal o que dispõe nos arts. 68, caput, e art. 49, inciso XI, da
Constituição Estadual.

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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  Nº do documento:  00096/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  26/05/2021 14:51:33  Data da assinatura:  26/05/2021 14:51:33

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00096/2021
26/05/2021

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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EMENDA MODIFICATIVA nº 04/2021
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

MODIFICA A REDAÇÃO DO INCISO IV, § 2º, DO ART. 17,
DA PROPOSIÇÃO Nº 056/2021, ORIUNDO DA
MENSAGEM Nº 8.659, DE 30 DE ABRIL DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica modificada a redação do inciso IV, § 2º, do art. 17, da proposição nº 56/2021,
oriunda da mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

IV - canais de atendimento ao cidadão que permita realizar
pedidos de informações, denúncias, reclamações,
sugestões e/ou elogios acerca da gestão das finanças e dos
gastos públicos;

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta de emenda modificativa tem como fundamento o disposto no art. 154, §13,
inciso II, que determina que a Administração Pública Estadual deve facilitar o acesso dos
usuários aos registros administrativos e às informações sobre atos de governo, observado
o disposto no art. 5º, incisos X e XXXIII da Constituição Federal.

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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EMENDA MODIFICATIVA nº 05/2021
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

MODIFICA A REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 18, DA
PROPOSIÇÃO Nº 056/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
8.659, DE 30 DE ABRIL DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica modificada a redação do § 4º, do art. 18, da proposição nº 56/2021, oriunda
da mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 4º O Poder Executivo Estadual disponibilizará no Portal da
Transparência, o acompanhamento das obras de
infraestrutura do Estado cujos valores sejam iguais ou
superiores a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), com
apresentação de quadro demonstrativo dos custos básicos e
principais informações em termos físicos e monetários que
permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 01/2000.

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

A proposta de emenda modificativa garante ao cidadão cearense uma maior
transparência quanto aos gastos públicos em obras com custo igual ou superior a R$ 2
milhões, já que este valor somado compreende a maior parte dos gastos da
Administração Pública Estadual. Tal emenda tem como fundamento legal o que dispõe no
art. 212 da Constituição Estadual.

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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EMENDA MODIFICATIVA nº 06/2021
À proposição nº 056/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 que dispõe sobre as diretrizes

para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2022.

MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 80, DA PROPOSIÇÃO
Nº 056/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.659, DE 30
DE ABRIL DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Fica modificada a redação do art. 80, da proposição nº 56/2021, oriunda da
mensagem nº 8.659, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 80. As entidades de direito privado beneficiadas com
recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à
fiscalização do Poder concedente e do Poder Legislativo
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos, nos termos
instituídos do art. 68 da Constituição do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

JUSTIFICATIVA

A proposta de emenda modificativa alinha o entendimento de que qualquer pessoa física
ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie
ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que,
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária, prestará constas ao Poder
concedente e ao Poder Legislativo, conforme dispõe o art. 68 e 190-B da Constituição
Estadual.

NELINHO FREITAS
Deputado Estadual - PSDB

________________________________________________________________________
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EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA Nº 07/2021

À PROPOSITURA Nº. 56/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.659 – QUE
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022 .

MODIFICA A EXPRESSÃO
“PARÁGRAFO ÚNICO” PARA §1° E
ADICIONA OS §2° E §3° AO ARTIGO 46.
À PROPOSITURA Nº. 56/2021,
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.659 –
QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCÍCIO DE 2022.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Modifica a expressão “parágrafo único” para §1° e adiciona os §2° e §3° ao
artigo 46. da propositura nº. 56/2021, oriundo da mensagem n.º 8.659 – que dispõe
sobre as diretrizes para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício
de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 46. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência
médica, laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, entre outras, à previdência
e à assistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3°, inciso IV, da
Constituição Estadual, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

(...)

§1° A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos orçamentários
para aquisição de hospital de média complexidade na região do Sertão Central de
Crateús.

§2° Construção do Centro Integrado dos Direitos da Criança e do Adolescente no
Estado do Ceará.

§3° Ambulatórios do adolescente destinado ao atendimento de adolescentes
grávidas em cada macrorregião do Estado do Ceará.

Érika Amorim
Deputada Estadual - PSD
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JUSTIFICATIVA

A proposta da emenda visa incluir, pela relevante importância, nas diretrizes
específicas do Orçamento da Seguridade Social, o Centro Integrado dos Direitos da
Criança e do Adolescente no Estado do Ceará, que tem como objetivo promover o
desenvolvimento de ações conjuntas, consolidando e fortalecendo a
intersetorialidade. Os centros concentram o provimento de serviços de atenção e
proteção em um mesmo espaço físico, disponibilizando atendimentos sociais,
jurídicos, educacionais e de saúde e realizando os encaminhamentos, quando
necessários, visando a evitar sofrimento adicional para crianças e adolescentes que,
se atendidos no modelo tradicional, precisam repetir inúmeras vezes a experiência, o
que resulta em revitimização. Pretende-se incluir, também, ambulatórios do
adolescente destinado ao atendimento de adolescentes grávidas em cada
mesorregião do Estado do Ceará, que tem a finalidade de atuar na prevenção de
reincidência destes casos, além de garantir uma assistência adequada a mães e
bebês, orientar meninas e famílias sobre a responsabilidade do cuidado com os
bebês e com a própria vida. É preciso acolher essas jovens e garantir assistência
social e de saúde para mães e recém-nascidos.

Érika Amorim
Deputada Estadual - PSD
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Emenda Modificativa n.º 08/2021 – PLDO 2022

Ementa: Altera o Art. 16 do Projeto de Lei de
Diretrizes  Orçamentária do ano de 2022

NR

Art. 16. A Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG, encaminhará à
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em até 30 (trinta) dias após a
entrega do Projeto de Lei Orçamentária, demonstrativo com a relação das
obras com valor igual ou superior a R$  10.000.000,00 (dez milhões de reais).

JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que o Estado do Ceará realiza obras em valores superiores a R$
4.000.000,00 (quatro milhões de reais) é de importância e relevância que sejam
repassados ao poder legislativo a relação das obras superior ao previsto.

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

FERNANDA PESSOA
Deputada Estadual – PSDB
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA Nº 09/2021

Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei
56/2021, oriundo da Mensagem 8.659.

Art.1º Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei 56/2021, oriundo da mensagem  8.659.

Art. As emendas individuais de parlamentares serão executadas no limite de
0,9% (zero vírgula nove por cento) da receita corrente líquida prevista no
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste
percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde ou combate à
seca.

§1º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a
que se refere o caput deste artigo, respeitadas as vedações constantes no art.
38 desta lei.

§2º A execução do montante destinado a ações e serviços de saúde,
inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do art. 198, § 2º,
II da CF/88, vedada a destinação para pagamento de pessoal e encargos
sociais.

Justificativa

A presente emenda tem como principal objetivo incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias a
obrigatoriedade de execução das emendas propostas por  parlamentares.

Atualmente o orçamento ainda é autorizativo, não havendo previsão de obrigatoriedade de
execução das despesas previstas na lei orçamentária aprovada pela Assembleia Legislativa.
Assim, a autorização da execução das emendas parlamentares depende de autorização pelo
Poder Executivo.

A execução obrigatória das emendas parlamentares, além de fazer prevalecer os  interesses
dos cidadão, fortalece o Poder Legislativo.
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Pelo exposto, concluímos que a inclusão da obrigatoriedade da execução da programação
orçamentária, dará autonomia ao parlamento, tornando as emendas aprovadas na Assembleia
Legislativa, impositivas.

Audic Mota
Deputado Estadual
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA Nº 10/2021

Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei
56/2021, oriundo da Mensagem 8.659.

Art.1º Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei 56/2021, oriundo da mensagem  8.659.

Art. 46 (...)

§2º Sem prejuízo do disposto no artigo desta lei, as dotações para prestação
de assistência médica, laboratorial, e hospitalar aos serviços públicos serão
fixadas de acordo com os aumentos acumulados pelos insumos de saúde,
sendo utilizados para este fim, preferencialmente, os recursos do imposto de
renda retido na fonte, arrecadados dos próprios servidores que compõem o
produto  previsto no art. 157, inciso I, da Constituição Federal.

Justificativa

A presente emenda tem por objetivo revitalizar os serviços de saúde prestados pelo ISSEC,
com aproveitamento preferencial dos recursos do IRRF dos próprios servidores, para que as
dotações destinadas à esses serviços possam acompanhar os aumentos dos insumos de
saúde, os quais tem sido maiores que o  índice oficial de inflação

Audic Mota
Deputado Estadual
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA Nº 11/2021

Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei
56/2021, oriundo da Mensagem 8.659.

Art.1º Acrescenta dispositivos ao projeto de Lei 56/2021, oriundo da mensagem  8.659.

Art. As dotações orçamentárias do Programa de Cooperação Federativa –
PCF serão executadas observando o percentual mínimo de 25% (vinte e
cinco por cento) de recursos disponíveis, no ato de sua criação, por
parlamentar.

Justificativa

A presente emenda tem como principal objetivo garantir percentual mínimo, para que haja a
execução das emendas parlamentares que destinem recursos através do Programa de
Cooperação Federativa, assegurando, assim, que haja valor minimamente aprovado para
garantir sua execução.

Audic Mota
Deputado Estadual
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Emenda Modificativa nº 12/2021 ao Projeto de Lei nº 56/2021, oriundo da
Mensagem n.º 8.659.

Modifica a redação do §4º, art. 52 da
Mensagem 56/2021

Art. 1º Modifica a redação do §4º, art. 52 da Mensagem 56/2021, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52. (...).

(...)

§ 4º Caso haja necessidade de limitação de empenho e de movimentação

financeira, serão preservados, além das despesasobrigatórias por força

constitucional e legal, os programas/atividades/projetos relativos à ciência e

tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as

ações relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso, às pessoas com

deficiência, às mulheres, especialmente as políticas públicas relacionadas ao

combate à desigualdade e violência de gênero, ao enfrentamento às drogas, à

convivência com a seca, prioritariamente na aquisição de máquinas

perfuratrizes e poços profundos e àqueles relacionados ao combate de surtos,

endemias e epidemias.”

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2021.

Deputada Augusta Brito
PCdoB

Gabinete da Deputada Estadual Augusta Brito
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / 60.170-900 – Fortaleza/CE/ Gabinete 523 - Fone/Fax: (85)

3277.2595 dep.augustabrito@gmail.com
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Justificativa

A emenda busca promover adequação ao termo “pessoas com deficiência”, de

acordo com a Lei Federal nº 13.146/2015, bem como, seguindo definição da

Convenção Internacional sobre o Direito das Pessoas com Deficiência, da

Organização das Nações Unidas.

Além disso, prevê também, nos termos das diretrizes da Organização das

Nações Unidas para mulheres – ONU mulheres, erradicar todas as formas de

violência contra a mulher e a desigualdade de gênero, priorizando o

desenvolvimento de políticas públicas para tal finalidade.

Deputada Augusta Brito
PCdoB

Gabinete da Deputada Estadual Augusta Brito
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / 60.170-900 – Fortaleza/CE/ Gabinete 523 - Fone/Fax: (85)

3277.2595 dep.augustabrito@gmail.com
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Adiciona o §7º ao artigo 53 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Adiciona o §7º ao artigo 53 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 53 (...) 
§7º Os recursos financeiros repassados pelo Estado do Ceará a organizações da sociedade civil 
no âmbito de termos de fomento relativos às Escolas Família Agrícola devem ser transferidos, 
com prioridade, pelo Poder Executivo, de modo que não haja descontinuidade das ações das 
instituições educacionais por insuficiência de recursos ou lapso temporal em virtude da 
celebração de aditivo ou de novo termo de fomento ou instrumento congênere.´ (AC) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 31 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
As Escolas Família Agrícola são estabelecimentos educacionais mantidas por organizações da 
sociedade civil com apoio da Administração Pública. Baseadas no pressuposto da educação 
contextualizada e nos princípios do associativismo, da alternância, formação integral e do 
desenvolvimento sustentável local, estão presentes no território cearense e atendem famílias 
residentes sobretudo da zona rural. 
 
A EFA Jaguaribara Zé Maria do Tomé, por exemplo, funciona desde 2018 e se localiza no município 
de Tabuleiro do Norte, localizado na região do Vale do Jaguaribe. O projeto político-pedagógico da 
escola observa a base curricular do ensino médio bem como constitui-se como referencial para o 
desenvolvimento de ações práticas que possuem impacto positivo para a comunidade. Destaque-se 
que não apenas jovens oriundos de zona rural são estudantes da EFA, mas sim jovens das cidades e 
até mesmo concludentes do ensino médio “tradicional”. Ou seja, a concepção e o processo de ensino 
e aprendizagem desenvolvido nos referidos estabelecimentos atraem aqueles jovens que não se 
identificam mais com o modelo convencional de educação, razão pela qual o regular funcionamento 
das EFAs deve ser apoiado pelo Poder Público mediante prioridade de conveniamento.  
 
Sala das Sessões, 31 de maio de 2021. 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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EPHQGD AGLWLYD Q�       /2021 j PURSRVLomR Q� 56/2021

Adiciona dispositivos ao artigo 68 da

Proposição n� 56/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÈ APROVA:

AUWLJR 1� - Adiciona o inciso XV ao �1� do artigo 68 da Proposição n� 56/2021, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

³AUW. 68 (...) �1�. (...) ;V - fiscalização das atividades de exploração de minerais, inclusive petróleo

e gás natural, instituindo tratamento tributário diferenciado análogo ao conferido aos produtos

supérfluos.´ (AC)

AUWLJR 2� - Adiciona o �3� ao artigo 68 da Proposição n� 56/2021, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

³AUW. 68 (...) �3� - O Poder Executivo dará prioridade ao envio de projeto de lei dispondo sobre

alteraç}es na legislação tributária, nos termos do inciso XV deste artigo.´ (AC)

AUWLJR 3� - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sess}es da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 31 de maio de 2021.

RHQDWR RRVHQR

DHSXWDGR EVWDGXDO - PSOL/CE
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva que o Poder Executivo confira a devida prioridade ao envio à

Assembleia Legislativa, de projeto de lei dispondo acerca de alteraç}es na legislação tributária no

tocante à fiscalização pelo Estado do Ceará, das atividades de exploração de minerais, inclusive

petróleo e gás natural, instituindo tratamento tributário diferenciado análogo ao conferido aos

produtos supérfluos. Tratam-se das alíquotas mais elevadas, atingindo, no caso do ICMS, os

percentuais de 25% e 28%, nos termos do art. 44, I, a e E, da Lei Estadual n� 12.670/1996..

Desse modo, poderá ser conferido adequado tratamento tributário às atividades de exploração

de recursos minerais, possibilitando a arrecadação de mais recursos financeiros para o Estado, a

partir destas atividades, de forma a compensar os vultosos gastos gerados em decorrência de seus

impactos, que atingem sobretudo a sa~de da população e o meio ambiente, resvalando

negativamente nas economias locais, de base agrícola, que frequentemente sofre os reveses da

poluição das águas pela mineração.

Neste sentido, extração mineral, portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos,

minerodutos, todas são atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio

ambiente, motivo pelo qual é obrigatória a apresentação prévia do EIA-RIMA no licenciamento

ambiental destas, conforme se extrai dos arts. 174, 176 e 225 da Constituição de 1988 c/c os arts. 2�

da Resolução n� 01/1986 do CONAMA.

Com base no acima exposto, mostra-se imperiosa a aprovação da presente emenda, a fim de

que seja dada prioridade à tributação justa das atividades de exploração de recursos minerais.

Sala das Sess}es, 31 de maio de 2021.

RHQDWR RRVHQR

DHSXWDGR EVWDGXDO - PSOL/CE
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EPHQda AdLWLYa Q�       /2021 j PURSRVLomR 56/2021

AdLcLRQa dLVSRVLWLYR aR aUWLJR 66 da

PURSRVLomR Q�56/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÈ DECRETA:

AUWLJR 1� - AdLcLRQa R LQcLVR V, aR �2�,dR aUW. 66 da PURSRVLomR Q� 56/2021, TXe SaVVa a YLJRUaU

cRP a VeJXLQWe UedaomR:

³AUW. 66 (...)

�2�(«)

V ± ePSUeVaV RX ePSUeeQdLPeQWRV TXe WeQKaP VRfULdR, QRV ~OWLPRV 5 (cLQcR) aQRV, cRQdeQaomR

MXdLcLaO SRU e[SORUaomR dR WUabaOKR LQfaQWLO, SRU e[SORUaomR de WUabaOKR aQiORJR aR eVcUaYR e/RX SRU

cULPe aPbLeQWaO;´ (AC)

AUWLJR 2� - EVWa ePeQda eQWUa eP YLJRU Qa daWa de VXa SXbOLcaomR.

SaOa daV SeVV}eV da AVVePbOeLa LeJLVOaWLYa dR EVWadR dR CeaUi, eP 31 de PaLR de 2021.

RHQaWR RRVHQR

DHSXWadR EVWadXaO - PSOL/CE
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JUSTIFICATIVA

O beQeftcLR fLVcaO cRQcedLdR SeOR SRdeU S~bOLcR cRP R LQWXLWR de aOaYaQcaU a ecRQRPLa dR

EVWadR, SRVVXL LJXaOPeQWe R cRQdmR de eVWLPXOaU aV bRaV SUiWLcaV adPLQLVWUaWLYaV. NeVWe tQWeULP, p

TXe R �2�, dR aUW. 61, da PURSRVWa de LeL de DLUeWUL]eV OUoaPeQWiULaV eOeQca RV PRWLYRV TXe SRdeP

RcaVLRQaU a YedaomR da cRQceVVmR deVWeV beQeftcLRV a ePSUeVaV e ePSUeeQdLPeQWRV.

NR LQWXLWR de aSULPRUaU R UefeULdR dLVSRVLWLYR e aPSOLaU R caUiWeU LQdXWLYR deVWe LQVWUXPeQWR

fLVcaO, a SUeVeQWe ePeQda acUeVceQWa a cRQdeQaomR SRU cULPe UeOacLRQadR j e[SORUaomR de WUabaOKR

aQiORJR aR eVcUaYR e SRU cULPe aPbLeQWaO, dXaV SUiWLcaV TXe LQfeOL]PeQWe aLQda SeUVLVWeP eP QRVVa

VRcLedade.

AcUeVceQWa aLQda cRQdeQaomR MXdLcLaO SRU e[SORUaomR dR WUabaOKR LQfaQWLO, TXe eQcRQWUaYa-Ve

cRQWePSOada QR aUW. 61, �2�, II, da LDO SaUa R e[eUctcLR de 2021 e QR eQWaQWR fRL VXSULPLda Qa

SURSRVLomR da LDO SaUa R e[eUctcLR de 2022 VeP TXaOTXeU MXVWLfLcaWLYa.

SaOa daV SeVV}eV, 31 de PaLR de 2021.

RHQaWR RRVHQR

DHSXWadR EVWadXaO - PSOL/CE
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EPHQGD MRGLILFDWLYD Q�       /2021 j PURSRVLomR Q� 56/2021

MRdLfLca R caSXW dR aUWLgR 75 da PURSRVLomR Q�

56/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÈ APROVA:

AUWLJR 1� - MRdLfLca R caSXW dR aUWLgR 75 da PURSRVLomR Q� 56/2021, TXe SaVVa a YLgRUaU cRP a

VegXLQWe UedaomR:

³AUW. 75. O PRdeU E[ecXWLYR, SRU LQWeUPpdLR da SecUeWaULa dR POaQeMaPeQWR e GeVWmR -SEPLAG,

SXbOLcaUi QR DLiULR OfLcLaO dR EVWadR ± DOE e QR PRUWaO da TUaQVSaUrQcLa dR EVWadR ± CeaUi

TUaQVSaUeQWe, aWp 30 de VeWePbUR de 2021, cRP baVe Qa VLWXaomR YLgeQWe eP 30 de MXQKR de 2021, a

WabeOa de caUgRV efeWLYRV e cRPLVVLRQadRV LQWegUaQWeV dR TXadUR geUaO de SeVVRaO cLYLO e PLOLWaU,

e[SOLcLWaQdR RV caUgRV RcXSadRV e YagRV, UeVSecWLYaPeQWe.´ (NR)

AUWLJR 2� - EVWa ePeQda eQWUa eP YLgRU Qa daWa de VXa SXbOLcaomR.

SaOa daV SeVV}eV da AVVePbOeLa LegLVOaWLYa dR EVWadR dR CeaUi, eP 31 de PaLR de 2021.

RHQDWR RRVHQR

DHSXWDGR EVWDGXDO - PSOL/CE
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JUSTIFICATIVA

CRPR XP dRV SUeVVXSRVWRV SaUa a cRQVROLdaomR dR EVWadR DePRcUiWLcR de DLUeLWR,

PeQcLRQa-Ve R SULQctSLR da WUaQVSaUrQcLa da adPLQLVWUaomR S~bOLca, cXMa aSOLcaomR SRVVLbLOLWa TXe RV

aWRV adPLQLVWUaWLYRV VeMaP de cRQKecLPeQWR de WRdRV. AVVLP, a fLVcaOL]aomR dR PRdeU P~bOLcR SeOa

VRcLedade SRde VeU SUaWLcada e a UeOaomR cRP R cLdadmR, de aOgXPa fRUPa, eVWUeLWada.

CRP eVVe SURSyVLWR, eP 2011, fRL edLWada a LeL FedeUaO Q� 12.527/11, TXe UegXOa R aceVVR j

LQfRUPaomR. A QRUPa deWeUPLQa, eP VeX aUW. 6�, TXe R SRdeU S~bOLcR deYe aVVegXUaU XPa ³geVWmR

WUaQVSaUeQWe da LQfRUPaomR, SURSLcLaQdR aPSOR aceVVR a eOa e VXa dLYXOgaomR´. FRL eVWabeOecLda,

aLQda, a RbULgaomR de TXe aV LQfRUPao}eV VeMaP dLVSRQLbLOL]adaV eP ORcaO de ficLO aceVVR j

SRSXOaomR, QmR VeQdR e[LgtYeO TXe R cLdadmR QeceVVLWe UeaOL]aU SedLdR fRUPaO SaUa aOcaQoi-OaV.

CRP baVe Qa cRPSUeeQVmR de TXe R EVWadR dR CeaUi deYe bXVcaU cRQVWaQWePeQWe aSeUfeLoRaU

VeXV PecaQLVPRV de WUaQVSaUrQcLa, p TXe SURSRPRV a UefeULda ePeQda, a fLP de TXe a WabeOa de

caUgRV efeWLYRV e cRPLVVLRQadRV LQWegUaQWeV dR TXadUR geUaO de SeVVRaO cLYLO e PLOLWaU, e[SOLcLWaQdR

RV caUgRV RcXSadRV e YagRV, SRVVa VeU de cRQKecLPeQWR de WRda a VRcLedade, dadR LPSUeVcLQdtYeO aR

cRQWUROe VRcLaO QR WRcaQWe aR VeUYLoR S~bOLcR QR EVWadR.

SaOa daV SeVV}eV, 31 de PaLR de 2021.

RHQDWR RRVHQR

DHSXWDGR EVWDGXDO - PSOL/CE
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição 56/2021

Adiciona dispositivo à Proposição
56/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1� - Adiciona o parágrafo 3� ao artigo 14 da Proposição 56/2021, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 14 (...)

§3º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa trimestralmente relatório
pormenorizado contendo os dados referentes à execução dos contratos de publicidade
informando, inclusive os veículos em que foi realizada propaganda institucional,
disponibilizando ainda tais informações no Portal da Transparência.” (AC)

Artigo 2� - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sess}es da Assembleia Legislativa do Ceará, 28 de maio de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa garantir publicidade aos contratos firmados pela Administração

P~blica estadual com a finalidade de veicular propaganda institucional, conferindo

aplicabilidade ao princtpio da publicidade do Poder Executivo consagrado no artigo 37

da Constituição Federal.

Destaca-se a regulamentação legal sobre o acesso às informaç}es pela sociedade,

notadamente a Lei Federal n� 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito

da Administração P~blica Federal, e a Lei Federal n� 12.257/11 (Lei de Acesso à

Informação), que regula e estabelece procedimentos para o acesso à informação. Nesse
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sentido, menciona-se o caput do artigo 2� da lei de acesso à informação, que indica

estarem obrigados pelas disposiç}es dessa legislação entidades privadas que recebem

recursos p~blicos diretamente do orçamento ou mediante subvenç}es sociais, contrato

de gestão, termo de parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos

congêneres.

Destaca-se ainda o capXt do art. 11 da Lei 15.175/2012 que regulamenta o acesso à

informação no âmbito da administração p~blica estadual e estabelece o dever de que

todos os poderes, yrgãos e entidades sujeitos a esta norma disponibilizem,

independentemente de requerimento, informaç}es de interesse p~blico por eles

produzidas ou custodiadas. O �1� deste artigo, ao regular o conte~do mtnimo de tais

informaç}es, estabelece expressamente no inciso IV que deverão ser disponibilizados

dados concernentes a procedimentos licitatyrios, inclusive os respectivos editais e

resultados, bem como a todos os contratos celebrados.

Diante dos elevados valores destinados à publicidade legal e institucional no orçamento

estadual (à tttulo de exemplo, na Lei Orçamentária de 2021 foi destinado o valor de R$

29.483.819,00 para a Coordenadoria de Publicidade da Casa Civil), faz-se necessário

acompanhamento pormenorizado dos gastos realizados com a finalidade de aferir se as

finalidades propostas foram atingidas.

Com base no exposto busca-se avançar no fortalecimento dos mecanismos de

transparência na administração p~blica estadual ao estabelecer mecanismo espectfico

para o controle dos recursos destinados à publicidade institucional, facilitando o seu

acompanhamento pelo Poder Legislativo e pela sociedade como um todo.

Sala das Sess}es da Assembleia Legislativa do Ceará, 28 de maio de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual
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EPeQda MRdificaWiYa Q�       /2020 j PURSRViomR 56/2021

Modifica dispositivo da Proposição 56/2021,

oriunda da mensagem 8659/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÈ DECRETA:

Artigo 1º - Modifica o capXt do art. 14 da Proposição nº 56/2021 oriunda da mensagem 8659/2021,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

³Art. 14. Os recursos destinados à publicidade e ao apoio cultural deverão fortalecer, eP RUdeP de
SUiRUidade, RV veículos públicos, comunitários, independentes e privados, em conformidade com o
que dispõe o art. 157 da Constituição do Estado do Ceará, garantida a transparência das parcerias
firmadas pela Administração Pública, regidas pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ou
segundo o regramento da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ± Lei das licitações e
contratos públicos, e Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 ± Lei de Responsabilidade
Fiscal.´

Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em   de maio de 2021.

ReQaWR RRVeQR

DeSXWadR EVWadXal - PSOL/CE

20

123 de 330



JUSTIFICATIVA

A publicidade e o apoio cultural desempenham um importante papel na gestão pública ao

fortalecer tanto a democracia como a diversidade, propiciando o acesso às informações de interesse

público e a difusão e pluralidade de ideias.

Veículos de comunicação independentes e comunitários concorrem em desigualdade de

condições com os demais veículos de comunicação quanto ao alcance dos conteúdos produzidos e

ao apoio institucional. Nesse cenário, o apoio do poder público via ações de apoio e via celebração

de contratos de publicidade institucional, nos termos e limites da lei, desempenha um papel

importante ao fomentar a pluralidade de ideias e pontos de vista, essenciais ao fortalecimento da

democracia.

A presente emenda modifica o art. 14 da Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentária no

intuito de proporcionar uma ordem de preferência na escolha dos veículos de comunicação e

entretenimento, privilegiando a diversidade de veículos de comunicação contemplados,

contribuindo para um mercado cultural mais diverso e democrático.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021.

ReQaWR RRVeQR

DeSXWadR EVWadXal - PSOL/CE
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Emenda Aditiva n�       /2021 à Proposição 56/2021

Adiciona dispositivo à Proposição

56/2021, oriunda da mensagem

8659/2021.

Art. 1�- Adiciona o �7� ao art. 2� da Proposição 56/2021, fruto da Mensagem n�
8659/2021 , que passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

³Art. 2� (...)

�7� O cumprimento das metas da Administração P~blica Estadual definidas no Anexo I
desta Lei para o exercício de 2022 deverá ser comprovado trimestralmente, em até 90
dias (noventa dias) após o término do trimestre imediatamente anterior, por meio do
envio à Assembleia Legislativa de demonstrativo pormenorizado do cumprimento de
cada meta no trimestre, acrescido do respectivo percentual de execução, bem como de
relatório específico e justificado das metas não atingidas no período.´ (AC)

Art. 2� - Essa Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 28 de maio de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca fortalecer os mecanismos de transparência da execução

orçamentária do Estado do Ceará, permitindo um acompanhamento qualificado por

parte do Poder Legislativo estadual do nível de cumprimento das metas e prioridades

elencadas no Anexo I da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Tal dispositivo esteve contemplado no Art. 2�, �6� da LDO de 2021, sendo, portanto,

injustificada a sua supressão no projeto de LDO 2022 sem que seja substituído por outra

previsão que garanta semelhante forma de acompanhamento da execução orçamentária.
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Destaca-se que a publicidade é um dos princípios orientadores dos orçamentos p~blicos

e deve se consubstanciar por um conjunto de medidas atinentes à garantir ampla

divulgação dos dados referentes à elaboração e à execução orçamentárias. Desse modo

será possível a realização do controle pelos cidadãos e pelo Poder Legislativo.

Nesse sentido, em atenção aos ditames constitucionais da transparência e da publicidade

que regem também os orçamentos p~blicos e visando vedar o retrocesso nos

mecanismos de transparência da administração p~blica estadual deve a presente emenda

ser aprovada.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 28 de maio de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Modifica o §2º do artigo 52 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Modifica o §2º do artigo 52 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 56 (...) 
§2º Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na comunicação de 
que trata o §1º deste artigo, publicarão ato próprio, que deverá constar, em formato acessível, no 
portal da transparência do Estado – Ceará Transparente, até o vigésimo dia após o recebimento 
do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenho e movimentação financeira, 
nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação 
financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo, bem como 
enviarão o ato à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa no prazo 
previsto.” (NR) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 31 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A emenda ora protocolizada visa, em respeito ao princípio da publicidade inerente aos atos da 
Administração Pública, segundo o caput do artigo 37 da Constituição Federal, disciplinar a publicação 
de ato de limitação de empenho e movimentação financeira mediante sua disponibilização no portal 
da transparência do Estado – Ceará Transparente – bem como o envio à comissão competente do 
Poder Legislativo cearense.  
 
Tendo em vista que o §4º do artigo 52 do PLDO 2022 preceitua a preservação de determinados 
programas/atividades/projetos da limitação de empenho e de movimentação financeira, é necessário 
que haja condições ao Poder Legislativo, a quem compete precipuamente a fiscalização do Poder 
Executivo, à sociedade civil, destinatária das políticas públicas, e ao Ministério Público, fiscal da lei, 
para que procedam à compatibilidade do ato previsto no §2º com o que dispõe o §4º do artigo 52. 
 
Sala das Sessões, 31 de maio de 2021. 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Adiciona o §7º ao artigo 53 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Adiciona o §7º ao artigo 53 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 53 (...) 
§7º A execução dos termos de colaboração por organizações da sociedade civil (OSC) no âmbito dos 
programas de proteção vinculados ao Sistema estadual de proteção a pessoas do estado do Ceará, 
conforme a lei nº 16.962/19, não sofrerá descontinuidade até que se formalize termo final de 
celebração de novo instrumento de parceria para a efetiva manutenção das ações no âmbito de cada 
programa.´ (AC) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O Sistema Estadual de Proteção a Pessoa do Estado do Ceará (SEPP), regulamentado pela lei nº 
16.962/19, possui atualmente 4 (quatro) programas vinculados, a saber: Programa de Proteção 
Provisória (PPVida), destinado à garantia do atendimento provisório e emergencial a pessoas em 
situação de ameaça de morte; Programa de Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas no Estado 
do Ceará (Provita), que possui finalidade voltada à proteção e reinserção social de vítimas e 
testemunhas que se encontrem coagidas ou expostas à grave ameaça em razão de colaboração com o 
Sistema de Justiça; Programa Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (PEPDDH), 
que consiste no conjunto de medidas protetivas e atendimento jurídico e psicossocial aos defensores 
de direitos humanos em situação de risco ou que sofreram violação de direitos; e o Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), que visa a proteção da 
integridade física e psicológica e à reinserção social em local seguro de crianças e adolescentes 
ameaçados de morte, bem como de seus familiares. Em razão das atividades exercidas no âmbito dos 
referidos programas tutelarem a vida de pessoas em situação de ameaça, propõe-se a presente emenda. 
 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Modificativa nº       /2020 à Proposição 56/2021 

 

 

Modifica dispositivo da Proposição 56/2021, 

oriunda da mensagem 8659/2021. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 

 

Artigo 1º - Modifica o caput do art. 7º da Proposição nº 56/2021 oriunda da mensagem 8659/2021, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 7°(...) 
 
§ 3º O demonstrativo de que trata a alínea "a" do inciso III deste artigo deverá apresentar o efeito 
regionalizado sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, nos termos instituídos no § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, assim como os critérios estabelecidos no art. 14 da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000, demonstrando os impactos econômicos e financeiros das 
renúncias, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia.´ 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 

 

 

 

Renato Roseno 

Deputado Estadual - PSOL/CE 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente emenda busca aprimorar o texto do §3° do art. 7° da Proposta de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. O dispositivo em questão trata de isenções, anistias, remissões, subsídios e 

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, fazendo-se necessário reforçar as 

disposições atinentes à obrigatoriedade de demonstração dos impactos econômicos e financeiros das 

renúncias de receita, nos termos do art. 14 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 

 

 

Renato Roseno 

Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Adiciona alínea ao inciso II do artigo 53 da 
Proposição nº 56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Adiciona a altnea ³d´ ao inciso II do arWigo 53 da Proposição nº 56/2021, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
³Art. 53 (...) 
II ± pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, organizações da sociedade civil ou 
pessoas físicas: 
(...) 
d) não tenham como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público ou dirigente 
de órgão ou entidade da Administração Pública, estendendo-se a vedação aos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 
dR geVWRU dR yUgmR UeVSRnViYel SaUa celebUaomR dR cRnYrniR RX inVWUXmenWR cRngrneUe.´ (AC)   
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A emenda proposta visa concretizar na lei de diretrizes orçamentárias os princípios da impessoalidade 
e da moralidade inerentes à Administração Pública, consoante o caput do artigo 37 da Constituição 
Federal. Segundo a modificação legislativa pretendida, para que pessoas jurídicas de direito privado 
sem fins lucrativos, organizações da sociedade civil ou pessoas físicas celebrem parcerias que 
envolvam transferência de recursos financeiros com o Poder Executivo estadual, devem cumprir a 
condição de não ter agente político ou dirigente de órgão ou entidade, bem como os respectivos 
cônjuges, companheiros ou parentes até terceiro grau, como dirigente da organização. 
 
A previsão normativa que se pretende adicionar observa a lei federal nº 13.019/14 e a lei 
complementar estadual nº 119. Com o fim de inserir expressamente na LDO 2022 condição já 
constante em legislações correlatas, conferindo maior solidez jurídica, portanto à lei, propõe-se a 
emenda ora protocolada.  
 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 
 

Modifica o §4º do artigo 52 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Modifica o §4º do artigo 52 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 52 (...) 
§4º Caso haja necessidade de limitação de empenho e de movimentação financeira, serão preservados, 
além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à assistência social, educação, moradia e regularização fundiária, igualdade racial, 
saúde, remuneração e ascensão funcional de servidores públicos estaduais, ciência e tecnologia, 
pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações relacionadas à criança, ao 
adolescente, ao idoso, às pessoas com deficiência, à população em situação de rua à mulher, ao 
enfrentamento às drogas, à convivência com a seca, prioritariamente na aquisição de máquinas 
perfuratrizes e poços profundos e àqueles relacionados ao combaWe de sXrWos, endemias e epidemias.´ 
(NR)  
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A emenda proposta possui o objetivo de resguardar os programas, atividades e projetos relativos à 
assistência social, educação, moradia, saúde e remuneração e ascensão funcional dos servidores 
públicos das eventuais políticas de limitação de empenho e de movimentação financeira. A assistência 
social, a educação, a moradia e a saúde são direitos sociais consagrados no artigo 6º da Constituição 
Federal. Por seu turno, a irredutibilidade do salário constitui-se em direito constitucional conferido 
aos trabalhadores urbanos e rurais, conforme o inciso VI do artigo 7º de nossa Carta Magna. Portanto, 
por seu status constitucional, estas funções devem ser resguardadas de eventuais políticas de 
contingenciamento, sendo garantida sua continuidade a fim de se efetivar os direitos sociais já 
aduzidos. A emenda ainda visa adequar o texto do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias à 
correta nomenclatura das pessoas com deficiência, visto que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (lei federal nº 13.146/15) normatizou a melhor redação, bem como incluir a 
população em situação de rua como público ao qual as políticas públicas direcionadas não sofrerão 
descontinuidade em virtude de ajustes financeiros, em atenção ao decreto federal nº 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009, que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê 
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Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento. O referido decreto aduz que se considera 
população em situação de rua o grupo populacional que possui em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular. 
Portanto, visto a situação de vulnerabilidade socioeconômica a que estão submetidos, seria temerária 
a interrupção ou diminuição da destinação de recursos a fim de serem implementadas políticas de 
garantia da dignidade da pessoa humana.  
 
A discriminação por questões raciais é um dos grandes problemas sociais existentes na sociedade 
brasileira. No Ceará, essa desigualdade apresenta-se de várias formas, com nuances desde mais 
explícitas até formas mais veladas, em vários aspectos da vida social: na escola, nas relações de 
trabalho, na ocupação dos lugares de poder e demais tipos de representação social e política. Diante 
da presença generalizada de concepções e práticas racistas na sociedade, cumpre ao poder público 
estadual aportar medidas e recursos de forma permanente, transversalizando todas as ações 
governamentais, em todos seus órgãos, para promover as iniciativas de combate à desigualdade 
social.  
 
Com base no acima exposto, solicito apoio dos Pares a fim de que a presente emenda seja aprovada 
no que tange à efetivação de direitos sociais consagrados constitucionalmente à população mais 
vulnerável no estado do Ceará. 
 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 
 

Modifica o §1º do artigo 35 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Modifica o §1º do artigo 35 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 35 (...) 
§1º O valor mínimo destinado às emendas individuais e coletivas, por deputado, corresponderá a 
1/46 (Xm TXaUenWa e VeiV aYoV) doV monWanWeV SUeYiVWoV em cada Xma daV ao}eV de TXe WUaWa o caSXW.´ 
(NR)  
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A emenda proposta visa resguardar prerrogativa parlamentar concernente à propositura e tramitação 
de emendas ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA). A instituição de limite financeiro às 
modificações apresentadas por deputados (as) à proposta de orçamento elaborada pelo Poder 
Executivo tolhe competência da Assembleia Legislativa no que tange à disposição de matérias 
referentes ao orçamento anual do Estado do Ceará, em observância ao artigo 50, II da Constituição 
estadual. 
 
Ademais, destaque-se que tal previsão que se pretende modificar pela presente emenda não encontra 
simetria na vigente lei de diretrizes orçamentárias em âmbito federal, lei nº 14.116/20, tampouco nas 
pretéritas leis de diretrizes orçamentárias em âmbito estadual, notadamente a lei nº 17.278/20, vigente 
para o exercício de 2021.  
 
Com base no acima exposto, solicito aprovação da emenda ora protocolizada. 
 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Modifica o §1º do artigo 57 da Proposição nº 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Modifica o §1º do artigo 57 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 57 (...) 
§1º Serão prioritárias as análises dos planos de trabalho e as liberações de créditos correspondentes 
aos projetos oriundos do Programa de Cooperação Federativa ± PCF, destinadas às ações de saúde, 
de segurança pública e defesa social, de assistência social, de convivência com a estiagem e as 
referentes a convênios e instrumentos congêneres já celebrados com o Estado ou com a União, em 
andamento.´ (NR) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Segundo o artigo 1� da lei federal n� 8.742/93, ³assistrncia social, direito do cidadão e dever do 
Estado, é política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas´.   
 
O SUAS (Sistema Único de Assistência Social) é um sistema público que organiza os serviços de 
assistência social em dois tipos de proteção social mediante um modelo de gestão participativa que 
envolve municípios, estados e União. O primeiro é a Proteção Social Básica, visando à prevenção de 
riscos sociais e pessoais através da oferta de projetos, programas, benefícios e serviços a famílias em 
situação de vulnerabilidade social, cuja unidade de referência é o Cras. O segundo é a Proteção Social 
Especial, destinada a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco por terem seus 
direitos violados, que possui como unidade de referência o Creas.  
  
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Modifica a alínea b do inciso II do artigo 57 da 
Proposição nº 56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Modifica a alínea b do inciso II do artigo 57 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
³Art. 57 (...) 
II ± entes e entidades públicas parceiras: 
(...) 
b) comprovar a implantação do piso nacional dos agentes de saúde e dos profissionais do magistério 
público da educação biVLFa.´ (NR) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A lei nº 11.378/08 instituiu o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica e é dotada de aplicabilidade em todos os entes da federação. Segundo o artigo 5º da 
lei, o piso salarial deve ser reajustado anualmente no mês de janeiro, calculado conforme o percentual 
de crescimento do valor anual mínimo por aluno dos anos iniciais do ensino fundamental urbano. O 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB) foi recentemente regulado, de modo permanente, pela lei nº 11.143/20, que, 
em seu artigo 51, aduz que os Estados e Municípios deverão implantar planos de carreira e 
remuneração dos profissionais da educação básica que assegure remuneração condigna, integração 
entre trabalho individual e proposta pedagógica da escola, melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem e incentivo para os profissionais exercerem plenamente suas atribuições. 
 
A emenda proposta visa, com base no exposto acima, incluir como condição para a celebração de 
parcerias entre o Poder Executivo e os entes públicos que envolvam transferência de recursos a 
implantação da lei do piso nacional salarial dos profissionais do magistério público da educação 
básica. 
 
Sala das Sessões, 28 de maio de 2021. 

Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição nº 56/2021 

 
Adiciona o artigo 19, renumerando os demais, à 
Proposição nº 56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 
 
Artigo 1º - Adiciona o artigo 19, renumerando os demais, à Seção I – Das Diretrizes Gerais - do 
Capítulo III – Das diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do estado e suas 
alterações - da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 19 O Estado deverá atribuir, no mínimo, dotação orçamentária correspondente a 2% 
(dois por cento) de sua receita tributária à Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (Funcap) no Projeto e na Lei Orçamentária Anual para 2022.” (AC) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 31 de maio de 2021. 
 
 

                                                                   Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL/CE 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O artigo 258 da Constituição do estado do Ceará apregoa que “o Estado manterá uma fundação de 
amparo à pesquisa para o fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, atribuindo-lhe 
dotação mínima, correspondente a dois por cento da receita tributária como renda de sua 
administração privada.´ No âmbito do Poder Executivo cearense, esta fundação é a FUNCAP – 
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico.  
 
Sistematicamente, quando da análise da prestação de contas enviada pela Administração Pública 
estadual, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará aponta que o Poder Executivo não cumpre a 
previsão constitucional relativa à dotação orçamentária mínima a ser atribuída à FUNCAP. Em 2017, 
o valor destinado à Fundação foi equivalente a 0,6% da arrecadação estadual; em 2018, o percentual 
cresceu até 1,01%; já em 2019, a dotação alcançou o percentual de 1,2%.  
 
Visto que o investimento em pesquisa, inovação, ciência e tecnologia é fundamental na sociedade 
contemporânea, em especial pelas atuais circunstâncias de pandemia do novo coronavírus, é 
imperiosa a ampliação de destinação orçamentária para essas áreas, notadamente em atenção à 
expectativa de produção própria e local de uma vacina contra a COVID-19. 
 
Sala das Sessões, 31 de maio de 2021. 

 
Renato Roseno 

Deputado Estadual - PSOL/CE 
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Emenda Aditiva nº       /2021 à Proposição 56/2021 

 

Adiciona dispositivo à Proposição 
56/2021. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 
 
Artigo 1º - Adiciona o parágrafo 7º ao artigo 2º da Proposição 56/2021, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 
“Art. 2º (...) 
 
§7º No projeto e na Lei Orçamentária para 2022 será priorizada a destinação de recursos 
ao desenvolvimento de pesquisas, estudos e testes e para a eventual produção, uma vez 
aprovado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de imunizante contra a COVID-
19 desenvolvido pela Universidade Estadual do Ceará (UECE) com apoio da Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap).” (AC) 
 
Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 10 de junho de 2021. 

 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual 

 

 

JUSTIFICATIVA 

Diante da emergência em saúde ocasionada pela pandemia de SARS-CoV-2 e levando 

em conta a inexistência, até o momento, de tratamento eficaz para a cura da COVID-19, 

a imunização da população em larga escala emerge como o único meio de preservar vidas 

e garantir a possibilidade do pleno e seguro retorno às atividades econômicas e às demais 

atividades da vida social.  

 

Por outro lado, a grande demanda mundial pelos imunizantes já desenvolvidos torna 

essencial a pesquisa com vistas ao desenvolvimento de alternativas próprias de 
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imunização por parte das instituições brasileiras. Com esse intuito, a Universidade 

Estadual do Ceará com o apoio da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (Funcap) vem desenvolvendo imunizante que, segundo 

veiculado pela própria Universidade, aguarda a autorização da ANVISA para o início da 

fase de testes clínicos em humanos. 

 

Em face dos desafios atualmente enfrentados para o avanço da cobertura vacinal contra a 

COVID-19 em todo o país, o fomento à pesquisa em comento cumpre um relevante papel 

e merece a prioridade do Estado do Ceará na alocação de seus recursos. 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 10 de junho de 2021. 

 

 

 

Renato Roseno 
Deputado Estadual 
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EMENDA ADITIVA N.º ____  /2021 

 
 
 

À MENSAGEM Nº 56/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.659/2021- AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO. 

 
 

ADICIONA O INCISO III, AO ART. 58, 
NA SEÇÃO XII, DA MENSAGEM Nº 
56/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM DO 
PODER EXECUTIVO Nº 8.659 - PLDO 
2022 

 
 

Art. 1° Adiciona o inciso III, ao Art. 58, na Seção XII, da mensagem nº 56/2021, oriunda da 

mensagem nº 8.659, de autoria do Poder Executivo. 

 

Art. 58 [...] 
 
(...) 
 
III – execução de programas, projetos ou ações com recursos 
transferidos a municípios na forma do inciso I do caput do art. 1.º 
da Lei Complementar n.º 234, de 9 de março de 2021.   
 

Art.2º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021. 
 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

 

A modificação proposta tem como objetivo alterar o inciso III do artigo 58 da 

mensagem, no intuito compatibilizar no PLDO 2022 as regras estabelecidas no Projeto de Lei 

Complementar nº 16, oriundo da mensagem nº 8.665, proposta pelo Poder Executivo e aprovado 

nessa Casa no último dia 27 de maio do ano em curso, que alterou a Lei Complementar nº 

234/2021, quanto às condições exigidas para transferência de recursos financeiros entre o Poder 

Executivo Estadual e entes ou entidades públicas. 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação 

desta emenda. 

 

 

                      SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021.     

 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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EMENDA MODIFICATIVA N.º ____  /2021 

 
 
 

À MENSAGEM Nº 56/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.659/2021- AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO. 

 
 

MODIFICA O § 4º DO ART. 18, NA 
SEÇÃO I, DA MENSAGEM Nº 56/2021, 
ORIUNDA DA MENSAGEM DO PODER 
EXECUTIVO Nº 8.659 - PLDO 2022 

 
 

Art. 1° Fica modificado o § 4º do art. 18, na Seção I, da mensagem nº 56/2021, oriunda da 

mensagem nº 8.659 – PLDO 2022, de autoria do Poder Executivo, ficando com a seguinte redação: 

 

Art. 18 [...] 
 
(...) 
 
§ 4º O Poder Executivo Estadual disponibilizará no Portal da 
Transparência, o acompanhamento das obras de infraestrutura do 
Estado cujos valores sejam iguais ou superiores a R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de reais), com apresentação de quadro 
demonstrativo dos custos básicos e principais informações em termos 
físicos e monetários que permitam a avaliação e o acompanhamento 
da gestão, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000. 
 

Art.2º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021. 
 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

 

A modificação proposta tem como objetivo alterar o § 4º do art. 18 da mensagem, 

no intuito compatibilizar o valor das obras destacadas no Portal da Transparência com o 

demonstrativo encaminhado à Assembleia Legislativa com relação ao mesmo objeto. 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação 

desta emenda. 

 

 

                      SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021.     

 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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EMENDA MODIFICATIVA N.º ____  /2021 

 
 
 

À MENSAGEM Nº 56/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.659/2021- AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO. 

 
 

MODIFICA O § 3º do Art. 66, DA 
MENSAGEM Nº 56/2021, ORIUNDA DA 
MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO 
Nº 8.659 - PLDO 2022 

 
 

Art. 1° Fica modificado o § 3º do Art. 66, da mensagem nº 56/2021, oriunda da mensagem nº 8.659 

– PLDO 2022, de autoria do Poder Executivo, ficando com a seguinte redação: 

 

Art. 66 [...] 
 
(...) 
 
§ 3º Para ampliar os mecanismos de transparência, o Poder Executivo 
publicizará os dados relativos aos benefícios fiscais concedidos, 
agregados conforme Classificação de Atividades Econômicas das 
empresas, conforme sistemática estabelecida oficialmente pelos 
Estados e pelo DF, de forma a padronizar nacionalmente os 
benefícios, com critérios seguros de avaliação. 
 

Art.2º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021. 
 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

 

 

Considerando estudos em âmbito nacional sobre o tema benefícios fiscais.  

Considerando que o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) 

contratou uma consultoria para padronizar o entendimento entre os Estados sobre benefícios fiscais. 

Considerando ainda a falta de consenso entres os entes estaduais e com o intuito 

de manter o sigilo fiscal dos contribuintes do Estado do Ceará, entendemos que a publicização dos 

benefícios deve ser feita por CNAE, setor econômico, e não individualmente. 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação 

desta emenda. 

 

 

                      SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021.     

 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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EMENDA MODIFICATIVA / ADITIVA / SUPRESSIVA N.º ____  /2021 

 
 

À MENSAGEM Nº 56/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.659/2021- AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO. 

 
 

MODIFICA O CAPUT DO ART. Nº 34; 
MODIFICA O CAPUT E OS §§ 1º, 2º E 3º DO 
ART. 35 E ACRESCENTA OS INCISOS I E II, E 
OS §§ 4º, 5º, 6º E 7º; MODIFICA O CAPUT DO 
ART. 36 E SUPRIME SEUS INCISOS I E II, DA 
SEÇÃO III, DA MENSAGEM Nº 56/2021, 
ORIUNDA DA MENSAGEM DO PODER 
EXECUTIVO Nº 8.659 - PLDO 2022 

 
Art. 1° Fica modificado o caput do artigo nº 34; fica modificado o caput e os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 

35 e acrescentado os §§ 4º, 5º, 6º e 7º ao mesmo artigo e, modifica o caput do artigo 36, ficando 

suprimidos seus incisos I e II, na Seção III, da mensagem nº 56/2021, oriunda da mensagem nº 

8.659 – PLDO 2022, de autoria do Poder Executivo, ficando com a seguinte redação: 

 

Art. 34. As propostas de emendas parlamentares ao Projeto da Lei Orçamentária 
Anual - LOA 2022, serão apresentadas em consonância com o estabelecido no art. 
204 da Constituição do Estado do Ceará e com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, observando-se as regras estabelecidas nesta Lei e a estrutura do 
PPA 2020-2023.  
   
Art. 35.  O Projeto de Lei Orçamentária 2022 consignará recursos nos Encargos 
Gerais do Estado, em duas ações orçamentárias específicas, para atendimento das 
programações decorrentes de emendas parlamentares, conforme disposto abaixo: 
 
I  - para emendas de caráter geral no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta 
milhões de reais); 
II - para emendas no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF 
no montante de R$ 46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais). 
 
§ 1º O valor máximo, por deputado, destinado às emendas corresponderá a 
1/46 (um quarenta e seis avos) dos montantes previstos em cada uma das 
ações dos incisos I e II.  
 
§ 2° O parlamentar poderá utilizar os valores previstos no § 1°, na proposição 
de emendas coletivas.  
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§ 3º As propostas de emendas, conforme incisos I e II, poderão destinar 
recursos para, no máximo, 1 (uma) ação e cada ação não poderá ter valor 
inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).  
 
§ 4º As propostas de emendas no âmbito do PCF, conforme inciso II, 
atenderão as modalidades especial e com finalidade específica, definidas no 
art. 1° da Lei Complementar n° 234, de 09 de março de 2021. 
 
§ 5º As programações orçamentárias relativas às emendas parlamentares no 
âmbito do PCF poderão ser alteradas ao longo do exercício, mediante 
solicitação por ofício do parlamentar ao Conselho Gestor do PCF, sendo 
executadas através de Decreto do Poder Executivo. 
 
§ 6º Se a alteração proposta na forma do § 5° implicar a criação de ação 
orçamentária, o ajuste será realizado por projeto de lei. 
  
§ 7º Eventual saldo nas ações orçamentárias de que trata o caput poderá ser 
utilizado pelo Poder Executivo, no decorrer do exercício, mediante abertura 
de crédito adicional. 
 
Art. 36. As propostas de emendas parlamentares somente poderão anular recursos 
das ações orçamentárias específicas de que trata o art. 35.  

 
Art.2º Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021. 
 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

 

As modificações propostas têm como objetivo dar as diretrizes relacionadas às 

emendas ocorridas no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF, decorrentes da 

publicação da Lei Complementar n° 234, de 09 de março de 2021, que trata do desenvolvimento de 

ações do referido Programa, por meio da transferência de recursos consignados no orçamento anual 

do Estado, através de emendas parlamentares. 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação 

desta emenda. 

 

 

                      SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 04 de junho de 2021.     

 

 
JúlioCesar Filho 

Deputado Estadual - Cidadania 
LÍDER DO GOVERNO 
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Emenda Modificativa nº       /2021 à Proposição nº 56/2021

Modifica o artigo 36 da Proposição nº 56/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1º - Fica modificado o artigo 36 da Proposição nº 56/2021, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 36 As propostas de emendas parlamentares referentes à execução do Programa de
Cooperação Federativa (PCF) individuais e coletivas somente poderão anular recursos das ações
específicas de que trata o art. 35 e obedecerão aos seguintes critérios:
I – cada parlamentar poderá propor até 35 (trinta e cinco) emendas individuais;
II – cada deputado poderá propor de forma coletiva até 5 (cinco) emendas.”

Artigo 2º - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 10 de junho de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta visa resguardar prerrogativa parlamentar concernente à propositura e tramitação
de emendas ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA). A instituição de limite quantitativo, bem
como de regramento relativo à exclusividade de ações passíveis de anulação, incidente às
modificações apresentadas por deputados (as) à proposta de orçamento elaborada pelo Poder
Executivo tolhe competência da Assembleia Legislativa no que tange à disposição de matérias
referentes ao orçamento anual do Estado do Ceará, em observância ao artigo 50, II da Constituição
estadual.

Ademais, destaque-se que tal previsão que se pretende suprimir pela presente emenda não encontra
simetria na vigente lei de diretrizes orçamentárias em âmbito federal, lei nº 14.116/20, tampouco
nas pretéritas leis de diretrizes orçamentárias em âmbito estadual, notadamente a lei nº 17.278/20,
vigente para o exercício de 2021.

Com base no acima exposto, solicito aprovação da emenda ora protocolizada.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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EMENDA MODIFICATIVA N.º ___ /2021 
A MENSAGEM N.º 56/2021 DE 03/05/2021 - ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 

8.659 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022. 

 
“MODIFICA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
46, DA MENSAGEM N.º 56/2021.”  

 
Art. 1º – Modifica o parágrafo único do Art. 46, da Mensagem N.º 56/2021, que passa a ter 
a seguinte redação: 

 
“Art. 46. (...) 
 
Parágrafo único. A Lei Orçamentaria Anual está autorizada a 
determinar recursos orçamentários para aquisição de hospital de média 
complexidade na região do Sertão Central de Crateús e a implantação 
de leitos de Unidade Terapia Intensiva – UTI, no hospital 
Deputado Murilo Aguiar, no município de Camocim. 
 

 
SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de junho de 2021. 
 
 
 

 
 
 
 

SÉRGIO DE ARAÚJO LIMA AGUIAR 
Deputado Estadual – PDT 
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JUSTIFICATIVA 
 

Esta emenda visa acrescentar e assegurar a instalação de leitos de Unidade Terapia 
Intensiva – UTI, no Hospital Deputado Murilo Aguiar, no município de Camocim.  

 
Desta forma, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da 

nossa proposta. 
   

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de junho de 2021. 
     
 
  

 
 
 

SÉRGIO DE ARAÚJO LIMA AGUIAR 
Deputado Estadual – PDT 
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Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Memo n2 42/2021 Fortaleza/Ce, 24 de junho de 2021.

Ao Diretor do Departamento Legislativo
Carlos Alberto Aragão

Érika Amorim, Deputada Estadu~l, vem, por meio deste solicitar a retirada da EmËnda
Modificativa e Aditiva •n2 07 à Propositura n°56/2021, oriunda da mensagem n° 8.659~
dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o
exercício de 2022.

Atenciosamente,

*
Érika Amorim

Deputada Estadual — PSD

Av Des Moreira, 2807 Dionisio Torres 1 CEP 60 170-900 Fortaleza — Ceará
DISQUE ASSEMBLEIA 0800 280 2887
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 56/2021 ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.659 e EMENDAS. 

 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Queiroz Filho 

 

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.659 – DISPÕE SOBRE AS 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022. 

 

I - RELATÓRIO 

 

 

O Poder Executivo submeteu a apreciação desta Casa Legislativa A MENSAGEM N° 8.659 – DISPÕE 

SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2022. 
 

A presente propositura ingressou na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 02 de maio de 2021, 

atendendo ao disposto no Art. 203, § 2°, I, da Constituição do Estado do Ceará e Art. 303, I, da Resolução n° 389, 

de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), como dispõem: 

 
 

CAPÍTULO IV 

DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras mediante leis de 

iniciativa do Poder Executivo, abrangendo: 

 

(...) 

 

§2° A Lei de Diretrizes Orçamentárias definirá as metas e prioridades deduzidas do 

plano plurianual, a serem aplicáveis no exercício de atividades administrativas em 

geral, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 

orientará a elaboração da lei orçamentária anual, assegurada a ordem cronológica 

prevista no plano plurianual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá as diretrizes políticas para observância pelas agências financeiras 

oficiais de fomento, observadas as seguintes normas: 

 

I – o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá ser encaminhado pelo 

Executivo à Assembleia até dois de maio do ano que precederá à vigência do 

orçamento anual subsequente; 

 
Após ingresso na Casa, a propositura obedeceu ao trâmite, seguindo para a Leitura do Expediente, em 

04 de maio de 2021, conforme determina o Regimento Interno: 
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Art. 306. (...) 

(...) 

 

§ 3º Após verificar se o Projeto está conforme as exigências legais, a Mesa Diretora 

determinará a sua leitura, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, no Expediente da 

Sessão Extraordinária, competindo à Assembleia, publicá-lo na sua íntegra, 

remetendo-o, a seguir, à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação. 

 

 

Em 12 de maio de 2021, a Mensagem 8.659 que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 

e da Lei Orçamentária para o exercício de 2022 foi encaminhada para a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Tributação, para apreciação e apresentação de Emendas pelos nobres parlamentares: 

 

 

Art. 306. Somente na Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação poderão ser 

oferecidas emendas ao projeto. 

 

 

Em conformidade com o Art. 309, I, do Regimento Interno desta Casa, a proposição, em 13 de maio de 

2021 fora designada a este relator afim de emissão de parecer, vejamos: 

 

 

Art. 309. A tramitação do projeto, na Comissão de Orçamento, Finanças e 

Tributação, obedecerá aos seguintes preceitos: 

 

I -recebido o projeto e as emendas admitidas, o Presidente da Comissão, dentro de 

24 (vinte e quatro) horas, designará Relatores Parciais, respeitada a 

proporcionalidade partidária, e, também, um Relator Geral, ao qual competirá 

coordenar e condensar, em parecer, as conclusões dos pareceres parciais; 

 

 

Cabe destacar que na condição de Relator, solicitamos da Presidência desta Comissão de Orçamento, 

Finanças e Tributação, a prorrogação do prazo para apresentação de emendas ao PL 56/2021, por mais 10 dias 

(MEMO N°10/2021), o que fora prontamente atendido por essa Presidência, portanto ampliando o prazo para até 

o dia 10 de junho de 2021.  

 

Como determina o Art. 307, II, do Regimento Interno, o prazo para apresentação de parecer finda ao dia 

30 de junho de 2021: 

 

Art. 307. O Projeto obedecerá à tramitação seguinte: 

 

(...) 

 

II -findo o prazo de recebimento de emendas poderão ser publicadas, dentro de 

48 (quarenta e oito) horas, as que tiverem sido recebidas, ficando a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Tributação com o prazo improrrogável de 20 (vinte) 

dias, para emitir parecer sobre a matéria; 
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Diante o exposto, e em observância a todo o trâmite legal e necessário, não encontramos quaisquer 

óbices que impeçam a tramitação do projeto em análise.  

 

É o relatório. 

 

 

II – ANÁLISE 

 

II.I – Da Mensagem 8.659/2021 

 

A priori, no que tange à constitucionalidade da matéria, não observamos nenhum impedimento para a 

sua tramitação nesta Casa Legislativa, tendo em vista o cumprimento das fundamentações legais e competências 

conferidas através da Constituição Estadual ao Poder Executivo, como prevê o Art. 60, alínea “e” e Art. 88, III e 

XV da Constituição Estadual do Ceará: 

 

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

 

II – ao Governador do Estado; 

(...) 

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que 

disponham sobre: 

 

(...) 

 

e) matéria orçamentária 

 

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

 

XV – enviar à Assembleia Legislativa o plano plurianual, o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamentos previstos nesta 

Constituição. 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é prevista no artigo 203, §2º da Constituição Estadual, e dispõe sobre 

as prioridades, diretrizes e normas da Administração Pública Estadual, para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária Anual – LOA para o exercício de 2022. Sua principal finalidade é orientar a elaboração dos 

orçamentos fiscais e da seguridade social e de investimento do Poder Público para o ano de 2022, incluindo os 

Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autárquicas. 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO estabelece as prioridades e metas da Administração Pública 

Estadual, determina a estruturação e execução da LOA/2022, dispõe sobre a legislação dos tributos, sobre a 

política de recursos humanos, bem como, sobre a dívida pública no âmbito do Estado do Ceará. 

   

A mensagem do Poder Executivo, acompanhada dos quatro anexos que a compõe, descreve de forma 

detalhada as metas e prioridades do governo para o orçamento de 2022 (Anexo I), bem como as projeções das 
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metas fiscais (Anexo II), as projeções dos riscos fiscais (Anexo III), além da relação dos quadros orçamentários 

para o ano subsequente (Anexo IV).  

 

Quanto às metas e prioridades da Administração Pública para o exercício de 2022, constantes no Anexo 

I da mensagem do governo, verificou-se que foram utilizados como critérios de priorização: I - o alinhamento 

estratégico na contribuição dos indicadores; II – diretrizes regionais; III – agendas transversais; IV – objetivos 

do Ceará 2050; V – Objetivos de desenvolvimento sustentável; e VI – alinhamento com os acordos de Resultado, 

previstos no Decreto nº. 32.216 de 08 de maio de 2017, que regulamenta o Modelo de Gestão para Resultados, 

conforme disposto no artigo 2º da mensagem relatada. 

 

Quanto às Metas Fiscais para 2022, constantes no Anexo II, verificamos que a presente LDO estabelece 

as metas anuais evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica estadual 

e nacional, bem como a condução da política fiscal para os próximos exercícios e a avaliação do desempenho 

fiscal dos exercícios anteriores. 

 

Nesse ponto, é importante salientar que tais metas estabelecidas foram elaboradas considerando o atual 

cenário impactado pela pandemia mundial da Covid-19. Inclusive, desde 2020, medidas sanitárias restritivas 

foram necessárias para conter o vírus e, consequentemente, evitar o aumento do número de mortes pela doença.  

 

Tais restrições geram impactos econômicos, o que fez com que o Governo do Estado promovesse 

diversas medidas com o objetivo de atenuar os impactos gerados pela pandemia, tais como: a suspensão do 

pagamento do Refis para empresas, a dispensa do pagamento dos impostos das micro e pequenas empresas no 

Simples Nacional e a prorrogação dos regimes especiais de tributação, além dos programas de transferência de 

renda como o auxílio financeiro para profissionais que atuam em atividades econômicas mais afetadas pela 

pandemia, como profissionais da cultura e do setor de eventos. 

 

As medidas são de suma importância e estão contribuindo para a retomada do crescimento econômico 

do segundo semestre de 2021, bem como para se manter o crescimento em 2022, sendo que, de acordo com a 

Mensagem do Governo, para 2021 projeta-se um crescimento do PIB cearense de 3,55%, para o ano de 2022 um 

crescimento de 2,91%, e para os anos de 2023 e 2024 um crescimento de 2,8%,superiores às taxas previstas de 

crescimento do PIB nacional, conforme projeção do IPECE – Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará.  

 

Importante destacar os números trazidos na presente proposição, com os indicadores macroeconômicos 

para projeção das metas fiscais da LDO – 2022: 

 

 

Tabela 1 – Variáveis Macroeconômicas Projetadas – 2021 a 2024 

Variáveis 2021 2022 2023 2024 

Taxa de Inflação (IPCA) (%) 4,60 3,50 3,25 3,25 

Taxa de crescimento – PIB Brasil (%) 3,23 2,39 2,50 2,50 

Taxa de crescimento – PIB Ceará (%) 3,55 2,91 2,80 2,80 

PIB CEARÁ (R$ Milhões) 182.276 194.145 206.068 218.722 

Câmbio (R$/US$) – Fim do período 5,30 5,20 5,00 5,00 

Taxa de Juros SELIC – Fim do período (%a.a) 4,50 5,50 6,00 6,00 
Fonte: Relatório Focus/BACEN (12/03/2021), IBGE e IPCE 

OBS: Os valores do PIB para o período 2021/2024 são previsões, ambas realizadas pelo IPCE, para o caso do Ceará, e pelo Focus/BACEN, para o caso 

do Brasil, passíveis de alterações quando forem divulgados os dados definitivos pelo IBGE 
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Ainda de acordo com os números trazidos pela Mensagem do Governo, a Receita Tributária projetada 

para o período de 2022 a 2024, considerando as premissas macroeconômicas previstas na proposição, é de R$ 

52,6 bilhões. Desta natureza de receita, destaca-se o ICMS, principal produto estadual, com previsão de 

arrecadação líquida de R$ 42 bilhões.  

 

Com relação às Transferências Correntes, destaca-se o Fundo de Participação dos Estados –FPE que, ao 

longo do período, espera-se arrecadar um montante líquido de R$ 20 bilhões. Já no que tange às Operações de 

Crédito, há uma perspectiva de se arrecadar o montante de R$ 5,62 bilhões no período indicado de 2021 até o 

final de 2024. 

 

Em que pese os obstáculos que a realidade nos impõe, há de se destacar a solidez fiscal das contas 

estaduais e a capacidade de manutenção dos investimentos públicos que impactam positivamente a produtividade 

da economia local, bem como os recentes avanços do Estado no campo da tecnologia e informação, bem como 

logístico (aéreo e portuário), e das energias renováveis, que devem contribuir para maior atratividade de 

investidores e parceiros. 

 

Em resumo, de acordo com a análise do Poder Executivo, o cenário macroeconômico desenhado para os 

próximos anos destaca crescimento, tanto nacional, quanto local, passado o período de restrições decorrentes do 

coronavirus. As previsões até 2024 indicam crescimento gradual que impactarão de maneira direta as perspectivas 

de arrecadação do tesouro estadual, de forma que as despesas previstas foram organizadas contemplando tais 

perspectivas ao longo do período 2022 – 2024. 

 

Em relação às despesas, a mensagem traz projeções relacionadas a despesas com pessoal, despesas 

correntes, e pagamento de Juros e Amortização referentes ao período 2022-2024. Quanto às despesas com pessoal, 

estima-se um montante de R$ 43 bilhões observando a previsão de concursos, a possibilidade de reposição salarial 

limitada ao valor do IPCA a depender do Exercício Financeiro, eventual alteração em Planos de Cargos e Carreiras 

e despesas previdenciárias que ocorrerão até 2024. 

 

Já em relação às outras despesas correntes, foram programados para o período de 2022-2024, o montante 

de R$ 37,4 bilhões, principalmente para manter em funcionamento a “máquina pública”, os equipamentos 

disponíveis à sociedade e outros que serão disponibilizados ou terão seu atendimento ampliado no período como, 

como hospitais, Unidades de Pronto Atendimento – UPA-S, Escolas Regulares, Penitenciárias, dentre outros, 

além de complementar os recursos destinados constitucionalmente aos municípios com pessoal. 

 

Quanto ao pagamento dos Juros e Amortização das dívidas, a previsão do Executivo para o período de 

2022 a 2024 é de R$ 6,6 bilhões em função, principalmente, das operações de crédito anteriormente contratadas 

que objetivaram a realização dos investimentos estruturantes necessários ao Estado. 

 

Importante ressalvar que a Mensagem do governo destaca a necessidade de garantir a finalização dos 

investimentos ainda em execução, bem como expandir, de forma equilibrada e sustentável, a atuação do Estado. 

Dessa forma, indica, considerando os investimentos e as inversões financeiras, a previsão de recursos na ordem 

de R$ 6 bilhões no período de 2022 a 2024, oriundos das mais variadas fontes de recursos. Nessa perspectiva de 

continuidade da implantação de projetos estruturantes pelo Estado, são destacados os seguintes projetos: 

 

- Implantação da Linha Leste do Metrô de Fortaleza;  

- Restauração e Pavimentação de Rodovias; 

- Expansão da capacidade de transferência de água – Malha D’Água; 

- Sistema Adutor Banabuiú- Sertão Central 
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- Execução e Supervisão do Cinturão das Águas do Ceará – CAC 

- Construção de Barragens e adutoras; 

- Expansão da captação e aproveitamento de água subterrânea (instalação de poços) 

- Construção do Hospital Universitário do Ceará 

- Expansão da oferta de serviços das Redes de Atenção à saúde; 

- Expansão do VLT Parangaba – Mucuripe – Ramal Aeroporto 

- Construção do Complexo de Segurança Pública do Ceará 

- Construção de Unidades Habitacionais 

 

Além dos importantes projetos, o Estado também projeta destinar parte de seus recursos para as áreas de 

saúde, educação, segurança hídrica e segurança pública, com a previsão de investimentos para Implantação de 

Cisternas; Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; na Reforma e Implantação 

de Hospitais e Escolas, além do Aparelhamento e Modernização da Segurança Pública Estadual. Estes projetos, 

aliados a outras políticas de Superação da Extrema Pobreza e de Convivência com a Seca, serão norteadores para 

o desenvolvimento do Estado nos próximos anos. 

 

Quanto aos Riscos Fiscais, constantes no Anexo III da LDO, observa-se que o Estado cumpre com a 

determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), que determina que a LDO deve contemplar os 

Riscos Fiscais, com o objetivo de avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 

públicas, obtendo, assim, maior transparência na apuração dos resultados fiscais do governo. 

 

Os riscos fiscais que integram a LDO não se restringem apenas aos passivos contingentes decorrentes de 

ações judiciais, mas também englobam os riscos macroeconômicos acerca da realização da receita ou do 

incremento da receita, de forma que restou cumprido o que dispõe a determinação legal. 

 

 Salienta-se que a presente LDO trata de diretrizes e metas a serem executadas, ressalvando que caso o 

Poder Executivo verifique possíveis alterações, as mesmas serão revistas por ocasião do envio do Projeto de Lei 

Orçamentária para o exercício de 2022.     

 

Por fim, e após análise do projeto em questão, faz-se necessário destacar a inovação trazida pela LDO, 

relacionada à previsão de ações orçamentárias específicas, decorrentes de emendas parlamentares, tanto de caráter 

geral, quanto de caráter individual no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF. 

 

 O PCF foi criado em 2007, na gestão do então governador Cid Gomes, com o propósito de fortalecer as 

ações municipais voltadas para a melhoria das condições de vida da população cearense. Tal iniciativa possibilitou 

um maior investimento em ações que vieram a beneficiar os municípios cearenses nos últimos 14 anos. Já em 

2021, durante a gestão do Governador Camilo Santana, foi aprovada a Lei Complementar 234 de 09 de março de 

2021, que fortaleceu o Programa de Cooperação Federativa ao autorizar o Poder Executivo a promover o 

desenvolvimento de ações através transferência de recursos consignados no orçamento anual do Estado por 

emendas parlamentares. 

  

 Com isso, a presente LDO trouxe a previsão que a Lei Orçamentária de 2022 consignará nos Encargos 

Gerais do Estado ações orçamentárias específicas para atendimento das programações decorrentes de emendas 

parlamentares individuais e coletivas. 

  

Tal medida certamente fortalece ainda mais o importante papel desempenhado pelo parlamento cearense, 

na defesa e melhoria da condição de vida do seu povo. 
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II.II – Das Emendas 

 

O artigo 309, inciso V do Regimento Interno desta Casa dispõe que além da exposição da matéria, os 

relatores poderão, em seus pareceres, apresentar emendas ao projeto, visando sua correção ou aprimoramento, 

suprindo falhas ou omissões. 

 

 No presente caso, tendo em vista a importância da matéria analisada e empenhados em apresentar a 

melhor contribuição, indicamos a alteração do artigo 9º e 44º da LDO, que se faz necessária em razão da Lei 

Complementar n° 234, de 09 de março de 2021, que institui ação de fortalecimento do Programa de Cooperação 

Federativa – PCF, a qual autoriza o Poder Executivo a promover o desenvolvimento de ações do PCF, por meio 

da transferência de recursos consignados no orçamento anual do Estado por emendas parlamentares.  

 

Trata-se de uma marcação na classificação orçamentária que visa permitir o controle e a transparência 

quanto aos recursos oriundos de emendas ao PCF de que trata a LC Nº 234, de 09 de março de 2021, bem como 

dar celeridade em possíveis modificações, através do Sistema de Contabilidade do Estado, que possam ser 

necessárias em relação ao identificador de Resultado Primário. 

 

Com isso, sugerimos a inclusão dos incisos VIII e IX ao artigo 9º da LDO, e do inciso VI ao artigo 

44, que passarão a vigorar com o seguinte acréscimo: 

 

 
Art. 9ºA elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos adicionais, quando 

couber, deverão especificar, por órgão e entidade dos Poderes, os seguintes elementos: 

[...] 

 

§ 12. O identificador de Resultado Primário (RP), de caráter indicativo, tem como finalidade 

auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do anexo II desta 

Lei, devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei em todos os 

grupos de natureza de despesa, identificando se a despesa é:  

I - financeira (RP 00);  

II - primária obrigatória (RP 01);  

III - primária discricionária de projetos estruturantes do Estado que não impacta o resultado 

primário (RP 02);  

IV - primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União que não impacta o resultado 

primário (RP 03);  

V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado primário (RP 

04); VI - Primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas 

individuais (RP 05);  

VII - Primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas 

coletivas (RP 06). 
VIII - Primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas do PCF – modalidade especial (RP 07). 
IX - Primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas do PCF – modalidade finalidade específica (RP 08). 
 
Art. 44. As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da categoria de 

programação e do grupo de despesa não ensejam a abertura de créditos adicionais e poderão ocorrer 

no sistema de contabilidade para ajustar: 

 I - a modalidade de aplicação, exceto quando envolver a modalidade de aplicação 91;  

II - o elemento de despesa;  

III - o identificador de uso – Iduso;  
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IV - as fontes de recursos quando a alteração ocorrer entre fontes de operações de crédito não 

vinculadas a objeto de gastos específicos;  

V – as subfontes de recursos, desde que na mesma fonte de recursos; 

VI – o identificador de Resultado Primário (RP). 

 

No que tange às EMENDAS apresentadas pelos parlamentares, no total de 38 emendas, cumpre-nos 

analisar que foram apresentadas ao Projeto de Lei em consonância como disposto na Constituição Estadual e 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará: 

 

Art. 223.As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas, Substitutivas e 

de Redação. 

 

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra proposição. 

 

... 

 

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo Presidente da Assembleia ou 

a requerimento de Comissão ou Deputado. 

 

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente enquanto as proposições 

estiverem em pauta e nas Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste 

Regimento. 

 

Por conseguinte, observamos que inexiste impedimentos quanto à constitucionalidade, regimentalidade 

e técnica legislativa na formalidade da apresentação das emendas. 

 

Tais EMENDAS, oferecidas pelos nobres parlamentares afim de expressarem sua valiosa contribuição, 

constam de forma detalhada no ANEXO I deste parecer; as emendas favoráveis e favoráveis com modificações 

 

PARECER QUANTITATIVO 

FAVORÁVEL 10 Emendas 

CONTRÁRIO 26 Emendas 

FAVORÁVEL COM 

MODIFICAÇÃO 
2 Emendas 

RETIRADA PELO AUTOR 1 Emenda 

TOTAL 38 Emendas 
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III – DO VOTO 

 

 

Da análise da matéria, verifica-se que o projeto em questão encontra-se inteiramente viável do ponto de 

vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer em relação à forma, cumprindo com os 

requisitos legais presentes no ordenamento jurídico. 

 

 Conforme já exposto, o Poder Executivo apresentou, nas conformidades da Lei, as metas e prioridades 

para a Lei Orçamentária de 2022, bem como os respectivos anexos, compreendendo o Anexo de Metas Fiscais, o 

Anexo de Riscos Fiscais, e a relação dos quadros orçamentários, conforme dispõe a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que deverão compor à LOA. 

  

 Em relação às emendas apresentadas, foram aprovadas sem ressalvas, ou com modificações, aquelas que 

se encontraram de acordo com os pressupostos legais e que aperfeiçoaram a presente matéria. Outras emendas, 

entretanto, foram prejudicadas, ou por não mostrarem a devida pertinência para serem incluídas no texto do 

Projeto, uma vez que este deve apenas versar sobre diretrizes gerais para a elaboração do Orçamento, ou por já 

estarem de alguma forma contempladas, seja no texto da matéria, seja em outro diploma legal. 

 

Face o exposto, o PROJETO DE LEI N° 56/2021 - ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.659 – DISPÕE 

SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2022, diante dos argumentos arrazoados e na forma do Art. 102, II; Art. 307, II; Art. 309, III, 

IV, V, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, apresentamos parecer FAVORÁVEL COM 

MODIFICAÇÃO no Art. 9 e Art. 44, bem como FAVORÁVEL ÀS EMENDAS N° 01, 02, 04, 06, 28, 33, 34, 

35 e 36; FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO às emendas n° 12, 13 e 26; e CONTRÁRIO às emendas n° 

05, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 30, 31, 37 e 38 conforme anexo I deste 

parecer. 

 

 

É o parecer. 

 

 

 

 

 

 

 
QUEIROZ FILHO 

Deputado Estadual - PDT 
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ANEXO I – PARECER ÀS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº. 56/2021 ORIUNDO 

DA MENSAGEM N° 8.659 QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022 

 

 

EMENDAS FAVORÁVEIS COM MODIFICAÇÃO 

Modificativa 

n° 12 

Dep. Augusta 

Brito 

Art. 1º Modifica a redação do §4º, 

art. 52 da Mensagem 56/2021, que 

passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 52. (...).  

(...) 

§ 4º Caso haja necessidade de 

limitação de empenho e de 

movimentação financeira, serão 

preservados, além das despesas 

obrigatórias por força constitucional 

e legal, os 

programas/atividades/projetos 

relativos à ciência e tecnologia, 

pesquisa e desenvolvimento, 

combate à fome e à pobreza, e as 

ações relacionadas à criança, ao 

adolescente, ao idoso, às pessoas 

com deficiência, às mulheres, 

especialmente as políticas 

públicas relacionadas ao combate 

à desigualdade e violência de 

gênero, ao enfrentamento às drogas, 

à convivência com a seca, 

prioritariamente na aquisição de 

máquinas perfuratrizes e poços 

profundos e àqueles relacionados ao 

combate de surtos, endemias e 

epidemias.” 

NOVA REDAÇÃO: 

 

§ 4º Caso haja necessidade de 

limitação de empenho e de 

movimentação financeira, 

serão preservados, além das 

despesas obrigatórias por 

força constitucional e legal, os 

programas/atividades/projeto

s relativos à ciência e 

tecnologia, pesquisa e 

desenvolvimento, combate à 

fome e à pobreza, e as ações 

relacionadas à criança, ao 

adolescente, ao idoso, às 

pessoas com deficiência, e à 

mulheres, ao enfrentamento 

às drogas, à convivência com 

a seca, prioritariamente na 

aquisição de máquinas 

perfuratrizes e poços 

profundos e àqueles 

relacionados ao combate de 

surtos, endemias e 

epidemias.” 

Aditiva n° 13 
Dep. Walter 

Cavalcante 

Art.1º Adiciona o parágrafo 4° ao 

artigo 11 do projeto de Lei 

056/2021, oriundo da mensagem 

8.659, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 11 (...) 

 

NOVA REDAÇÃO: 

 

Art.1º Adiciona o parágrafo 

4° ao artigo 11 do projeto de 

Lei 056/2021, oriundo da 

mensagem 8.659, que passa a 

vigorar com a seguinte 

redação: 
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§ 4° A Lei Orçamentária Anual está 

autorizada a determinar recursos 

orçamentários para a construção e 

melhoria de unidades habitacionais, 

bem como a revitalização das áreas 

urbanizadas ao seu entorno”. 

 

 

“Art. 11 (...) 

§ 4° A Lei Orçamentária 

Anual está autorizada a 

determinar recursos 

orçamentários para a 

construção e melhoria de 

unidades habitacionais 

urbanas, rurais e em áreas 

indígenas, bem como a 

revitalização das áreas 

urbanizadas ao seu entorno”. 

 

Modificativa 

n°26 

Dep. Renato 

Roseno 

Art. 1° Modifica o §4º do artigo 52 

da Proposição nº 56/2021, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 52° (...) 

§4º Caso haja necessidade de 

limitação de empenho e de 

movimentação financeira, serão 

preservados, além das despesas 

obrigatórias por força constitucional 

e legal, os 

programas/atividades/projetos 

relativos à assistência social, 

educação, moradia e 

regularização fundiária, 

igualdade racial, saúde, 

remuneração e ascensão funcional 

de servidores públicos estaduais, 

ciência e tecnologia, pesquisa e 

desenvolvimento, combate à fome e 

à pobreza, e as ações relacionadas à 

criança, ao adolescente, ao idoso, às 

pessoas com deficiência, à 

população em situação de rua à 

mulher, ao enfrentamento às drogas, 

à convivência com a seca, 

prioritariamente na aquisição de 

máquinas perfuratrizes e poços 

profundos e àqueles relacionados ao 

combate de surtos, endemias e 

epidemias.” (NR) 

NOVA REDAÇÃO: 

 

§4º Caso haja necessidade de 

limitação de empenho e de 

movimentação financeira, 

serão preservados, além das 

despesas obrigatórias por 

força constitucional e legal,os 

programas/atividades/projeto

s relativos à ciência e 

tecnologia, pesquisa e 

desenvolvimento, combate à 

fome e à pobreza, e as ações 

relacionadas à criança, ao 

adolescente, ao idoso, às 

pessoas com deficiência, à 

mulher, ao enfrentamento às 

drogas, à convivência com a 

seca, prioritariamente na 

aquisição de máquinas 

perfuratrizes e poços 

profundos e àqueles 

relacionados ao combate de 

surtos, endemias e 

epidemias.” (NR) 

 

166 de 330



 
 

12 

 
Gabinete do Deputado Queiroz Filho 

Av. Desembargador Moreira, 2807 – sala 507 – Dionísio Torres 
CEP: 60.170-900 – Fortaleza – CE  

 

 

Face o exposto, o PROJETO DE LEI N° 56/2021 - ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.659 – DISPÕE 

SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2022, diante dos argumentos arrazoados e na forma do Art. 102, II; Art. 307, II; Art. 309, III, 

IV, V, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, apresentamos parecer FAVORÁVEL COM 

MODIFICAÇÃO no Art. 9 e Art. 44, bem como FAVORÁVEL ÀS EMENDAS N° 01, 02, 04, 06, 28, 33, 34, 

35 e 36; FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO às emendas n° 12, 13 e 26; e CONTRÁRIO às emendas n° 

05, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 30, 31, 37 e 38 conforme anexo I deste 

parecer. 

 

 

É o parecer. 

 

 

  
QUEIROZ FILHO 

Deputado Estadual - PDT 
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RETIFICAÇÃO 
 

 
Fortaleza/CE, 30 de junho de 2021. 

 
 
Ao Ilustríssimo Senhor 
Dep. Sérgio Aguiar 
Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
 

 
 

Senhor Presidente, 
 

Sem prejuízo do mérito do parecer apresentado, e no intuito de sanar o erro material 
existente, retificamos o último parágrafo da parte conclusiva, para fazer constar o número de todas as 
emendas apresentadas e analisadas, que passará a ter a seguinte redação: 

 

Face o exposto, o PROJETO DE LEI N° 56/2021 - ORIUNDO DA MENSAGEM N° 
8.659 – DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022, diante dos argumentos arrazoados e na 
forma do Art. 102, II; Art. 307, II; Art. 309, III, IV, V, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, apresentamos parecer FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO no Art. 9 e Art. 44, 
bem como FAVORÁVEL ÀS EMENDAS N° 01, 02, 04, 06, 28, 33, 34, 35 e 36; FAVORÁVEL 
COM MODIFICAÇÃO às emendas n° 12, 13 e 26; e CONTRÁRIO às emendas n° 03, 05, 08, 
09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 30, 31, 32, 37 e 38 conforme 
anexo I deste parecer. 

 

Solicitamos, por fim, que a presente retificação seja anexada ao parecer apresentado, e 
que se torne parte integrante do mesmo, para que não haja qualquer dúvida em relação à análise da 
matéria. 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

QUEIROZ FILHO 
Deputado Estadual 
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

____________________________________________________________________________
Fortaleza, 07 de julho de 2021.

À Diretoria do Departamento Legislativo
Carlos Alberto de Aragão Oliveira

Assunto: Retirada de Emenda da Mensagem n° 56/2021.

 Senhor Diretor,

 
  Venho por meio deste, solicitar a retirada da Emenda Modificativa N °

38/2021 de minha autoria na Mensagem N° 56/2021, oriunda da Mensagem N° 8.659 que

dispõe  sobre  as  diretrizes  para  elaboração  e  execução  da  Lei  Orçamentária  para  o

exercício de 2022.

 Atenciosamente,

Sérgio Aguiar
Deputado Estadual  - PDT

______________________________________________________________________________________________________________________________________
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RETIFICAÇÃO 
 

 
Fortaleza/CE, 14 de julho de 2021. 

 
 
Ao Ilustríssimo Senhor 
Dep. Sérgio Aguiar 
Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 

 
Senhor Presidente, 

 
Tendo-se em vista a Resolução nº 223 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 

que regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para membros e servidores do 
Ministério Público brasileiro e que assinalou prazo para implementação e adequação do referido 
programa no âmbitos das unidades ministeriais, bem como o disposto no seu art. 5º, caput e § 1º, a 
estabelecer que a assistência à saúde suplementar do Ministério Público brasileiro será custeada pelo 
orçamento próprio de cada órgão, respeitadas as eventuais limitações orçamentárias, devendo o valor 
a ser despendido pelos órgãos com assistência à saúde suplementar ter por base a dotação específica 
consignada nos respectivos orçamentos. 

Sem prejuízo do mérito do parecer apresentado no trâmite desta matéria, apresentamos 
o acréscimo ao “Anexo I – Metas e Prioridades” do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PL N° 
56/2021) a previsão do “Programa de Assistência à Saúde Suplementar do Ministério Público (PASS-
MPCE)”, como bem segue: 

 

Art. 1º Acrescenta-se ao “Anexo I – Metas e Prioridades” do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de 2022 (PL nº 53/2021) a previsão do “Programa de Assistência à Saúde Suplementar do Ministério 

Público (PASS-MPCE)”. 

 

Ademais, tal previsão promove, no âmbito do dever institucional do Ministério Público do 

Estado do Ceará, a proteção à saúde e prevenção de riscos e doenças de seus membros e servidores, 

conferindo prévia disponibilidade orçamentária para o custeio das despesas correspondentes. 

Solicitamos, por fim, que a presente retificação seja anexada ao parecer apresentado, e 
que se torne parte integrante do mesmo, para que não haja qualquer dúvida em relação à análise da 
matéria. 

Atenciosamente, 
 

QUEIROZ FILHO 
Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 56/2021 - ORIUNDO DA 

MENSAGEM N.º 8.659 

 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 

2022.  

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ  

D E C R E T A: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1.º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Estado para o exercício de 

2022, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2.º, da Constituição Estadual e na Lei 

Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, 

compreendendo: 

I – as metas e prioridades da Administração Pública Estadual;  

II – a estrutura e organização dos orçamentos;  

III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 

IV – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado;  

V – as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração 

Pública Estadual;  

VI – as disposições relativas à dívida pública estadual;  

VII – as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

I – Anexo de Metas e Prioridades; 

II – Anexo de Metas Fiscais; 

III – Anexo de Riscos Fiscais; 

IV – Relação dos Quadros Orçamentários. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

 

Art. 2.º As metas e prioridades da Administração Pública Estadual para o exercício de 

2022, consoante objetivos e diretrizes estabelecidos na Lei n.º 17.160, de 27 de dezembro de 2019, 

Lei do Plano Plurianual 2020-2023, correspondem às previstas do Anexo I desta Lei, identificadas a 

partir dos seguintes critérios de priorização:  

I – alinhamento estratégico na contribuição para os indicadores; 

II – diretrizes regionais; 

III – agendas transversais; 

IV – objetivos do Ceará 2050; 
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V – objetivos de desenvolvimento sustentável; 

VI – alinhamento com os Acordos de Resultado, previstos no Decreto n.º 32.216, de 8 

de maio de 2017, que regulamenta o Modelo de Gestão para Resultados. 

§ 1.º As obrigações constitucionais e legais do Estado, as despesas com a conservação 

do patrimônio público e a manutenção e o funcionamento dos órgãos e das entidades que integram 

os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social terão prevalência na alocação dos recursos da Lei 

Orçamentária de 2022 em relação às prioridades e metas de que trata o caput deste artigo. 

§ 2.º As metas e prioridades deverão observar os mecanismos de participação direta e as 

diretrizes discutidas com a sociedade civil organizada, nas 14 (quatorze) regiões do Estado do 

Ceará, com os Conselhos Deliberativos de Políticas Públicas, não se constituindo, todavia, em 

limite à programação da despesa.  

§ 3.º No Projeto e na Lei Orçamentária para 2022, os recursos destinados aos 

investimentos deverão, preferencialmente, priorizar as conclusões dos projetos em andamento, a 

funcionalidade e a efetividade da infraestrutura instalada e, em caso de investimentos voltados a 

novas unidades, observar vazios assistenciais e o planejamento da oferta regional das ações 

governamentais. 

§ 4.º As metas e prioridades da Administração Estadual para o exercício de 2022 

deverão estar em consonância com os Planos Estaduais setoriais estratégicos de longo prazo 

aprovados na Assembleia Legislativa, devendo o Poder Executivo adotar esforços para manter ativa 

no Portal da Transparência do Estado a disponibilização de consultas e relatórios com informações 

atinentes: 

I – ao atendimento de suas metas quantitativas e qualitativas; 

II – aos respectivos dispêndios orçamentários e financeiros. 

§ 5.º O Anexo de Metas e Prioridades poderá ser revisado para contemplar entregas 

geradas no tocante ao enfrentamento de situações de emergência ou de calamidade pública 

devidamente reconhecidas pela Assembleia Legislativa, bem como à minimização de seus efeitos. 

§ 6.º O Anexo I desta Lei somente poderá ser atualizado após sua publicação e por 

ocasião da Revisão do Plano Plurianual – PPA 2020-2023, em 2021, visando assegurar a integração 

dos instrumentos de planejamento e atendendo ao disposto no art. 203, § 2.º, da Constituição do 

Estado do Ceará e aos §§ 2.º e 4.º do art. 13 da Lei Estadual n.º 17.160, de 29 de dezembro de 2019, 

devendo a Secretaria do Planejamento e Gestão, após a publicação da referida Revisão, atualizar o 

Anexo I e republicá-lo em seu sítio eletrônico, caso seja necessário. 

Art. 3.º A elaboração e aprovação da Lei Orçamentária de 2022 deverão estar 

compatíveis com as metas fiscais previstas no Anexo II desta Lei.  

§ 1.º As metas fiscais poderão ser reajustadas na Lei Orçamentária e na Execução 

Orçamentária, desde que ocorrências macroeconômicas, mudanças na legislação e outros fatores 

que afetem as projeções das receitas, incluídos os critérios adotados para a estimativa de 

arrecadação e despesas previstas no Anexo II desta Lei, justifiquem e comprovem a necessidade de 

alterações.  

§ 2.º A Lei Orçamentária conterá demonstrativo evidenciando as alterações realizadas. 

§ 3.º Caso as ocorrências macroeconômicas, mudanças na legislação, além de outros 

fatores que afetem a projeção ou realização das receitas, nos termos do Anexo II desta Lei, venham 

a alterar as metas fiscais ora estabelecidas, deverá o Chefe do Poder Executivo encaminhar à 

Assembleia Legislativa as alterações realizadas por meio da mensagem do Poder Executivo, 

justificando e demonstrando o impacto das alterações. 
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CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

 

Art. 4.º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Programa – o instrumento de organização da ação governamental visando ao alcance 

dos resultados desejados; 

II – Iniciativa – o atributo do programa que declara a estratégia a ser implementada, as 

linhas de atuação que gerarão entregas para o público-alvo;  

III – Atividade – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 

das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

IV – Projeto – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;  

V – Operação Especial – as despesas que não contribuem para a manutenção, a 

expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não é 

gerada contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

VI – Unidade Orçamentária – o menor nível da classificação institucional; 

VII – Órgão Orçamentário – o maior nível da classificação institucional, cuja finalidade 

é agrupar unidades orçamentárias; 

VIII – Concedente – o órgão ou a entidade da administração pública estadual direta ou 

indireta responsável pela transferência de recursos financeiros para ente ou entidade pública, pessoa 

jurídica de direito privado ou pessoa física, para a execução de ações por meio de convênios ou 

quaisquer instrumentos congêneres;  

IX – Convenente – o parceiro selecionado para a execução de ações em parceria com 

órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênio ou instrumento congênere;  

X – Interveniente – o ente ou a entidade pública que participa do convênio ou 

instrumento congênere, para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio, 

podendo assumir a execução do objeto pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, 

inclusive a movimentação de recursos; 

XI – Descentralização de Créditos Orçamentários – a transferência de créditos 

constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade 

ou entre estes, observado o disposto no Decreto Estadual n.º 29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas 

alterações; 

XII – Inadimplente – o convenente que não comprovar a boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos e não apresentar ou não tiver aprovada pela concedente a sua prestação de 

contas. 

§ 1.º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 

a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 

cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2.º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 

quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas alterações posteriores. 
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§ 3.º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto 

de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por programas 

e respectivos projetos, atividades ou operações especiais. 

Art. 5.º A Lei Orçamentária para o exercício de 2022, compreendendo os Orçamentos 

Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto, será elaborada consoante às diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano 

Plurianual 2020 – 2023.  

Art. 6.º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação 

dos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos, suas autarquias, inclusive especiais, e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Estadual, devendo a 

correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no 

Sistema de Contabilidade do Estado. 

Art. 7.º O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2022, serão 

constituídos de:  

I – texto da Lei;  

II – quadros da receita e da despesa, conforme dispõe o § 1.º do art. 2.º da Lei Federal 

n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

III – demonstrativos orçamentários consolidados relacionados no Anexo IV desta Lei: 

a) demonstrativo de renúncia de receita; 

b) demonstrativo das dotações reservadas para Despesas de Pessoal;  

c) demonstrativo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, projetos e 

atividades dos recursos destinados às políticas públicas para Infância e Adolescência e a Política de 

Gênero;  

IV – demonstrativo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de Investimento 

das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com 

direito a voto, por órgãos e entidades da Administração Pública; 

V – relação de iniciativas e ações orçamentárias. 

§ 1.º Acompanharão os orçamentos a que se refere o inciso IV do caput deste artigo: 

I – demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiais; 

II – demonstrativo segundo a natureza da Receita por entidade da Administração 

Indireta; 

III – demonstrativo consolidado da Receita e da Despesa, por Categoria Econômica, por 

entidade da Administração Indireta; 

IV – demonstrativo próprio dos Fundos Especiais e seus Planos de Aplicação. 

§ 2.º A vinculação entre iniciativa e ação, de que trata o inciso V do caput, será 

evidenciada por meio de Demonstrativo por Órgão, Programa, Iniciativa e Ação. 

§ 3.º O demonstrativo de que trata a alínea "a" do inciso III do caput deste artigo deverá 

apresentar o efeito regionalizado sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, nos termos 

instituídos no § 6.º do art. 165 da Constituição Federal, assim como os critérios estabelecidos no art. 

14, inciso I, da Lei n.º 101, de 4 de maio de 2000.  
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Art. 8.º Na proposta e na Lei Orçamentária Anual, a receita será detalhada por sua 

natureza, de acordo com a Portaria Interministerial nº 163/2001, da Secretaria do Tesouro Nacional 

do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares 

pertinentes. 

Parágrafo único. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 

arrecadação segundo a natureza da receita e as fontes de recursos. 

Art. 9.º A elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos 

adicionais, quando couber, deverão especificar, por órgão e entidade dos Poderes, os seguintes 

elementos: 

I – esfera orçamentária; 

II – classificação institucional; 

III – classificação funcional; 

IV – classificação econômica da despesa – Categoria Econômica, Grupo e Natureza da 

Despesa e Elemento de Despesa; 

V – modalidade de aplicação; 

VI – programas e ações (projeto, atividade ou operação especial); 

VII – regionalização;  

VIII – fontes de recursos e identificador de uso; 

IX – identificador de resultado primário;  

X – balancete orçamentário e financeiro. 

§ 1.º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, 

conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes 

legendas: 

I – FIS – Orçamento Fiscal; 

II – SEG – Orçamento da Seguridade Social; 

III – INV – Orçamento de Investimento. 

§ 2.º A classificação institucional é representada pelos órgãos orçamentários no seu 

maior nível, agrupando as unidades orçamentárias que são o menor nível da classificação 

institucional. 

§ 3.º A classificação funcional e estrutura programática, de que trata a Lei Federal n.º 

4.320, de 17 de março de 1964, será discriminada de acordo com a Portaria n.º 42, de 14 de abril de 

1999, do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 4.º A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante 

da Portaria Interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo consolidada na Lei 

Orçamentária Anual por categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

§ 5.º As categorias econômicas são as Despesas Correntes e as Despesas de Capital, 

identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4.  

§ 6.º Os grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com características 

assemelhadas quanto à natureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes títulos e códigos:  

I – Pessoal e Encargos Sociais –1;  

II – Juros e Encargos da Dívida – 2;  

III – Outras Despesas Correntes – 3;  

IV – Investimentos – 4;  

V – Inversões Financeiras – 5;  
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VI – Amortização da Dívida – 6.  

§ 7.º A Modalidade de Aplicação (MA) indica se os recursos serão aplicados: 

I – diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante 

descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do Orçamento 

Fiscal ou da Seguridade Social;  

II – indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, 

seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos; 

III – indiretamente, mediante delegação, por outros entes da Federação ou consórcios 

públicos para a aplicação de recursos em ações de responsabilidade exclusiva do Estado que 

impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos estaduais.  

§ 8.º A especificação da modalidade de que trata o § 7º será identificada por código 

próprio, com as seguintes características:  

I – Transferências à União (MA 20); 

II – Execução Orçamentária Delegada à União (MA 22); 

III – Transferências a Municípios (MA 40); 

IV – Transferências a Municípios - Fundo a Fundo (MA 41);  

V – Execução Orçamentária Delegada a Municípios (MA 42);  

VI – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (MA 50); 

VII – Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (MA 60); 

VIII – Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP (MA 67); 

IX – Transferências a Instituições Multigovernamentais (MA 70); 

X – Transferências a Consórcios Públicos mediante Contrato de Rateio (MA 71);  

XI – Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos (MA 72);  

XII – Transferências ao Exterior (MA 80); 

XIII – Aplicações Diretas (MA 90); 

XIV – Aplicação Direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 91); 

XV – Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente 

participe (MA 93); 

XVI – Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente 

não participe (MA 94). 

§ 9.º O elemento econômico da despesa tem por finalidade identificar o objeto de gasto 

e será discriminado no momento do empenho da despesa, com desdobramentos em itens.  

§ 10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas segundo:  

I – os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos ordinários, da cota-parte do 

Fundo de Participação dos Estados, do Fundo de Combate à Pobreza – Fecop, da Alienação de Bens 

e da Indenização pela Extração do Petróleo, Xisto e Gás; 

II – os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas no 

inciso anterior. 

§ 11. O identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida 

de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais 

pelos seguintes dígitos ou outros que poderão ser acrescentados pela Seplag: 

I – fontes de recursos do Tesouro não destinados à contrapartida – 0;  

II – fontes de recursos de Outras Fontes não destinadas à contrapartida – 1;  
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III – contrapartida de empréstimos do Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES – 

2;  

IV – contrapartida de empréstimos da Caixa Econômica Federal – CEF – 3;  

V – contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento – BIRD – 4;  

VI – contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento BID 

– 5;  

VII – contrapartida de outros empréstimos – 6;  

VIII – contrapartida de convênios – 7.  

§ 12. O identificador de Resultado Primário (RP), de caráter indicativo, tem como 

finalidade auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do anexo II 

desta Lei, devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei em todos os 

grupos de natureza de despesa, identificando se a despesa é: 

I – financeira (RP 00);  

II – primária obrigatória (RP 01);  

III – primária discricionária de projetos estruturantes do Estado que não impacta o 

resultado primário (RP 02);  

IV – primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União que não impacta 

o resultado primário (RP 03);  

V – do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado 

primário (RP 04);  

VI – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas individuais (RP 05); 

VII – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas coletivas (RP 06); 

VIII – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas do PCF – modalidade especial (RP 07); 

IX – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por 

emendas do PCF – modalidade finalidade específica (RP 08). 

§ 13. A consolidação do orçamento por região será feita em conformidade com as 

regiões de planejamento criadas pela Lei Complementar Estadual n.º 154, de 20 de outubro de 

2015.  

§ 14. As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de regionalização quando 

da elaboração do orçamento anual, serão identificadas na Lei Orçamentária Anual e na execução 

orçamentária pelo localizador de gasto que contenha a expressão “Estado do Ceará” e código 

identificador “15”. 

§ 15. As despesas não regionalizadas, conforme disposto no § 14 deste artigo, poderão 

ser regionalizadas na execução orçamentária, mediante processamento no Sistema de Execução 

Orçamentária, que registre a efetiva localização da despesa nas regiões do Estado, de forma a 

favorecer e tornar transparente a interiorização dos gastos. 

§ 16. O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicação a 

definir (MA 99) e sem registro da modalidade de licitação. 

§ 17. As despesas relativas às Parcerias Público-Privadas deverão ser classificadas em 

elemento e modalidade de aplicação próprios, conforme atualização da Portaria Conjunta SOF/STN 

n.º 01, de 10 de dezembro de 2014. 
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§ 18. O identificador de Resultado Primário – RP de que trata o § 12 deste artigo poderá 

ser atualizado por decreto. 

Art. 10. As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária de 2022 com códigos 

próprios que as identifiquem. 

Art. 11. A Lei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das receitas e despesas 

do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop e do Fundo de Inovação Tecnológica – FIT.  

§ 1.º Os recursos do Fecop deverão atender às populações vulneráveis que se situam 

abaixo da linha da pobreza, potencializando programas e projetos assistenciais e estruturantes, 

favorecendo o acesso a bens e serviços sociais para melhoria das condições de vida.  

§ 2.º Os programas e projetos financiados com recursos do Fecop e do FIT, integrantes 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão no Sistema de Execução Orçamentária 

com códigos próprios, de forma que possibilite sua identificação durante a execução orçamentária. 

§ 3.º Os recursos do Fecop deverão priorizar as regiões com os maiores índices de 

pobreza e desigualdade social, devidamente indicadas na Lei Orçamentária de 2022, garantindo o 

acesso da população às políticas públicas estaduais básicas. 

§ 4.º A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos orçamentários 

para a construção e melhoria de unidades habitacionais urbanas, rurais e em áreas indígenas, bem 

como para a revitalização das áreas urbanizadas ao seu entorno. 

Art. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em ação 

orçamentária específica na unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Público e 

da Defensoria Pública, seus órgãos e suas entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas 

dependentes e sociedades de economia mista, as dotações destinadas ao atendimento de:  

I – concessão de subvenções econômicas e subsídios;  

II – participação em constituição ou aumento de capitais de empresas e sociedades de 

economia mista;  

III – pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado;  

IV – pagamento de precatórios judiciários;  

V – despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial serão especificadas 

claramente em conformidade com a estrutura funcional programática da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 13. Para efeito do disposto no art. 9.º, os órgãos e as entidades do Poder Executivo, 

do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública encaminharão para a Secretaria do Planejamento e 

Gestão, por meio do Sistema Integrado Orçamentário e Financeiro – SIOF, até 31 de agosto de 

2021, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei 

Orçamentária, observadas as disposições desta Lei, em especial o que dispõe o art. 94. 

Parágrafo único. Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput, ficam 

consideradas como limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2022 as dotações consignadas 

na Lei Orçamentária Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes. 

Art. 14. Os recursos destinados à publicidade e ao apoio cultural deverão fortalecer 

veículos públicos, comunitários, independentes e privados, em conformidade com o que dispõe o 

art. 157 da Constituição do Estado do Ceará, garantida a transparência das parcerias firmadas pela 

Administração Pública, regidas pela Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, ou segundo o 

regramento da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e 
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das Leis Federais das Licitações e Contratos Administrativos (n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

n.º 14. 133, de 1.º de abril de 2021). 

§ 1.º A Lei Orçamentária Anual – LOA está autorizada a destinar recursos para os 

diversos eventos educativos, esportivos, culturais e religiosos que compõem o Calendário Oficial de 

Eventos do Estado do Ceará. 

§ 2.º Fica vedada a publicidade institucional em veículos que disseminem 

sistematicamente fake news e que produzam ou repliquem conteúdos manifestadamente 

antidemocráticos e atentatórios aos direitos humanos. 

Art. 15. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e o Projeto de Lei Orçamentária Anual, como também os de abertura de 

créditos adicionais especiais, sob a forma de impressos e meios eletrônicos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo e o Poder Legislativo divulgarão esta Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual na internet e em linguagem de fácil 

compreensão.  

Art. 16. A Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag encaminhará à Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará, em até 30 (trinta) dias após a entrega do Projeto de Lei 

Orçamentária, demonstrativo com a relação das obras com valor igual ou superior a R$ 

4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
 

Art. 17. Em observância ao princípio da publicidade, de forma a promover a transparência 

da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade a todas as informações, relativas à 

formulação e à execução das leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento 

Anual, o Poder Executivo divulgará, na rede internet, os projetos de lei e as respectivas leis e seus 

anexos, e demais informações necessárias ao acompanhamento da realização do Orçamento. 

§ 1.º Para os fins do previsto neste artigo, e em atendimento ao que preceitua os arts. 

200 e seu parágrafo único; 203, § 2.º, inciso III; e 211, incisos I, II, III e IV e seu parágrafo único, 

todos da Constituição Estadual, o Poder Público Estadual divulgará o Balanço Geral do Estado e 

manterá informações atualizadas de fácil acesso na rede internet. 

§ 2.º Para o efetivo acesso dos cidadãos às informações relativas ao orçamento e à 

gestão fiscal, cumprindo, inclusive, os prazos disciplinados pela Lei Complementar Federal n.º 131, 

de 27 de maio de 2009, o Poder Público Estadual disponibilizará:  

I – previsão e execução dos gastos públicos, especialmente no que tange ao processo 

orçamentário e a sua execução;  

II – detalhamento das premissas de elaboração da lei orçamentária até o pagamento final 

das despesas, com a devida prestação de contas; 

III – informações sobre projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades 

entre indivíduos e regiões administrativas do Estado, bem como combater a exclusão social;  
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IV – canais de atendimento ao cidadão que permitam realizar pedidos de informações, 

denúncias, reclamações, sugestões e/ou elogios acerca da gestão das finanças e dos gastos públicos;  

V – demonstrativos atualizados da execução orçamentária do Poder Executivo, do 

Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, nas suas respectivas páginas na internet; 

VI – prestações de contas e respectivos pareceres prévios.  

§ 3.º As informações disponibilizadas pelo Poder Executivo deverão se utilizar também 

de ferramentas ou sistema de acessibilidade que permitam aos deficientes visuais compreender e 

monitorar os gastos públicos. 

§ 4.º O Poder Executivo disponibilizará, no sítio eletrônico do Portal da Transparência, 

demonstrativo dos investimentos executados, por região de planejamento, para fins de 

acompanhamento da execução orçamentária dos investimentos previstos na Lei Orçamentária de 

2022, no tocante à interiorização do desenvolvimento, assim como para comprovação do 

atendimento ao disposto nos arts. 208 e 210 da Constituição do Estado do Ceará. 

§ 5.º Em observância ao Princípio da Economicidade, o Poder Executivo poderá, nos 

moldes da Lei Maior, promover a publicação oficial da Lei de Diretrizes Orçamentárias, dos seus 

anexos, da Lei Orçamentária Anual e do PPA na internet, na página da Seplag, em substituição à 

publicação impressa, que deverá estar acessível a todos por, no mínimo, 10 (dez) anos, sob pena de 

nulidade do seu disposto. 

Art. 18. Visando propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 

dos programas do Governo, contribuindo para a elevação da eficiência e eficácia da gestão pública, 

os órgãos e as entidades da Administração Pública deverão observar, quando da elaboração da Lei 

Orçamentária, de seus créditos adicionais e da respectiva execução, a classificação da ação 

orçamentária em relação à prevalência da despesa, conforme abaixo mencionada:   

I – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Administrativos Continuados”: 

gastos de natureza administrativa que se repetem ao longo do tempo e representam custos básicos 

do órgão; 

II – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Correntes Administrativos Não 

Continuados”: despesas de natureza administrativa de caráter eventual; 

III – ações orçamentárias com prevalência de despesas de “Investimentos/Inversões 

Administrativas”: despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 

desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza administrativa, visando à melhoria das 

condições de trabalho das áreas meio; 

IV – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Correntes 

Continuados”: despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços à sociedade, de 

natureza continuada, e não contribuem para a geração de ativos;  

V – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Correntes Não 

Continuados”: gastos relacionados com a oferta de produtos e serviços à sociedade, mas não existe 

o caráter de obrigatoriedade. A despesa pode ter relação com a realização de ativos públicos;  

VI – ações orçamentárias com prevalência de despesas de “Investimentos/Inversões 

Finalísticas”: despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, desapropriações, 

aquisições de imóveis, aumento de capital de empresas públicas em ações que ofereçam produtos 

ou serviços à sociedade.  

§ 1.º Consoante o Decreto n.º 32.173, de 22 de março de 2017, que disciplina o 

funcionamento do Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal – COGERF, caberá ao Grupo 

Técnico de Gestão de Contas – GTC e ao Grupo Técnico de Gestão Fiscal – GTF analisar e 
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compatibilizar, respectivamente, a programação financeira dos órgãos e das entidades e a gestão 

fiscal, destacando a expansão dos custos de manutenção das áreas administrativas e finalísticas, 

submetendo ao COGERF as recomendações que assegurem o equilíbrio fiscal da Administração 

Pública, o cumprimento de metas e resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

§ 2.º O controle de custos segue o estabelecido no § 1.º deste artigo e na Emenda 

Constitucional n.º 88, de 21 de dezembro de 2016, que trata do Novo Regime Fiscal no âmbito dos 

orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado do Ceará e estabelece limites individualizados 

para as despesas primárias correntes. 

§ 3.º A avaliação dos resultados dos programas do Governo caberá ao Grupo Técnico de 

Gestão por Resultados – GTR, conforme o Decreto citado no § 1.° deste artigo, que assessora o 

COGERF nos assuntos relacionados ao desempenho de programas e ao cumprimento de metas e 

resultados governamentais, à luz dos Acordos de Resultados pactuados. 

§ 4.º O Poder Executivo Estadual disponibilizará, no Portal da Transparência, o 

acompanhamento das obras de infraestrutura do Estado cujos valores sejam iguais ou superiores a        

R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com apresentação de quadro demonstrativo dos custos 

básicos e principais informações em termos físicos e monetários que permitam a avaliação e o 

acompanhamento da gestão, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal n.º 101/2000. 

§ 5.º As informações de que trata o parágrafo anterior ficarão disponíveis em até 180 

(cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei. 

 

Seção II 

Da Elaboração e Execução do Orçamento 

 

Art. 19. A metodologia de cálculo de apuração do resultado primário, a ser utilizada na 

elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 2022, deverá ser obtida pela diferença 

entre a receita realizada e a despesa paga, não financeira, e expressa em percentual do Produto 

Interno Bruto – PIB estadual, observada discriminação prevista, na forma do inciso II do § 2.º do 

art. 4.º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais que integra 

esta Lei, deduzidos os programas, os projetos e as atividades identificados na Lei Orçamentária 

Anual que estejam qualificados pelo identificador de resultado primário RP02, RP03 e RP04, de 

que trata o § 12 do art. 9.º desta Lei. 

§ 1.º O valor do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 

2021 será evidenciado no demonstrativo de apuração do resultado primário para compensar 

eventual variação negativa, na meta fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e em alterações 

posteriores, no ano fiscal de 2022.  

§ 2.º O valor dos investimentos em Programas de Infraestrutura, não computados para 

efeito de apuração do resultado primário, serão identificados no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais, 

desta Lei.  

§ 3.º O montante de investimentos descrito no § 2.º poderá ser alterado caso ocorra 

variação na previsão das receitas e despesas à época da elaboração da Lei Orçamentária Anual, 

sendo evidenciado em demonstrativo próprio do Volume I, da respectiva Lei Orçamentária Anual.  

Art. 20. Será assegurado aos membros do Poder Legislativo o acesso ao sistema 

corporativo de convênios e congêneres do Poder Executivo Estadual e-Parcerias e ao Sistema 

Integrado de Monitoramento e Avaliação – SIMA, apresentando informações que permitam a 

avaliação e o acompanhamento da gestão.  
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Parágrafo único. Será disponibilizada, após a aprovação desta Lei, mediante 

solicitação formal, senha de acesso aos sistemas para membros do Poder Legislativo. 

Art. 21. O Poder Executivo, o Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas 

do Estado, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão, como limites das 

despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de manutenção, o conjunto das 

dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2020, acrescido dos valores dos créditos adicionais 

referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado autorizados até 30 de julho de 

2021, podendo ser corrigidas para preços de 2022 até o limite dos parâmetros macroeconômicos 

projetados para 2022, conforme o Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

§ 1.º Aos limites estabelecidos no caput deste artigo poderão ser acrescidas as despesas 

de manutenção e o funcionamento de novos serviços e instalações cuja aquisição ou implantação 

estejam previstas para os exercícios de 2021 e 2022.  

§ 2.º As despesas de custeio e manutenção do Poder Executivo, de que trata o caput 

deste artigo, correspondem às despesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema Integrado 

de Orçamento e Finanças – SIOF como “Gastos Administrativos Continuados”, conforme definido 

no inciso I do art. 18 desta Lei. 

§ 3.º Dos limites estabelecidos no caput deste artigo deverão ser excluídas as dotações 

orçamentárias autorizadas em créditos adicionais em 2021, destinadas a despesas de caráter 

eventual. 

Art. 22. No Projeto de Lei Orçamentária de 2022, as receitas e as despesas serão 

orçadas a preços de 2022, com base nos parâmetros macroeconômicos projetados para 2022, 

conforme discriminado no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, 

segundo a taxa de câmbio projetada em 2022, com base nos parâmetros macroeconômicos para 

2022, conforme o Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Art. 23. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita 

diretamente na unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 

proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V, da Constituição Estadual, 

não impede a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de 

responsabilidade da unidade descentralizadora, em conformidade com o Decreto Estadual n.º 

29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas alterações.  

Art. 24. Na Lei Orçamentária não poderão ser:  

I – fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras;  

II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os 

casos de complementariedade de ações;  

III – previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 

substituição; 

IV – previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da Administração 

Pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de 

convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres firmados com órgãos ou entidades de 

direito público ou privado, nacionais ou estrangeiros;  
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V – classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 

limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento 

da ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

VI – incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas 

cartas-consultas não tenham sido recomendadas pela Comissão de Financiamentos Externos – 

COFIEX, no âmbito do Ministério da Economia, até 30 de agosto de 2021; 

VII – incluídas dotações para pagamento, com recursos do Fundo Estadual de Combate 

à Pobreza – FECOP, de remuneração a Servidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais, 

exceto na forma de concessão de bolsa para servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do 

Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica – MAG, da Secretaria da Educação e 

professores do Grupo Magistério Superior – MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, quando da atuação em programa de formação e qualificação educacional de professores 

leigos, excetuando-se, ainda, o pagamento de bolsas do Programa Agente Rural, instituído pela Lei 

n.º 15.170, de 18 de junho de 2012.  

§ 1.º Após o prazo mencionado no inciso VI, finalizada a concepção dos projetos e 

atendidas às demais condições legais, observado seu cronograma financeiro, os recursos relativos às 

operações de crédito poderão ser incluídos no orçamento por meio de emendas e créditos 

adicionais. 

§ 2.º O Estado priorizará, no que couber, a capacidade de funcionamento das estruturas 

atuais em detrimento dos investimentos em novas estruturas de igual ou similar natureza. 

Art. 25. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 

autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas 

públicas e sociedades de economia mista, a que se refere o art. 50 desta Lei, somente poderão ser 

programadas para custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de 

atenderem, integralmente, às necessidades relativas ao custeio administrativo e operacional, 

inclusive pessoal e encargos sociais, bem como o pagamento de juros, encargos e amortização da 

dívida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e inversões 

financeiras, de que trata o caput deste artigo, serão priorizadas as contrapartidas de contratos de 

financiamentos internos e externos e convênios com órgãos federais e municipais. 

Art. 26. A Lei Orçamentária de 2022 e os créditos especiais, observado o disposto no 

art. 45 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirão ações novas se: 

I – tiverem sido adequada e suficientemente contemplados:  

a) os projetos em andamento; 

b) as ações relativas ao custeio administrativo e operacional da Administração Pública 

Estadual;  

c) a contrapartida para os projetos com financiamento externo e interno e convênios 

com outras esferas de governo;  

d) os compromissos com o pagamento do serviço da dívida e os decorrentes de decisões 

judiciárias; 

II – os recursos alocados, no caso dos projetos, viabilizarem a conclusão de uma etapa 

do cronograma físico ou a obtenção de uma unidade completa; 

III – a ação estiver compatível com o Plano Plurianual para o período 2020-2023.  

§ 1.º Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que a execução financeira, 

até 30 de junho de 2021, ultrapassar 10% (dez por cento) do seu custo total estimado. 
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§ 2.º Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de recursos 

aqueles que apresentarem maior percentual de execução física. 

Art. 27. O pagamento de precatórios judiciários será efetuado em ação orçamentária 

específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 

Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e das entidades da Administração Indireta a que se 

referem os débitos, quando a liquidação e o pagamento forem com recursos próprios, e dos 

orçamentos dos Encargos Gerais do Estado, quando pagos com recursos do Tesouro Estadual.  

Art. 28. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2022, para o pagamento de 

precatórios, será realizada em conformidade com o que preceitua o art. 100, §§ 1.º, 2.º e 3.º, e o 

disposto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição 

Federal. 

Art. 29. Os órgãos e as entidades da Administração Pública submeterão os processos 

referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-Geral do Estado, com vistas 

ao atendimento da requisição judicial.  

Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da 

dívida corresponderão às operações contratadas e às autorizações concedidas até 31 de agosto de 

2021. 

Art. 31. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda 

Constitucional Federal n.º 53, de 19 de dezembro de 2006 e da Lei Federal n.º 11.494, de 20 de 

junho de 2007, serão identificados por código próprio, relacionados à sua origem e à sua aplicação. 

Art. 32. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a 

alocação de recursos para os projetos de tecnologia da informação deverá, sempre que possível, ser 

efetuada em ação orçamentária específica, com código próprio, incluída na Lei Orçamentária Anual 

para esta finalidade. 

Art. 33. Para efeito do disposto no § 3.º do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de 

maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 

serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatórias a que se 

refere o art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e o art. 75, incisos I 

e II, da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021. 

 

Seção III 

Das Emendas Parlamentares 

 

Art. 34. As propostas de emendas parlamentares ao Projeto da Lei Orçamentária Anual 

– LOA 2022 serão apresentadas em consonância com o estabelecido no art. 204 da Constituição do 

Estado do Ceará e com a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, observando-se as regras 

estabelecidas nesta Lei e a estrutura do PPA 2020-2023.  

Art. 35. O Projeto de Lei Orçamentária 2022 consignará recursos nos Encargos Gerais 

do Estado, em 2 (duas) ações orçamentárias específicas para atendimento das programações 

decorrentes de emendas parlamentares, conforme disposto abaixo: 

I – para emendas de caráter geral no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 

reais); 

II – para emendas no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF no 

montante de R$ 46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais). 
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§ 1.º O valor máximo, por deputado, destinado às emendas corresponderá a 1/46 (um 

quarenta e seis avos) dos montantes previstos em cada uma das ações dos incisos I e II. 

§ 2.º O parlamentar poderá utilizar os valores previstos no § 1.º na proposição de 

emendas coletivas. 

§ 3.º As propostas de emendas, conforme incisos I e II, poderão destinar recursos para, 

no máximo, 1 (uma) ação, e cada ação não poderá ter o valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). 

§ 4.º As propostas de emendas no âmbito do PCF, conforme inciso II, atenderão às 

modalidades especial, e com finalidade específica, definidas no art. 1.º da Lei Complementar n.º 

234, de 9 de março de 2021. 

§ 5.º As programações orçamentárias relativas às emendas parlamentares, no âmbito do 

PCF, poderão ser alteradas ao longo do exercício, mediante solicitação por ofício do parlamentar ao 

Conselho Gestor do PCF, sendo executadas por meio de decreto do Poder Executivo. 

§ 6.º Se a alteração proposta na forma do § 5.º implicar a criação de ação orçamentária, 

o ajuste será realizado por projeto de lei. 

§ 7.º Eventual saldo nas ações orçamentárias de que trata o caput poderá ser utilizado 

pelo Poder Executivo, no decorrer do exercício, mediante abertura de crédito adicional. 

Art. 36. As propostas de emendas parlamentares somente poderão anular recursos das 

ações orçamentárias específicas de que trata o art. 35. 

Art. 37. As emendas de interesse do Poder Executivo, em virtude de omissões ou 

correções de ordem técnica do Projeto de Lei Orçamentária anual de 2022, não se submeterão as 

regras contidas nos arts. 35 e 36.   

Art. 38. Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que: 

I – destinem recursos do Tesouro Estadual para Empresas Estatais não dependentes;  

II – destinem recursos do Tesouro Estadual para Fundos cujas Leis de criação não 

prevejam essa fonte de financiamento. 

Art. 39. Após a etapa de proposição das emendas, as que apresentarem impedimentos 

de ordem técnica que porventura forem identificados pela Seplag ou pelos órgãos e entidades 

responsáveis pela execução das emendas, serão comunicadas, com as devidas justificativas, à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa. 

Parágrafo único.  Serão considerados impedimentos de ordem técnica: 

I – o objeto impreciso, de forma que impeça a sua classificação orçamentária e 

institucional; 

II – a incompatibilidade do objeto com o programa de trabalho do órgão ou da entidade 

executora ou com o PPA 2020-2023; 

III – outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas. 

Seção IV 

Das Alterações da Lei Orçamentária 

 

Art. 40. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e 

com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual.  

Art. 41. A criação de órgãos, bem como a inclusão de categoria de programação ao 

Orçamento de 2022, será realizada mediante abertura de crédito adicional especial. 

§ 1.º Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos, de que trata o caput deste 

artigo, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências 
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dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou das atividades 

correspondentes. 

§ 2.º Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com 

pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembleia Legislativa por meio de projetos de lei 

específicos para atender exclusivamente a esta finalidade.  

§ 3.º Os créditos especiais aprovados pela Assembleia Legislativa serão considerados 

automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei. 

Art. 42. Durante a execução orçamentária, poderão ser incorporados ao orçamento 

anual, mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto do Poder Executivo: 

I – a inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de despesa e região em 

projeto, atividade ou operação especial, já constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos 

adicionais;  

II – alteração na classificação funcional, na codificação da ação orçamentária ou na 

vinculação da ação à iniciativa do Programa, desde que constatado erro de ordem técnica ou legal, 

mantidos a classificação da despesa e o valor global. 

Art. 43. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou 

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 e 

em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação 

ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 

atribuições, ou ainda em casos de complementaridade, mantida a estrutura programática, expressa 

por categoria de programação, conforme definida no art. 4.º, § 3.º, desta Lei, inclusive os títulos, os 

descritores, as metas e os objetivos, com o respectivo detalhamento por esfera orçamentária e grupo 

de natureza da despesa, assim como os atributos dos programas vigentes no PPA 2020-2023. 

Parágrafo único. Na transposição, na transferência ou no remanejamento de que trata o 

caput deste artigo, poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na 

modalidade de aplicação e no identificador de uso, desde que justificadas pela unidade orçamentária 

detentora do crédito. 

Art. 44. As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da categoria de 

programação e do grupo de despesa não ensejam a abertura de créditos adicionais e poderão ocorrer 

no sistema de contabilidade para ajustar: 

 

I – a modalidade de aplicação, exceto quando envolver a modalidade de aplicação 91;  

II – o elemento de despesa;  

III – o identificador de uso – Iduso;  

IV – as fontes de recursos quando a alteração ocorrer entre fontes de operações de 

crédito não vinculadas a objeto de gastos específicos; 

V – as subfontes de recursos, desde que na mesma fonte de recursos; 

VI – o identificador de Resultado Primário (RP). 

§ 1.º As referidas alterações serão realizadas diretamente no Sistema de Execução 

Orçamentária. 

§ 2.º As alterações referentes a créditos orçamentários aprovados na Lei Orçamentária 

cujas despesas foram alocadas na Região 15 – Estado do Ceará poderão ser regionalizadas durante a 

execução orçamentária de acordo com o disposto nos §§ 14 e 15 do art. 9.º desta Lei. 

Art. 45. A descrição de cada uma das ações constantes na referida Lei poderá ser 

atualizada, quando necessário, desde que as alterações não ampliem ou restrinjam a finalidade da 

ação, consubstanciada no seu título constante da referida Lei.  
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Seção V 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

 

Art. 46. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 

atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência médica, laboratorial e hospitalar aos 

servidores públicos, entre outras, à previdência e à assistência social, obedecerá ao disposto no art. 

203, § 3.°, inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, entre outros, com recursos provenientes: 

I – das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e inativos; 

II – de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, dos fundos e das entidades que 

integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção; 

III – da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000;  

IV – da Contribuição Patronal;  

V – de outras receitas do Tesouro Estadual; 

VI – de receitas compensatórias advindas do Governo Federal. 

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos 

orçamentários para aquisição de hospital de média complexidade na região do Sertão Central de 

Crateús. 

Seção VI 

Das Diretrizes Específicas para os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas 

do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

 

Art. 47. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § 1.°, e 136, todos da 

Constituição Estadual, e art. 134, § 2.º, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes 

limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo, compreendendo o 

Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, bem como do Ministério Público e, no que couber, da 

Defensoria Pública: 

I – as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 69, 70, 

71, 72, 73, 74, 75, 76 e 77 desta Lei;   

II – as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao 

disposto no art. 21 desta Lei. 

Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de 

Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública Geral do 

Estado, ficam asseguradas a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta 

orçamentária, devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos 

correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais, atendendo ao 

disposto no art. 168 da Constituição Federal.  

Art. 48. Para efeito do disposto no art. 9.º desta Lei, as propostas orçamentárias do 

Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e 

Gestão – Seplag, por meio do Sistema Integrado Orçamentário e Financeiro – SIOF, até 31 de 

agosto de 2021, de forma que possibilite o atendimento ao disposto no inciso VI do § 3.° do art. 203 

da Constituição Estadual.  

§ 1.º O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos 

mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de 
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suas propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2022 e a 

respectiva memória de cálculo. 

§ 2.º Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput, ficam consideradas como 

limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual 2022 as dotações consignadas na Lei Orçamentária 

Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes. 

 

Seção VII 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimentos das 

Empresas Controladas pelo Estado 

 

Art. 49. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital 

social com direito a voto, de acordo com art. 203, § 3.°, inciso II, da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O orçamento de investimento detalhará, por empresa, as fontes de 

financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a despesa, segundo a classificação 

funcional, a estrutura programática, a categoria econômica e os grupos de natureza da despesa de 

investimentos e inversões financeiras.  

Art. 50. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de 

que trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, no 

que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

§ 1.º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, dos arts. 

109 e 110 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se destinam.  

§ 2.º A execução orçamentária das empresas públicas dependentes dar-se-á por meio do 

Sistema de Contabilidade do Estado. 

 

Seção VIII 

Da Programação da Execução Orçamentária e Financeira e sua Limitação 

 

Art. 51. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a 

publicação da Lei Orçamentária de 2022, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e 

Órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos arts. 8.º e 13 da Lei Complementar 

Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no 

anexo de que trata o art. 22 desta Lei.  

§ 1.º O cronograma de desembolso mensal da despesa deverá estar compatibilizado com 

a programação das metas bimestrais de arrecadação.  

§ 2.º O cronograma mensal da despesa de pessoal e encargos sociais deverá refletir os 

impactos dos aumentos concedidos aos servidores ativos e inativos, a partir do mês da sua 

implementação.  

§ 3.º Observado o disposto no art. 100 da Constituição Federal, a programação para 

pagamento de precatórios judiciários obedecerá ao cronograma de desembolso na forma de 

duodécimos. 

§ 4.º Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de 

desembolso mensal das demais despesas dos Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o 

Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública terão 

como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.  
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§ 5.º O ato referido no caput poderá ser modificado na vigência do exercício fiscal para 

ajustar as metas de realizações das receitas e o cronograma de pagamento mensal das despesas, com 

vistas ao cumprimento da meta de resultado primário. 

Art. 52. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira 

de que trata o art. 9.º da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e 

o montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada 

um dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública no conjunto de Outras Despesas 

Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei 

Orçamentária, excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais. 

§ 1.º Na hipótese de ocorrência do disposto neste artigo, o Poder Executivo comunicará 

aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes 

ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da movimentação 

financeira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando-lhes 

facultada a distribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no caput deste artigo e, 

consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações 

orçamentárias. 

§ 2.º Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na 

comunicação de que trata o § 1.º deste artigo, publicarão ato próprio, até o vigésimo dia após o 

recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenho e 

movimentação financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para 

empenho e movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput 

deste artigo.  

§ 3.º Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 

conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o 

Tribunal de Contas do Estado e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública minimizarão 

tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos projetos/atividades/operações 

especiais de suas programações orçamentárias, localizados nos municípios de menor Índice de 

Desenvolvimento Municipal – IDM, vedada essa limitação aos municípios situados no Grupo 4 do 

IDM.  

§ 4.º Caso haja necessidade de limitação de empenho e de movimentação financeira, 

serão preservados, além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/as 

atividades/os projetos relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, ao combate à 

fome e à pobreza e as ações relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso, às pessoas com 

deficiência e à mulher, ao enfrentamento às drogas, à convivência com a seca, prioritariamente na 

aquisição de máquinas perfuratrizes e poços profundos, e àqueles relacionados ao combate de 

surtos, endemias e epidemias. 

§ 5.º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa, no prazo estabelecido 

no caput do art. 9.º da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, relatório contendo 

a memória de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das 

variáveis de que trata o Anexo II – Anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade 

de limitação de empenho e da movimentação financeira nos percentuais, montantes e critérios 

estabelecidos nesta Lei.  

 

Seção IX 
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Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Pessoas 

Jurídicas de Direito Privado, Organizações da Sociedade Civil e Pessoas Físicas 

 

Art. 53. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder 

Executivo Estadual e pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, organizações da 

sociedade civil ou pessoas físicas que envolvam transferência de recursos financeiros para 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante convênios e quaisquer 

instrumentos congêneres, termos de colaboração, termos de fomento ou acordo de cooperação, 

deverá atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.º 119, de 28 de dezembro 

de 2012 e em alterações posteriores, bem como na Lei Federal n.º 13.019/14 e em sua 

regulamentação em âmbito estadual, conforme o caso, e ser precedida do atendimento das seguintes 

condições: 

I – órgão ou entidade da Administração Pública Estadual: 

a) previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais; 

b) realização de chamamento público; 

c) aprovação de plano de trabalho; 

II – pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, organizações da sociedade 

civil ou pessoas físicas: 

a) não tenham sido doadoras, no último pleito, para a campanha eleitoral do Chefe do 

Poder Executivo Estadual; 

b) não tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação judicial por qualquer 

forma de fraude ou má utilização dos recursos públicos; 

c) não tenham incorrido em infração civil no que tange à divulgação, por meio 

eletrônico ou similar, de notícias falsas sobre epidemias, endemias e pandemias no Estado do Ceará, 

na forma da Lei n.º 17.207, de 30 de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto n.º 33. 605, de 22 

de maio de 2020. 

§ 1.º O chamamento público previsto na alínea “b” do inciso I deverá ser divulgado por 

meio de edital, contendo expressamente os critérios de seleção, considerando, como um dos 

critérios de seleção, o cumprimento da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 – Lei de 

Aprendizagem. 

§ 2.º O chamamento público de que trata a alínea “b” do inciso I será dispensado ou 

inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei Federal n.º 13.019/14 e na 

regulamentação estadual, devendo o extrato do ato declaratório da dispensa ou inexigibilidade do 

chamamento público ser publicado, na mesma data da assinatura, no sítio eletrônico oficial da 

administração na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio 

oficial de publicidade da Administração Pública, sob pena de nulidade do ato de formalização de 

parceria prevista nesta Lei.  

§ 3.º Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público regidas pela Lei Federal 

n.º 9.790/99 aplicam-se todas as condições e exigências previstas no art. 55 desta Lei para firmarem 

Termo de Parceria com os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado do Ceará. 

§ 4.º As exigências estabelecidas neste artigo deverão ser observadas no momento da 

celebração de convênios ou instrumentos congêneres e de aditivos de valor.  

§ 5.º Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as 

informações referentes às parcerias celebradas de que trata este artigo, inclusive as relacionadas às 

prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros, dos valores 

repassados, dos resultados alcançados e da situação da prestação de contas. 
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§ 6.º Nos casos de inexigibilidade de chamamento público, a autorização em lei 

específica para transferência de recursos financeiros às organizações da sociedade civil de que trata 

o inciso II do art. 31 da Lei Federal n.º 13.019/14 deverá indicar expressamente os beneficiários 

para os quais serão transferidos os recursos financeiros, o programa orçamentário, as ações e metas 

a serem atingidas, os valores a serem transferidos e o público-alvo.  

Art. 54. Fica facultada aos demais poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder 

Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio, desde que atendido o disposto na Lei 

Federal n.º 13.019/14, para as parcerias com as Organizações da Sociedade Civil. 

 

 

 

 

 

Seção X 

Das Transferências para Pessoas Jurídicas do Setor Privado Qualificadas como  

Organizações Sociais 

 

Art. 55. A transferência de recursos financeiros para fomento às atividades realizadas 

por pessoas jurídicas do setor privado qualificadas como Organizações Sociais, nos termos da Lei 

Estadual n.º 12.781/97 e alterações posteriores, dar-se-á por meio de Contrato de Gestão e deverá 

ser precedida do atendimento das seguintes condições:  

I – previsão de recursos no orçamento do órgão ou da entidade supervisora da área 

correspondente à atividade fomentada; 

II – aprovação do Plano de Trabalho do Contrato de Gestão pelo Conselho de 

Administração da Organização Social e pelo Secretário de Estado ou por autoridade competente da 

entidade contratante; 

III – designação, pelo Secretário de Estado ou por autoridade competente da entidade 

contratante, da Comissão de Avaliação que irá acompanhar o desenvolvimento do programa de 

trabalho e as metas estabelecidas no Contrato de Gestão; 

IV – atendimento das condições de habilitação previstas na Lei Federal de licitação e 

contratos administrativos; 

V – adimplência da Organização Social junto a qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Estadual e Federal; 

VI – observância presente no Contrato de Gestão de metas atingidas e construção de 

respectivos prazos de execução, assim como dos critérios objetivos de avaliação de desempenho, 

mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

VII – estudo detalhado que contemple a avaliação precisa dos custos do serviço e dos 

gastos de eficiência esperados pela execução do contrato, a ser elaborado pelo órgão contratante. 

§ 1.º O Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, disponibilizará 

semestralmente, no Portal da Transparência do Estado – CEARÁ TRANSPARENTE, em formato 

acessível, os relatórios referentes à execução dos Contratos de Gestão evidenciando a prestação de 

contas completa dos repasses transferidos pelo Estado, em conformidade com o disposto na Lei 

Estadual n.º 12.781, de 30 de dezembro de 1997 e em alterações posteriores.  

§ 2.º Os órgãos e as entidades estaduais que celebrarem Contratos de Gestão com 

organizações sociais deverão remeter ao Tribunal de Contas do Estado, quando de suas Contas 

Anuais, a prestação de contas dos referidos contratos, devidamente acompanhadas de documentos e 
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demonstrativos de natureza contábil, nos termos do parágrafo único do art. 68 da Constituição do 

Estado do Ceará. 

§ 3.º Os relatórios de que trata o § 2.º ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da publicação desta Lei. 

§ 4.º A Comissão de Avaliação deverá emitir, ao final do período de contratação, 

relatórios financeiros e de execução do contrato de gestão para análise pelo órgão ou pela entidade 

supervisora da área correspondente, que deverá publicar parecer no Diário Oficial do Estado e 

constar no Portal da Transparência do Estado – CEARÁ TRANSPARENTE, observando e 

explicando comparativo específico entre as metas propostas e os resultados alcançados. 

 

 

 

Seção XI 

Das Transferências para Empresas Controladas pelo Estado 

 

Art. 56. As transferências de recursos para sociedades de economia mista, empresas 

públicas e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto, não integrantes do orçamento fiscal, dar-se-ão por aumento de 

participação acionária ou subvenção econômica, mediante autorização legal concedida na lei de 

criação ou lei subsequente. 

§ 1.º Excepcionalmente, os órgãos e as entidades integrantes do orçamento fiscal 

poderão transferir recursos para as empresas públicas e sociedades de economia mista de que trata o 

caput deste artigo, visando à execução de ações de fomento ao crédito popular, bem como à 

realização de investimentos públicos e à sua manutenção, desde que, nas duas últimas hipóteses, os 

bens resultantes ou mantidos pertençam ao Patrimônio Público Estadual.  

§ 2.º As transferências de que trata o § 1.º serão formalizadas por meio de Termo de 

Cooperação e contabilizadas como despesas correntes ou de capital, conforme o caso, e registradas 

nos elementos de despesa correspondentes.  

§ 3.º Fica dispensada a celebração do Termo de Cooperação de que trata o§ 2.º, nos 

casos de transferências já fundamentadas em instrumento celebrado com a União, em que o Estado 

e as entidades de que trata o caput sejam signatários e no qual estejam estipuladas as regras a serem 

observadas entre as partes, inclusive quanto à propriedade de bens resultantes ou remanescentes do 

objeto pactuado, que poderão destinar-se a outros entes federativos. 

 

Seção XII 

Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Entes e 

Entidades Públicas   
 

Art. 57. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder 

Executivo Estadual e entes ou entidades públicas que envolvam transferência de recursos 

financeiros para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante convênios e 

instrumentos congêneres, deverá atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.º 

119/12 e em alterações posteriores, sua regulamentação e ser precedida do atendimento das 

seguintes condições: 

I – órgão ou entidade da Administração Pública Estadual: 

a) ter previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais; 
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b) ter aprovado o plano de trabalho; 

II – entes e entidades públicas parceiras: 

a) estar adimplente com as contribuições do Seguro Safra; 

b) comprovar a implantação do piso nacional dos agentes de saúde; 

c) comprovar a aderência a programa de contingência aprovado pela Secretaria da 

Saúde do Estado quando declarada epidemia de doenças como dengue, zika e febre chikungunya; 

d) comprovar aderência às ações estabelecidas no Plano Estadual de Contingência para 

Respostas às Emergências em Saúde Pública no contexto da Covid-19 e no cumprimento das metas 

estabelecidas no Plano Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19. 

§ 1.º Serão prioritárias as análises dos planos de trabalho e as liberações de créditos 

correspondentes aos projetos oriundos do Programa de Cooperação Federativa – PCF, destinadas às 

ações de saúde, de segurança pública e defesa social, de assistência social, de convivência com a 

estiagem e as referentes a convênios e instrumentos congêneres já celebrados com o Estado ou com 

a União, em andamento.  

§ 2.º Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as 

informações referentes às transferências voluntárias de que trata este artigo, inclusive as 

relacionadas às prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros, 

dos valores repassados, dos resultados alcançados e da situação da prestação de contas.  

Art. 58. As exigências previstas no inciso II, alíneas “a” a “c” do caput do art. 57 não se 

aplicam às transferências para atender exclusivamente:  

I – às situações de emergência ou calamidade pública, reconhecidas publicamente pelo 

Poder Executivo Estadual por meio de decreto, durante o período em que estas subsistirem; 

II – à execução de programas e ações de educação, saúde e assistência social; 

III – execução de programas, projetos ou ações com recursos transferidos a municípios 

na forma do inciso I do caput do art. 1.º da Lei Complementar n.º 234, de 9 de março de 2021. 

Art. 59. Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Fazenda, autorizado a 

estabelecer, no âmbito do Programa de Governança Interfederativa do Estado do Ceará, previsto na 

Lei Complementar n.º 180/18, campanhas de premiação a municípios que empreendam ações que 

objetivem o fortalecimento da gestão e a performance fiscal, de forma cooperada e compartilhada, 

bem como aos municípios que implementem projetos voltados à participação popular, à 

transparência e à educação fiscal, estimulando a cidadania sobre a compreensão da importância dos 

tributos. 

Parágrafo único. No caso de premiação dos municípios, as políticas implementadas 

devem ser enviadas à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa, em forma de 

relatórios, e seus impactos no município e no Estado, se houver. 

Art. 60. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a integrar os Consórcios Públicos 

Interfederativos para a gestão e realização de ações, obras, investimentos e políticas públicas de 

interesse comum. 

Art. 61. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder 

Executivo Estadual e organismos internacionais, ou órgãos pertencentes à sua estrutura 

organizacional, será regida por lei específica. 

Art. 62. Quando o objeto da parceria se tratar de execução de obras de engenharia, 

deverá ser incluída nas placas e nos adesivos indicativos a informação dos endereços e/ou meios de 

acesso ao Portal da Transparência do Estado – CEARÁ TRANSPARENTE e ao Sistema de 

Ouvidoria do Estado. 
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Art. 63. Fica facultada aos demais Poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder 

Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio. 

  

Seção XIII 

Da Contrapartida 

 

Art. 64. É facultativa a exigência de contrapartida das pessoas jurídicas de direito 

privado sem fins lucrativos, das organizações da sociedade civil e das pessoas físicas para 

recebimento de recursos mediante convênios ou instrumentos congêneres, termos de colaboração e 

termos de fomento firmados com o Governo Estadual, ressalvado o disposto na Lei Federal n.º 

13.019/2014. 

Art. 65. É obrigatória a contrapartida dos municípios, calculada sobre o valor 

transferido pelo concedente, para recebimento de recursos mediante convênios e instrumentos 

congêneres celebrados com a Administração Pública Estadual, podendo ser atendida por meio de 

recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, 

segundo critério de percentual da receita de impostos municipais em relação às receitas 

orçamentárias, assim definidos: 

I – 5% (cinco por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em 

relação ao total das receitas orçamentárias seja inferior a 5% (cinco por cento);  

II – 7% (sete por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em 

relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 5% (cinco por cento) e inferior a 

10% (dez por cento); 

III – 10% (dez por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em 

relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 10% (dez por cento) e inferior a 

20% (vinte por cento); 

IV – 20% (vinte por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em 

relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 20% (vinte por cento).  

§ 1.º Para o cálculo de que trata o caput, deverão ser consideradas as informações mais 

recentes divulgadas pelo Sistema de Finanças do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional – 

Finbra, na data da celebração da parceria.  

§ 2.º Os percentuais de contrapartida fixados nos incisos I a IV deste artigo poderão ser 

reduzidos ou ampliados, conforme critérios estabelecidos para fins de aprovação dos planos de 

trabalho ou seleção de proposta, nos seguintes casos: 

I – projetos financiados por operações de crédito internas e externas os quais 

estabeleçam percentuais diferentes dos previstos neste artigo; 

II – programas de educação básica, de ações básicas de saúde, de segurança pública, de 

assistência social, de combate à pobreza, de assistência técnica e de superação da crise hídrica.  

§ 3.º Os critérios estabelecidos para fins de aprovação dos planos de trabalho ou seleção 

de proposta deverão especificar o percentual de contrapartida a ser aportada.  

§ 4.º A exigência da contrapartida prevista no caput não se aplica às parcerias 

celebradas para atender exclusivamente às situações de emergência ou calamidade pública, 

formalmente reconhecidas pelo Poder Executivo Estadual. 

§ 5.º Os municípios cearenses que, no exercício fiscal de 2021, comprovem o aumento 

de suas receitas próprias de impostos em comparação ao exercício fiscal de 2020, terão redução da 

contrapartida a que se refere o caput deste artigo nos seguintes patamares: 
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I – aumento de 2% (dois por cento) na arrecadação com redução em 2% (dois por cento) 

na contrapartida; 

II – aumento de 4% (quatro por cento) na arrecadação com redução em 3% (três por 

cento) na contrapartida; 

III – aumento de 6% (seis por cento) na arrecadação com redução em 4% (quatro por 

cento) na contrapartida.  

§ 6.º Os municípios cearenses classificados em 2021 nos grupos de Média-Alta e Alta 

Vulnerabilidade do Índice Municipal de Alerta – IMA, divulgados pelo IPECE, terão redução nos 

percentuais estabelecidos no caput deste artigo em 3% (três por cento).  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

 

 

Art. 66. Adicionalmente à legislação vigente de concessão ou ampliação de benefícios 

ou incentivos fiscais, o Poder Executivo poderá encaminhar à Assembleia Legislativa projetos de 

lei que visem conceder ou ampliar novos benefícios ou incentivos fiscais.    

§ 1.º Os projetos de lei referentes à concessão ou ampliação de benefícios ou incentivos 

fiscais, de caráter não geral, serão acompanhados das devidas justificativas de diminuição de 

despesas ou do correspondente aumento de receita, que assegure o cumprimento das metas fiscais. 

§ 2.º Os projetos de lei referidos no caput deste artigo não poderão versar sobre 

benefício fiscal para: 

I – empresas que constem no cadastro de empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas a de escravo, conforme a Portaria Interministerial MTE/SDH n.º 

2, de 12 de maio de 2011; 

II – empreendimentos que não obedeçam aos parâmetros legais de contratação de 

pessoas com deficiência, estabelecidos pelo art. 93 da Lei Federal n.º 8.213, de 24 de julho de 1991; 

III – empreendimentos que tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação 

judicial por qualquer forma de fraude ou má utilização dos recursos públicos;  

IV – empreendimentos que não possuam licença ambiental prévia, quando a legislação 

assim exigir.  

§ 3.º Para ampliar os mecanismos de transparência, o Poder Executivo publicizará os 

dados relativos aos benefícios fiscais concedidos, agregados conforme Classificação de Atividades 

Econômicas das empresas, conforme sistemática estabelecida oficialmente pelos Estados e pelo DF, 

de forma a padronizar nacionalmente os benefícios, com critérios seguros de avaliação. 

Art. 67. O Poder Executivo e as entidades da Administração Pública Indireta também 

observarão as vedações do § 2.º do art. 66 na concessão de incentivos e redução de tarifas, quando 

forem responsáveis por sua instituição e cobrança. 

Art. 68. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 

serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 

31 de agosto de 2021, em especial: 

I – as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema 

Tributário Nacional;  

II – a concessão, redução e revogação de isenções fiscais de caráter geral;  

III – a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual;  
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IV – outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita 

tributária.  

§ 1.º O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei 

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:  

I – revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes de caráter geral;  

II – continuidade da implementação de medidas tributárias de proteção à economia 

cearense, em especial às cadeias tradicionais e históricas do Estado, geradoras de renda e trabalho;  

III – crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 

Comunicação – ICMS;  

IV – promoção da educação tributária;   

V – modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores – IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela 

dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas;  

VI – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 

estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias além da 

racionalização de custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes;    

VII – adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da 

Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e aos 

que estejam instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento econômico;  

VIII – ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da 

essencialidade das mercadorias e dos serviços;  

IX – modernização e rapidez dos processos de cobrança e controle dos créditos 

tributários e na dinamização do contencioso administrativo;  

X – fiscalização por setores de atividade econômica e dos contribuintes com maior 

representação na arrecadação;  

XI – tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à 

empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte; 

XII – fiscalização das atividades de exploração do serviço de loteria estadual, 

instituindo tratamento tributário diferenciado análogo ao conferido aos produtos supérfluos e na 

consecução do poder de polícia relacionado ao exercício dessa atividade econômica; 

XIII – concessão de incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração de 

emprego e renda e distribuição de energias renováveis e aproveitamento de resíduos sólidos urbanos 

bem como de mobilidade urbana, de segurança hídrica e obras de infraestrutura de aeroportos, 

portos, rodovias, inclusive em parcerias público-privadas de interesse do Estado;   

XIV – acompanhamento e fiscalização, pelo Estado do Ceará, das compensações, dos 

royalties e das participações financeiras previstas na Constituição Federal, oriundas da exploração 

de recursos hídricos e minerais, inclusive petróleo e gás natural. 

§ 2.º Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual, poderão ser considerados os 

efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em 

tramitação na Assembleia Legislativa.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
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Art. 69. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Executivo, 

Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a 

Defensoria Pública terão como limites para pessoal a despesa de pessoal e encargos sociais 

projetados para o ano de 2021, corrigidos para preços de 2022 com base nos seguintes critérios: 

I – a projeção da despesa de pessoal de 2021 será calculada tomando por base a média 

mensal da despesa empenhada em Pessoal e Encargos Sociais no primeiro semestre, excluindo as 

despesas relacionadas à Folha Complementar;  

II – a atualização para 2022 poderá ser realizada até o limite da variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, verificado nos parâmetros macroeconômicos estabelecidos no Anexo II – Anexo de 

Metas Fiscais desta Lei, desde que os cenários projetados estejam consistentes com a realidade 

fiscal na elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2022 ou até 90% (noventa por 

cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, ambos para o período de 12 (doze) meses, 

encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a Lei Orçamentária, conforme Emenda 

Constitucional Estadual n.º 88, de 21 de dezembro de 2016, respeitados os limites individualizados 

de cada Poder, definidos no art. 94 desta Lei.   

§ 1.º Aos limites estabelecidos no caput deste artigo poderão ser adicionados o 

crescimento vegetativo da folha, conforme metodologia e parâmetros estabelecidos pela Seplag, e 

outros acréscimos legais aplicáveis.  

§ 2.º Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes Legislativo, 

compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública informarão à Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, até 30 de julho de 2021, as 

suas respectivas projeções das despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, 

demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar 

Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 70. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.º 101, 

de 4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá 

exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida – RCL:  

I – no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito vírgula seis por cento);  

II – no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento);  

III – no Poder Legislativo: 3,4 % (três vírgula quatro por cento), sendo: 

a) na Assembleia Legislativa: 2,34% (dois vírgula trinta e quatro por cento); 

b) no Tribunal de Contas do Estado: 1,06% (um vírgula zero seis por cento); 

IV – no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 

Art. 71. Na verificação dos limites definidos no art. 70 desta Lei, serão também 

computadas, em cada um dos Poderes, no Ministério Público e na Defensoria Pública, as seguintes 

despesas:  

I – com os inativos e os pensionistas, segundo a origem do benefício previdenciário, 

ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Fundo Financeiro – FUNAPREV, do 

Fundo Financeiro – PREVMILITAR e do Fundo Previdenciário - PREVID; 

II – com servidores requisitados. 

Parágrafo único. Serão consideradas contratos de terceirização de mão de obra, para 

efeito do disposto no § 1.º do art. 18 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, 

as despesas provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencentes a 
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categorias funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal de órgão ou entidade, 

sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal, as quais serão computadas 

para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal.  

Art. 72. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1.º, inciso II, da 

Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos, 

empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como 

admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e por entidades da 

Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 

observadas as demais normas aplicáveis. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste 

artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a 

ser criado no exercício de 2022, observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal n.º 

101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 73. Fica autorizada a revisão geral das remunerações, dos subsídios, dos proventos 

e das pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo, 

compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei 

específica.  

Art. 74. Para efeito da elaboração e execução da despesa de pessoal, os Poderes e 

órgãos consignarão dotações específicas, distinguindo pagamento da folha normal e pagamento da 

folha complementar.  

§ 1.º A folha normal de pagamento de pessoal e encargos sociais compreende as 

despesas classificadas nos elementos discriminados abaixo, consoante Portaria Conjunta STN/SOF 

n.º 3, de 2008 e suas alterações posteriores: 

I – 319001 – Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares;  

II – 319003 – Pensões do RPPS e do Militar;  

III – 319004 – Contratação por Tempo Determinado;  

IV – 319007 – Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência;  

V – 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil;  

VI – 319012 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Militar;  

VII – 319013 – Obrigações Patronais;  

VIII – 319016 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil;  

IX – 319017 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Militar;  

X – 319096 – Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado.  

§ 2.º Os elementos discriminados no caput deste artigo poderão ser acrescidos de outros 

que se identifiquem como despesa da folha normal, mediante solicitação justificada da necessidade 

dirigida à Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag.  

§ 3.º A folha complementar de pessoal ativo, inativo e pensionista, civis e militares, 

compreende:  

I – sentenças judiciais, medidas cautelares e tutelas antecipadas;  

II – indenizações e restituições, estas de natureza remuneratória, a qualquer título, de 

exercícios anteriores;  

III – outras despesas não especificadas no § 1.º deste artigo e outras de caráter eventual. 

§ 4.º Fica vedada a emissão de empenho, liquidação e pagamento para despesas com 

pessoal e encargos sociais utilizando dotações orçamentárias consignadas no orçamento cujos 

títulos descritores se apresentam de forma genérica e abrangente. 
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§ 5.º As despesas da folha complementar do exercício de 2022 não poderão exceder a 

1% (um por cento) da despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o 

exercício de 2022, em cada um dos Poderes, Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de 

Contas do Estado, e Judiciário, no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública, ressalvados 

o caso previsto no inciso I do § 3.º deste artigo e os definidos em lei específica.  

§ 6.º As despesas de pessoal na modalidade 91 – Aplicação Direta Decorrente de 

Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social - não serão computadas para cálculo do limite definido no § 5.° deste artigo.  

§ 7.º Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a 

execução de despesa de pessoal que não atenda ao disposto nesta Lei e na Lei Complementar n.º 

101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 75. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão - 

Seplag, publicará, no Diário Oficial do Estado – DOE, até 30 de setembro de 2021, com base na 

situação vigente em 30 de junho de 2021, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do 

quadro geral de pessoal civil e militar, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do 

Estado, e Judiciário, assim como o Ministério Público e a Defensoria Pública, observarão o disposto 

neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos de cada órgão, destacando, inclusive, as 

entidades vinculadas à Administração Indireta. 

Art. 76. No exercício de 2022, observado o disposto no art. 37, inciso II, e art. 169 da 

Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

I – existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a 

que se refere o art. 75 desta Lei, ou quando criados por lei específica;  

II – houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art. 75 

desta Lei;  

III – for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 70 desta Lei.  

Art. 77. No exercício de 2022, a realização de gastos adicionais com pessoal, a 

qualquer título, quando a despesa houver extrapolado o percentual de 95% (noventa e cinco por 

cento) dos limites previstos no art. 70 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao 

atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou de prejuízo 

para a sociedade, especialmente as voltadas para as áreas de saúde, assistência social, segurança 

pública e educação.  

Art. 78. Para atendimento do § 1.º do art. 18 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 

4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria n.º 375, de 8 de julho de 2020, da Secretaria do 

Tesouro Nacional, que aprova a 11.ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, e na 

Resolução n.° 3.408, de 1.º de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado. 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

 

Art. 79. As operações de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que determinam a 

Resolução n.º 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.º 5, de 3 de abril de 2002, 

e a Resolução n.º 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.º 6, de 4 de junho de 

2007, todas do Senado Federal, e na forma do Capítulo VII da Lei Complementar Federal n.º 101, 

de 4 de maio de 2000.  

 

§ 1.º A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos 

por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor, 

limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:  

I – mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 

internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 

governamentais:  

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;  

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado;  

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou 

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;  

II – mediante alienação de ativos:  

a) ao atendimento de programas sociais;  

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento; 

c) à renegociação de passivos. 

§ 2.º O Portal da Transparência do Estado disponibilizará informações que conterão: 

I – os contratos de operações de crédito, segregados por classificação da dívida e por 

credor, discriminando os projetos, a data de liquidação, a moeda, a periodicidade de vencimento e a 

taxa de juros; 

II – a previsão do serviço da dívida para 2022, detalhando os valores do principal da 

dívida, dos juros e outros encargos. 

§ 3.º As informações das despesas do Estado com o pagamento da dívida pública 

estadual, interna e externa, para o ano de 2022, devem ser disponibilizadas bimestralmente, de 

forma detalhada, no Portal da Transparência do Estado, indicando: 

I – o contrato a que se refere, disponibilizando-se acesso ao inteiro teor, inclusive 

anexos e aditivos; 

II – a natureza do pagamento, especificando os valores pagos de principal, de juros e de 

outros encargos da dívida. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 80. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 

título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente e do Poder Legislativo com a finalidade 

de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos, nos termos 

instituídos no art. 68 da Constituição do Estado do Ceará.  

Art. 81. Fica autorizada a concessão pelo Poder Executivo de subvenção social a 

entidades privadas sem fins lucrativos ou a agências de organizações internacionais com relevante 

atuação social em âmbito estadual, observadas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Parágrafo único. A concessão de que trata o caput dar-se-á mediante aprovação de lei 

específica, na qual deverá ficar demonstrada a necessidade da medida, bem como definidos os 

termos e condicionantes para a respectiva formalização. 

Art. 82. O Portal da Transparência, como instrumento de divulgação das informações e 

das movimentações financeiras feitas pelo Estado constantes nesta Lei, atenderá a todos os 

requisitos da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, e conterá, além das informações 

atualmente disponibilizadas, pelo menos: 

I – o valor da contrapartida dos convênios firmados pelo Estado; 

II – os itens de execução e classificação orçamentária bem como as notas de empenhos 

e ordens bancárias; 

III – informações sobre os servidores públicos estaduais, em especial o nome, o vínculo, 

o cargo e a remuneração; 

IV – informações sobre gastos relacionados a viagens nacionais e internacionais 

realizadas por agentes públicos, empregados e servidores públicos do Estado do Ceará a serviço ou 

em missões oficiais; 

V – informações sobre os terceirizados que compõem a Administração Direta, os 

fundos, as fundações, as autarquias e as empresas estatais dependentes, indicando o nome, o cargo e 

a remuneração; 

VI – apresentação de editais e resultados de concursos públicos realizados, no Estado do 

Ceará, no ano corrente; 

VII – os procedimentos licitatórios realizados, inclusive os respectivos editais e 

resultados, bem como todos os contratos celebrados, além das dispensas ou inexigibilidades, 

quando for o caso, com o número do correspondente processo; 

VIII – informações sobre o quantitativo disponível nos saldos das contas dos fundos 

instituídos e geridos pelo Governo Estadual. 

§ 1.º As informações de que tratam os incisos IV, V e VI deste artigo ficarão 

disponíveis a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrada em vigor da Lei Orçamentária 

Anual do Exercício de 2022. 

§ 2.º O Portal da Transparência deverá ser divulgado nos principais meios de 

comunicação do Estado como forma de incentivar a sociedade a consultá-lo, devendo ser adaptado 

para se integrar com tecnologias acessíveis para deficientes visuais. 

§ 3.º A arrecadação do Estado do Ceará disponibilizada no Portal da Transparência 

permitirá ao cidadão a escolha do retorno da consulta ao Sistema tanto por órgão arrecadador 

quanto por tipo de receita, até o nível de subalínea. 

§ 4.º As informações de que trata o § 3.º ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da publicação desta Lei.    

§ 5.º As informações disponibilizadas no Portal da Transparência seguirão o conceito e 

os princípios de Dados Abertos. 

§ 6.º O Portal da Transparência divulgará cópia de todos os contratos/convênios cujo 

objetivo seja conceder crédito presumido ou conceder anistia ou remissão de qualquer imposto 

estadual. 

Art. 83. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento, 

programação financeira, contratos, convênios e instrumentos congêneres e contabilidade, que 

viabilizem a execução de despesas sem que esteja comprovada a suficiente disponibilidade de 

dotação orçamentária.  
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Art. 84. A Lei Orçamentária de 2022 conterá reserva de contingência, constituída 

exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% 

(um por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida no inciso I do § 

10 do art. 9.º desta Lei, e atenderá a:  

I – passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos classificados, 

conforme a natureza dos fatores originários, nas seguintes classes:  

a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de 

estabilização econômica;  

b) questionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro Estadual bem como 

riscos pertinentes a ativos do Estado decorrentes de operações de liquidação extrajudicial;  

c) outras demandas judiciais contra o Estado;  

d) lides de ordem tributária e previdenciária;  

e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais como privatizações, 

liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas e atos que afetam a administração de pessoal;  

f) dívidas em processo de reconhecimento pelo Estado;  

g) operações de aval e garantia, fundos e outros;  

II – situações de emergência e calamidades públicas.  

Parágrafo único. Os decretos expedidos que tenham como finalidade a abertura de 

créditos suplementares deverão indicar quais ações suplementadas tiveram como fonte de recursos a 

anulação dos créditos da Reserva de Contingência, além das motivações para a utilização da 

referida fonte. 

Art. 85. O Projeto de Lei Orçamentária de 2022 será encaminhado à sanção até o 

encerramento da Sessão Legislativa.  

Art. 86. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2022 não seja encaminhado para sanção 

até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até 

o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente 

encaminhada à Assembleia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei 

Orçamentária.  

§ 1.º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2022 a 

utilização dos recursos autorizada neste artigo.  

§ 2.º Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2022, serão ajustadas as fontes de 

recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei 

Orçamentária na Assembleia Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de 

créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os 

respectivos atos.  

§ 3.º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 

atendimento das seguintes despesas:  

I – pessoal e encargos sociais;  

II – pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Fundo Financeiro – 

FUNAPREV, do Fundo Financeiro – PREVMILITAR e do Fundo Previdenciário – PREVID;  

III – pagamento do serviço da dívida estadual;  

IV – pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único 

de Saúde – SUS;  

V – transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios; 

VI – sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas de pequeno 

valor. 
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Art. 87. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental 

do Autógrafo de Lei Orçamentária de 2022 e dos Autógrafos de Lei de créditos adicionais, o Poder 

Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, os dados e as informações 

relativos aos Autógrafos, indicando:  

I – em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos 

originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e região, realizados pela 

Assembleia Legislativa em razão de emendas; 

II – as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados 

no art. 12 desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art. 88. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 

adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada 

órgão ou entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de 

natureza da despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e região, 

especificando o elemento da despesa.  

Art. 89. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de 

execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de 

conclusão, quando couber, informação quantitativa, em percentual de execução física e 

orçamentária.  

Parágrafo único. O Balanço Geral do Estado será recepcionado pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará em Audiência Pública promovida pela Comissão de Orçamento, 

Finanças e Tributação, com a presença de representantes da Secretaria da Fazenda e da Secretaria 

do Planejamento e Gestão, em obediência aos prazos e às formalidades dispostas nos arts. 296 a 301 

da Resolução n.º 389, de 11 de dezembro de 1996 – Regimento Interno da Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará.   

Art. 90. A Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet deverá 

enviar, trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembleia 

Legislativa e publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de 

Desenvolvimento Industrial – FDI.  

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo, constarão todas as 

operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por parte 

das empresas beneficiadas. 

Art. 91. A política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de 

fomento, que o Estado vier a constituir, será definida em projeto de lei específico. 

Art. 92. A seleção de bolsistas e a respectiva concessão de bolsas para pesquisa e 

extensão tecnológicas da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior – SECITECE, da 

Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos – FUNCEME e da Fundação Núcleo de 

Tecnologia Industrial – NUTEC passa a ser da responsabilidade da Fundação Cearense de Apoio ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNCAP.  

Parágrafo único. O custeio das bolsas correrá por conta das dotações orçamentárias 

dos órgãos e das entidades previstas neste artigo, descentralizadas nos termos do Decreto Estadual 

n.º 29.623, de 14 de janeiro de 2009, e alterações, sendo vedada a utilização desses recursos para 

pagamento de bolsas de pesquisa e extensão tecnológicas em outros órgãos ou entidades públicas 

ou privadas.  

Art. 93. As despesas relativas ao pagamento a pessoas jurídicas do setor privado ou 

pessoas físicas em caráter de doação, premiação ou reconhecimento público deverão ser precedidas 

do atendimento das seguintes condições:  
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I – previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;  

II – autorização em lei específica.  

Art. 94. Ficam estabelecidos, para o exercício de 2022, limites individualizados para as 

despesas primárias correntes dos Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de 

Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, nos termos que 

dispõem os arts. 43 e 43-B do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do 

Estado, acrescidos, respectivamente, pela Emenda Constitucional n.º 88, de 21 de dezembro de 

2016 e pela Emenda Constitucional n.º 102, de 3 de dezembro de 2020, equivalente a: 

I – variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o período de 12 (doze) meses, encerrado em 

junho de 2021; ou 

II – 90% (noventa por cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, para o 

período de 12 (doze) meses, encerrado em junho do exercício de 2021. 

Parágrafo único. A aplicação dos parâmetros estabelecidos nos arts. 21 e 69 fica 

condicionada também à observância dos limites estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, 

prevalecendo, no ano de 2022, a maior variação apurada no período.    

Art. 95. Fica estabelecida como meta anual de investimentos para o exercício de 2022 a 

média dos valores empenhados nos grupos de natureza da despesa 4 – Investimentos e 5 – Inversões 

Financeiras, nas fontes 00 (Recursos Ordinários) e 10 (Fecop), nos últimos 4 (quatro) exercícios 

anteriores à vigência desta Lei. 

Parágrafo único. Mediante Decreto do Poder Executivo, a meta anual de investimentos 

poderá ser alterada, caso ocorram eventos que afetem a arrecadação da receita tributária ou que 

acarretem elevação de despesas correntes em proporção maior que o crescimento da receita 

tributária. 

Art. 96. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro, com 

fundamento na Constituição Federal, será realizada segundo os princípios da democracia, da justiça 

social, da transparência, da unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, do 

equilíbrio, da clareza, com a participação da sociedade civil do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A participação de que trata o caput dar-se-á após o envio do projeto 

de Lei Orçamentária Anual – PLOA à Assembleia Legislativa, que apresentará a minuta do projeto 

e seus anexos para representantes da sociedade civil nas regiões, de forma a permitir a sua 

cooperação no processo de inclusão das emendas ao projeto da LOA – 2022. 

Art. 97. A autorização da preparação do projeto pela Comissão de Financiamento 

Externo – Cofiex para captação de recurso oneroso ensejará a publicização no site da Secretaria do 

Planejamento e Gestão para o conhecimento do Poder Legislativo antes de sua votação.  

Art. 98. Para a retirada de recursos de Fundos que não estejam sob o gerenciamento do 

Poder Executivo ou de seus órgãos delegados, deverá ser assegurada a provisão de devolução, no 

Balanço Geral do Estado, para o Poder ou órgão a que estão vinculados os Fundos.   

Art. 99. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 100. Revogam-se as disposições em contrário. 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, em Fortaleza, aos 

15 de junho de 2021. 

 
 

_____________________________ 
 

DEP. SÉRGIO AGUIAR 
PRESIDENTE 
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do Estado do Ceará

AÚTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARÁ O EXERCÍCIO DE
2022.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Estado para o exercício de
2022, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2.°, da Constituição Estadual e na Lei
Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal,
compreendendo:

1 — as metas e prioridades da Administração Pública Estadual;
II — a estrutura e organização dos orçamentos;
III — as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas
alterações;
IV — as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado;
V — as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração

Pública Estadual;
VI — as disposições relativas à dívida pública estadual;
VII — as disposições finais.
Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos:
1 — Anexo de Metas e Prioridades;
II — Mexo de Metas Fiscais;
ifi — Anexo de Riscos Fiscais;
IV — Relação dos Quadros Orçamentários.

CAPÍTULO 1
1 DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 2.° As metas e prioridades da Administração Pública Estadual para o exercício de
2022, consoante objetivos e diretrizes estabelecidos na Lei n.° 17.160, de 27 de dezembro de 2019,
Lei do Plano Plurianual 2020-2023, correspondem às previstas do Anexo 1 desta Lei, identificadas a
partir dos seguintes critérios de priorização:

1 — alinhamento estratégico na contribuição para os indicadores;
II — diretrizes regionais;
III — agendas transversais;
IV — objetivos do Ceará 2050;
V — objetivos de desenvolvimento sustentável;
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VI — alinhamento com os Acordos de Resultado, previstos no Decreto n.° 32.216, de 8
de maio de 2017, que regulamenta o Modelo de Gestão para Resultados.

§ 1.° As obrigações constitucionais e legais do Estado, as despesas com a conservação
do patrimônio público e a manutenção e o funcionamento dos órgãos e das entidades que integram
os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social terão prevalência na alocação dos recursos da Lei
Orçamentária de 2022 em relação às prioridades e metas de que trata o capta deste artigo.

§ 2.° As metas e prioridades deverão observar os mecanismos de participação direta e as
diretrizes discutidas com a sociedade civil organizada, nas 14 (quatorze) regiões do Estado do
Ceará, com os Conselhos Deliberativos de Políticas Públicas, não se constituindo, todavia, em
limite à programação da despesa.

§ 3.° No Projeto e na Lei Orçamentária para 2022, os recursos destinados aos
investimentos deverão, preferencialmente, priorizar as conclusões dos projetos em andamento, a
funcionalidade e a efetividade da infraestrutura instalada e, em caso de investimentos voltados a
novas unidades, observar vazios assistenciais e o planejamento da oferta regional das ações
governamentais.

§ 4.° As metas e prioridades da Administração Estadual para o exercício de 2022
deverão estar em consonância com os Planos Estaduais setoriais estratégicos de longo prazo
aprovados na Assembleia Legislativa, devendo o Poder Executivo adotar esforços para manter ativa
no Portal da Transparência do Estado a disponibilização de consultas e relatórios com informações
atinentes:

1 — ao atendimento de suas metas quantitativas e qualitativas;
II — aos respectivos dispêndios orçamentários e financeiros.
§ 5.° O Anexo de Metas e Prioridades poderá ser revisado para contemplar entregas

geradas no tocante ao enfrentamento de situações de emergência ou de calamidade pública
devidamente reconhecidas pela Assembleia Legislativa, bem como à minimização de seus efeitos.

§ 6.° O Anexo 1 desta Lei somente poderá ser atualizado após sua publicação e por
ocasião da Revisão do Plano Plurianual — PPA 2020-2023, em 2021, visando assegurar a integração
dos instrumentos de planejamento e atendendo ao disposto no art. 203, § 2.°, da Constituição do
Estado do Ceará e aos §~ 2.° e 4.° do art. 13 da Lei Estadual n.° 17.160, de 29 de dezembro de 2019,
devendo a Secretaria do Planejamento e Gestão, após a publicação da referida Revisão, atualizar o
Anexo 1 e republicá-lo em seu sítio eletrônico, caso seja necessário.

Art. 3.° A elaboração e aprovação da Lei Orçamentária de 2022 deverão estar
compatíveis com as metas fiscais previstas no Anexo II desta Lei.

§ L° As metas fiscais poderão ser reajustadas na Lei Orçamentária e na Execução
Orçamentária, desde que ocorrências macroeconômicas, mudanças na legislação e outros fatores
que afetem as projeções das receitas, incluídos os critérios adotados para a estimativa de
arrecadação e despesas previstas no Anexo II desta Lei, justifiquem e comprovem a necessidade de
alterações.

§ 2.° A Lei Orçamentária conterá demonstrativo evidenciando as alterações realizadas.
§ 1° Caso as ocorrências macroeconômicas, mudanças na legislação, além de outros

fatores que afetem a projeção ou realização das receitas, nos termos do Anexo II desta Lei, venham
a alterar as metas fiscais ora estabelecidas, deverá o Chefe do Poder Executivo encaminhar à
Assembleia Legislativa as alterações realizadas por meio da mensagem do Poder Executivo,
justificando e demonstrando o impacto das alterações.

2
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CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4.° Para efeito desta Lei, entende-se por:
1 — Programa — o instrumento de organização da ação governamental visando ao alcance

dos resultados desejados;
II — Iniciativa — o atributo do programa que declara a estratégia a ser implementada, as

linhas de atuação que gerarão entregas para o público-alvo;
III — Atividade — um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e pernrnnente,
das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

IV — Projeto — um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto
que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;

V — Operação Especial — as despesas que não contribuem para a manutenção, a
expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não é
gerada contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

VI — Unidade Orçamentária — o menor nível da classificação institucional;
VII — Órgão Orçamentário — o maior nível da classificação institucional, cuja finalidade

é agrupar unidades orçamentárias;
VIII — Concedente — o órgão ou a entidade da administração pública estadual direta ou

indireta responsável pela transferência de recursos financeiros para ente ou entidade pública, pessoa
jurídica de direito privado ou pessoa fisica, para a execução de ações por meio de convênios ou
quaisquer instrumentos congêneres;

IX — Convenente — o parceiro selecionado para a execução de ações em parceria com
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênio ou instrumento congênere;

X — Interveniente — o ente ou a entidade pública que participa do convênio ou
instrumento congênere, para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio,
podendo assumir a execução do objeto pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários,
inclusive a movimentação de recursos;

XI — Descentralização de Créditos Orçamentários — a transferência de créditos
constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade
ou entre estes, observado o disposto no Decreto Estadual n.° 29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas
alterações;

XII — Inadimplente — o convenente que não comprovar a boa e regular aplicação dos
recursos recebidos e não apresentar ou não tiver aprovada pela concedente a sua prestação de
contas.

§ 1.° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob
a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realizaçã ~da ação.
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§ 2.° Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subflinção às
quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.° 42, del4 de abril de 1999, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas alterações posteriores.

§ 3.° As categorias de programação de que traia esta Lei serão identificadas no Projeto
de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por programas
e respectivos projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 5.° A Lei Orçamentária para o exercício de 2022, compreendendo os Orçamentos
Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto, será elaborada consoante às diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano
Plurianual 2020— 2023.

Ad. 6.° Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação
dos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos, suas autarquias, inclusive especiais, e fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Estadual, devendo a
correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no
Sistema de Contabilidade do Estado.

Art. 7.° O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2022, serão
constituídos de:

1— texto da Lei;
II — quadros da receita e da despesa, conforme dispõe o § 1.0 do art. 2.° da Lei Federal

n.° 4.320, de 17 de março de 1964;
ifi — demonstrativos orçamentários consolidados relacionados no Anexo IV desta Lei:
a) demonstrativo de renúncia de receita;
b) demonstrativo das dotações reservadas para Despesas de Pessoal;
c) demonstrativo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, projetos e

atividades dos recursos destinados às políticas públicas para Infância e Adolescência e a Política de
Gênero;

IV — demonstrativo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de Investimento
das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com
direito a voto, por órgãos e entidades da Administração Pública;

V — relação de iniciativas e ações orçamentárias.
§ 1.° Acompanharão os orçamentos a que se refere o inciso IV do captfl deste artigo:
J — demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções,

programas, projetos/atividades/operações especiais;
II — demonstrativo segundo a natureza da Receita por entidade da Administração

Indireta;
III — demonstrativo consolidado da Receita e da Despesa, por Categoria Econômica, por

entidade da Administração Indireta;
IV — demonstrativo próprio dos Fundos Especiais e seus Planos de Aplicação.
§ 2.° A vinculação entre iniciativa e ação, de que trata o inciso V do capul, será

evidenciada por meio de Demonstrativo por Órgão, Programa, Iniciativa e Ação. r
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§ 3.° O demonstrativo de que trata a alínea “a” do inciso III do capul deste artigo deverá
apresentar o efeito regionalizado sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza fmanceira, tributária e creditícia, nos termos
instituídos no § 6.” do art. 165 da Constituição Federal, assim como os critérios estabelecidos no art.
14, inciso 1, da Lei n.° 101, de 4 de maio de 2000.

Ad. 8.° Na proposta e na Lei Orçamentária Anual, a receita será detalhada por sua
natureza, de acordo com a Portaria Intenninisterial n° 163/2001, da Secretaria do Tesouro Nacional
do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares
pertinentes.

Parágrafo único. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a
arrecadação segundo a natureza da receita e as fontes de recursos.

Ad. 9.” A elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos
adicionais, quando couber, deverão especificar, por órgão e entidade dos Poderes, os seguintes
elementos:

1 — esfera orçamentária;
II — classificação institucional;
ifi — classificação funcional;
IV — classificação econômica da despesa — Categoria Econômica, Grupo e Natureza da

Despesa e Elemento de Despesa;
V — modalidade de aplicação;
VI — programas e ações (projeto, atividade ou operação especial);
VII — regionalização;
VIII — fontes de recursos e identificador de uso;
IX — identificador de resultado primário;
X — balancete orçamentário e fmanceiro.
§ 1.° A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento,

conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes
legendas:

I — FIS — Orçamento Fiscal;
II — SEG — Orçamento da Seguridade Social;
III — INV — Orçamento de Investimento.
§ 2.° A classificação institucional é representada pelos órgãos orçamentários no seu

maior nível, agrupando as unidades orçamentárias que são o menor nível da classificação
institucional.

§ 3.° A classificação funcional e estrutura programática, de que trata a Lei Federal n.°
4.320, de 17 de março de 1964, será discriminada de acordo com a Portaria n.° 42, de 14 de abril de
1999, do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 4.” A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante
da Portaria Interministerial n.° 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do
Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo consolidada na Lei
Orçamentária Anual por categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação.

§ 5.° As categorias econômicas são as Despesas Correntes e as Despesas de Capital,
identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4.
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§ 6.° Os grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com características
assemelhadas quanto à natureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes títulos e códigos:

1— Pessoal e Encargos Sociais —1;
II — Juros e Encargos da Divida — 2;
ifi — Outras Despesas Correntes — 3;
W — Investimentos —4;
V — Inversões Financeiras — 5;
VI— Amortização da Dívida —6.
§ 7.° A Modalidade de Aplicação (MA) indica se os recursos serão aplicados:
1 — diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante

descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do Orçamento
Fiscal ou da Seguridade Social;

II — indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo,
seus órgãos, findos ou entidades ou por entidades privadas sem fms lucrativos;

III — indiretamente, mediante delegação, por outros entes da Federação ou consórcios
públicos para a aplicação de recursos em ações de responsabilidade exclusiva do Estado que
impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos estaduais.

§ 8.° A especificação da modalidade de que trata o § 7° será identificada por código
próprio, com as seguintes características:

1 — Transferências à União (MA 20);
II— Execução Orçamentária Delegada à União (MÁ 22);
III — Transferências a Municípios (MA 40);
IV — Transferências a Municípios - Fundo a Fundo (MA 41);
V — Execução Orçamentária Delegada a Municípios (MA 42);
VI — Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (MA 50);
VII — Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (MA 60);
VIII— Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP (MA 67);
IX — Transferências a Instituições Multigovernamentais (MA 70);
X — Transferências a Consórcios Públicos mediante Contrato de Rateio (MA 71);
XI — Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos (MA 72);
XII — Transferências ao Exterior (MA 80);
XIII — Aplicações Diretas (MA 90);
XIV — Aplicação Direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 91);
XV — Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Segurídade Social com Consórcio Público do qual o ente
participe (MA 93);

XVI — Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente
não participe (MA 94).

§ 9.° O elemento econômico da despesa tem por finalidade identificar o objeto de gasto
e será discriminado no momento do empenho da despesa, com desdobramentos em itens.

§ 10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas segundo:
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1 — os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos ordinários, da cota-parte do
Fundo de Participação dos Estados, do Fundo de Combate à Pobreza — Fecop, da Alienação de Bens
e da Indenização pela Extração do Petróleo, Xisto e Gás;

II — os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas no
inciso anterior.

§ 11. O identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida
de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais
pelos seguintes dígitos ou outros que poderão ser acrescentados pela Seplag:

1— fontes de recursos do Tesouro não destinados à contrapartida — O;
II — fontes de recursos de Outras Fontes não destinadas à contrapartida — 1;
ifi — contrapartida de empréstimos do Banco Nacional do Desenvolvimento — BNDES —

2;
IV — contrapartida de empréstimos da Caixa Econômica Federal — CEF — 3;
V — contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução e

Desenvolvimento — BIRI~ —4;
VI — contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento BID

—5;
VII — contrapartida de outros empréstimos — 6;
VIII— contrapartida de convénios —7.
§ 12. O identificador de Resultado Primário (RP), de caráter indicativo, tem como

fmalidade auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do anexo II
desta Lei, devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei em todos os
grupos de natureza de despesa, identificando se a despesa é:

1— financeira (RP 00);
II — primária obrigatória (RP 01);
III — primária discricionária de projetos estruturantes do Estado que não impacta o

resultado primário (RP 02);
IV — primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União que não impacta

o resultado primário (RP 03);
V — do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado

primário (RP 04);
VI — primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por

emendas individuais (RI? 05);
VII — primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por

emendas coletivas (RP 06);
VIII — primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por

emendas do PCF — modalidade especial (RP 07);
IX — primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por

emendas do PCF — modalidade finalidade específica (RP 08).
§ 13. A consolidação do orçamento por região será feita em conformidade com as

regiões de planejamento criadas pela Lei Complementar Estadual n.° 154, de 20 de outubro de
2015.

§ 14. As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de regionalização quando
da elaboração do orçamento anual, serão identificadas na Lei Orçamentária Anual e na execução
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orçamentária pelo localizador de gasto que contenha a expressão “Estado do Ceará” e código
identificador “15”.

§ 15. As despesas não regionalizadas, conforme disposto no § 14 deste artigo, poderão
ser regionalizadas na execução orçamentária, mediante processamento no Sistema de Execução
Orçamentária, que registre a efetiva localização da despesa nas regiões do Estado, de forma a
favorecer e tomar transparente a interiorização dos gastos.

§ 16. O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicação a
definir (MA 99) e sem registro da modalidade de licitação.

§ 17. As despesas relativas às Parcerias Público-Privadas deverão ser classificadas em
elemento e modalidade de aplicação próprios, conforme atualização da Portaria Conjunta SOF/STN
n.° 01, de 10 de dezembro de 2014.

§ 18. O identificador de Resultado Primário — RP de que trata o § 12 deste artigo poderá
ser atualizado por decreto.

Art. 10. As receitas e despesas deconentes da alienação de Empresas Públicas e
Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária de 2022 com códigos
próprios que as identifiquem.

Art. 11. A Lei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das receitas e despesas
do Fundo Estadual de Combate à Pobreza — Fecop e do Fundo de Inovação Tecnológica — FIT.

§ 1.° Os recursos do Fecop deverão atender às populações vulneráveis que se situam
abaixo da linha da pobreza, potencializando programas e projetos assistenciais e estruturantes,
favorecendo o acesso a bens e serviços sociais para melhoria das condições de vida.

§ 2.° Os programas e projetos financiados com recursos do Fecop e do FIT, integrantes
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão no Sistema de Execução Orçamentária
com códigos próprios, de forma que possibilite sua identificação durante a execução orçamentária.

§ 3.° Os recursos do Fecop deverão priorizar as regiões com os maiores índices de
pobreza e desigualdade social, devidamente indicadas na Lei Orçamentária de 2022, garantindo o
acesso da população às políticas públicas estaduais básicas.

§ 4.° A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos orçamentários
para a construção e melhoria de unidades habitacionais urbanas, rurais e em áreas indígenas, bem
como para a revitalização das áreas urbanizadas ao seu entorno.

Ad. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, cm ação
orçamentária específica na unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Público e
da Defensoria Pública, seus órgãos e suas entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas
dependentes e sociedades de economia mista, as dotações destinadas ao atendimento de:

1— concessão de subvenções econômicas e subsídios;
II — participação em constituição ou aumento de capitais de empresas e sociedades de

economia mista;
ifi — pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao

Ajuste Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado;
IV — pagamento de precatórios judiciários;
V — despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial serão especificadas

claramente em conformidade com a estrutura funcional programática da Lei Orçamentária Anual.
Ad. 13. Para efeito do disposto no art. 9.°, os órgãos e as entidades do Poder Executivo,

do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do
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Ministério Público e da Defensoria Pública encaminharão para a Secretaria do Planejamento e
Gestão, por meio do Sistema Integrado Orçamentário e Financeiro — SIOF, até 31 de agosto de
2021, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei
Orçamentária, observadas as disposições desta Lei, em especial o que dispõe o art. 94.

Parágrafo único. Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput~ ficam
consideradas como limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2022 as dotações consignadas
na Lei Orçamentária Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes.

Art. 14. Os recursos destinados à publicidade e ao apoio cultural deverão fortalecer
veículos públicos, comunitários, independentes e privados, em conformidade com o que dispõe o
art. 157 da Constituição do Estado do Ceará, garantida a transparência das parcerias finnadas pela
Administração Pública, regidas pela Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 2014, ou segundo o
regramento da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, e
das Leis Federais das Licitações e Contratos Administrativos (n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e
n.° 14. 133, de 1.° de abril de 2021).

§ 1.° A Lei Orçamentária Anual — LOA está autorizada a destinar recursos para os
diversos eventos educativos, esportivos, culturais e religiosos que compõem o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

§ 2.° Fica vedada a publicidade institucional em veículos que disseminem
sistematicamente fake news e que produzam ou repliquem conteúdos manifestadamente
antidemocráticos e atentatórios aos direitos humanos.

Art. 15. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias e o Projeto de Lei Orçamentária Anual, como também os de abertura de
créditos adicionais especiais, sob a forma de impressos e meios eletrônicos.

Parágrafo único. O Poder Executivo e o Poder Legislativo divulgarão esta Lei de
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual na intemet e em linguagem de fácil
compreensão.

Art. 16. A Secretaria do Planejamento e Gestão Seplag encaminhará à Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, em até 30 (trinta) dias após a entrega do Projeto de Lei
Orçamentária, demonstrativo com a relação das obras com valor igual ou superior a R$
4.000.000,00 (quatro milhões de reais).

CAPÍTULO ifi
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção 1
Das Diretrizes Gerais

Art. 17. Em observância ao princípio da publicidade, de forma a promover a transparência
da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade a todas as informações, relativas à
formulação e à execução das leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento
Anual, o Poder Executivo divulgará, na rede internet, os projetos de lei e as respectivas leis e seus
anexos, e demais informações necessárias ao acompanhamento da realização do Orçamento.
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§ 1.° Para os fins do previsto neste artigo, e em atendimento ao que preceitua os arts.
200 e seu parágrafo único; 203, § 2.°, inciso III; e 211, incisos 1, II, III e IV e seu parágrafo único,
todos da Constituição Estadual, o Poder Público Estadual divulgará o Balanço Geral do Estado e
manterá informações atualizadas de fácil acesso na rede internet.

§ 2.° Para o efetivo acesso dos cidadãos às informações relativas ao orçamento e à
gestão fiscal, cumprindo, inclusive, os prazos disciplinados pela Lei Complementar Federal n.° 131,
de 27 de maio de 2009, o Poder Público Estadual disponibilizará:

1 — previsão e execução dos gastos públicos, especialmente no que tange ao processo
orçamentário e a sua execução;

II — detalhamento das premissas de elaboração da lei orçamentária até o pagamento final
das despesas, com a devida prestação de contas;

ifi — informações sobre projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades
entre indivíduos e regiões administrativas do Estado, bem como combater a exclusão social;

W — canais de atendimento ao cidadão que permitam realizar pedidos de informações,
denúncias, reclamações, sugestões e/ou elogios acerca da gestão das finanças e dos gastos públicos;

V — demonstrativos atualizados da execução orçamentária do Poder Executivo, do
Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do Poder Judiciário, do
Ministério Público e da Defensoria Pública, nas suas respectivas páginas na internet;

VI — prestações dc contas e respectivos pareceres prévios.
§ 3.° As informações disponibilizadas pelo Poder Executivo deverão se utilizar também

de ferramentas ou sistema de acessibilidade que permitam aos deficientes visuais compreender e
monitorar os gastos públicos.

§ 4.° O Poder Executivo disponibilizará, no sítio eletrônico do Portal da Transparência,
demonstrativo dos investimentos executados, por região de planejamento, para fins de
acompanhamento da execução orçamentária dos investimentos previstos na Lei Orçamentária de
2022, no tocante à interiorização do desenvolvimento, assim como para comprovação do
atendimento ao disposto nos arts. 208 e 210 da Constituição do Estado do Ceará.

§ 5,0 Em observância ao Princípio da Economicidade, o Poder Executivo poderá, nos
moldes da Lei Maior, promover a publicação oficial da Lei de Diretrizes Orçamentárias, dos seus
anexos, da Lei Orçamentária Anual e do PPA na internet, na página da Seplag, em substituição à
publicação impressa, que deverá estar acessível a todos por, no mínimo, 10 (dez) anos, sob pena de
nulidade do seu disposto.

Art. 18. Visando propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas do Governo, contribuindo para a elevação da eficiência e eficácia da gestão pública,
os órgãos e as entidades da Administração Pública deverão observar, quando da elaboração da Lei
Orçamentária, de seus créditos adicionais e da respectiva execução, a classificação da ação
orçamentária em relação à prevalência da despesa, conforme abaixo mencionada:

1 — ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Administrativos Continuados”:
gastos de natureza administrativa que se repetem ao longo do tempo e representam custos básicos
do órgão;

II — ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Correntes Administrativos Não
Continuados”: despesas de natureza administrativa de caráter eventual;

III .— ações orçamentárias com prevaléncia de despesas de “Investimentos/Inversões
Administrativas”: despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos,
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desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza administrativa, visando à melhoria das
condições de trabalho das áreas meio;

IV — ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Conentes
Continuados”: despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços à sociedade, de
natureza continuada, e não contribuem para a geração de ativos;

V — ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Correntes Não
Continuados”: gastos relacionados com a oferta de produtos e serviços à sociedade, mas não existe
o caráter de obrigatoriedade. A despesa pode ter relação com a realização de ativos públicos;

VI — ações orçamentárias com prevalência de despesas de “Investimentos/Inversões
Finalísticas”: despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, desapropriações,
aquisições de imóveis, aumento de capital de empresas públicas em ações que ofereçam produtos
ou serviços à sociedade.

§ 1.° Consoante o Decreto n.° 32.173, de 22 de março de 2017, que disciplina o
funcionamento do Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal — COGERF, caberá ao Grupo
Técnico de Gestão de Contas — GTC e ao Grupo Técnico de Gestão Fiscal — GTF analisar e
compatibilizar, respectivamente, a programação financeira dos órgãos e das entidades e a gestão
fiscal, destacando a expansão dos custos de manutenção das áreas administrativas e finalísticas,
submetendo ao COGERF as recomendações que assegurem o equilíbrio fiscal da Administração
Pública, o cumprimento de metas e resultados fixados no Mexo de Metas Fiscais desta Lei.

§ 2.° O controle de custos segue o estabelecido no § 1.0 deste artigo e na Emenda
Constitucional n.° 88, de 21 de dezembro de 2016, que trata do Novo Regime Fiscal no âmbito dos
orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado do Ceará e estabelece limites individualizados
para as despesas primárias correntes.

§ 3.° A avaliação dos resultados dos programas do Governo caberá ao Grupo Técnico de
Gestão por Resultados — GTR, conforme o Decreto citado no § 1.0 deste artigo, que assessora o
COGERJ~ nos assuntos relacionados ao desempenho de programas e ao cumprimento de metas e
resultados governamentais, à luz dos Acordos de Resultados pactuados.

§ 4.° O Poder Executivo Estadual disponibilizará, no Portal da Transparência, o
acompanhamento das obras de infraestrutura do Estado cujos valores sejam iguais ou superiores a
R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com apresentação de quadro demonstrativo dos custos
básicos e principais informações em termos fisicos e monetários que permitam a avaliação e o
acompanhamento da gestão, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal n.° 10 1/2000.

§ 5.° As informações de que trata o parágrafo anterior ficarão disponíveis em até 180
(cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei.

Seçãoll
Da Elaboração e Execução do Orçamento

Art. 19. A metodologia de cálculo de apuração do resultado primário, a ser utilizada na
elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 2022, deverá ser obtida pela diferença
entre a receita realizada e a despesa paga, não financeira, e expressa em percentual do Produto
Interno Bruto — PTB estadual, observada discriminação prevista, na forma do inciso II do § 2.0 do
art. 4.° da Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, no Mexo II — Anexo de Metas Fiscais que integra 4
esta Lei, deduzidos os programas, os projetos e as atividades identificados na Lei Orçamentária
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Anual que estejam qualificados pelo identificador de resultado primário RPO2, RPO3 e RPO4, de
que trata o § 12 do art. 9.° desta Lei.

§ 1.° O valor do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de
2021 será evidenciado no demonstrativo de apuração do resultado primário para compensar
eventual variação negativa, na meta fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e em alterações
posteriores, no ano fiscal de 2022.

§ 2.° O valor dos investimentos em Programas de Jnfraestrutura, não computados para
efeito de apuração do resultado primário, serão identificados no Anexo II — Anexo de Metas Fiscais,
desta Lei.

§ 3.° O montante de investimentos descrito no § 2.° poderá ser alterado caso ocorra
variação na previsão das receitas e despesas à época da elaboração da Lei Orçamentária Anual,
sendo evidenciado em demonstrativo próprio do Volume 1, da respectiva Lei Orçamentária Anual.

Art. 20. Será assegurado aos membros do Poder Legislativo o acesso ao sistema
corporativo de convênios e congéneres do Poder Executivo Estadual e-Parcerias e ao Sistema
Integrado de Monitoramento e Avaliação — SIMA, apresentando informações que permitam a
avaliação e o acompanhamento da gestão.

Parágrafo único. Será disponibilizada, após a aprovação desta Lei, mediante
solicitação formal, senha de acesso aos sistemas para membros do Poder Legislativo.

Art. 21. O Poder Executivo, o Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas
do Estado, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão, como limites das
despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de manutenção, o conjunto das
dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2020, acrescido dos valores dos créditos adicionais
referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado autorizados até 30 de julho de
2021, podendo ser corrigidas para preços de 2022 até o limite dos parâmetros macroeconômicos
projetados para 2022, conforme o Anexo II— Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

§ 1.° Aos limites estabelecidos no capul deste artigo poderão ser acrescidas as despesas
de manutenção e o funcionamento de novos serviços e instalações cuja aquisição ou implantação
estejam previstas para os exercícios de 2021 e 2022.

§ 2.° As despesas de custeio e manutenção do Poder Executivo, de que trata o caput
deste artigo, correspondem às despesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema Integrado
de Orçamento e Finanças — SIOF como “Gastos Administrativos Continuados”, conforme defmido
no inciso Ido art. 18 desta Lei.

§ 3.° Dos limites estabelecidos no capul deste artigo deverão ser excluídas as dotações
orçamentárias autorizadas em créditos adicionais em 2021, destinadas a despesas de caráter
eventual.

Art. 22. No Projeto de Lei Orçamentária de 2022, as receitas e as despesas serão
orçadas a preços de 2022, com base nos parâmetros macroeconômicos projetados para 2022,
conforme discriminado no Anexo II — Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas,
segundo a taxa de câmbio projetada em 2022, com base nos parâmetros macroeconômicos para
2022, conforme o Anexo II— Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Art. 23. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita
diretamente na unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando
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proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V, da Constituição Estadual,
não impede a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de
responsabilidade da unidade descentralizadora, em conformidade com o Decreto Estadual n.°
29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas alterações.

Art. 24. Na Lei Orçamentária não poderão ser:
1 — fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente

instituídas as unidades executoras;
II — incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os

casos de complementariedade de ações;
III — previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam
substituição;

IV — previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da Administração
Pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres firmados com órgãos ou entidades de
direito público ou privado, nacionais ou estrangeiros;

V — classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento
da ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada;

VI — incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas
cartas-consultas não tenham sido recomendadas pela Comissão de Financiamentos Externos —

COFIEX, no âmbito do Ministério da Economia, até 30 de agosto de 2021;
VII — incluídas dotações para pagamento, com recursos do Fundo Estadual de Combate

à Pobreza — FECOP, de remuneração a Servidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais,
exceto na forma de concessão de bolsa para servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do
Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica — MAG, da Secretaria da Educação e
professores do Grupo Magistério Superior — MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, quando da atuação em programa de formação e qualificação educacional de professores
leigos, excetuando-se, ainda, o pagamento de bolsas do Programa Agente Rural, instituído pela Lei
n.° 15.170, de 18 dejunho de 2012.

§ 1.° Após o prazo mencionado no inciso VI, fmalizada a concepção dos projetos e
atendidas às demais condições legais, observado seu cronograma fmanceiro, os recursos relativos às
operações de crédito poderão ser incluídos no orçamento por meio de emendas e créditos
adicionais.

§ 2.° O Estado priorizará, no que couber, a capacidade de funcionamento das estruturas
atuais em detrimento dos investimentos em novas estruturas de igual ou similar natureza.

Art. 25. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos,
autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas
públicas e sociedades de economia mista, a que se refere o art. 50 desta Lei, somente poderão ser
programadas para custear as despesas com investimentos e inversões financeiras depois de
atenderem, integralmente, às necessidades relativas ao custeio administrativo e operacional,
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inclusive pessoal e encargos sociais, bem como o pagamento de juros, encargos e amortização da
dívida.

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e inversões
financeiras, de que trata o capui deste artigo, serão priorirzadas as contrapartidas de contratos de
financiamentos internos e externos e convênios com órgãos federais e municipais.

Art. 26. A Lei Orçamentária de 2022 e os créditos especiais, observado o disposto no
art. 45 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirão ações novas se:

1 — tiverem sido adequada e suficientemente contemplados:
a) os projetos em andamento;
b) as ações relativas ao custeio administrativo e operacional da Administração Pública

Estadual;
c) a contrapartida para os projetos com financiamento externo e interno e convênios

com outras esferas de governo;
d) os compromissos com o pagamento do serviço da dívida e os decorrentes de decisões

judiciárias;
II — os recursos alocados, no caso dos projetos, viabilizarem a conclusão de uma etapa

do cronograma físico ou a obtenção de uma unidade completa;
III— a ação estiver compatível com o Plano Plurianual para o período 2020-2023.
§ 1.° Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que a execução financeira,

até 30 de junho de 2021, ultrapassar 10% (dez por cento) do seu custo total estimado.
§ 2.° Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de recursos

aqueles que apresentarem maior percentual de execução física.
Art. 27. O pagamento de precatórios judiciários será efetuado em ação orçamentária

específica, incluída na Lei Orçamentária para esta fmalidade.
Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça

Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e das entidades da Administração Indireta a que se
referem os débitos, quando a liquidação e o pagamento forem com recursos próprios, e dos
orçamentos dos Encargos Gerais do Estado, quando pagos com recursos do Tesouro Estadual.

Art. 28. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2022, para o pagamento de
precatórios, será realizada em conformidade com o que preceitua o art. 100, §~ 1.°, 2.° e 3.°, e o
disposto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias — ADCT, da Constituição
Federal.

Art. 29. Os órgãos e as entidades da Administração Pública submeterão os processos
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-Geral do Estado, com vistas
ao atendimento da requisição judicial.

Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da
divida corresponderão às operações contratadas e às autorizações concedidas até 31 de agosto de
2021.

Ad. 31. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda
Constitucional Federal n.° 53, de 19 de dezembro de 2006 e da Lei Federal n.° 11.494, de 20 de
junho de 2007, serão identificados por código próprio, relacionados à sua origem e à sua aplicação.

Art. 32. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a
alocação de recursos para os projetos de tecnologia da informação deverá, sempre que possível, ser
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efetuada em ação orçamentária específica, com código próprio, incluída na Lei Orçamentária Anual
para esta fmalidade.

Árt. 33. Para efeito do disposto no § 3.° do art. 16 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de
maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatórias a que se
refere o art. 24, incisos Te II, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e o art. 75, incisos 1
eH, da Lei Federal n.° 14.133, de 1.° de abril de 2021.

Seção ifi
Das Emendas Parlamentares

Art. 34. As propostas de emendas parlamentares ao Projeto da Lei Orçamentária Anual
— LOA 2022 serão apresentadas em consonância com o estabelecido no art. 204 da Constituição do
Estado do Ceará e com a Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, observando-se as regras
estabelecidas nesta Lei e a estrutura do PPA 2020-2023.

Art. 35. O Projeto de Lei Orçamentária 2022 consignará recursos nos Encargos Gerais
do Estado, em 2 (duas) ações orçamentárias específicas para atendimento das programações
decorrentes de emendas parlamentares, conforme disposto abaixo:

1 — para emendas de caráter geral no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
reais);

TI — para emendas no âmbito do Programa de Cooperação Federativa — PCF no
montante de R$ 46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais).

§ 1.0 O valor máximo, por deputado, destinado às emendas corresponderá a 1/46 (um
quarenta e seis avos) dos montantes previstos em cada uma das ações dos incisos 1 e II.

§ 2.° O parlamentar poderá utilizar os valores previstos no § 1.0 na proposição de
emendas coletivas.

§ 3•o As propostas de emendas, conforme incisos 1 e II, poderão destinar recursos para,
no máximo, 1 (uma) ação, e cada ação não poderá ter o valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil
reais).

§ 4.° As propostas de emendas no âmbito do PCF, conforme inciso II, atenderão às
modalidades especial, e com finalidade específica, defmidas no art. 1.0 da Lei Complementar n.°
234, de 9 de março de 2021.

§ 5° As programações orçamentárias relativas às emendas parlamentares, no âmbito do
PCF, poderão ser alteradas ao longo do exercício, mediante solicitação por oficio do parlamentar ao
Conselho Gestor do PCF, sendo executadas por meio de decreto do Poder Executivo.

§ 6.° Se a alteração proposta na forma do § 5•0 implicar a criação de ação orçamentária,
o ajuste será realizado por projeto de lei.

§ 7~0 Eventual saldo nas ações orçamentárias de que trata o capiU poderá ser utilizado
pelo Poder Executivo, no decorrer do exercício, mediante abertura de crédito adicional.

Art. 36. As propostas de emendas parlamentares somente poderão anular recursos das
ações orçamentárias específicas de que trata o art. 35.

Art. 37. As emendas de interesse do Poder Executivo, em virtude de omissões ou
correções de ordem técnica do Projeto de Lei Orçamentária anual de 2022, não se submeterão as
regras contidas nos arts. 35 e 36.
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Art. 38. Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que:
1 — destinem recursos do Tesouro Estadual para Empresas Estatais não dependentes;
II — destinem recursos do Tesouro Estadual para Fundos cujas Leis de criação não

prevejam essa fonte de financiamento.
Art. 39. Após a etapa de proposição das emendas, as que apresentarem impedimentos

de ordem técnica que porventura forem identificados pela Seplag ou pelos órgãos e entidades
responsáveis pela execução das emendas, serão comunicadas, com as devidas justificativas, à
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa.

Parágrafo único. Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
1 — o objeto impreciso, de forma que impeça a sua classificação orçamentária e

institucional;
II — a incompatibilidade do objeto com o programa de trabalho do órgão ou da entidade

executora ou com o PPA 2020-2023;
ifi — outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas.

Seção IV
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 40. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e
com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual.

Art. 41. A criação de órgãos, bem como a inclusão de categoria de programação ao
Orçamento de 2022, será realizada mediante abertura de crédito adicional especial.

§ 1.° Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos, de que trata o caput deste
artigo, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências
dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou das atividades
correspondentes.

§ 2.° Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com
pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembleia Legislativa por meio de projetos de lei
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade.

§ 3.° Os créditos especiais aprovados pela Assembleia Legislativa serão considerados
automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.

Art. 42. Durante a execução orçamentária, poderão ser incorporados ao orçamento
anual, mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto do Poder Executivo:

1 — a inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de despesa e região em
projeto, atividade ou operação especial, já constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos
adicionais;

II — alteração na classificação funcional, na codificação da ação orçamentária ou na
vinculação da ação à iniciativa do Programa, desde que constatado erro de ordem técnica ou legal,
mantidos a classificação da despesa e o valor global.

Art. 43. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 e
em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação
ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, ou ainda em casos de complementaridade, mantida a estrutura programática, expressa
por categoria de programação, conforme definida no art. 4.°, § 3.°, desta Lei, inclusive os títulos, os
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descritores, as metas e os objetivos, com o respectivo detalhamento por esfera orçamentária e grupo
de natureza da despesa, assim como os atributos dos programas vigentes no PPA 2020-2023.

Parágrafo único. Na transposição, na transferência ou no remanejamento de que trata o
caput deste artigo, poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na
modalidade de aplicação e no identificador de uso, desde que justificadas pela unidade orçamentária
detentora do crédito.

Art. 44. As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da categoria de
programação e do grupo de despesa não ensejam a abertura de créditos adicionais e poderão ocorrer
no sistema de contabilidade para ajustar:

1— a modalidade de aplicação, exceto quando envolver a modalidade de aplicação 91;
II — o elemento de despesa;
ifi — o identificador de uso — Iduso;
W — as fontes de recursos quando a alteração ocorrer entre fontes de operações de

crédito não vinculadas a objeto de gastos específicos;
V — as subfontes de recursos, desde que na mesma fonte de recursos;
VI—o identificador de Resultado Primário (RP).
§ 1.° As referidas alterações serão realizadas diretamente no Sistema de Execução

Orçamentária.
§ 2.° As alterações referentes a créditos orçamentários aprovados na Lei Orçamentária

cujas despesas foram alocadas na Região 15 — Estado do Ceará poderão ser regionalizadas durante a
execução orçamentária de acordo como disposto nos §~ 14 e 15 do art. 9.° desta Lei.

Art. 45. A descrição de cada uma das ações constantes na referida Lei poderá ser
atualizada, quando necessário, desde que as alterações não ampliem ou restrinjam a fmalidade da
ação, consubstanciada no seu título constante da referida Lei.

Seção V
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Ari. 46. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a
atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência médica, laboratorial e hospitalar aos
servidores públicos, entre outras, à previdência e à assistência social, obedecerá ao disposto no art.
203, § 3.°, inciso W, da Constituição Estadual, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

1 — das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e inativos;
II — de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, dos fundos e das entidades que

integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção;
III — da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao

disposto na Emenda Constitucional n.° 29, de 13 de setembro de 2000;
IV — da Contribuição Patronal;
V — de outras receitas do Tesouro Estadual;
VI — de receitas compensatórias advindas do Governo Federal.
Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos

orçamentários para aquisição de hospital de média complexidade na região do Sertão Central de
Crateús.
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Seção VI
Das Diretrizes Específicas para os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas

do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública

Art. 47. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § l.°, e 136, todos da
Constituição Estadual, e art. 134, § 2.°, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes
limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo, compreendendo o
Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, bem como do Ministério Público e, no que couber, da
Defensoria Pública:

1 — as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 69, 70,
71, 72, 73, 74, 75, 76 e 77 desta Lei;

II — as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao
disposto no art. 21 desta Lei.

Parágrafo único. Aos Orgãos dos Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de
Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público Estadual e a Defensoria Pública Geral do
Estado, ficam asseguradas a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta
orçamentária, devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos
correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais, atendendo ao
disposto no art. 168 da Constituição Federal.

Art. 48. Para efeito do disposto no art. 9.° desta Lei, as propostas orçamentárias do
Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, do Poder Judiciário, do
Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e
Gestão — Seplag, por meio do Sistema Integrado Orçamentário e Financeiro — SIOF, até 31 de
agosto de 2021, de forma que possibilite o atendimento ao disposto no inciso VI do § 3.° do art. 203
da Constituição Estadual.

§ 1.0 O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos
mencionados no capui, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo fmal para encaminhamento de
suas propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2022 e a
respectiva memória de cálculo.

§ 2.° Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput, ficam consideradas como
limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual 2022 as dotações consignadas na Lei Orçamentária
Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes.

Seção VII
Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimentos das

Empresas Controladas pelo Estado

Ad. 49. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital
social com direito a voto, de acordo com art. 203, § 3.°, inciso II, da Constituição Estadual.

Parágrafo único. O orçamento de investimento detalhará, por empresa, as fontes de
financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a despesa, segundo a classificação
funcional, a estrutura programática, a categoria econômica e os grupos de natureza da despesa de
investimentos e inversões fmanceiras.
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Art. 50. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de
que trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, no
que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado.

§ 1.0 Excetua-se do disposto no capul deste artigo a aplicação, no que couber, dos arts.
109 e 110 da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se destinam.

§ 2.° A execução orçamentária das empresas públicas dependentes dar-se-á por meio do
Sistema de Contabilidade do Estado.

Seção VIII
Da Programação da Execução Orçamentária e Financeira e sua Limitação

Art. 51. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a
publicação da Lei Orçamentária de 2022, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e
Órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos arts. 8.° e 13 da Lei Complementar
Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no
anexo de que trata o art. 22 desta Lei.

§ 1.° O cronograma de desembolso mensal da despesa deverá estar compatibilizado com
a programação das metas bimestrais de arrecadação.

§ 2.° O cronograma mensal da despesa de pessoal e encargos sociais deverá refletir os
impactos dos aumentos concedidos aos servidores ativos e inativos, a partir do mês da sua
implementação.

§ 3° Observado o disposto no art. 100 da Constituição Federal, a programação para
pagamento de jreeatórios judiciários obedecerá ao cronograma de desembolso na forma de
duodécimos.

§ 4.° Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de
desembolso mensal das demais despesas dos Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o
Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensorja Pública terão
como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

§ 5° O ato referido no capui poderá ser modificado na vigência do exercício fiscal para
ajustar as metas de realizações das receitas e o cronograma de pagamento mensal das despesas, com
vistas ao cumprimento da meta de resultado primário.

Art. 52. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira
de que trata o art. 9.° da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e
o montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada
um dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública no conjunto de Outras Despesas
Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei
Orçamentária, excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais.

§ 1.° Na hipótese de ocorrência do disposto neste artigo, o Poder Executivo comunicará
aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes
ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da movimentação
fmanceira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando-lhes
facultada a distribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no caput deste artigo e,
consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações
orçamentárias•
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§ 2.° Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na
comunicação de que trata o § 1.0 deste artigo, publicarão ato próprio, até o vigésimo dia após o
recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenho e
movimentação financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para
empenho e movimentação fmanceira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no capul
deste artigo.

§ 3.° Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira,
conforme previsto no capul deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o
Tribunal de Contas do Estado e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública minimizarão
tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos projetos/atividades/operações
especiais de suas programações orçamentárias, localizados nos municípios de menor Indice de
Desenvolvimento Municipal — 1DM, vedada essa limitação aos municípios situados no Grupo 4 do
1DM.

§ 4.° Caso haja necessidade de limitação de empenho e de movimentação financeira,
serão preservados, além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/as
atividades/os projetos relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, ao combate à
fome e à pobreza e as ações relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso, às pessoas com
deficiência e à mulher, ao enfrentamento às drogas, à convivência com a seca, prioritariamente na
aquisição de máquinas perfuratrizes e poços profundos, e àqueles relacionados ao combate de
surtos, endemias e epidemias.

§ 5.° O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa, no prazo estabelecido
no capur do art. 9.° da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, relatório contendo
a memória de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das
variáveis de que trata o Mexo II — Mexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade
de limitação de empenho e da movimentação fmanceira nos percentuais, montantes e critérios
estabelecidos nesta Lei.

Seção IX

Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Pessoas
Jurídicas de Direito Privado, Organizações da Sociedade Civil e Pessoas Físicas

Art. 53. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder
Executivo Estadual e pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, organizações da
sociedade civil ou pessoas fisicas que envolvam transferência de recursos financeiros para
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante convênios e quaisquer
instrumentos congêneres, termos de colaboração, termos de fomento ou acordo de cooperação,
deverá atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.° 119, de 28 de dezembro
de 2012 e em alterações posteriores, bem como na Lei Federal n.° 13.019/14 e em sua
regulamentação em âmbito estadual, conforme o caso, e ser precedida do atendimento das seguintes
condições:

1 — órgão ou entidade da Administração Pública Estadual:
a) previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) realização de chamamento público; \ ~
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e) aprovação de plano de trabalho;
II — pessoas jurídicas de direito privado sem fms lucrativos, organizações da sociedade

civil ou pessoas fisicas:
a) não tenham sido doadoras, no último pleito, para a campanha eleitoral do Chefe do

Poder Executivo Estadual;
b) não tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação judicial por qualquer

forma de fraude ou má utilização dos recursos públicos;
e) não tenham incorrido em infração civil no que tange à divulgação, por meio

eletrônico ou similar, de notícias falsas sobre epidemias, endemias e pandemias no Estado do Ceará,
na forma da Lei n.° 17.207, de 30 de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto n.° 33. 605, de 22
de maio de 2020.

§ 1.° O chamamento público previsto na alínea “b” do inciso 1 deverá ser divulgado por
meio de edital, contendo expressamente os critérios de seleção, considerando, como um dos
critérios de seleção, o cumprimento da Lei Federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000-. Lei de
Aprendizagem.

§ 2.° O chamamento público de que trata a alínea “b” do inciso 1 será dispensado ou
inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei Federal n.° 13.019/14 e na
regulamentação estadual, devendo o extrato do ato declaratório da dispensa ou inexigibilidade do
chamamento público ser publicado, na mesma data da assinatura, no sítio eletrônico oficial da
administração na intemet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio
oficial de publicidade da Administração Pública, sob pena de nulidade do ato de formalização de
parceria prevista nesta Lei.

§ 3~0 Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público regidas pela Lei Federal
n.° 9.790/99 aplicam-se todas as condições e exigências previstas no art. 55 desta Lei para firmarem
Termo de Parceria com os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado do Ceará.

§ 4.° As exigências estabelecidas neste artigo deverão ser observadas no momento da
celebração de convênios ou instrumentos congêneres e de aditivos de valor.

§ 5,0 Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as
informações referentes às parcerias celebradas de que trata este artigo, inclusive as relacionadas às
prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros, dos valores
repassados, dos resultados alcançados e da situação da prestação de contas.

§ 6.° Nos casos de inexigibilidade de chamamento público, a autorização em lei
específica para transferência de recursos fmanceiros às organizações da sociedade civil de que trata
o inciso II do art. 31 da Lei Federal n.° 13.019/14 deverá indicar expressamente os beneficiários
para os quais serão transferidos os recursos fmanceiros, o programa orçamentário, as ações e metas
a serem atingidas, os valores a serem transferidos e o público-alvo.

Art. 54. Fica facultada aos demais poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder
Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio, desde que atendido o disposto na Lei
Federal n.° 13.019/14, para as parcerias com as Organizações da Sociedade Civil.
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Seção X
Das Transferências para Pessoas Jurídicas do Setor Privado Qualificadas como

Organizações Sociais

Art. 55. A transferência de recursos financeiros para fomento às atividades realizadas
por pessoas jurídicas do setor privado qualificadas como Organizações Sociais, nos termos da Lei
Estadual n.° 12.781/97 e alterações posteriores, dar-se-á por meio de Contrato de Gestão e deverá
ser precedida do atendimento das seguintes condições:

1 — previsão de recursos no orçamento do órgão ou da entidade supervisora da área
correspondente à atividade fomentada;

II — aprovação do Plano de Trabalho do Contrato de Gestão pelo Conselho de
Administração da Organização Social e pelo Secretário de Estado ou por autoridade competente da
entidade contratante;

III — designação, pelo Secretário de Estado ou por autoridade competente da entidade
contratante, da Comissão de Avaliação que irá acompanhar o desenvolvimento do programa de
trabalho e as metas estabelecidas no Contrato de Gestão;

IV — atendimento das condições de habilitação previstas na Lei Federal de licitação e
contratos administrativos;

V — adimplência da Organização Social junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual e Federal;

VI — observância presente no Contrato de Gestão de metas atingidas e construção de
respectivos prazos de execução, assim como dos critérios objetivos de avaliação de desempenho,
mediante indicadores de qualidade e produtividade;

VII — estudo detalhado que contemple a avaliação precisa dos custos do serviço e dos
gastos de eficiência esperados pela execução do contrato, a ser elaborado pelo órgão contratante.

§ 1.° O Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, disponibilizará
semestralmente, no Portal da Transparência do Estado — CEARA TRANSPARENTE, em formato
acessível, os relatórios referentes à execução dos Contratos de Gestão evidenciando a prestação de
contas completa dos repasses transferidos pelo Estado, em conformidade com o disposto na Lei
Estadual n.° 12.781, de 30 de dezembro de 1997 e em alterações posteriores.

§ 2.° Os órgãos e as entidades estaduais que celebrarem Contratos de Gestão com
organizações sociais deverão remeter ao Tribunal de Contas do Estado, quando de suas Contas
Anuais, a prestação de contas dos referidos contratos, devidamente acompanhadas de documentos e
demonstrativos de natureza contábil, nos termos do parágrafo único do art. 68 da Constituição do
Estado do Ceará.

§ 3.° Os relatórios de que trata o § 2.° ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e
oitenta) dias contados da publicação desta Lei.

§ 4.° A Comissão de Avaliação deverá emitir, ao final do período de contratação,
relatórios fmanceiros e de execução do contrato de gestão para análise pelo órgão ou pela entidade
supervisora da área correspondente, que deverá publicar parecer no Diário Oficial do Estado e
constar no Portal da Transparência do Estado — CEARA TRANSPARENTE, observando e
explicando comparativo específico entre as metas propostas e os resultados alcançados.
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Seção XI
Das Transferências para Empresas Controladas pelo Estado

Ad. 56. As transferências de recursos para sociedades de economia mista, empresas
públicas e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto, não integrantes do orçamento fiscal, dar-se-ão por aumento de
participação acionária ou subvenção econômica, mediante autorização legal concedida na lei de
criação ou lei subsequente.

§ 1.° Excepcionalmente, os órgãos e as entidades integrantes do orçamento fiscal
poderão transferir recursos para as empresas públicas e sociedades de economia mista de que trata o
caput deste artigo, visando à execução de ações de fomento ao crédito popular, bem como à
realização de investimentos públicos e à sua manutenção, desde que, nas duas últimas hipóteses, os
bens resultantes ou mantidos pertençam ao Patrimônio Público Estadual.

§ 2.° As transferências de que trata o § 1.0 serão formalizadas por meio de Termo de
Cooperação e contabilizadas como despesas correntes ou de capital, conforme o caso, e registradas
nos elementos de despesa correspondentes.

§ 3•0 Fica dispensada a celebração do Termo de Cooperação de que trata o~ 2.°, nos
casos de transferências já fundamentadas em instrumento celebrado com a União, em que o Estado
e as entidades de que trata o capz# sejam signatários e no qual estejam estipuladas as regras a serem
observadas entre as partes, inclusive quanto à propriedade de bens resultantes ou remanescentes do
objeto pactuado, que poderão destinar-se a outros entes federativos.

Seção XII
Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Entes e

Entidades Públicas

Art. 57. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder
Executivo Estadual e entes ou entidades públicas que envolvam transferência de recursos
fmanceiros para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante convênios e
instrumentos congêneres, deverá atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.°
119/12 e em alterações posteriores, sua regulamentação e ser precedida do atendimento das
seguintes condições:

1— órgão ou entidade da Administração Pública Estadual:
a) ter previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) ter aprovado o plano de trabalho;
II — entes e entidades públicas parceiras:
a) estar adimplente com as contribuições do Seguro Safra;
b) comprovar a implantação do piso nacional dos agentes de saúde;
e) comprovar a aderência a programa de contingência aprovado pela Secretaria da

Saúde do Estado quando declarada epidemia de doenças como dengue, zilca e febre chikungunya;
d) comprovar aderência às ações estabelecidas no Plano Estadual de Contingência para

Respostas às Emergências em Saúde Pública no contexto da Covid- 19 e no cumprimento das meta
estabelecidas no Plano Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19.
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§ 1.° Serão prioritárias as análises dos planos de trabalho e as liberações de créditos
correspondentes aos projetos oriundos do Programa de Cooperação Federativa — PCF, destinadas às
ações de saúde, de segurança pública e defesa social, de assistência social, de convivência com a
estiagem e as referentes a convênios e instrumentos congêneres já celebrados com o Estado ou com
a União, em andamento.

§ 2.° Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as
informações referentes às transferências voluntárias de que trata este artigo, inclusive as
relacionadas às prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros,
dos valores repassados, dos resultados alcançados e da situação da prestação de contas.

Art. 58. As exigências previstas no inciso II, alíneas “a” a “c” do capul do art. 57 não se
aplicam às transferências para atender exclusivamente:

1 — às situações de emergência ou calamidade pública, reconhecidas publicamente pelo
Poder Executivo Estadual por meio de decreto, durante o período em que estas subsistirem;

— à execução de programas e ações de educação, saúde e assistência social;
III — execução de programas, projetos ou ações com recursos transferidos a municípios

na forma do inciso Ido capui do art. 1.0 da Lei Complementar n.° 234, de 9 de março de 2021.
Art. 59. Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Fazenda, autorizado a

estabelecer, no âmbito do Programa de Governança Interfederativa do Estado do Ceará, previsto na
Lei Complementar n.° 180/18, campanhas de premiação a municípios que empreendam ações que
objetivem o fortalecimento da gestão e a performance fiscal, de forma cooperada e compartilhada,
bem como aos municípios que implementem projetos voltados à participação popular, à
transparência e à educação fiscal, estimulando a cidadania sobre a compreensão da importância dos
tributos.

Parágrafo único. No caso de premiação dos municípios, as políticas implementadas
devem ser enviadas à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa, em forma de
relatórios, e seus impactos no município e no Estado, se houver.

Art. 60. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a integrar os Consórcios Públicos
Interfederativos para a gestão e realização de ações, obras, investimentos e políticas públicas de
interesse comum.

Ad. 61. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder
Executivo Estadual e organismos internacionais, ou órgãos pertcncentes à sua estrutura
organizacional, será regida por lei específica.

Ad. 62. Quando o objeto da parceria se tratar de execução de obras de engenharia,
deverá ser incluída nas placas e nos adesivos indicativos a informação dos endereços e/ou meios de
acesso ao Portal da Transparência do Estado — CEARA TRANSPARENTE e ao Sistema de
Ouvidoria do Estado.

Ad. 63. Fica facultada aos demais Poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder
Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio.

Seção XIII
Da Contrapartida

Art. 64. É facultativa a exigência de contrapartida das pessoas jurídicas de direito
privado sem fins lucrativos, das organizações da sociedade civil e das pessoas físicas para
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recebimento de recursos mediante convênios ou instrumentos congêneres, termos de colaboração e
termos de fomento firmados com o Governo Estadual, ressalvado o disposto na Lei Federal n.°
13.019/2014.

Art. 65. É obrigatória a contrapartida dos municípios, calculada sobre o valor
transferido pelo concedente, para recebimento de recursos mediante convênios e instrumentos
congâneres celebrados com a Administração Pública Estadual, podendo ser atendida por meio de
recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis,
segundo critério de percentual da receita de impostos municipais em relação às receitas
orçamentárias, assim definidos:

1 — 5% (cinco por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em
relação ao total das receitas orçamentárias seja inferior a 5% (cinco por cento);

II — 7% (sete por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em
relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 5% (cinco por cento) e inferior a
10% (dez por cento);

III — 10% (dez por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em
relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 10% (dez por cento) e inferior a
20% (vinte por cento);

W — 20% (vinte por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em
relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior a 20% (vinte por cento).

§ 1.° Para o cálculo de que trata o caput, deverão ser consideradas as informações mais
recentes divulgadas pelo Sistema de Finanças do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional —

Finbra, na data da celebração da parceria.
§ 2.° Os percentuais de contrapartida fixados nos incisos 1 a IV deste artigo poderão ser

reduzidos ou ampliados, conforme critérios estabelecidos para fins de aprovação dos planos de
trabalho ou seleção de proposta, nos seguintes casos:

1 — projetos financiados por operações de crédito internas e externas os quais
estabeleçam percentuais diferentes dos previstos neste artigo;

II — programas de educação básica, de ações básicas de saúde, de segurança pública, de
assistência social, de combate à pobreza, de assistência técnica e de superação da crise hídrica.

§ 3.° Os critérios estabelecidos para fins de aprovação dos planos de trabalho ou seleção
de proposta deverão especificar o percentual de contrapartida a ser aportada.

§ 4.° A exigência da contrapartida prevista no capul não se aplica às parcerias
celebradas para atender exclusivamente às situações de emergência ou calamidade pública,
formalmente reconhecidas pelo Poder Executivo Estadual.

§ 5? Os municípios cearenses que, no exercício fiscal de 2021, comprovem o aumento
de suas receitas próprias de impostos em comparação ao exercício fiscal de 2020, terão redução da
contrapartida a que se refere o capul deste artigo nos seguintes patamares:

1— aumento de 2% (dois por cento) na arrecadação com redução em 2% (dois por cento)
na contrapartida;

II — aumento de 4% (quatro por cento) na arrecadação com redução em 3% (três por
cento) na contrapartida;

ifi — aumento de 6% (seis por cento) na arrecadação com redução em 4% (quatro por
cento) na contrapartida.
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§ 6.° Os municípios cearenses classificados em 2021 nos grupos dc Média-Alta e Alta
Vulnerabilidade do Indice Municipal de Alerta — IMA, divulgados pelo IPECE, terão redução nos
percentuais estabelecidos no capuz’ deste artigo em 3% (três por cento).

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁJzj~. DO ESTADO

Art. 66. Adicionalmente à legislação vigente de concessão ou ampliação de beneficios
ou incentivos fiscais, o Poder Executivo poderá encaminhar à Assembleia Legislativa projetos de
lei que visem conceder ou ampliar novos beneficios ou incentivos fiscais.

§ 1.° Os projetos de lei referentes à concessão ou ampliação de beneficios ou incentivos
fiscais, de caráter não geral, serão acompanhados das devidas justificativas de diminuição de
despesas ou do correspondente aumento de receita, que assegure o cumprimento das metas fiscais.

§ 2.° Os projetos de lei referidos no capuz’ deste artigo não poderão versar sobre
beneficio fiscal para:

1 — empresas que constem no cadastro de empregadores que tenham submetido
trabalhadores a condições análogas a de escravo, conforme a Portaria Interministerial MTE/SDH n.°
2,del2demajode2oll;

II — empreendimentos que não obedeçam aos parâmetros legais de contratação de
pessoas com deficiência, estabelecidos pelo art. 93 da Lei Federal n.° 8.213, de 24 de julho de 1991;

III — empreendimentos que tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação
judicial por qualquer forma de fraude ou má utilização dos recursos públicos;

IV — empreendimentos que não possuam licença ambiental prévia, quando a legislação
assim exigir.

§ 3,0 Para ampliar os mecanismos de transparência, o Poder Executivo publicizará os
dados relativos aos beneficios fiscais concedidos, agregados conforme Classificação de Atividades
Econômicas das empresas, conforme sistemática estabelecida oficialmente pelos Estados e pelo DF,
de forma a padronizar nacionalmente os benefícios, com critérios seguros de avaliação.

Art, 67. O Poder Executivo e as entidades da Administração Pública Indireta também
observarão as vedações do § 2.° do art. 66 na concessão de incentivos e redução de tarifas, quando
forem responsáveis por sua instituição e cobrança.

Art. 68. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual
serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até
31 de agosto de 2021, em especial:

1 — as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema
Tributário Nacional;

II — a concessão, redução e revogação de isenções fiscais de caráter geral;
ifi — a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual;
IV — outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita

tributária.
§ 1.0 O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:
1 — revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes de caráter geral;
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II — continuidade da implementação de medidas tributárias de proteção à economia
céarense, em especial às cadeias tradicionais e históricas do Estado, geradoras de renda e trabalho;

ifi — crescimento real do hnposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de
Comunicação — ICMS;

IV — promoção da educação tributária;
V — modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores — IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela
dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas;

VI — aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos
estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias além da
racionalização de custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes;

VII — adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da
Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e aos
que estejam instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento econômico;

VIII — ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da
essencialidade das mercadorias e dos serviços;

IX — modernização e rapidez dos processos de cobrança e controle dos créditos
tributários e na dinamização do contencioso administrativo;

X — fiscalização por setores de atividade econômica e dos contribuintes com maior
representação na arrecadação;

XI — tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à
empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte;

XII — fiscalização das atividades de exploração do serviço de loteria estadual,
instituindo tratamento tributário diferenciado análogo ao conferido aos produtos supérfluos e na
consecução do poder de polícia relacionado ao exercício dessa atividade econômica;

XIII — concessão de incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração de
emprego e renda e distribuição de energias renováveis e aproveitamento de resíduos sólidos urbanos
bem como de mobilidade urbana, de segurança hídrica e obras de infraestrutura de aeroportos,
portos, rodovias, inclusive em parcerias público-privadas de interesse do Estado;

XIV — acompanhamento e fiscalização, pelo Estado do Ceará, das compensações, dos
royalties e das participações fmanceiras previstas na Constituição Federal, oriundas da exploração
de recursos hídricos e minerais, inclusive petróleo e gás natural.

§ 2.° Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual, poderão ser considerados os
efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em
tramitação na Assembleia Legislativa.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 69. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Executivo,
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a

27

Autógrafo de Lei número duzentos /

236 de 330



a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
Defensorja Pública terão como limites para pessoal a despesa de pessoal e encargos sociais
projetados para o ano de 2021, corrigidos para preços de 2022 com base nos seguintes critérios:

1 — a projeção da despesa de pessoal de 2021 será calculada tomando por base a média
mensal da despesa empenhada em Pessoal e Encargos Sociais no primeiro semestre, excluindo as
despesas relacionadas à Folha Complementar;

II — a atualização para 2022 poderá ser realizada até o limite da variação do Indice de
Preços ao Consumidor Ampliado — IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, verificado nos parâmetros macroeconômicos estabelecidos no Anexo II — Anexo de
Metas Fiscais desta Lei, desde que os cenários projetados estejam consistentes com a realidade
fiscal na elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2022 ou até 90% (noventa por
cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, ambos para o período de 12 (doze) meses,
encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a Lei Orçamentária, conforme Emenda
Constitucional Estadual n.° 88, de 21 de dezembro de 2016, respeitados os limites individualizado5
de cada Poder, definidos no art. 94 desta Lei.

§ 1.0 Aos limites estabelecidos no capul deste artigo poderão ser adicionados o
crescimento vegetativo da folha, conforme metodologia e parâmetros estabelecidos pela Seplag, e
outros acréscimos legais aplicáveis.

§ 2.° Para fms de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes Legislativo,
compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria
Pública informarão à Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag, até 30 de julho de 2021, as
suas respectivas projeções das despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo,
demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar
Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 70. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.° 101,
de 4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá
exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida — RCL:

1 — no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito vfrgula seis por cento);
II — no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento);
III — no Poder Legislativo: 3,4 % (três vírgula quatro por cento), sendo:
a) na Assembleia Legislativa: 2,34% (dois vfrgula trinta e quatro por cento);
b) no Tribunal de Contas do Estado: 1,06% (um vírgula zero seis por cento);
W — no Ministério Público: 2,0% (dois por cento).
Art. 71. Na verificação dos limites definidos no art. 70 desta Lei, serão também

computadas, em cada um dos Poderes, no Ministério Público e na Defensoria Pública, as seguintes
despesas:

1 — com os inativos e os pensionistas, segundo a origem do beneficio previdenciário,
ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Fundo Financeiro — FUNAPREv, do
Fundo Financeiro — PREvMJLrrAR e do Fundo Previdenciário - PREvID;

II — com servidores requisitados.
Parágrafo único. Serão consideradas contratos de terceirização de mão de obra, para

efeito do disposto no § 1.0 do art. 18 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000,
as despesas provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencentes a
categorias füncionais abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal de órgão ou entidade,
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sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal, as quais serão computadas
para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal.

Art. 72. Para fms de atendimento ao disposto no art. 169, § l.°, inciso II, da
Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos,
empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e por entidades da
Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,
observadas as demais normas aplicáveis.

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a
ser criado no exercício de 2022, observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal n.°
101,de4demaiode2000.

Ad. 73. Fica autorizada a revisão geral das remunerações, dos subsídios, dos proventos
e das pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo,
compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da
Defensoria Pública, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei
específica.

Ad. 74. Para efeito da elaboração e execução da despesa de pessoal, os Poderes e
órgãos consignarão dotações específicas, distinguindo pagamento da folha normal e pagamento da
folha complementar.

§ 1.° A folha normal de pagamento de pessoal e encargos sociais compreende as
despesas classificadas nos elementos discriminados abaixo, consoante Portaria Conjunta STN/SOF
n.° 3, de 2008 e suas alterações posteriores:

1—319001 — Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares;
11—319003— Pensões do RPPS e do Militar;
ifi — 319004— Contratação por Tempo Determinado;
IV — 319007— Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência;
V — 319011 — Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil;
VI — 319012 — Vencimento e Vantagens Fixas — Pessoal Militar;
VII — 319013 — Obrigações Patronais;
VIII —319016— Outras Despesas Variáveis — Pessoal Civil;
IX — 319017— Outras Despesas Variáveis — Pessoal Militar;
X — 319096— Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado.
§ 2.° Os elementos discriminados no capul deste artigo poderão ser acrescidos de outros

que se identifiquem como despesa da folha normal, mediante solicitação justificada da necessidade
dirigida à Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag.

§ 3,0 A folha complementar de pessoal ativo, inativo e pensionista, civis e militares,
compreende:

1 — sentenças judiciais, medidas cautelares e tutelas antecipadas;
11 — indenizações e restituições, estas de natureza remuneratória, a qualquer título, de

exercícios anteriores;
ifi — outras despesas não especificadas no § 1.0 deste artigo e outras de caráter eventual.
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§ 4.° Fica vedada a emissão de empenho, liquidação e pagamento para despesas com
pessoal e encargos sociais utilizando dotações orçamentárias consignadas no orçamento cujos
títulos descritores se apresentam de fonna genérica e abrangente.

§ 5,0 As despesas da folha complementar do exercício de 2Q22 não poderão exceder a
1% (um por cento) da despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o
exercício de 2022, em cada um dos Poderes, Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de
Contas do Estado, e Judiciário, no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública, ressalvados
o caso previsto no inciso 1 do § 3.° deste artigo e os defmidos em lei específica.

§ 6.° As despesas de pessoal na modalidade 91 — Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social - não serão computadas para cálculo do limite definido no § 5.° deste artigo.

§ 7.° Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a
execução de despesa de pessoal que não atenda ao disposto nesta Lei e na Lei Complementar n.°
101, de 4 de maio de 2000.

Ad. 75. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão -

Seplag, publicará, no Diário Oficial do Estado — DOE, até 30 de setembro de 2021, com base na
situação vigente em 30 de junho de 2021, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do
quadro geral de pessoal civil e militar, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente.

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do
Estado, e Judiciário, assim como o Ministério Público e a Defensoria Pública, observarão o disposto
neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos de cada órgão, destacando, inclusive, as
entidades vinculadas à Administração Indireta.

Ad. 76. No exercício de 2022, observado o disposto no art. 37, inciso II, e art. 169 da
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

1 — existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 75 desta Lei, ou quando criados por lei específica;

II — houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art. 75
desta Lei;

ifi — for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 70 desta Lei.
Art. 77. No exercício de 2022, a realização de gastos adicionais com pessoal, a

qualquer título, quando a despesa houver extrapolado o percentual de 95% (noventa e cinco por
cento) dos limites previstos no art. 70 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade, especialmente as voltadas para as áreas de saúde, assistência social, segurança
pública e educação.

Ad. 78. Para atendimento do § l.° do art. 18 da Lei Complementar Federal n.° 101, de
4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria n.° 375, de 8 de julho de 2020, da Secretaria do
Tesouro Nacional, que aprova a ~ •a edição do Manual de Demonstrativos Fiscais — MDF, e na
Resolução n.° 3.408, de 1.0 de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado.
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CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL

Art. 79. As operações de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que determinam a
Resolução n.° 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.° 5, de 3 de abril de 2002,
e a Resolução n.° 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.° 6, de 4 de junho de
2007, todas do Senado Federal, e na forma do Capítulo VII da Lei Complementar Federal n.° 101,
de 4 de maio de 2000.

§ 1.0 A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos
por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor,
limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I — mediante operações e/ou doações, junto a instituições fmanceiras nacionais e
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades
governamentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;
b) aos investimentos defmidos nas metas e prioridades do Governo do Estado;
e) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;
II — mediante alienação de ativos:
a) ao atendimento de programas sociais;
b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;
e) à renegociação de passivos.
§ 2.° O Portal da Transparência do Estado disponibilizará informações que conterão:
1 — os contratos de operações de crédito, segregados por classificação da dívida e por

credor, discriminando os projetos, a data de liquidação, a moeda, a periodicidade de vencimento e a
taxa de juros;

II — a previsão do serviço da dívida para 2022, detalhando os valores do principal da
dívida, dos juros e outros encargos.

§ 3,0 As informações das despesas do Estado com o pagamento da dívida pública
estadual, interna e externa, para o ano de 2022, devem ser disponibilizadas bimestralmente, de
forma detalhada, no Portal da Transparência do Estado, indicando:

1 — o contrato a que se refere, disponibilizando_se acesso ao inteiro teor, inclusive
anexos e aditivos;

II — a natureza do pagamento, especificando os valores pagos de principal, de juros e de
outros encargos da dívida.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 80. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente e do Poder Legislativo com a finalidade
de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos, nos termos
instituídos no art. 68 da Constituição do Estado do Ceará.
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Art. 81. Fica autorizada a concessão pelo Poder Executivo de subvenção social a
entidades privadas sem fins lucrativos ou a agências de organizações internacionais com relevante
atuação social em âmbito estadual, observadas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. A concessão de que trata o caput dar-se-á mediante aprovação de lei
específica, na qual deverá ficar demonstrada a necessidade da medida, bem como definidos os
termos e condicionantes para a respectiva formalização.

Art. 82. O Portal da Transparência, como instrumento de divulgação das informações e
das movimentações fmanceiras feitas pelo Estado constantes nesta Lei, atenderá a todos os
requisitos da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e conterá, além das informações
atualmente disponibilizadas, pelo menos:

1— o valor da contrapartida dos convênios firmados pelo Estado;
II — os itens de execução e classificação orçamentária bem como as notas de empenhos

e ordens bancárias;
III — informações sobre os servidores públicos estaduais, em especial o nome, o vínculo,

o cargo e a remuneração;
IV — informações sobre gastos relacionados a viagens nacionais e internacionais

realizadas por agentes públicos, empregados e servidores públicos do Estado do Ceará a serviço ou
em missões oficiais;

V — informações sobre os terceirizados que compõem a Administração Direta, os
fundos, as fundações, as autarquias e as empresas estatais dependentes, indicando o nome, o cargo e
a remuneração;

VI — apresentação de editais e resultados de concursos públicos realizados, no Estado do
Ceará, no ano corrente;

VII — os procedimentos licitatórios realizados, inclusive os respectivos editais e
resultados, bem como todos os contratos celebrados, além das dispensas ou inexigibilidades,
quando for o caso, com o número do correspondente processo;

VIII — informações sobre o quantitativo disponível nos saldos das contas dos fundos
instituídos e geridos pelo Governo Estadual.

§ 1.0 As informações de que tratam os incisos IV, V e VI deste artigo ficarão
disponíveis a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrada em vigor da Lei Orçamentária
Anual do Exercício de 2022.

§ 1° O Portal da Transparência deverá ser divulgado nos principais meios de
comunicação do Estado como forma de incentivar a sociedade a consultá-lo, devendo ser adaptado
para se integrar com tecnologias acessíveis para deficientes visuais.

§ 3.° A arrecadação do Estado do Ceará disponibilizada no Portal da Transparência
permitirá ao cidadão a escolha do retomo da consulta ao Sistema tanto por órgão arrecadador
quanto por tipo de receita, até o nível de subalínea.

§ 4.° As informações de que trata o § 3.° ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e
oitenta) dias contados da publicação desta Lei.

§ 5,0 As informações disponibilizadas no Portal da Transparência seguirão o conceito e
os princípios de Dados Abertos.

§ 6.° O Portal da Transparência divulgará cópia de todos os contratos/convênios cujo çN~,
objetivo seja conceder crédito presumido ou conceder anistia ou remissão de qualquer imposto
estadual.
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Art. 83. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento,
programação financeira, contratos, convênios e instrumentos congêneres e contabilidade, que
viabilizem a execução de despesas sem que esteja comprovada a suficiente disponibilidade de
dotação orçamentária.

Art. 84. A Lei Orçamentária de 2022 conterá reserva de contingência, constituída
exclusjvamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1%
(um por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida no inciso 1 do §
10 do art. 9.° desta Lei, e atenderá a:

1 — passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos classificados,
conforme a natureza dos fatores originários, nas seguintes classes:

a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de
estabilização econômica;

b) questionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro Estadual bem como
riscos pertinentes a ativos do Estado decorrentes de operações de liquidação extrajudicial;

c) outras demandas judiciais contra o Estado;
d) lides de ordem tributária e previdenciária;
e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais como privatizações,

liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas e atos que afetam a administração de pessoal;
1) dívidas em processo de reconhecimento pelo Estado;
g) operações de aval e garantia, findos e outros;
II — situações de emergência e calamidades públicas.
Parágrafo único. Os decretos expedidos que tenham como finalidade a abertura de

créditos suplementares deverão indicar quais ações suplementadas tiveram como fonte de recursos a
anulação dos créditos da Reserva de Contingência, além das motivações para a utilização da
referida fonte.

Art. 8$. O Projeto de Lei Orçamentária de 2022 será encaminhado à sanção até o
encerramento da Sessão Legislativa.

Art. 86. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2022 não seja encaminhado para sanção
até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até
o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente
encaminhada à Assembleia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei
Orçamentária.

§ 1.0 Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2022 a
utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2.° Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2022, serão ajustadas as fontes de
recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei
Orçamentária na Assembleia Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de
créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os
respectivos atos.

§ 3•0 Não se incluem no limite previsto no capui deste artigo as dotações para
atendimento das seguintes despesas:

1 — pessoal e encargos sociais;
II — pagamento de beneficios previdenciários a cargo do Fundo Financeiro —

FUNAPREV, do Fundo Financeiro — PREVMILJTAR e do Fundo Previdenciário — PREVID;
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III — pagamento do serviço da dívida estadual;
IV — pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Unico

de Saúde — SUS;
V — transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios;
VI — sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas de pequeno

valor.
Art. 87. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental

do Autógrafo de Lei Orçamentária de 2022 e dos Autógrafos de Lei de créditos adicionais, o Poder
Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, os dados e as informações
relativos aos Autógrafos, indicando:

1 — em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos
originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e região, realizados pela
Assembleia Legislativa em razão de emendas;

II — as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados
no art. 12 desta Lei, as fontes e as denominações atribuidas em razão de emendas.

Art. 88. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e
adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada
órgão ou entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de
natureza da despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e região,
especificando o elemento da despesa.

Art. 89. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de
conclusão, quando couber, informação quantitativa, em percentual de execução física e
orçamentária.

Parágrafo único. O Balanço Geral do Estado será recepcionado pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará em Audiência Pública promovida pela Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação, com a presença de representantes da Secretaria da Fazenda e da Secretaria
do Planejamento e Gestão, em obediência aos prazos e às formalidades dispostas nos arts. 296 a 301
da Resolução n.° 389, de 11 de dezembro de 1996 — Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

Art. 90. A Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho — Sedet deverá
enviar, trimestralmente à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembleia
Legislativa e publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de
Desenvolvimento Industrial — FDI.

Parágrafo único. No relatório especificado no capur deste artigo, constarão todas as
operações realizadas pelo FIJI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por parte
das empresas beneficiadas.

Art. 91. A política de aplicação dos recursos das agências fmanceiras oficiais de
fomento, que o Estado vier a constituir, será defmida em projeto de lei específico.

Art. 92. A seleção de bolsistas e a respectiva concessão de bolsas para pesquisa e
extensão tecnológicas da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior — SECITECE, da
Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos — FUNCEME e da Fundação Núcleo de
Tecnologia Industrial — NUTEC passa a ser da responsabilidade da Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico — FUNCAP.
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Parágrafo único, O custeio das bolsas correrá por conta das dotações orçamentárias
dos órgãos e das entidades previstas neste artigo, descentralizadas nos termos do Decreto Estadual
n.° 29.623, de 14 de janeiro de 2009, e alterações, sendo vedada a utilização desses recursos para
pagamento de bolsas de pesquisa e extensão tecnológicas em outros órgãos ou entidades públicas
ou privadas.

Art. 93. As despesas relativas ao pagamento a pessoas jurídicas do setor privado ou
pessoas fisicas em caráter de doação, premiação ou reconhecimento público deverão ser precedidas
do atendimento das seguintes condições:

1 — previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
II — autorização em lei específica.
Art. 94. Ficam estabelecidos, para o exercício de 2022, limites individualizados para as

despesas primárias correntes dos Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de
Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, nos termos que
dispõem os arts. 43 e 43-B do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do
Estado, acrescidos, respectivamente, pela Emenda Constitucional n.° 88, de 21 de dezembro de
2016 e pela Emenda Constitucional n.° 102, de 3 de dezembro de 2020, equivalente a:

1 — variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, publicado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o período de 12 (doze) meses, encerrado em
junho de 2021; ou

II — 90% (noventa por cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, para o
período de 12 (doze) meses, encerrado em junho do exercício de 2021.

Parágrafo único. A aplicação dos parâmetros estabelecidos nos arts. 21 e 69 fica
condicionada também à observância dos limites estabelecidos nos incisos 1 e II deste artigo,
prevalecendo, no ano de 2022, a maior variação apurada no período.

Art. 95. Fica estabelecida como meta anual de investimentos para o exercício de 2022 a
média dos valores empenhados nos grupos de natureza da despesa 4— Investimentos e 5 — Inversões
Financeiras, nas fontes 00 (Recursos Ordinários) e 10 (Fecop), nos últimos 4 (quatro) exercícios
anteriores à vigência desta Lei.

Parágrafo único. Mediante Decreto do Poder Executivo, a meta anual de investimentos
poderá ser alterada, caso ocorram eventos que afetem a arrecadação da receita tributária ou que
acarretem elevação de despesas correntes em proporção maior que o crescimento da receita
tributária.

Ad. 96. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício fmanceiro, com
fundamento na Constituição Federal, será realizada segundo os princípios da democracia, da justiça
social, da transparência da unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, do
equilíbrio, da clareza, com a participação da sociedade civil do Estado do Ceará.

Parágrafo único. A participação de que trata o caput dar-se-á após o envio do projeto
de Lei Orçamentária Anual — PLOA à Assembleia Legislativa, que apresentará a minuta do projeto
e seus anexos para representantes da sociedade civil nas regiões, de forma a permitir a sua
cooperação no processo de inclusão das emendas ao projeto da LOA — 2022.

Ad. 97. A autorização da preparação do projeto pela Comissão de Financiamento
Externo — Cofiex para captação de recurso oneroso ensejará a publieização no site da Secretaria do
Planejamento e Gestão para o conhecimento do Poder Legislativo antes de sua votação.
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Ad. 98. Para a retirada de recursos de Fundos que não estejam sob o gerenciamento do
Poder Executivo ou de seus órgãos delegados, deverá ser assegurada a provisão de devolução, no
Balanço Geral do Estado, para o Poder ou órgão a que estão vinculados os Fundos.

Ad. 99. ~Ça Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 100.1 R~vogam-se as disposições em contrário.
PAÇO ~4~\ASsEMBLEL%. LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÀ, em

Fortaleza, aos 15 dejip~ de 2021.

cafl~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.2 VICE.PRESJDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA

.-~ l.° SECRETÁRIO
c~r \pEp. AUDIC MOTA
— 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉRIIA AMORIM
3•2 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

~Eixo! Tema Estratégico 1 Programa! Iniciativa! Entrega

IE~
1 - CEARA ACOLHEDOR

[rema
1.2 - ACESSO ATERRA E MORADIA

~ Programa
112- HABITAÇAO E REGULARIZAÇAO FUNDIARIA RURAL

Iniciativa 1 Entrega Meta

112.1.01 - Promoção dos serviços de desenvolvimento fundiário e agrário.
TITULO ENTREGUE (Número Absoluto) 31.291

[rema
1.2 - ASSISTENCIA SOCIAL

~ Programa
122- PROTEÇAO SOCIAL ESPECIAL

Iniciativa 1 Entrega Meta

122.1.03 - Promoção do apoio à prestação do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Familias
e Individuos no âmbito municipal.

CENTRO DE REFERENCIA APOIADO (Número Absoluto) 107

122.1.07 - Implantayão da oferta regionalizada dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes
no Estado do Ceara.

ABRIGO IMPLANTADO (Número Absoluto) * 2

122.1.10 - Implantação da oferta de prestação de atendimento socioassistencial de média complexidade no
âmbito estadual.

CENTRO DE REFERENCIA IMPLANTADO (Número Absoluto) * o

1 Programa
123- PROTEÇAO SOCIAL BASICA

Iniciativa / Entrega Meta

123.1.01 - Promoção do atendimento a familias em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social no
âmbito do Mais Infância Ceará.

CARTAO MAIS INFANCIA CONCEDIDO (Número Absoluto) 48.655

123.1.06 - Expansão da oferta de espaços lúdicos para a promoção do desenvolvimento infantil.
BRINQUEDOPRAÇA INSTALADA (Número Absoluto) 30

123.1.07 - Expansão da oferta na prestação de serviços socioassistenciais a crianças, adolescentes, jovens
e suas familias.

EQUIPAMENTO SOCIQASSISTENCIAL IMPLANTADO (Número Absoluto) * 0

[rema
1.3 - INCLUSAO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

~ Programa
131 - PROTEÇAO E DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

Página Ide 17

246 de 330



ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORLDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

Iniciativa! Entrega Meta

131.1.01 - Expansão da oferta regionalizada de atendimento a mulheres em situação de violência
doméstica e familiar.

CASA DA MULHER IMPLANTADA (Número

Programa
132 - PROMOÇAO DA INCLUSAO SOCIAL NO AMBITO DA POLITICA SOBRE DROGAS

Iniciativa! Entrega Meta

132.1.03 - Promoção da oferta de atendimento especializado de referência sobre drogas.
PESSOA ATENDIDA (Número Absoluto) 1.700

~ Programa
133- PROTEÇAO A VIDA E ACESSO A JUSTIÇA SOCIAL E CIDADANIA

Iniciativa! Entrega Meta

133.1.01 - Promoção da atenção aos migrantes, refugiados e pessoas em situação de tráfico.
PESSOA BENEFICIADA (Número Absoluto) 200

133.1.04 - Qualificação do atendimento às vitimas diretas e indiretas da violência urbana.
CAPACITAÇAO REALIZADA (Número Absoluto) 8

133.1.07 - Expansão da prestação de serviços de atendimento direto ao cidadão.
ATENDIMENTO REALIZADO (Número Absoluto) 3.697.564

jPrograma
135- PROMOÇAO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Iniciativa! Entrega Meta

135.1.01 - Qualificação do atendimento dos agentes públicos para superação do racismo institucional.
AGENTE PUBLICO CAPACITADO (Número Absoluto) 500

135.1.07 - Promoção da formação e qualificação socio-politico-cultural do Idoso e da Pessoa com
Deficiência.

PESSOA QUALIFICADA (Número Absoluto) * 780

135.1.12 - Implantação de serviço de atendimento especializado à população de Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT).

CENTRO DE REFERENCIA IMPLANTADO (Número Absoluto) * 1

~ Programa
136- PROTEÇAO E PROMOÇAO DOS DIREITOS DE ADOLESCENTES EM ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

Iniciativa / Entrega Meta

136.1.05 - Qualificação profissional de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.
ADOLESCENTE CAPACITADO (Número Absoluto) 5.220

fTema
1.4- SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
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ANEXO DE METAS E PRIORLDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

Programa
141 - GESTAO E PROMOÇAO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Iniciativa 1 Entrega Meta

141 .1 .03 - Expansão da oferta e acesso a alimentos de qualidade.
PESSOA BENEFICIADA (Número Absoluto) 11.000

141.1.05 - Promoção do acesso a alimentos oriundos da agricultura familiar para população em situação
vulnerabilidade alimentar e nutricional.

ALIMENTO DISTRIBUIDO (quilograma) 1.381.410

LEITE DISTRIBUIDO (litro) 11.547.691
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

jEixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

lEixo
2- CEARA DA GESTAO DEMOCRÁTICA PARA RESULTADOS

[tema
2.2 - GESTAO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Programa
221 - SAUDE E PREVIDENCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÜBLICO ESTADUAL

Iniciativa! Entrega

221.1.06 - Promoção de serviços de assistência à saúde dos servidores públicos civis, militares, seus
dependentes e pensionistas.

ATENDIMENTO REALIZADO (Número Absoluto)

2.5 - TRANSPARENCIA, ETIGA E CONTROLE

Programa
255- CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL E MUNICIPAL

Iniciativa / Entrega

255.1.03 - Promoção do desenvolvimento e da qualificação de servidores, jurisdicionados e sociedade.

PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto)

Meta

1.064.735

Meta

16.500
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

Eixo! Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

jEixo
3- CEARA DE OPORTUNIDADES

Fema
3.1 - AGRICULTURA FAMILIAR E AGRONEGOCIO

jPrograma
311 - DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL SUSTENTAVEL DA AGROPECUARIA FAMILIAR

Iniciativa / Entrega Meta

311.1.01 - Promoção do estimulo à produção agrícola sustentável.
SEMENTE OFERTADA (tonelada) 3.463

MUDA OFERTADA (Número Absoluto) 8.334.720

311.1.03 - Promoção de garantia em caso de perda da produção em razão de estiagem ou excesso hidrico.

ADESAO REALIZADA (Número Absoluto) 266.200

311.1.04 - Expansão da produção da agropecuária familiar com adoção de técnicas inovadoras e
sustentáveis.

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE NEGOCIOS IMPLANTADO (Número Absoluto) 48

PROJETO DE PRODUÇAO IMPLANTADO (Número Absoluto) 142

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO IMPLANTADO (Número Absoluto) 70

311.1.08 - Expansão da capacidade de obtenção de água para produção de alimentos.
TECNOLOGIA SOCIAL DE ACESSO A AGUA IMPLANTADA (Número Absoluto) 964

311.1.10 - Promoção da Assistência Técnica e Extensão Rural.
PRODUTOR ASSISTIDO (Número Absoluto) 93.934

Programa
312 - ABASTECIMENTO, COMERCIALIZAÇAO E DEFESA NO SETOR AGROPECUARIO

Iniciativa / Entrega Meta

312.1.01 - Promoção do combate ao uso indevido e inadequado de agrotóxicos em propriedades rurais.

FISCALIZAÇAO REALIZADA (Número Absoluto) 772

312.1.05 - Promoção do combate a irregularidades no trãnsito de animais e vegetais, seus produtos e
subprodutos nas rotas!vias de maior risco sanitário.

BLITZ REALIZADA (Número Absoluto) 1.080

1 Programa
313 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO AGRONEGÕCIO

Iniciativa! Entrega

313.1.01 - Implantação de Serviços de Assistência Técnica.
PRODUTOR BENEFICIADO (Número Absoluto)

313.1.05 - Promoção da melhoria da eficiência do uso da água na agricultura irrigada.
PRODUTOR BENEFICIADO (Número Absoluto)

Meta

492

151
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

jEixol Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

[rema
3.2 - COMERCIO E SERVIÇOS

~Programa
321 - FORTALECIMENTO DO SETOR DE COMERCIO E SERVIÇOS

Iniciativa 1 Entrega Meta

321.1.02 - Promoção da qualidade dos serviços ofertados para investidores dos setores prioritários de
cada região.

EMPREENDIMENTO ATRAIDO (Número Absoluto) io

~Fema
3.3 - INDUSTRIA

~ Programa
331 - ATRAÇAO E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

Iniciativa / Entrega Meta

331.1.04 - Expansão de cadeias produtivas estratégicas para o desenvolvimento econômico do Estado
consideradas prioritárias no âmbito da Plataforma Ceará 2050.

EMPREENDIMENTO ATRAIDO (Número Absoluto) 7

Fema
3.4 - INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE

~ Programa
341 - PROMOÇAO DA REQUALIFICAÇAO URBANA

Iniciativa! Entrega Meta

341.1.01 - Expansão da requalificação de espaços públicos urbanos.
ESPAÇO URBANO REQUALIFICADO (metro quadrado) * 73.200

~ Programa
342- INFRAESTRUTURA E LOGISTICA

Iniciativa! Entrega Meta

342.1.09 - Expansão da capacidade de transporte aeroviário.
AEROPORTO IMPLANTADO (Número Absoluto)

342.1.11 - Qualificação da segurança viária nas rodovias estaduais.
SINALIZAÇAO RESTAURADA (quilômetro) 2.630

342.1.15 - Qualificação da infraestrutura do Complexo Industrial e Portuário do Pecém e seu entorno.
INFRAESTRUTURA IMPLANTADA (Número Absoluto)

~Programa
343- MOBILIDADE, TRANSITO E TRANSPORTE
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ANEXO DE METAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

1 Programa
362- EMPREENDEDORISMO E ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

Iniciativa! Entrega

362.1.02 - Promoção do apoio ao desenvolvimento de micro e pequenos empreendimentos.
EMPREENDIMENTO APOIADO (Número Absoluto)

jEixo / Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

Iniciativa / Entrega Meta

343.1.01 - Expansão da oferta de serviços de transporte metroferroviário - Linha Leste.
LINHA METROFERROVIARIA IMPLANTADA (%) 2427

343.1.02 - Expansão da oferta de serviços de transporte metroferroviário - Linha Sul.
LINHA METROFERROVIARIA IMPLANTADA (Número Absoluto) * o

rema
3.5 - PESCA E AQUICULTURA

— Programa
351 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E INTEGRADO DA PESCA E AQUICULTURA

Iniciativa! Entrega Meta

351.1.02 - Promoção de inspeção sanitária e fiscalização da indústria pesqueira do Estado.
FISCALIZAÇAO REALIZADA (Número Absoluto) 78

351.1.04 - Promoção do incentivo ao aumento consumo de pescados e seus derivados.
CAPACITAÇAO REALIZADA (Número Absoluto) 30

j Programa
352- DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTAVEL DA PESCA ARTESANAL E AQUICULTURA FAMILIAR

Iniciativa / Entrega Meta

352.1.01 - Expansão da produção pesqueira e aquicola com adoção de técnicas inovadoras e sustentáveis.

KIT DE PESCA ARTESANAL ENTREGUE (Número Absoluto) * 410

352.1.02 - Promoção do apoio à produção pesqueira.
~— RESERVATORIO REPOVOADO (Número Absoluto) 1.000

[rema
3.6 - TRABALHO E EMPREENDEDORISMO

~ Programa
361 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E INCLUSIVO DO ARTESANATO

Iniciativa! Entrega Meta

361 .1 .03 - Promoção da divulgação e comercialização de produtos artesanais cearenses.
PEÇA ARTESANAL COMERCIALIZADA (Número Absoluto) 66.630

Meta

1.983
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3,7 - TURISMO

Programa
371 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E CONSOLIDADO DO DESTINO TURISTICO CEARA

Iniciativa 1 Entrega

371 .1 .01 - Promoção da divulgação do destino turístico Ceará.
DIVULGAÇAO TURISTICA REALIZADA (Número Absoluto)

371.1.14 - Expansão da atividade de Turismo Cultural no Ceará.
ROTEIRO TURISTICO IMPLANTADO (Número Absoluto) *

lEixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa 1 Entrega

Programa
363- CONEXAO TRABALHO E RENDA CEARÁ

Iniciativa / Entrega Meta

363.1.01 - Promoção do atendimento integrado aos trabalhadores pelo Sistema Público de Emprego.
TRABALHADOR ATENDIDO COM ORIENTAÇAO PROFISSIONAL (Número Absoluto) 92.610

~ Programa
364- INOVAÇAO PARA MELHORIA DE OPORTUNIDADES

Iniciativa 1 Entrega Meta

364.1.01 - Expansão do fomento à criação de startups e à competitividade das empresas e qualidade de
seus produtos.

EMPRESA BENEFICIADA (Número Absoluto) 17

Meta

25
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

lEixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

j Eixo
4- CEARÁ DO CONHECIMENTO

[rema
4.1 - CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇAO

~ Programa
411 - CEARÁ CIENTIFICO E TECNOLOGICO

Iniciativa! Entrega Meta

411.1.03 - Qualificação da estrutura de prestação dos serviços em Ciência, Tecnologia e Inovação.
UNIDADE DE CT&l ESTRUTURADA (Número Absoluto) 4

[rema
4.2 - CULTURA E ARTE

~ Programa
421 - PROMOÇAO E DESENVOLVIMENTO DA ARTE E CULTURA CEARENSE

Iniciativa! Entrega Meta

421.1.02 - Expansão do Sistema Estadual de Cultura.
ESCRITORIO REGIONAL IMPLANTADO (Número Absoluto) *

421.1.03 - Promoção do fomento, difusão e circulação das iniciativas artisticas e culturais.
EVENTO REALIZADO (Número Absoluto) 3

PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 765

421.1.04 - Expansão do fomento a atividades culturais com a parceirização com o privado.
PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 222

~— Programa
422- PROMOÇAO E DESENVOLVIMENTO DA POLITICA DE CONHECIMENTO E FORMAÇAO EM ARTE E CULTURA

Iniciativa! Entrega Meta

422.1.03 - Expansão da formação em arte e cultura promovida por organizações da sociedade civil.
PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 102

~ Programa
423- PROMOÇAO DO PATRIMONIO CULTURAL CEARENSE

Iniciativa! Entrega Meta

423.1.02 - Expansão do reconhecimento e valorização dos bens de relevãncia histórica e cultural do Estado
do Ceará.

PREMIAÇAO CONCEDIDA (Número Absoluto) 57

rema
4.3 - EDUCAÇAO BASICA

~ Programa
431 - INCLUSAO E EQUIDADE NA EDUCAÇAO
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lEixo 1 Tema Estratégico! Programa 1 Iniciativa 1 Entrega

Iniciativa 1 Entrega Meta

431.1.01 - Qualificação das propostas pedagógicas e curriculares específicas e diferenciadas.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 11.397

431.1.02 - Qualificação dos serviços educacionais de apoio à inclusão e ao atendimento das pessoas com
deficiência, com altas habilidades!superdotação e com transtorno com hiperatividade e pessoas surdas
nas escolas da rede estadual de ensino.

ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 8.094

ESCOLA ESTRUTURADA (Número Absoluto) 205

431.1.04 - Expansão da oferta de vagas voltadas à educação indígena, do campo e quilombola.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) * e

Programa
432 - DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA EDUCAÇAO INFAN FIL E ENSINO FUNDAMENTAL COM GARANTIA DE IGUALDADE D
OPORTUNIDADES

Iniciativa! Entrega Meta

432.1.02 - Expansão da oferta de vagas de educação infantil na rede pública municipal.
CENTRO DE EDUCAÇAO INFANTIL IMPLANTADO (Número Absoluto) 14

432.1.03 - Qualificação do processo de ensino e aprendizagem na idade adequada no Ensino Fundamental.

PREMIO CONCEDIDO (Número Absoluto) * 677

432.1.04 - Expansão da oferta de vagas da rede municipal de Ensino Fundamental.
ESCOLA AMPLIADA (Número Absoluto) * 2

Programa
433- DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MEDIO

Iniciativa 1 Entrega Meta

433.1.01 - Qualificação curricular do Ensino Médio contextualizado com as realidades regionais e
internacionais, e ao dinamismo socioeconômico e ambiental.

ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 342.969

433.1.02 - Qualificação da oferta de Educação de Jovens e Adultos.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 61.550

433.1.06 - Promoção de oportunidades de experiência profissional e preparação prática para o trabalho.

ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 1.600

Programa
434- EDUCAÇAO EM TEMPO INTEGRAL E COMPLEMENTAR NO ENSINO MEDIO
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Iniciativa 1 Entrega

434.1.01 - Expansão da oferta de vagas de tempo integral nas escolas estaduais de Educação Básica.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto)

ESCOLA READEQUADA (Número Absoluto)

434.1.02 - Expansão da oferta de vagas nos Centros Cearenses de Idiomas.
CENTRO DE IDIOMAS IMPLANTADO (Número Absoluto) *

434.1.03 - Qualificação curricular do Ensino Médio em Tempo Integral e da Educação Complementar.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto)

[rema
4.4 - EDUCAÇAO PROFISSIONAL

~Programa
441 - EDUCAÇAO PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO MEDIO

Iniciativa! Entrega Meta

441.1.01 - Expansão da oferta de vagas de Ensino Integrado à Educação Profissional.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) *

441.1.05 - Promoção das atividades de formação profissional dos alunos.
ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 18.552

~ Programa
442- QUALIFICA CEARA: EDUCAÇAO PROFISSIONAL PARA O MUNDO DO TRABALHO

Iniciativa / Entrega Meta

442.1.02 - Promoção da qualificação profissional em nível de formação inicial e continuada.
PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto) 14.003

442.1.06 - Promoção de oportunidades de qualificação profissional para pessoas em situação de risco e
vulnerabilidade social.

PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto) 13.372

4.5 - EDUCAÇAO SUPERIOR

Programa
451 - DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA EDUCAÇAO SUPERIOR

Iniciativa / Entrega

451 .1 .03 - Expansão da oferta de formação em nivel de pós-graduação stricto sensu.
VAGA OFERTADA (Número Absoluto)

451 .1 .13 - Expansão da oferta de Pós-Graduação na Educação à Distãncia no Ensino Superior.
VAGA OFERTADA (Número Absoluto)

lEixo (Tema Estratégico 1 Programa 1 Iniciativa 1 Entrega

Meta

44

66

1

42.239

Meta

2.315

1.650
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lEixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

Eixo

5- CEARA PACIFICO

Tema
5.1 - JUSTIÇA

Iog~~ma
512- EXCELENCIA NO DESEMPENHO DA PRESTAÇAO JURISDICIONAL

Iniciativa! Entrega

512.1.01 - Qualificação da prestação jurisdicional.
SISTEMA DE GESTAO MODERNIZADO (%)

512.1.03 - Qualificação da estrutura fisica e tecnológica da oferta dos serviços judiciais.
PROJETO IMPLANTADO (%)
UNIDADE JUDICIARIA ESTRUTURADA (Número Absoluto

ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORLDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

Meta

29

34

) 227

Programa
514- GESTAO E MODERNIZAÇAO DO SISTEMA PENITENCIARIO

Iniciativa! Entrega Meta

514.1.01 - Expansão da oferta de vagas no Sistema Penitenciário.
UNIDADE PRISIONAL IMPLANTADA (Número Absoluto) * o
UNIDADE PRISIONAL AMPLIADA (Número Absoluto) * 1

514.1.06 - Promoção da execução das Alternativas Penais no Estado do Ceará.
REU E CONDENADO BENEFICIADO (Número Absoluto) 12.959

514.1.07 - Promoção da ressocialização de pessoas presas e egressas do Sistema Penitenciário.
PESSOA PRESA CAPACITADA (Número Absoluto) 8.000

~ Programa
515- TUTELA DOS INTERESSES SOCIAIS E INDIVIDUAIS INDISPONIVEIS

Iniciativa! Entrega Meta

515.1.03 - Expansão da atuação ministerial.
PROMOTORIA IMPLANTADA (Número Absoluto) * 0

515.1.04 - Qualificação da prestação dos serviços e procedimentos ministeriais.
PROMOTORIA ESTRUTURADA (Número Absoluto) 29

PROMOTORIA AUTOMATIZADA (Número Absoluto) * o

5.2 - SEGURANÇA PUBLICA

Programa
521 - SEGURANÇA PUBLICA INTEGRADA COM A SOCIEDADE
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORLDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

Eixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

Iniciativa! Entrega Meta

521.1.01 - Expansão da prestação dos serviços de Segurança Pública.
DELEGACIA IMPLANTADA (Número Absoluto) 26

QUARTEL IMPLANTADO (Número Absoluto) 6

UNIDADE DE PERICIA FORENSE IMPLANTADA (Número Absoluto) 3

521.1.03 - Expansão dos serviços de monitoramento remoto das áreas de Segurança Integrada.
SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO AMPLIADO (Número Absoluto) * 5

521.1.04 - Expansão da oferta de serviços voltados à preservação dos direitos das pessoas em situação de
vulnerabilidade social.

DELEGACIA IMPLANTADA (Número Absoluto) 4

~Programa
523 - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Iniciativa! Entrega Meta

523.1.02 - Promoção da qualificação dos profissionais de Segurança Pública.
PROFISSIONAL CAPACITADO (Número Absoluto) 3.500

523.1.04 - Promoção da qualificação inicial para a prestação dos serviços de Segurança Pública.
PROFISSIONAL FORMADO (Número Absoluto) 1.680
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORLOADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

jEixo 1 Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

Eixo
6- CEARA SAUDAVEL

[rema
6.1 - ESPORTE E LAZER

~ Programa
611 - ESPORTE E LAZER PARA A POPULAÇAO

Iniciativa! Entrega Meta

611.1.02 - Expansão da oferta de espaços adequados à prática de esporte e lazer.
NUCLEO DE ESPORTE IMPLANTADO (Número Absoluto) 194

EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER IMPLANTADO (Número Absoluto) * 3

611.1.03 - Qualificação física dos espaços destinados à prática esportiva.
EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER ESTRUTURADO (Número Absoluto) * 2

611.1.05 - Promoção do acesso à iniciação esportiva.
BOLSA CONCEDIDA (Número Absoluto) 4.935

~ Programa
612- CEARA NO ESPORTE DE RENDIMENTO

Iniciativa! Entrega Meta

612.1.01 - Expansão do incentivo a atletas de rendimento, entidades e delegações.
ATLETA APOIADO (Número Absoluto) 537

[rema
6.2 - SANEAMENTO BASICO

Programa
621 - ABASTECIMENTO DE AGUA, ESGOTAMENTO SANITARIO E DRENAGEM URBANA

Iniciativa! Entrega Meta

621.1.03 - Expansão do serviço de esgotamento sanitário.
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITARIO AMPLIADO (Número Absoluto) * 4

~ Programa
622- ABASTECIMENTO DE AGUA E ESGOTAMENTO SANITARIO NO MEIO RURAL

Iniciativa / Entrega Meta

622.1.01 - Expansão do acesso a abastecimento de água no meio rural.
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA IMPLANTADO (Número Absoluto) 125

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA AMPLIADO (Número Absoluto) 1

CISTERNA INSTALADA (Número Absoluto) 3.405

[rema
6.3 - SAUDE
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIORjDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2022

lEixo 1 Tema Estratégico 1 Programa 1 Iniciativa 1 Entrega

J Programa -

631 - ATENÇAO A SAUDE PERTO DO CIDADAO

Iniciativa! Entrega Meta

631.1.02 - Expansão da oferta de serviços das Redes de Atenção à Saúde.
UNIDADE DE SAUDE AMPLIADA (Número Absoluto) 201

UNIDADE DE SAUDE IMPLANTADA (Número Absoluto) * O

REDE DE ATENÇAO A SAUDE EXPANDIDA (Número Absoluto) 5

631.1.03 - Qualificação física e tecnológica dos serviços de saúde.
UNIDADE DE SAUDE ESTRUTURADA (Número Absoluto) 14

~ Programa
632 - PREVENÇAO DE DOENÇAS E PROMOÇAO DA SAUDE DO CIDADAO

Iniciativa! Entrega Meta

632.1.07 - Qualificação física e tecnológica nas áreas de Vigilãncia a Saúde.
UNIDADE DE SAUDE ESTRUTURADA (Número Absoluto) * 3

~ Programa
633- GESTAO E GOVERNANÇA DO SISTEMA DE SAUDE COM TRANSPARENCIA E INTEGRIDADE

Iniciativa! Entrega Meta

633.1.01 - Promoção da governança em rede integrada e regionalizada.
ESCRITORIO REGIONAL ESTRUTURADO (Número Absoluto) 5

UNIDADE DE SAUDE MODERNIZADA (Número Absoluto) * 2

j Programa
634- GESTAO DA REDE DE CONHECIMENTO, EDUCAÇAO, TECNOLOGIA E INOVAÇAO EM SAUDE

Iniciativa! Entrega Meta

634.1.01 - Qualificação da gestão do conhecimento em saúde.
SISTEMA DE INTELIGENCIA DESENVOLVIDO (Número Absoluto) 1

634.1.03 - Expansão da integração ensino - serviço na implementação das políticas de saúde.
REDE SAUDE ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) 1
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIOR[DADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

lEixo! Tema Estratégico! Programa! Iniciativa! Entrega

~ Eixo
7 - CEARÁ SUSTENTAVEL

[tema
7.1 - ENERGIAS

~ Programa
711- MATRIZ ENERGETICA DO ESTADO DO CEARA

Iniciativa / Entrega Meta

711.1.01 - Implantação de geração distribuída renovável em prédios públicos estaduais.
PAINEL SOLAR INSTALADO (Número Absoluto) 5

711.1.04 - Implantação de tecnologias de energias renováveis no meio rural.
PROJETO DE ENERGIA RENOVAVEL IMPLANTADO (Número Absoluto) 81

711.1.06 - Expansão da distribuição de gás natural renovável.
GAS NATURAL RENOVAVEL DISTRIBUIDO (Melro Cúbico / Dia) 102.000

Fema
7.2 - MEIO AMBIENTE

Programa
722- REVITALIZAÇAO DE AREAS URBANAS DEGRADADAS

Iniciativa! Entrega Meta

722.1.01 - Requalificação urbana e ambiental do Rio Maranguapinho.
AREA URBANIZADA (Número Absoluto) 2

722.1.02 - Requalificação urbana e ambiental do Rio Cocó.
AREA URBANIZADA (Número Absoluto)

j Programa
723- CEARÁ DA PROTEÇAO E BEM ESTAR ANIMAL

Iniciativa! Entrega Meta

723.1.05 - Expansão da oferta de serviços de proteção da fauna silvestre do estado do Ceará.
CENTRO DE TRIAGEM E REABILITAÇAO DE ANIMAIS SILVESTRES IMPLANTADO (Número Absoluto) * o

J Programa
724- CEARÁ MAIS VERDE: CONSERVAR E PROTEGER OS RECURSOS NATURAIS E BIODIVERSIDADE DO CEARA

Iniciativa! Entrega Meta

724.1.04 - Expansão da prevenção, controlo e combate aos incêndios florestais em Unidades de
Conservação Estaduais.

BRIGADA DE INCENDIO IMPLANTADA (Número Absoluto)

j Programa
726- RESIDUOS SOLIDOS
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ANEXO 1
ANEXO DE METAS E PRIOR[DADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -2022

~Eixo! Tema Estratégico 1 Programa! Iniciativa! Entrega

Iniciativa / Entrega Meta

726.1.02 - Expansão dos serviços de tratamento e disposição final adequada de resíduos sólidos.
UNIDADE DE TRATAMENTO IMPLANTADA (Número Absoluto) 57

726.1.03 - Expansão da atividade econômica da reciclagem.
CATADOR BENEFICIADO (Número Absoluto) 1.932

[rema
7.3 - RECURSOS HIDRICOS

— Programa
731 - PLANEJAMENTO E GESTAO PARTICIPATIVA DOS RECURSOS HIDRICOS

Iniciativa! Entrega Meta

731.1.01 - Qualificação do uso dos instrumentos de gestão dos recursos hidrícos.
EQUIPAMENTO DE MACROMEDIÇAO IMPLANTADO (Número Absoluto) 105

~ Programa
732- OFERTA HIDRICA PARA MULTIPLO5 USOS

Iniciativa / Entrega Meta

732.1.01 - Expansão da capacidade de acumulação hidrica.
BARRAGEM CONSTRIJIDA (Número Absoluto) * 4

732.1.03 - Expansão da capacidade de transferência hídrica - Cinturão das Águas do Ceará.
CANAL CONSTRUIDO (quilómetro) 25,13

732.1.04 - Expansão da capacidade de transferência de água tratada - Malha d’Água.
SISTEMA ADUTOR DE ACUA TRATADA IMPLANTADO (quilômetro) 100

732.1.06 - Expansão da captação e do aproveitamento de água subterrânea.
POÇO INSTALADO (Número Absoluto) 767

Nota; As metas com quantitativo “zero” referem-se às Entregas que serão concluidas em anos posteriores, em função da Unidade de Medida (Número Absoluto) utilizada.

Página l7de 17

262 de 330



ANEXO II

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS — 2022

(art. 4.°, § 2.°, inciso II da Lei Complementar N.° 101, de 2000)

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal — LRF, o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias

para 2022 estabelece a condução da política fiscal para os próximos Exercícios e a Avaliação

do Desempenho Fiscal dos Exercícios anteriores.

A economia mundial, para 2020, apresenta estimativa de retração de 3,3%, conforme dados do

Fundo Monetário Internacional — FMI que constam na publicação do World Economic Outlook

de abril de 2021, decorrente da pandemia mundial da Covid-19, fazendo com que a maioria

dos países no mundo adotasse restrições sanitárias, como o fechamento do comércio, de

indústrias e empresas de serviços não essenciais e de eventos que gerem aglomerações, bem
como o isolamento social. Tais medidas foram necessárias para a redução da taxa de

transmissão do vírus e consequentemente para a redução do número de óbitos causados pela

doença.

A partir do desenvolvimento das vacinas e do inicio das campanhas de imunização em massa,

ocorrendo em vários países no mundo, durante o ano de 2021, a circulação do vírus irá

diminuir cada vez mais, reduzindo a necessidade de medidas de isolamento mais rígidas e,

consequentemente, aumentando o nível de atividade econômica nos vários setores. Dessa

forma, os anos de 2021 e 2022 serão de recuperação econômica, em que a economia mundial

crescerá 6,0% e 4,4%, respectivamente.

Em decorrência do programa de transferência de renda do governo para famílias e pequenas

empresas, pela política de juro baixo do FED - Federal Reserve, bem como por uma avançada

imunização da população via programa nacional de vacinação, a economia americana crescerá

6,4% em 2021 e 3,5% em 2022. Já a Área do Luro vem apresentando, em 2021, um ritmo de

vacinação mais lento, limitando a retomada das atividades econômicas. Isto implicará num

crescimento econômico de 4,4% em 2021, e 3,8% em 2022. Por fim, o grupo dos países

emergentes e em desenvolvimento da Ásia, liderado pela China, manteve o controle da

pandemia em baixos níveis de transmissão e óbito, mesmo antes do inicio da vacinação, o que

acelerou o processo de retomada da atividade econômica, elevando as projeções de

crescimento econômico para 8,6% em 2021, e para 6,0% em 2022.

Quanto ao contexto macroeconômico nacional, após uma queda de 4,1% verificada para o PIB

do Brasil em 2020, a situação fiscal do Governo Federal, que já era preocupante antes da

pandemia, deteriorou-se mais ainda, dado o aumento dos gastos públicos para o combate à

pandemia. Por esta razão, os crescimentos de 3,23% e 2,39% previstos para a economia

brasileira, respectivamente para os anos de 2021 e 2022, virão, em grande parte, da agenda

de reformas, em especial e mais urgente a reforma tributária, e do crescimento das

exportações, explicado pelo aumento da demanda externa por commodities e por um câmbio
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favorável. Tais crescimentos são condicionados à aceleração do programa nacional de

vacinação durante o ano de 2021.

Em relação ao contexto económico local, após a gueda de 3,56% do PIB cearense no ano de

2020, em decorrência da pandemia da Covid-19, o Governo do Estado do Ceará vem

mantendo uma série de medidas econômicas de atenuação dos efeitos negativos. Entre elas

estão a suspensão de pagamento do Refis para empresas, a dispensa do pagamento dos

impostos das micro e pequenas empresas no Simples Nacional e a prorrogação dos regimes

especiais de tributação, além dos programas de transferência de renda, como o auxího

financeiro para profissionais que atuam em atividades econômicas mais afetadas pela

pandemia, como profissionais da cultura e do setor de eventos. Além disso, o Governo do

Ceará vem mantendo uma proporção alta do gasto do investimento público em relação à

receita corrente líquida, associada à manutenção do equilíbrio fiscal, o que favorece atividades

econômicas importantes, como a construção civil, a partir da execução das obras públicas de

infraestrutura. Tais medidas são de suma importância para a retomada do crescimento

económico nos anos seguintes, sendo que, para 2021, projeta-se um crescimento do PIB

cearense de 3,55% e, para o ano de 2022, um crescimento de 2,91%.

Em relação aos setores econômicos do Ceará, a agropecuária vem crescendo desde 2017,

recuperando seu desempenho após os efeitos do período de seca (2012-2016). O

comportamento da quadra chuvosa vem contribuindo para esses resultados, favorecendo tanto

as atividades agrícolas como as atividades pecuárias, recuperando o otimismo dos produtores

do setor. Para 2022, espera-se que as chuvas registrem um volume em torno da média normal

para o Estado, com os solos mais úmidos proporcionando mais volume de água nos poços

profundos. Além disso, acredita-se que as águas da transposição de Rio São Francisco já
estejam sendo utilizadas para a produção de lavouras irrigadas. Para as atividades da pecuária

(avicultura, leite, bovino, carcinicultura), a maior disponibilidade de água também deve gerar

mais confiança para os produtores do segmento, constituído por atividades que vêm se

consolidando no Estado. Quanto ao mercado consumidor do setor agropecuário, a tendência é

que a demanda por alimentos naturais continue crescendo tanto no mercado interno quanto no

externo. Diante desse cenário, aumenta-se o otimismo dos produtores, e possíveis novos

investimentos no setor agropecuário surgirão, mantendo a trajetória de crescimento do setor

para o ano de 2022.

O setor da indústria cearense deve recuperar, em 2021, parte das perdas registradas ao longo

do ano de 2020. Esse processo de recuperação deve ser complementado em 2022, com a

atividade mantendo desempenho estável em relação ao ano anterior. Tal desempenho,

entretanto, dependerá de quão intensas forem as incertezas características de anos eleitorais,

como será 2022.

No Ceará, o cenário econômico deve se manter favorável para a indústria, com a preservação

de vetores importantes ao desenvolvimento do setor. Dentre estes, destaque para a solidez

fiscal das contas estaduais e a capacidade de manutenção dos investimentos públicos que

impactam positivamente a produtividade da economia local. Tem-se, ainda, que os avanços
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recentes do Estado nos campos de tecnologia da informação, logístico (porto e aeroporto) e de

energias renováveis devem contribuir para maior atratividade de investidores e parceiros.

Na direção contrária, o ambiente nacional pode ser fonte de maiores incertezas em 2022,

sendo uma delas associada à sucessão presidencial, que deve influenciar o ambiente

econômico, dificultando o planejamento da indústria e inserindo relativa instabilidade

macroeconômica. Adicionalmente, caso não ocorram avanços satisfatórios em pautas

importantes para competitividade do setor, já em 2021, como reforma tributária e

aprimoramentos regulatórios (como feito recentemente com os marcos do saneamento e do

gás), as incertezas em 2022 devem ser potencializadas.

O setor de serviços cearense encerrou 2020 com aceleração do crescimento em dezembro e

melhora da confiança diante da perspectiva de vacina contra a Covid-19, tendo reagido bem e

gerado crescimento após o relaxamento das medidas de isolamento social e de restrição da

atividade econômica que foram adotadas de modo mais intenso durante o auge da primeira

onda de contágio do Corona vírus, mais especificamente no segundo trimestre de 2020.

Apesar da segunda onda da Covid-19, iniciada em março de 2021, que exigiu o retorno de

medidas de fechamento de atividades não essenciais do comércio cearense, o recebimento do

auxílio emergencial pela população mais carente, que será pago pelo Governo federal, em

quatro parcelas a partir de abril de 2021 • somando-se a todo um conjunto de auxílios

financeiros aos trabalhadores que perderam empregos em setores específicos (eventos

culturais, bares e restaurantes) pagos pelo Governo do Ceará, bem como a todo um conjunto

de isenções e renegociações tributárias, resultando em redução de custos e melhorando o

horizonte de planejamento dos empresários do setor, contribuirão para amenizar os efeitos

negativos causados para o setor de serviços e consequentemente acelerar a retomada de

crescimento no segundo semestre de 2021 e manter o crescimento para o ano de 2022.

Por fim, com a perspectiva de uma vacinação em massa e, consequentemente, a convergência

para imunidade coletiva, grande parte das atividades econômicas do setor de serviços, que

concentra maior grau de aglomeração, poderá retornar suas atividades, ainda que não sejam

na sua capacidade plena. Com isso, os fornecedores de serviços ganharão cada vez mais

confiança, resultando em aumento da produção e novas contratações de empregos, já em

2021, e com maior consolidação no ano de 2022.

Dada as perspectivas econômicas analisadas acima, o Instituto de Pesquisa e Estratégia

Econômica do Ceará — Ipece projetou para o período 2021—2024 taxas de crescimento do PIa

estadual de 3,55% para 2021, 2,91% para 2022 e 2,80% para 2023 e 2024, superiores às

taxas previstas de crescimento do PIB nacional. Em resumo, os indicadores macroeconômicos

para projeção das metas fiscais da LDO —2022 são os seguintes:
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Tabela 1 — Variáveis Macroeconômicas Projetadas — 2021 a 2024

Variávejs 2021 2022 2023 2024
Taxa de Inflação (IPCA) (%) 4,60 3,50 3,25 3,25
Taxa de crescimento - P18 Brasil (%) 3,23 2,39 2,50 2,50
Taxa de crescimento - PIB Ceará (%) 3,55 2,91 2,80 2,80
P18 Ceará (R$ Milhões) 182.276 194.145 206.068 218.722
Câmbio (R$/US$) - Fim do período 5,30 5,20 5,00 5,00
Taxa de Juros SELIC - Fim do Período A ~ ~

(%a a ) ~J,,.) U~VU

Fonte: Relatório Focus/BACEN (12/03/2021), IBGE e IPECE.
085: Os valores do P18 para o período 2021-2024 são previsões, ambas realizadas pelo IPECE, para o caso do
Ceará, e pelo Focus/Bacen, para o caso do Brasil, passíveis de alterações quando forem divulgados os dados
definitivos pelo IBGE.

Considerando as premissas macroeconômicas acima destacadas, foi projetada, para o período

de 2022 a 2024, uma Receita Tributárja de R$ 52,6 bilhões. Desta natureza de receita,

destaca-se o ICMS, principal tributo estadual, com previsão de arrecadação líquida de R$ 42

bilhões.

Com relação às Transferéncias Correntes, vale destacar o Fundo de Participação dos Estados

— FPE, que, ao longo do período, espera-se que arrecade um montante líquido de R$ 20

bilhões.

No que tange às Operações de Crédito, há uma perspectiva de se arrecadar o montante de R$

5,62 bilhões no período iniciado em 2021 até o final de 2024. Nesse valor encontram-se

recursos dos mais diversos agentes financeiros nacionais como Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, Caixa Econâmica Federal, Banco do Brasil,

além de agentes internacionais como Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, Banco

Nacional para Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD, Fundo Internacional de

Desenvolvimento Agrícola — FIDA, Kreditanstalt für Wiederaufbau — KFW, lntermed Handels -

und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits- und

Bildungswesens mbh — MLW e Corporação Andina de Fomento — CAF.

Ressalta-se que o cenário macroeconômico desenhado para os próximos anos destaca

crescimento, tanto nacional, quanto local, passado o período de restrições decorrentes do

coronavírus. As previsões até 2024 indicam crescimento gradual que impactarão de forma

direta as perspectivas de arrecadação do tesouro estadual. Dessa forma, as despesas foram

organizadas contemplando essas perspectivas ao longo do período 2022—2024.

Além disso, procurando manter o equilíbrio financeiro do tesouro estadual, foi previsto para as

despesas com pessoal (2022 a 2024) um montante de R$ 43 bilhões observando-se a previsão

de concursos, a possibilidade de reposição salarial limitada ao valor do IPCA, a depender do

Exercício Financeiro, eventual alteração em Planos de Cargos e Carreiras e as despesas

previdenciárias que ocorrerão até 2024.

Já em relação ãs outras despesas correntes, R$ 37,4 bilhões foram programados (2022 a

2024) principalmente para manter em funcionamento a umáquina pública”, os equipamentos
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disponíveis à sociedade e outros que serão disponibilizados ou terão seu atendimento

ampliado no período, como Hospitais, Unidades de Pronto Atendimento — UPAs, Escolas

Regulares e Penitenciárias, entre outros, além de contemplar os recursos destinados

constitucionalmente aos Municípios.

Para o pagamento dos Juros e a Amortização das dívidas, foi previsto, de 2022 a 2024, um

montante de 1$ 6,6 bilhões em função, principalmente, das operações de crédito anteriormente

contratadas que objetivam a realização dos investimentos estruturantes necessários ao Estado.

Tão importante quanto manter em funcionamento os serviços postos à disposição da

sociedade, é garantir a finalização dos investimentos ainda em execução, bem como expandir,

de forma equilibrada e sustentável, a atuação do Estado. Dessa forma, considerando os

investimentos e as inversões financeiras, estão previstos de 2022 a 2024 recursos na ordem de

R$ 6 bilhões, oriundos das mais variadas fontes de recursos. Nessa perspectiva, destacam-se

os projetos a seguir:

• Implantação da Linha Leste do Metrô de Fortaleza;

• Restauração e Pavimentação de Rodovias;

• Expansão da capacidade de transferência de água — Malha D’Água -

• Sistema Adutor Banabuiú — Sertão Central;

• Execução e Supervisão do Cinturão de Águas do Ceará — CAC;

• Construção de Barragens e Adutoras;

• Expansão da captação e aproveitamento de água subterrânea (instalação de poços):

• Construção do Hospital Universitário do Ceará;

• Expansão da oferta de serviços das Redes de Atenção à saúde;

• Expansão do VLT Parangaba-Mucuripe — Ramal Aeroporto;

• Construção do Complexo de Segurança Pública do Ceará;

• Construção de Unidades Habitacionais.

Além destes importantes projetos, o Estado também destinará parte de seus recursos para as

áreas de saúde, educação, segurança hídrica e segurança pública, com a previsão de

investimentos para Implantação de Cistemas; Ampliação de Sistemas de Abastecimento de

Água e Esgotamento Sanitário; Reforma e Implantação de Hospitais e Escolas, além do

Aparelhamento e da Modernização da Segurança Pública Estadual. Esses projetos, aliados a

outras políticas de Superação da Extrema Pobreza e de Convivência com a Seca, serão

norteadores para o desenvolvimento do Estado nos próximos anos.

Por fim, destaca-se que o Anexo de Metas Fiscais é composto ainda pelos demonstrativos que

seguem, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria n°. 375,

de 7 de julho de 2020, que aprova a jj .° edição do Manual de Demonstrativos Fiscais — MDF.
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8STA130

LEI DE LXIflIZES c~ç~tEqrApa4s
ANEXODEMEt4SFXA08

MEE4SA2,’UAm

2022
LREIt4~ptUiÇoI’

2022 2023 2024

E~cltnçÁo ~ ~ ~ Cc~iefl) Corsn MIB)xJ(ofl)x

Itc8ihlNd 30388.670 29363546 85394 1324% 3I.l~A30 29.032603 15,11 119,01 31002,605 20.730337 15.0 121,1%

Rtcdwp6rnkji.Ø) — 27308.973 27342486 84,4% 1234% 29147343 27.863.211 04,51 23,01 31311.873 21,761360 I451~} 123$14

D~~iToIi 30348,670 29303346 15$4 132414 31.100.450 29332.603 1539 029,09 32.082603 29.730337 15311] 120.1%

Daçe,.8Pimki.,Q)) 27,508.036 26578340 14,211 121,5% 29350120 f 27.399305 1411 121,79 31.175326 — 21.116383 04.314 121.51;

~ie!!-a._Le!_e~ r_~!e!!,I_f~iLJp ~±~f f~*1fI~
~ 1 ~ °~_‘i_!~e 3463443 02% 8.3%

I.Odbbdnmblnbdonú.ma,, ,,pil, ptdn~,~

2022 2023 2024
hhçIopn~dàrt.o~ujod,.fl’cA 3,50% 3,50% 325%

PN608flIIO(andma%n,j) 238% 240% 240%

PfflNESfl(uaIwnoe%iiod) 239% 130% 2,5011

Pr~eç0oXPE 4111-RsuiIb.ei 184,145357 206367323 219.722.448

1. As receitas foram projetadas com base no modelo incremental a partir da aplicação de indicadores

macroeconômicos, sendo a base de projeção formada pela arrecadação dos anos anteriores. Na previsão
da receíta própria, foram excluídas da base de projeção ocorrências que não se repetirão nos próximos

anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua sazonalidade. Dessa maneira, com base nos

critérios adotados, a receita total de cada ano do período 2022 a 2024 foi projetada com variação entre

15% e 15,5% do Pia Estadual prevista para cada ano.

2. Na despesa total, estão contempladas as despesas de custeio de manutenção, que são despesas de

natureza tipicamente administrativa, que se repetem ao logo do tempo e que representam custos básicos

necessários ao funcionamento dos órgãos. Também foi considerado nas projeções o efeito inflacionário

de cada ano.

3. Vale destacar também que na despesa total está contemplado o custeio das atividades finalísticas que,

além da inflação, foi projetado um incremento diferenciado em cada ano, decorrente da previsão do inicio

de funcionamento dos novos equipamentos ofertados pelo Estado à sociedade, sendo esse incremento

para 2022 superior a R$ 171 milhões.

4. No que tange à despesa de pessoal, a projeção até 2024 foi elaborada considerando o crescimento

decorrente das ascensões funcionais, a expansão derivada do ingresso de novos servidores pela

realização de novos concursos ao longo do período (2022-2024), melhorias nos planos de cargos e

carreiras em diversos órgãoslentidades do Estado, além da possibilidade de revisão geral para o período

e 2023 a 2024.

DNdlP6flLc.ComoUd4, lI303sloLlo293M3

N4.Comdidld.IiqHda 86334354 15375222

I3c~IdPdmIid46~&s&PPP(~)

Iq~.d8do84kdsPPr41. Q14~

10$94 92.8% 20382180 19.027.571 9311 84,59 89,398148 17531.472 83% 73,6%

8394 73364 06.5855461 83.402197 1311 68W 16,259346 14.701362 7.411 63.411

03%

03%

-03%
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5. Os investimentos foram fixados com base na carteira de projetos do Estado, alinhavados com as

expectativas de crescimento da economia cearense, as previsões de convênios e as operações de

crédito contratadas e a contratar. Somente nas Operações de Crédito há uma estimativa prevista de mais

de R$ 3 bilhões para o período 2022 a 2024.

6. A meta de resultado primário estimada para o período de 2022 a 2024 foi entre 0,2% a 0,3% do PIB. A

meta indica o esforço que o governo estadual pretende alcançar com vistas ao pagamento de sua divida

ao longo do periodo.

7. Considerando a metodologia estabelecida pelo MDF/STN, a meta de Resultado Primário estabelecida

para a 2022 é de R$ -519.055.084,48 e a de Resultado Nominal é de R$ -901.878.221,43.

8. O resultado nominal previsto ao longo do período situa-se entre 0,1% e 0,2% do PIB estadual. Além

disso, a Dívida Consolidada Liquida apresenta uma tendência de redução ao longo do período, partindo

de 8,5% do P18 em 2022 para 7,4% do P18 em 2024.

9. A previsão de Receitas Primárias advindas de PPP corresponde apenas às receitas da PPP Vapt Vupt,

que compartilha 20% das receitas acessórias liquidas com o Estado. No ano de 2019, alcançou o valor

de R$ 79.693,30 em 2019 e em 2020 o valor de R$ 55.241,08. Para os anos de 2022, 2023 e 2024,

tomaremos como base as receitas de 2019, que não sofreram influência dos efeitos da pandemia da

COVID-19. Tais projeções, no entanto, podem vir a não se confirmar devido às consequências da

pandemia da COVID-19 na economia para o ano de 2021 em diante, Os projetos PPP do Estado do

Ceará não possuem receitas advindas de taxas dos usuários dos serviços; são concessões

administrativas. Para a futura PPP, Arena Multiuso (nova PPP Castelão), não está sendo previsto

compartilhamento de receitas ordinárias.

Quanto às Despesas Primárias advindas de PPP, as projeções apresentadas referem-se às despesas

estimadas com a PPP Vapt Vupt e com o futuro contrato da Arena Multiuso (nova PPP Castelão). No que

diz respeito à PPP Vapt Vupt, que está em execução, as previsões estão pautadas no andamento do

contrato atual para o ano de 2021. Na ocorréncia de revisão contratual por advento das condições de

enfrentamento à pandemia do COVID-19, os valores poderão ser alterados. A pandemia também poderá

influenciar sobre a necessidade de postergar o’inicio do próximo contrato da Arena Multiuso. A PPP

Planta de Dessalinização tem seu inicio de execução previsto para 2021. Seu primeiro desembolso,

porém, está previsto apenas para 2025, portanto suas despesas e receitas não foram incluídas neste

anexo.
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Variação
ES’ECIFICAÇÂO %PIB %ltl. %PIB %RG. \$~kj

Maas Re~qts ReaIzac~s
n ~~(a) — au ~20(b) — — (c)=(b.a) (cIa)x1~

Receita Tc1ã 27.13&~I 15,7%~ 1232% 2&426.261 16,9% 129,0% 1.289.260 4,8%

~c&tasPtftyádasQ) 2564km 148%H18,4% 26132533 l5flÁ%_1.08Z75GT~2%

Deçe~ Tc~ 27.13&~1 ~[12~2% 26. 91 4.&1 !k1U~ (222470) ‘0,8%
Deras Printias (II 2494R~5 14A%r3% .7!~. if~%r~ ~
Reajai3~ Prináio (III) = (1-11) 694382 0,4%I Z2% 2936,770 1,4%l 1Q9% 1.701.~8 245,0%

RewPad,Noníml 267.932 O,2%I 1,2% 2~1.87I ~ 1.73’tXg 6475%

DM~ fl1b~ca Ccnsojdac~ 2t91~0 12,7% 9~5% 17.783.339 10,6%~ 8V°h (4.127.~1)I -18,8%

DMda Caisaidacfl Ll~i± 17.376.814 10,1%, 78,9% I1.973.~3 7.1%J 544% (5.40a191)I -31,1%
FalTe Sisten. frtegaó~ de Cai~~iidede SCPLAGISEFALIPECE, 07104’2W, tS,:aaiin

Pte’t4s~o ô~ PIB Estaóial pnfl 172a39.9~

Vab- raulzado do P18 Esta&ialpa’a ~20 166.285.731

Vahx F Zadodo RCL paa 22026.315

Notas:

1. As Metas para 2020 seguiram a orientação da 11,a edição do Manual de Demonstrativos Fiscais

(MDF), vigente à época da elaboração da LDO. Dessa forma, tanto o Resultado Primário (RP) quanto o

Resultado Nominal (RN) seguiram a metodologia “Acima da Linha”.

2. A meta de Resultado Primário prevista para 2020 foi de R$ 694,8 milhões. Já a realização da meta,

divulgada no valor de 1* 2,4 bilhões, equivalente a 1,4% do P18, foi resultado principalmente do

crescimento das receitas primárias (15,9% do P18) em patamar superior ao crescimento das despesas

primárias (14,5% do P18).

3. O resultado nominal previsto para 2020 foi de 0,2% do PIB, entretanto a realização foi de 1,2% do

PIB, cumprindo com folga a meta estabelecida.

4. Quanto às despesas de pessoal, que correspondem a grande parte do total da despesa estadual,

mantiveram-se abaixo do limite prudencial estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal,

alcançando um patamar de 49,51% para 2020.

5. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2020, somaram R$ 435 milhões, um percentual 29,68%

inferior a 2019.

6. Em relação às amortizações, essas alcançaram em 2020 R$ 1,15 bilhão, um acréscimo nominal de

8,68% em relação a 2019. Neste montante de 2020, estão considerados os valores amortizados da

dívida da COHAB/CE junto à União.

7. Já a Receita Total Arrecadada em 2020, que representou 16,9% do P18 Estadual, apresentou um

acréscimo relativo de 4,8% em relação à meta prevista.

* ESTA0000CEPR4
LEI CE Dl~TFJ~S CRÇPMEtffÃRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUbYRWbtN’TO DAS l~ETAS FISCAiS DO EXERCIdO AN1ERIOR

2(22
L~. art 4° wrácrafot inciso 1 ________ RS nilIuios
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8. No tocante à Despesa Total Executada em 2020, houve um decréscimo de 0,8% em relação à meta

prevista, em função, principalmente, da gestão fiscal adotada pelo Estado no controle de.~suas

despesas.
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ERrADO DO CEARÁ
LEI DE DIREUUZES ORÇAMENTÁIUAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COF.QARADAS COM AS METAS FISGAS FIXADAS NOS TRËS ÚLTUAOS EXERCÍCIOS

2022
LRP .ft.4. rerierifo 2’. jiciso II

VALORES A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 Ver. % 2021 Ver.% 2022 Ver. % 2023 JVet% 2024 Ver. %

ReceileTolal 27.242.591 28.426,251 43%~ 28.577.829 0,5% 30,018.670 5.0% 31.100.450 36% 32.882.605 5,7%

Receites Piimáries(I) 25.506.809 26.732.533 4,8iFjj28a326 -1,7% 27.966.973 6,6% 29.847.843 66% 31.811.873 6,6%

DepeseTolel 25.119.910 25.619.272 2,0% 28.577.829 115% 30.016.670 5.0% 31.100.450 3.6% 32.882.605 5.7%

Despesas PrknarlasQl) 23.454.122 24.335.763 3,6% 28.887.771 71% 27.501.038 5,5% 29.350.821 6,7% ~:!292~ 6,2%

Rosu*eá, P1168110 (1-11) 2.052.667 2.396.770 166% 200.555 -91,6% 487.937 143,3% 497.022 1,9% 635.947 28,0%

ReSri4e(bNoq,Inel .662.871 2.001,871 20.4%! (79.473) -104,0% 105.114 -232,3% 152.531 45,1%i 346.345 127,1%

OMdepübllceConsdidede 14.906.375 17.783.339 19.3%~ 21.224.774 19,4% 21.003.920 -1.0% 20.382.810 -3,0% 19.398,248 4,8%

OMdaC.00soidedeLlqiide 10.995.170 11.973.623 6,9%~ 16.107.420 34,5% 16,534.354 2.7% 16.585.866 0.3% 16.259.960 -2,0%

LRF. sri. 4’, parigraro 2’. inciso II

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO

2019 2020 Ver. % 2021 Ver. % 2022 Ver. % 2023 Ver. % 2024 Ver. %

Receita rolei 29.783.764 29.733.858 -02% 28.577.829 -3,9% 29.003.546 tS% 29.032.603 0,1% 29.730.037 2.4%

Receites Prkn4rles (1) 27.866.064 27S62.229 0.3% 26.268.326 -8,1% 27.042.486 — 2,9% 27.663.281 3,0% 26.761.960 3.2%

DopeseTolal 1 27.463.075 26.797.758 -2,4% 28.577.829 6,6% 29.003.546 1,5% 29.032.603 0.1% 29.730.037 2,4%

Despesas Pi9néries (II) 1 25.641.903 25.455.208 -0,7% 26.067.771 2,4% 20.571.049 1,9% 27.399.305 3,1% 28.186.983 2,9%

~.±~ ~~ ±~ 471.437 135,1% 461975 H1,6% 574.977 23.9%
Resutect Nomhie4 1.817.983 2.093.957 15,2% (79.473) -103,8% 101.559 -227,8% 142389 40.2% 313.142 119,9%

DMdan~btcaCoesdidwe [ 16.296.830 18.601.373 14,1421.224.774 14,1% 20.293.643 4,4% 19.027.571 -6~2% 17.538.472 -7,8%

DMde Consolidede L(qtide 12.020.791 12.524.410 4,2%~ 16.107.420 28,6% 15.975.222 -0,8% 15.482.897 í-3,1%l 14.701.662 ~

VARIAVEIS r 2019 2020 2021 1 2022 í’iIWl 2024 1
~pare o 4,31% 4,52% 4,60% 1 3,50% f 3,50% 1 3,25% 1perI~0 IPCA 1 ~

FelordoMt4ipiceçeo L 1,093 1,046 1.000 1 1,035 [~ân,,j 1,106

Notas:

1. O cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo IPCA, Conforme

Índices acima.

2. Para a Dívida Consolidada Líquida (DCL) há uma expectativa de decréscimo, em termos reais, para o

período de 2022 a 2024, decréscimo este estimado entre -5% a -0,8%, em função da redução de

contratação de novas operações de crédito ao longo do período.

3. Considerando a metodologia estabelecida pelo MDF/STN, a meta de Resultado Primário a preços

correntes estabelecida para a 2022 é de R$ - 519.055.084,48 e a de Resultado Nominal a preç ‘À
correntes é de R$ —901.878.221,43.
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ESJAD000CEARA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EvoLuçÃo no PÃwalÔ?lxo LtQumo

2022

Elibondo ~mbn6 noliegabos co~ti&, noB2hnço P~bt~nbI do Estodo doCnrã,coofcnM,ou.Ide Dermnoftlbvo,rücaj, da Ir Ed~çIo.

REGIME PREVIDENCIÁIUC)

PATRIMÔNIOLIQTJIDO 2020 % 2019 % 2018

Paftimôoio 3,45~ 100.00 -2,617 100,0% -11.993 100,0%

Reune. 0,0 0,0 0,0 0,0% 0,0 0,0%
Lucro. ou Prejuizo.
Acumulado. 0,0 0.0 0.0 0,0% 0,0 0.0%

TOTAL 3.4506 100,00 -2.616,6 100.0% -11.992,6 100,0%
Foor.:52Ga,cc~Iadgc00jg~,~ CtnI doEmdo -CK0G, I2I03?~31I; I4~30cds~

Cccaoldaçlo do PaIoicW~oioUquj4, dosFimdo, finaaceWo, ØW~APFEv,flEflflurftJt)e P~evidcod1do, «‘RflDe Em

AME - Dcrnooelratho IVÇLRF. art.4’, 82’. incioo III)
P3 1.000,00

PAIRIMôNIQLÍQIJID0 2020 % 2019 % 2018

P4rimôoio/C~ital 42.449.782,1 100,00 40356.040,2 100,00 29.868.389,3 100,00

Rcaer~,, 0,0 0.00 0,0 0,00 0,0 0,00

Re.dtwjoAcurnjado 0.0 0.00 0.0 0.00 0.0 0.00

TOTAL 42.449.7824 100.00 40356.040,2 100,00% 29.868.389,8, 100,00%
FonceSX*R,CeoJIad,conbb~4,~Q,,j do&todo ‘CEcCO, wQ3,~2I; l4hIQuÁo
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ESTADO DO CEARÁ
LEI DE DIRFIRIZES oKÇAMENTÁIUAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBHDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2022

AME - Demonstrativo V (1Sf, ast4°, §2°, inciso III) as 1.000,00

2020 2019 2018
RECEITAS REALIZADAS

(a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 1.129 4.509 14.495
Alknaçao deBens Móveis 322 4.475 1.016
AI~naçào de Bens Imóveis 807 34 13.479

DESPESAS EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
DESPESAS DE CAPITAL
laves tbentos
Iaversôes Fiaauceias
Amorlizaçao da Divida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE
Regine Geral de Previdência Social
Re~ine Próprio de Previdência dos Servidores

2020
(d)

o
o
o
o
o

2019 (e)

88
88
88
o
o
o
o
o

Footc S2Gflt, CeculadecontabjjdadeGcnldo Estado -Ct~q 13,03/2021: I4b3Ooio
Nota mc consd,ndncomo rect~as leaSmaças debeos as eccdsssdealkoaças depsoiicj,açaes sodais~e

2018
a)

26
26
26

0
o
o
o
o

2020 (h)((Ib 2018
SALDO FINANCEIRO (g) = (Ia — — lie) (i) = ((1c —

IId)+IIlh) +1111) 110+1110
VALOR (III) 20.019 18.890 14.469
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ESTADO DO CEARÁ
LEDE D~ElR1ZES ORÇAR~4t4RIAS

ANEXO DE METAS HSCAIS
AVAIIAÇÂO ~ SUUAÇÀO PWIANcnA E AIUARIAL DO RPPS

2022
AP,W - Deeteat,aeko 6 (1SF .t r 12 t~isn IV .lfr.a ‘ri

RECEInS E DESPESAS PREVIDENCIÃRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREvmÉNCIÂ DOS SERVIDORES

PLANO PREnDENCIÁRIO -

RI i no

1. Demomntiço eI.bogado’ (1) com base Mamal de Demomntivo. Elite.: a9IIcedo À linhe aos Estados, Di.trito Federal e Mistítipto,?
Mini.té,io daEaanda. Secretaria eI~ ‘Ibtouro NacionaL— lia ed.tilido apastirdo eserctcho fimnceiro de 2021 (Porta’ia Srloo 375 de 08 dó jsdbo
de2020); eøi) em asenclo ao Oficio 5f0317/2021/ESPLAOIPL0/CPLOO,i, 09102j2021.

2. Como apostada ?WS 746/2011 detenlisaque o. recursos prove.ies4e, desses apostes devem pesn,ncer .piicado., s~ nitimo, por5 (cinco)
anos, e,,areceit.nlo deverá coneor o total das receitas previdenclicis do período de apejeaçIo.

I.Oreslzltadopre,ddencsjjo poderáser epreie.8adepornseio dadf aetnapslodareceitaea&t,ç3,, da despem entre arecehtarealjzadae
e deepeta iiqtaidaeh (do I’ ao 5 binsesta) • adespesaanwenbada(no 6 bimestre).

a(t.ttlsAs CURRENIES (1)
Receita — CosfliWiçaa. dos Segurados

Chil
Ativo
madre
Pensiosu ata

Recalca de Costibtdçbe. Patrona.
Civil

Ativo
ReoaitaPattin.ooiel

Receita Inwbilikis
Receita de Valores Mobilidejo.

TOTAL DAS RECEITAS PRE~WENCI,43

DESPES45 P~çVmENaAJuAS . RPPS
ADm4TSTRAÇMS (IV)
PREMDtSOCa Cs’)

Deteficios . CiM1
Apotesteadorias
PeneS..
Octro. Beneficlot Pte%its_.~id.L..

TOTAL DAS DESPESAs:

RESIJLTADQ PflV~NCLt

BENS E iflRElTOS DO RPPS
Isnestimenine e Aplicacôes

21)300.448,16 311.507.321,49
56.636.774,l6 80.417.443,67
56.636.774,16 80.417.443,67
56.610.959.61 79.308.126,51

19.112.15 2.907,73
6.702,40 900.409,43

113.276,729,96 159.I50.961,92
113.276.729,96 159.150,961,92
113.276.729,96 159,550.961,92
43.392.944,04 71.939.13 5,90

45.392.944.04 71,939.115,90
315306.448,16 31130732149PPS - £111) —

319.336.933,1W
85.950.791.75
85.950.79l,75
84.306.765,35

93.291,95
1.550.734,45

171.012.554,14
171.012.554,84
171.012.554.14
62.373.586,56

•12 171 çrnç 1,4

tRE~wENC1ARZAS RPPS (‘

(Viii - gire - Vii

201! 2010

593.674 23.196.014
593.674 23.196.084
262332 121.627
331.142 25.074.436

$93.674,29 26.196.083,12

214.712.773.87 216.31 1.41767

29.071.419
29.071.419

38.345
29.033.074

1 201!
565243.086.79!

29.071.418,17

2019
851.554.52446

290.265.51428

l.138.500.90l.97
WLANOFmAIÇcEmO

IPEÇEITAS PRLVIDENa_ARIA,s RPPS 201! 2019 2020
I1RCSL4SCORRE?flEs(v1fl) l.807.582,ll0,09 2.120.525.419,93 2.085.053,390,12

Receitada Cottibuiçbe. dos S~uea4os 669.689.285,40 786.800.795,29 874.263.304,79
Citei 527213.534,09 606.918,448,38 690.379.101.73

Ativo 427.552.447,09 490.650.774,14 492.532.660,00
btaivo 74.521.327,67 88.882.566,09 156,658337,66
Pen.ionhna 25.139.759,33 27.385.IOS,i5 41.197.904,07

Milita’ 142A75.75 1,31 179,912.346,93 183.644.203,06
Ativo 130.256.695.43 162.914.746.19 128263.909,06
1s.aiu, 9.812.875,37 13.575.466.20 38.790.630.10
Petisiooh.ta 2406.180,69 3.392.134,52 16.829.663,90

Recalcada Co.tibtlçôe. Patrona,. 1.077373.985,27 1.263.447.021,02 I.155.216.927,16
Civil 818.759,764,99 940908,605,98 911.951.363,94

Ativo 818.759.761,09 940.908.605,98 911.951365,94
Milita’ 258.614.224,16 322.538.415,04 243265,561.22

Ativo 258.614,224,18 322.538.415,04 243.265.561.22
ReceltaPatrimoniel 8.835.971,36 9.612.248,93 3.962.007,21

Receitas daValoreaMob,lhhio, 8.835.971,36 9.612.248,93 3.962.007,27
Octa, Receitas Corrente. 51.682.168,06 60.663.354,69 49.611.150,90
~RPPS 51.6fl,868,05 60.665.354,69 49.611.15090

TOTAL DAS RECEITAS PMEflDENCIÀRIAS RPPS. 00 flilI+ 1)0 8j07382.110,09 2,120325.41933 2.085.05339032

nr~pr55s~prVTnrnnArnMt PPpg 101! 2020 2020
PREVI~C14QQ1s 3.362.448.31033 3.320.670,483,64 3.677.407.038,02

Benefit,o. .Cistl 2.712.612.876.78 2.807.908.20614 2.9l7.064.126.45
A.o.eeeadocia 2.164.045.916,28 2.264,894,297,75 2362.658.138,64
Pen.Ses 548.566.960.50 543.013.90839 334.405.987.57
Oitos. Seseftclos I’fl’idendástoa

flanaficio. Milita’ 649,835,43357 712.771.279.50 760342.932.47
Reto,,05 413.706.68039 468297.76427 500.988.6,8.18
Ft.~1 236 138 13118 24~ 477 33123 729.3242242°
~1 i~’ SASiIfl 1% i ‘ç7nç7o48tpp 1 677407 flleO2

RESULTASoppTV,nrNn~ny, wxfl’t — ex—Xmi -1.354.86620026 1 .140015406471 1 ‘1.592353.64890

APOR1ES DE RECIJRSOS PARÁOPL,4JqOF1NnqcE~~ DO RRPS 2018 2019 2020
Recursos pa’aCobettura de ImoflcitelciasFsssa,ctlra. 1.466.031.708,54 1.496.099,981,41 1515.421075,64
Recursos PeaFoesnaçio de Reserva

REcEITASDAArn.UN,SIRACÂn . RPPS 203! 2019 2020
ltECE’E~5CORREN’I3s 4.395.619,66
TOTAL DAS RECEITAS DAADMIT4ISJRAÇÃO RPPS - (EI) 4395.619,66
DESPESASDAA»s.masntsç,in -RPPS 201! 2019 2020
DESPESAS CORREIfIES (ICE) 4.436.576,35
TOTAL DAS DESPESAS DAADMINISIR4ÇÀO RPPS (2C9) - (2(111+ XIV) 4.436376,35
RESULTADODAADMU.tJsncAçÂo RPES(xVT5-. exn—rn 0.001 0.00 159.043,31
SORTE S.tn iio.tt,lsa.e,.ta d.P.fld. de istadedeCeei,eAvta,çteAuad,l.aa,dd.st,I
Uaiiadapnpeeal-mtpv.eá.çl. de daledddóe,e,dedeCflti (c.w.enn
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ESTADO DO CEARÁ
LEI DE D~Efl~ZES ORÇAMENTÃR1AS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO PLANO FINANCEIRO - FUNAPREV e PREV3nLFTAR

2022

_OA,5 897 085 7463

~UL4~Y362~
(153.073.483.471)

—~i~SZ71a~

Ç202.

.,O2~1fl.~9

(I68.398.644.282)

(168.602.667.047)

.—S.L~é2LflQd!pi

(1681 R12 7çQn~.ç~

Al’0—Denic.sstrMivo VI (LRF. ~t.4 8r,inclso IV. aIiner,”~ lis 1.00

RECEFTAS DESPESAS RESULTADO ~FE’L4NCEIRO
E3~iCtCIC PRE;’IDENcIÁRIAS PREVIDENCIARIAS PREVIDENCIARI DO EXERCÍCIO (6) —

~ (c~(.-bI (6 ezerc. Aliertor + e)

2020 2.083.053390 3.679.690.675 (1.394.643.285) (1.594.643.285)
~91L.... .~fl29mJ,~! iWiWJZa~)) j2.912.231237)

.._.A92P 352711 Jt6i~±i) ..(l&9fl611033 ...j46I149294Q~
... 1 887952.932 4053313.31$ 2165 360 383) (6 776~ 323)

9~t_ 2i9flI3t~ c2AflW~) ~9ií~ií2iO~,)
2025 -~ 1756819364 (2752339592)
9;0. La24)naL S~6fl22S aa~on .......u&o,a~v&a

3SL~. na~a&Lfl~. 9.4z’ll-V± !.~93~60O) ~_jfl~3~3.765)
fl2~L..,.~.............S2fl,8fli!Z (21.447.79i .76 3)

2039 1.581565390 2.330 (3460776790) (24 903 553)
.. .fl.4±U~2fi!2 — - 5071897399 (3136514717)

~ 2 ~n2vs7 .._!‘202~~5 230 (3621217043) j32066i6~ii3)
2032 5119937577 — (35748043332)

— 9071 (39490309 324)
..fl±08Z~P$l —~ 5126400100 (~ 785 524 l18~ Ø3 275 833 442)

20)L_ 5100825512 (380510 (47080937é1)
2036 8254662132 5053595873

. 2~l..,.............. !.a7ozq~p .~S2’ 39~0.3.Q (3aQ4*~:~9 ) ,. ,(54.669~234A3Ã)
2038 — 1 169985275 4948233509 — (3778248S~ j~~~74826~)
2039 - 8.12&66&844 4S969 14.549 (62.289.728364)

fl940 4845725 686 522j
—~ 8.028535.984 — 4796$86 073 (3 768 050 082) C69755’7 89

2~j~_ — 377 :.XL7it 181) (73542012 156)
.__20_4_3 327716 — 4735057790 730074) Zãï~t74iiáb)

2044 — 4692.711 612 (3838 794 824) (81 193 537054)
2045 807251707 4647838382 (1840586675) (!~ 034 823 729)

. ......... 271 861 601 584495 (3848212634) (88 8iE436563)
2047 4560577562 - (1360 621544) -- (~743O57iã)
088 — 647031146 ..(388Q437858) (966234~ï766~

2049 — 4470756064 (3878742 239) jdO 495 238 0&1)
.20ffl~Q_ 557272307 3814 213 1’~ — Q04 329 4 825)

— 62fifi26 076732 (3781 453 206) (108110 904 331)
~22Q991 4196888417 Eln2~3x7s7)

.aQ~!a.. - 4065323290 QS08 608 636) 431 180 394)
2054 3244 — ..(~i!’’32.’!1) (its~iïlbTi5s1

._305~_ 517928 ._..3251206fl0 ).~IJ88262) ............022253489637)
2056 — 3985$6S68 ~ 3193 260 189~ Q25 446 749 826)

.fl.°IL_ 371 4it0J1 ~tt!fl JLQ±L01t2j3) — (128492760069)
2058 (2900188$89) 1ïf3~ï9i~jj8)

..fl°~P.... . — ~9!1mI!Z — (.225.fl57216~ ≤‘~~ 149715 134)
2060 2.934.086.296 40i r’ui~iï~;00

......J2001, &29~7RL J~273?!51.9) (139~45514~l)
29~_ 284003718 2630058027 j23460543~2) — S141 591 568 718~

267870244 2484004856 8ó3if0)
252189302 ,..._2~3.52 171717 4163 —~ -— —

2065 236983.255 662.123 Q967.67&86$)

~ ...__S3?.~Z2a, 2.07 i.s~i3IF
......_~P&L.._ ..iL2~Z731i~ij

2q08 ,!~t?~P~!~.’ .81&470 668 (1.624.1i~i~~
69 — .~jf1Ã7~ 1698563249 jL~’~ 401 674)

-_fl&~R0..i1o fl~3SQtQ~L :lli~2~~r4j
noa~2n!, (1.315.425.094)

2072 J]220 035907)
..~QZL.... ._..13t1?a8st $62560 (11~i69i5,fl

2ftTt )I~j.82&!._fl~jJ,~~ ().040.338i275
207$ — 212630730 (955952843)
2076 — S.L&1~2±53 .._:L8~2x4 124)

.. 227Z 891842528 ≤798 143 50)
— 84950344 —— 809693939 ..727!)~5)

._20~
~ ±2&!!aq, (!88.988.199)

2081 61512353 - 388888 909 (52~7~j)
...~fl_ Z~31!I,,,......j~6uii92s9j
~ (413.3Ü:Bi~
2084 .._~2 244802 40467040$

- ~L..~ .__ fl.flJ.93~88t
._.~!S —~ .iPlJt6JII 159651)

2087 27.121219 -.._.:fl~a -~ iTiT4ij
2088 269 503)

..,_._Jat758.167 (‘65~~!J~)
.fl°2t_ ._fli~aqta 147 8.6865

1L137-788 .—__UMLO:?±0.. (iiiiiiiiij’
2092 654286 101 997 893 — (91.343607)
2093 8530.393 .._81 633 526 (2) 103 233)
2094 - 6 737019 —- 64445123 (57 708 16)

.≥2L_ 50139921 ._J44 896 143)

.P2t..... .._..4&JJ.aa 2333
FONTE: I4.tna.~0pa I.~steda da F...nd. — I.t.do daC..daAv.S.çi. Ah..daI. tacida 2028.
Unld.4. K.spa.gve fl..daçI, da ftndlnda Soou da I.t.deda Cana (Cta.eav).
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Notas:

1. Projeção atuarial elaborada com data-base 12/2020 e oficialmente enviada ao Ministério da
Economia.
2. Dados e principais premissas utilizados para a projeção atuarial, conforme legislação nacional
aplicável, especialmente a Portada MF n.° 464, de 2018:

FtJNAPREV
- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCE e DPGE, para fins de
avaliação atuarial;
- Segregação da massa de segurados implementada no SUPSEC, a partir de 0110112014 (o plano de
custeio financeiro não tem por finalidade primordial a constituição de reserva financeira - LC/CE n°
123/2013, art. 7.°, §2.9;
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, aposentados, pensionistas e seus
desdobramentos previdenciais (geração atual);
- Contribuição laboral e patronal (Lei Complementar Estadual n°. 12/1999, com redação dada pela Lei
Complementar Estadual n.° 167, de 27/12/2016 - DOE de 28/12/2016): 14% para o beneficiário e 28%
para o Ente;
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Servidor Civil Estado do Ceará 2019;
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME);
- Tábua de entrada em invalidez: Alvaro Vindas.
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC;
- Probabilidade de Casado: 80%
- Cota média para conversão em pensão: 70,0%
- Despesa Administrativa Anual: R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023, conforme
Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Emenda Constitucional Federal n.° 103/2019, a
Emenda Constitucional Estadual n.° 97/2019 e a Lei Complementar Estadual n.° 210/2019.
- Incorpora efeito das revisões da segregação da massa oriundas das Leis Complementares estaduais
n°188, de 21/12/2018, e n.° 227, de 16/12/2020;
- Déficit Atuarial: R$ 48.682.661.396,16.

PREVMILITAR
- Cadastro disponibilizado pelo Poder Executivo para fins de avaliação atuarial;
- Segregação da massa de segurados implementada no SUPSEC, a partir de 01/01/2014 (o plano de
custeio militar não tem por finalidade primordial a constituição de reserva financeira - LC/CE n.°
123/2013, ad. lO, §1.9;
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, inativos, pensionistas e seus
desdobramentos previdenciais (geração atual);
- Contribuição laboral e patronal (Lei Federal n.° 13.954/2019, combinado com a LC n.° 12/1999 e
Parecer PGE n.° 1396, de 11/11/2020 — Viproc n.° 00421789/2020): 10,5% para o beneficiário e 21%
para o Ente;
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Militar Estado do Ceará 2019;
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME);
- Tábua de entrada em invalidez: Alvaro Vindas.
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC;
- Probabilidade de Casado: 80%
- Despesa Administrativa Anual; R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023, conforme
Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Lei Federal n.° 13.954, de 18/12/2019, a Instrução
Normativa SPREV/ME n.° 05, de 15/01/2020 e o Decreto Estadual n.° 33.433, de 15/01/2020;
- Déficit Atuarial: R$ 22.052.366.943,91.
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ESTADO DO CEARÁ
LEI DE DIREtRIZES OItCAMENrÁRIAS

ANEICO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO PLANO PREVIDENCÁIUO - FUNDO PREVI»

2022

80N15 8iat~.a S2~Z 3.cni.na daFazoadada Estado do Cai. tÁvaiaclo Àts.oial. nascido 2021.
UnidsdaRnponotv.* Fêaodacto deflav&ddnda Social do Estado do Ceacá(Cnraprev).

— n_., VI aRE. a.4°~ 6 2 inciso IV. alínea fl P~ 1 flfln~n~ti:aa~~id;
2020 310136933 31361 OÇS 287975870 1 138 Ç00002
2021 319467 438 533.026.924 (213.559 480) 924.941.416
2022 794.571.292 510.373.728 284.197.564
2023 s64~õii~Iõ ~~Ls.aas~i
ïp71 ZZI2ØÃ&zn .._4.aQILQ2L

:r~zQ~cz .._.__....92Lt2 2$21L. ~sna2tøn
~nz6...

2027 1.048.607.722 ~S~L~t~
~ioïi T6~i~õi~iE ~T93 803 108 691089 ~M

2029 375783120 349 °~a~&j_ .J.22L93.5 631
1~Z,0SL2~A. L ._.SQ?2ARS~t:zD~.Qn...... .._J..2122.U..4jt .. ...$øZJ..2127.P..

2032 1.258.668.647 ~ avs2L~
2~33_~j~Ij0jj~jj Z...m~s!as - -~ .j812.~16jfi16

~~2fl3t~_ ..flJ5J.Si tQP_ ..J.9A2~i7L.Z&Q 1fl&2~t.
925 L4i&AL4~t .._.12&617Ja& z2~12a. ._.j&a~tinat

:zxQaz ...._L4~2331&[t ..._39A3.flJflL tis.~.i~ia,
2037 1 515.372 650 3Q3.~44.696 1.211.827.954 13 127321 530
~Ç≥~1. ...._n.7jM2Q~s9 L~aa67flt .2~t6.Çt
2039 — 1.626.821.575 L39~~~fl~t_

...1049__, Z_i~2Lz5 1.21 , 2 .1~$3JtQt~t .JLaøJfls.2x.
~4.L_ ...............h7&2.~6 Q..~344~7JQ,flt ..~_...I?..ø4I2.*.9 1~2a.
2042 1.803.823 BIS 371 848 652 1.431.975 166 20.093 194 288

......JSS~..._ JM~.a4749. S22APJA0~ ,_flAa~ajQ4p~ ..,.
~44 — ~ 44L3&tM~. ..h4it4,t~*

ZJZP4ÏJZ 93518 ._.24 .7_&.2~2..
~Øj4 ......_LQ44.,.s Z,~t .,.. .544 ?~4~ML ,_.,_L~iQ0 043.272 Z~&1.7.72Q~34...

._.fl47....,~. ._~2.Ç4Q?.n83t s~.6P249 27.46258.670
2048 2.108.594.218 647.477.144 1.461.’ 17.074 28.923.775.744
2049 2.177.826.593 691.180.268 1.486.646.325 30.410.422.069

Q.~Q._, 22~,J.6L iZ3~4Ãtt ——~L~K0M.L
fl.A€~2s2& ......_..LflLQ2 1..flt 33.4*4308j 12_

..2Qfl........~ ..............M&24fl4Á23_
2053 2.448224.769 858.673.090 1.589.551.680 36.614.476.303
2054 2.515.110.232 902.163.532 1.612.946.701 38.227.423.003

. ....2aL2~L*a . .........24.LiZ$.aqt ._L 3Sfl2A11.
....~..2Pi€.......~ a310.aS.t .....2.~L2ia40z. ...._.JA~2 4~3~$4~. 41 524,6 ~6,285
.Qa~.. ..._..alitaQ3Àz2 &n4a92.L ...._.1 ØBÂ3s9

2058 ....LZ29~658.70 ~ 1.716.258.155 44.929263949
2059 2.850.446.355 1.119.395.499 1.741.050.855 46.670.314.804
2060 2.931.190.896 1.165.415.595 1.765.775.301 48.436.090.105

—.3D&t~..... ~Q~2~flp~j?.Q ~LL~4j$ 1 ‘a€ant. -_____

~~ 7V.. ...~h8 *6454 ~t_..._.,.52.Q41229.37J
2063 3.148.575.182 1208.412 383 1.840 162.798 53.881392.169
2064 3.222.848.947 1.355.873.572 1.866.975.375 55.748367.544
2065 3.296.693.560 1.405.158.815 1.891.534.745 57.639.902.289
9&Q.._ .... 33fl20S54 1A5 ~0Lt4.0 .1 82 &QLI.05..

._1Q62_ ..3.449.940.073 1.497397.776
..~açLØL__. 6LaaQ La9A.q&4a A511~ ....AL5.QS.2Q3.~.456

2069 3.609.877.139 1.577.394.012 2.032.493.126 65.537.686.582
2070 3.692.946.974 1.610.570.375 2.082376.599 67.620.063.181

i~fl63i22J.L .605~P76 L1~4~tL4&fl,, .._..6$~15337~8.1$....
...flP.V_ ._L2.~L4iL4fl €zlaas.L LQLL8j~1t
~ .__fla7a~au aa~.2z&~p_ 7fl2$~1R33t.

2074 4.043236.982 1.720.381.620 2.322.855.362 76.520.975.088
2075 4.135.970.912 1.741.499.922 2.394.470.990 78.915.446.077

........3.QZ6... SflIfl4A4l .._......tZ~90Z&L1 ~ 47.ø.~820.~2ø.. .0

..._aQzt_ ._Sfll ~.014LQ2 ..._.J.flL9S3 1.~L ._ainsnøn ,_..J~2a4n.Qaz29..

...fl&ZÇ_ 8.638 1 IIØAIZÁLZ ........2.0j9.flL&21
2079 4 540S33 292 1 797 463 814 2.743.469.478 99.342286.228
2080 4.652.011.180 1.804.409.452 2.847.601.728 92.189.987.956
2081 4.764.809.217 1.813.735.003 2.951.074.214 95.141.062.170

........202z.. S.834,6 ø.S21. ,722.. ,...........L9~L7J2j2 ~
fl~L ~Q~7479~561 1.81t549.579 .._..fl2Q920±482 .J&L222Ã0.j9.7.4_
2084 5.136.269.642 1415.637.319 3.320.632.323 104.720497.297
2085 5.267.770.717 1.81 5.402.502 3.452368.215 108.172.865.51’
2086 5.407452.328 1.811.664.174 3.595.788.154 111.768.653.666

1,,Z~1&6L, . LIQLQaQ~34L .....,..~.3 7S 2ft2~.3. .._J.1~40,8~9Q8_~

.....2Q$&...~.. 3~, ...........J ~Q.P2jÃZJ_ ZL ~L~QÇjC ....._ut4jQa6~0~t
SQÇL.. — .Ç~7..0flZ45.. SQ42fl0.&24
2090 6.019.960.628 1.794.975.584 4.224.985.045 127.695.1 71.133
2091 6.188.771.856 1.792.806.731 4.395.965.125 132.091.136.258
~ ø~6S~9..3 SÃ.. . LZflA8~8
~,.fl~z8fi~øna L1.3fl0t

.3.024_ SL7fl&6L29t J.i#~ç1as9.94o
2095 6.935.605.256 1.786.663.755 5.148.941.400 151.530201.341
2096 7.109.637.816 1.785.392.287 5.324245.530 1 56.854.546.870

Notas:
Notas:
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1. Projeção atuarial elaborada com data-base 12/2020 e oficialmente enviada ao Ministério da
Economia.
2. Dados e principais premissas utilizados para a projeção atuarial, conforme legislação nacional
aplicável, especialmente a Portaria MF n°464, de 2018:

PREVID
- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCE e DPGE, para fins
de avaliação atuarial do SUPSEC;
- Segregação da massa de segurados: implementada no SUPSEC a partir de 01/01/2014;
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, aposentado, pensionistas e seus
desdobramentos previdenciais (geração atual);

Contribuição laboral e patronal (Lei Complementar Estadual n.° 12/1999, com redação dada
pela Lei Complementar estadual n.° 167, de 27/12/2016 - DOE de 26/12/2016): 14% para o
beneficiário e 28% para o Ente, a partir do ano de 2019;
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Servidor Civil Estado do Ceará 2019;
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME);
- Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas.
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC;
- Probabilidade de Casado: 80%
- Cota média para conversão em pensão: 70,0%
- Despesa Administrativa Anual: R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023,
conforme Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Emenda Constitucional Federal n.° 103/201 9, a
Emenda Constitucional Estadual n.°. 97/2019 e a Lei Complementar Estadual n.° 210/2019.
- Incorpora efeito das revisões da segregação da massa oriundas das Leis Complementares
estaduais n.° 188, de 21/12/2018, e n.° 227, de 16/12/2020.
- Superávit Atuarial: R$ 869.632.959,58.
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ESTADO DO CEARÁ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

M~EXODE MErAS FISCAIS
ESTU~RTfl’AE COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

(1): Sem conDensa≠o. ~(sto que as receitas de Impnatos pe.istae m’a o pModo 2(~2 e 2024 esitolíquidas da Reni~cia
constante em Noes na Mem&Ia de Cálculo de. Meta. Anuel. 2022 desta Lei.

FOME: Sistema Escitwaçk Fiscd O~ia1, Sistema Receda, Liridade Resçcns~ Cêkdade Bendlcios Fiocais, Data da eníesso 16/03/2(01 e hora de enisslo 47:30

Nota

conlome deIaI~amento
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ESTADO DO CEAR).
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FiSCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CON11NUÀDO

2022

LRF, art. 4°, paráFafo 2°. inciso V RS milhares

EVENTO Valor Previsto 2022

Aumento Permanente da Receita 398.868,2

(-) Transferêncjas Constiti~ionais 99.717.0

(-) Transferincias ao FUNDEB 59.830,2

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 239.320,9

Redução Permanente da Despesa (II) -

Margem Bruta (III) = (1) + (II) 239.320,9

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 171.159,9

No~~sDOCC 171.159.9

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Liquida de Expansão de DOCC V (lU - IV) 68.161,0

FONtE SEPLAO, 07104/2021. às 09fr24czú

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um

requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, em seu art. 17, para assegurar

que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento, sem que

haja aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado.

Considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,

medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de

sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do ad. 17 da LRF).

Desse modo, o Estado do Ceará estimou parcela do crescimento do ICMS em 2022 no valor
aproximado de R$ 398,8 milhões de reais para fazer face a novas despesas de caráter
continuado.

Contudo, do valor projetado, deve ser deduzida a parcela destinada aos municípios,
representando cerca de R$ 99,72 milhões, e o montante que irá compor o FUNDEB, no total de
R$ 59,8 milhões aproximadamente.

Após realizadas as deduções, aproximadamente R$ 171,15 milhões serão destinados ao
custeio dos novos equipamentos previstos com repercussão em 2022. Dentre esses,
destacam-se os gastos com o Hospital Leonardo da Vinci, com o Hospital de Jaguaribe, com
as escolas regulares e de educação profissional e com a manutenção da Radiocomunicação
da Segurança Pública.

Pászina 19dc24

281 de 330



Por fim, aproximadamente R$ 68,2 milhões é a margem líquida projetada de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado, que poderão advir em decorrência de outros
investimentos planejados pelo Estado para os anos subsequentes.
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• MEMÓRIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS

TOTAL DAS RECEITAS

Ir-Domei, ReceIta, Conentee

METAS ANUAIS 1 VALOR NOMINAL 1 VARIAÇAO %
1 Rtn,ilharee

2000 1 9331331
2019 1 oss.yssI 83%
2820 1 941,1101 90.0%
2020 860.732
2022 1 914.477
2023 1
2024 J

ruido: OUAlJOthiiço Caiei do fliedo .052020

‘4 - Recolta, de Capital

METAS ANUAIS VALOR NOMINAL VAR1AÇÀO %

2018 1,404.163 41.6%
2019 1,762750 18,6%~’
2020 1 671303 -5,1%
2021 2 330.364 39,9%
2022 2.062.516 ‘11,9%
2023 1 283,491 -37,6%
2024 1.090,066 -14,4%

Foeile 8EMZJE..0uço OeeaIdoEsteuuali2aao

fluina2l dc24

tsptt.Ieacao:aro .‘etr,~X.:’t~t&

4~ *douo4~ ~flh~*4d,4~ .ø~ /tfr~≥* ~ 2010 ~ 2029 1026 2022 20~,~
RECEITAS CORRENTES 23.310.370 25.479.039 26,752.840 26,237Á64 27.956.154 29.016.960 30.703.739

Impoeloe, l’eoe. e Coostulbulçsee de MelhorIa 12.944.469 14.546.000 14.232.659 15.142.253) 16.200.574 17.506.193 18.009.719
ICMS 10.142.684 11.252.410 11.234,066 12 051.323j 12.956.172 13.966.675 15 002.929
PVA 774.176 920.970 972.148 1 052253 1.141.694 1.239.579 1331.574
I1’CO 112.228 453.760 57,005 61.164 66.057 71 672 78 123
m~ 1.120.964 1,201.963 1,225 700 1.207.000 1.304.906 1.454.162 1.522.497
Outro. oposto Tesa, e CooloibuiçOeo de Mel 706.517 703.805 642.841 690.426 732.744 716 715 778 596

Coolrlbiaipõea 730,755 818331 965.728 1.040.656 1.098.731 1.160.044 1.224.770
Receite PeorImoeileI 771.051 463.802 290.142 310.810 326.003 340.099 354.460

~icaç6ea Financeira, 207.040 307.671 202.941 210.791 221.733 231.951 242.419
Oulin Recoitos Palrimnoolais 404.011 156.211 86.001 100 026 104 270 IDO 140 — 112.045

Trana.ferieocta, Corrente, 7.930.162 0.735.141 10.313.601 0.075.003 9.336,369 9.552.545 10.393.434
Cota-porte do FPE 5.196.426 6.641,147 5,410 000 5.856.604 6.266.652 6,671985 7.107.793
Toan,leNoci.o da LC 8711696 23.333 . . . - -

Tçanoteooncieo da LC 81/1009 39.699 44.174 42496 49,601 53,309 56.230 59 362
Trenaferencia, do FUNDES 1Á83 072 1.679.009 1.593.669 1728.140 1.780,842 1.046.390 1 903 276
Outra, Trao.feiénci,a Correrdes 1.106.532 1.368.912 3.261.646 1 240,490 1,230.365 1.276.939 — 1 3~3~~r

Demais Receita. Coerente. 933.933 055.7% 941.110 068.732 914.477 951.479 1.000.347
Outoao Receite, Finenceioa. 42,948 25 009 30,360 31,083 33,667 35.423
Receite, Coorernie, Reotereo,, 023.133 012.056 915 300 ~i~iü 882,493 923 012 965,924

‘ -— , 1A04.ISI 1.701,768

908,065
3 496

1,379.112
t673,403

46~
.1.461.765

2.340,364
2 069 132

202 211AIieneçao de Ben, 14.495 10.109 1.129 5 5.000
Receita. de AJierr 0o de invedinoonto, Teopo .

Receio., de Mieneçdo de irwe,lirnnenio, Per,ne ____________________ 5600
Outras Aliestaço,, de Bens 14,495 4,509 1,129 5 ________________

Toensreréncie, de CepRal 410.909 371.914 204.770 272.016
Convênio, 410,909 360,662 147,469 272,016 __________________

Outro. Teee050erarrcma de C,~,0 - 11,251 67.301
Outros Recelie. de CapItal 141.198 1.158 2.536

Outras Receitas de Ca~tsi liso Peieooãoao 146,000 - -

Orar., Receito, de Canal Pomdriaa 260 1,159 2535 ______________

TOTAL 24.794.933 21.242.597 20Ã~i51
Foide: tORAOruErAzmat.o;e caiar. brade .04 2620
Note:

HtCtIIAS DECAPITAS. - 2.062.516 1203.491 1,098,066
._QEss!sôee de Crédito 1.115,761 906,762 792 660

Amorolsactro de Emorênttron. 216 , 226 234

5.112 5.112

5.000 5,112 5.112
201.536 “i~{3~W - 300.050
201.536 290,390 300,860

20.577.029 i 30.005,670 31.100.450 3i0jjj~5

1.Au receitas detmpo,001,Taoaa eConhltulço,, de Melhoria peedotso para oporiodo 2022o 2074 eal9o liquida, daRetincia de Roceila estriada noMerode Meta, notam da 6.00 2022.
2022. Retittade Ii0000toa,Ta32a e 080tribulçse, de Ueltorla Liquida: Receita.. ir’wootus, raoa, e 000UltolçOeo de L4e6,uuta 0ru1a520.054,0803o2,089 Remierdail,463 606.228,07).FU0I009(
2310.730,046j0l • 16,200,574,310,73
2023:fieceoad. Impostos, Taxas e ConiulbulçEta de Ilelboria lJqulda:ReceOa de Impostos. Ta,aa e CoroirlbulçOe. 00 Mamosos Bruta 121.518.001.780,07). Retdnda(l,511,205,830,4,l ‘RJNOEO(
2.491.052041.02) e 17500.702,916,57
2024: Receitado im006tua.Taxas e Cooeireulç5es de Melhoria L/qulds: Roces. de i,npootou, raxa, e ContlbulçEe, de Mamaria 9mb 123.062.910.015,08). Ren4nulatt.560371 051 47).p1J~~~(
2692518200,22) • l8.800.710,558,l9

rio Perllcltaecso do. Peu,doe

VALOR NOMINAL í VARIAÇÃO %
R$ aoeilhure,

5,188,426 6.0%
6641.l47~36%
6 410.820
5,056,604 0,2%
6.266,697
F~iiss
7,107,794 1 6,5%
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I-CALCuL0DASWTASMU,Js PMAASDEWESAS

Outra. Umpas Coaele.

II€TASANLJAJSI VALOR NOIiW4AI. VMIAÇÃO%
,,._flJ 9A2I~J__~Q.~Ij

2019 J_~ 9.973,C64
2020 10.231690 j 2,6%
2021 1 1l.172.~T 1 92%

1tJ~9____
_fl22 .J2SQ4JQJ5j%,

2324 13.121.638

.ISr~sa da IwwIneçgo.

LETASANLJNS VALORNOW~AL

2018 2.708.%7 9,8%
2019 1 791,549 -33,9%

_.nozi~f ~ _,_42a
2322 ,,_J_ 1.885.637 -266%
2023 1.514.077
2324 1.925.209 21,2%
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I-ItIiÚRk~DE CktUtODA$ IETASMUMPjRAQREsuLTj~op~~

~01$ 2609 2021 2022 2023 2014

fl~,€94»~ _ZJ,IL,44 _nLaI54 ._1%W92 _aiflp~~ _J239MM9 J4.W~ _JflJ2AR -JM4?~2 —_1U9)ÃLt __JJJiÇj~j J8flfl~
icus l0.IQ.584 1132410 113348W I2.051,~3 12.8W 172 Ia%5615 l5052~9

— mt9a ._J1214 _J.9QZ) _L1416a ~_A23JM9 __.marTCD 112228 631W 57,0(6 61.164 ~G57 ____

_J.~L____.,,. -_.Ji~S~ __Lfl -_LZZ1~ iZaL~a .,__J~41~ _JA5jI~t .Ji2t4L
7~.5I7 ~1t3.9W _~4Z84l 690.426 7~.744 716115 77a~
fl)7!4 fl~3~ ,_~jj _J~ 1fl731 1.160.044 112(77!
711451 É~W ._~9jQ _fl1Q411 3Z003 í ~J4j,Ç~ ~
~.040 207.671 202.941 210191 221.733f 230951 242415

_j~fl 15fl1L __9~j _sgLgt ~_J04.NQ4 tQ5a __jjz,oç~.
Tr.i~*flscoqrng~ 7.920.152 1735,141 16311601 8475,903 93Z36jJ,,,, 9.W2445 t393~C4

_C*N~ffl_____,_ iJ*i26 _J$4114L _jsía .nmi. .~_fi~_j~ — — L19L19L
2~333. - - - - - -.flrwi4ndasd~Lc5ymg 20.099 44174 __Jjj~ 45,Wi 5UO9~ 56220 59~2

_J~~SflFffi~ ____ OZ%5i9 _J~i&~ _111Zt40 — O Zí1&Q~2L~ lJ4~J3 ~
GitI5Ttflbçêcç,en~s 1.190.532 1.209.912 120l.6t 1.240(0 1.220.3651 t276920 1.321W4

5R01~nn____ ._fl)~j» _t&7J~ ._fl41J11 ,flMJla — IWI4 90L47.9 fl0t)IL
_______ - 42.040 25.8W 3ftXa 31.98jJ 33667 35423

_~JAaCso~___ -_iam ,ig~ _ni~ _n~i. j~s~ 1 ~swt -~a
flj~ fl(5~44~ ~%fl~ Jj7~j_~j~ J14~$»I~CEItAS0€ CWffk(~ 1484.163 1i02.7~ W1403 2.340.364 2.OW.515 t~3.491 1.995,906

....SM5. lStifl _.S404J14 _J~ai flJC~7Q .__Z9L~
~fl4W j~. _202. _ZIQ —~L-_nw _..—nx

14495 10,190 1,129 5[ Socar &112 5112
-— - ~— -Rece4m ~Mmiç~ wasp~~ - 56~ - - - - -

!590. ._.nj& ____~, ____~Q0._____ JitTnbdec — 41o4~J__371.914 204170 27Z015 281M6 813~ — 300.900

~ _w~ ~~ ~_arinr1ç~~~~__ —_~r_L_n~ ._ju~i. - .

outnRxadec Wl98 f l.1~ 2.536 - - -

———___I~Q - - - - -
asRecdb!dec~wprrâ120 296 ii~ 2.536 - - - -

4~7~ fl581 20~,420 2726QI 290,5361 ~55(g 305972
~~W~Y~!J2Ma~2 ~~25,~Gn, ~‘Z732,533 :~.z2zt~s ~ n.easn,fr ~fl 847343 .‘~. 31.8IU73
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IV.~M~8ACCCÁLCULO0AS IETAsMUAJspMAORE$uLT~ooNQ$wL

JUROflOMNAIS 1 20i9 j 2~0 1 2~3 1 2024
JLIQL n~ e d,9&i Ibái Aki
p~ 28L040 WT.61l 12$41 210.791 221.733 ~I.951 2Q4l~
JgQ$ Enc1t92 .Wziaç&s I~áà pau 1
(~) 5W%$ ~7.47 ~7$~ «819 CO4.~7 ê76442 5~0l5
REWLT~O NOIAL.Aid~LI&u.Ix~v
‘ZCV~XXMI . . 16%53 1,~S7f 2.X1I71 (714fl1 i~.ii4
~8?U21J3.

V•~OWDA

Rln,Iua
~ ~~
~ fl~!1 ..JLZ~J~ Lit~zj ~jpt~ø jç~z~~ 1%~$

D~I~I&1I
DM* Co*LsI lZ9~,34 ia~4.i44 16.~14& 19141164 116fl5 l9.~7.927 l8.13L~

1~i Lja.~i9 1~. ~
OTUÇOESØ) 1 29~,70* 3311.205 í 6.*17t6~ 1117.354 L4*.%S 3187.143 ai*~

ÇprbI4li&Cakj5í,jb f ai~.rne 4.O7IMS ( 68159& 5,ZG~& 4511342 3*54 319t19

ii!!! fIrsi~q_______ - JiU!5i.11fzfi24o~ l23i~3 12»4 ..._____

1-) ~,ms Pçz Roasu~s 2~,9l7 ~7.fl 127.8~ 20Z9~ i~53o i&7.m
DWOACOWSIDAMÜQJGA(I)4$ rne~~s i~~.iip 11.91aG~ 46.107420 1S534354 iG~5G~ ia2sg~
Fqt. ~AGSEFA2~imç,Ga 6E~ági2GZ 4/
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ANEXO III
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS —2022
(Ad. 42, § 32, da Lei Complementar n2 101, de 2000)

1. INTRODUÇÃO

Com a finalidade de obter maior transparência na apuração dos resultados fiscais dos

governos, a Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

determina, em seu artigo 4.°, § 3.°, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO deve conter o

Anexo de Riscos Fiscais, com o objetivo de avaliar os passivos contingentes e outros riscos

capazes de afetar as contas públicas.

Os riscos fiscais que integram esse anexo da LDO 2022 não se restringem somente aos

passivos contingentes decorrentes de ações judiciais. Eles englobam também riscos

macroeconômicos acerca da realização da receita ou do incremento da despesa.

Do lado das receitas, a sua concretização conforme estimada no projeto de lei de diretrizes

orçamentárias pode sofrer influência, de forma conjunta ou isoladamente, de diversos

indicadores, como inflação, câmbio e P18, ou seja, eventos que ocasionem desvio entre os

parâmetros adotados na previsão das receitas e os valores efetivamente observados ao longo

do exercício 2022 constituem-se um risco fiscal.

Do lado das despesas, as variações no cenário macroeconômico que gerem maior demanda

pelos serviços prestados pelo Estado, como saúde, educação, segurança pública, ou ainda o

aumento da despesa com o serviço da dívida pública, decorrente das variações no câmbio,

também podem se configurar como risco fiscal.

II. PASSIVOS CONTINGENTES

A análise dos passivos contingentes deve identificar possíveis novas obrigações causadas por

evento que pode vir ou não a acontecer, cuja probabilidade de ocorrência e sua magnitude

dependem de condições exógenas, cuja ocorrência é difícil de prever.

Esse anexo traz um levantamento dos passivos contingentes, com possibilidade de gerar

despesa no exercício de 2022, em especial para aqueles que envolvem disputas judiciais em

que o Estado do Ceará pode vir ou já foi condenado no mérito, como mostra a tabela abaixo:
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Tabela 01 — Processos com valores acima de R$ 5 milhões

Origem .ObjetQ :LDO 2022

~ T~ Piso Salarial 142.355.700,44

0039500-29.2009.5.07.0005 TRT Reintegração - E”flCE 51.094.447,44

0179632-48,2017.8.06.0001
0808539-26.2019.4.05.8100 TJ Desapropriação 26.287.442,34
0014506-77.1999.4.05.8103

0156152-70.2019.8.06.0001 TJ Atrasados 15.910.173,77

0147207-75.2011.8.06.0001 TJ Diferenças de Promoções 2.918.587,50

0000560-92.2010.5.07.0026 TRT Diferenças Salariais 2.907.241,34

0000560-92.2010.5.07.0026 TRT Verbas Rescisórias 2.519.298,56

0166378-04.2000.8.06.0001 TJ Revisão de Pensão Civil - TJ 2.246.679,62

0154600-40.1992.5.07.0001 TRT URP - 26.06% 2.130.890,80

0167600-09.1989.5.07.0003 TRT Piso Salarial - Seduc 1.254.032,51

0589277-28.2000.8.06.0001 TJ ICMS 813.361,16

0094550-30.2009.8.06.0001 TJ Gratificação 40h 135.597,28

0075641-71.2008.8.06.0001 TJ Realinhamento de Preços 652.924,80

0638796-69.2000.8.06.0001 TJ Desvio de Função 308.737,07

0157700-94.1992.5.07.0003 TRT URP - 26,05% 226.199,55

;vtTotal/;~.i*~.! ,,, >251.761.314,19,
Fonte: PGE

A partir da análise da Procuradoria Geral do Estado — PGE, houve o destaque dos processos

com valores acima de R$ 5 milhões oriundos do período de 2018 a 2020.

Uma análise preliminar mostra que, para o período de 2022 a 2024, há uma previsão de

passivos contingentes no montante total de R$ 839,2 milhões que podem impactar os cofres

públicos.

Conforme mostra a Tabela 01 acima, para o exercício 2022, há previsão de R$ 251,8 milhões,

que corresponde ao percentual estimado de 30% sobre o montante total dos mais diversos

processos oriundos do Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional do Trabalho, que se

configuram como passivos contingentes que integrarão este anexo da LDO 2022.

Outro Passivo Contingente relevante diz respeito ao Imposto de Renda, notadamente em

relação ao “Imposto de Renda Retido na Fonte — Outros Rendimentos,” o qual a União

questiona em desfavor dos estados e municípios no Supremo Tribunal Federal, com

repercussão geral de recurso extraordinário interposto contra julgamento de mérito em

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Trata-se do Recurso Extraordinário

(RE) 1.293.453, de relatoria do ministro presidente, cujo julgamento foi iniciado em 26/212021 e

se encerrou em 18/3/2021. O presidente do STF apontou que a matéria discutida possui

densidade constitucional suficiente para o reconhecimento da existência de repercussão geral.
Segundo ele, é preciso definir o alcance da expressão “a qualquer título” do artigo 158, inciso 1,

da CF, considerando a possibilidade de se incluir, nessa definição, o IRRF referente aos
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rendimentos pagos pelos entes subnacionais, ou por suas autarquias e fundações, a pessoas

físicas e jurídicas contratadas para prestação de bens ou serviços.

Entende-se que se trata de um risco fiscal de alto impacto, caso o mérito seja julgado a favor

do recurso impetrado pela União, pois isso reduziria as hipóteses de incidência em desfavor

dos entes subnacionais, consequentemente ocorreria a redução de uma arrecadação

importante para estados e municípios, como de fato é a arrecadação do IRRF. No caso do

Estado do Ceará, o risco fiscal é estimado em R$ 56.681.760,50, considerando o valor de 2019

R$ 70.436.729,51 e de 2020 R$ 42.926.7g1 ,49.

III. DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Identificam-se outros tipos de riscos fiscais, como os riscos orçamentários, que se referem à

pos!ibilidade de receitas e despesas projetadas na elaboração do projeto de lei de diretrizes

orça mentárias não se confirmarem durante o exercício financeiro.

No caso das receitas, os riscos equivalem à não concretização das situações e dos parâmetros

utilizados na sua projeção. No que se refere à despesa, o risco é que se verifiquem variações

no seu valor em função de mudanças posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei

Orçamentária.

Caso estas situações se concretizem, faz-se necessária a revisão das receitas e a

reprogramaçâo das despesas, de forma a ajustá-las às disponibilidades de receitas

efetivamente arrecadadas.

O Brasil e, em especial, o Estado do Ceará vivem um momento de agravamento da situação

econômica e social, pois a economia brasileira, no inicio de 2020, antes mesmo da crise do

novo coronavírus, já apresentava um crescimento moderado e uma taxa de câmbio

desvalorizada.

Com o avanço da pandemia da Covid-19 ao longo de 2020, o governo do Estado do Ceará

envidou esforços para amenizar o problema de saúde pública e minimizar os efeitos da crise

sobre a população e a economia.

Buscando equilibrar os índices de contágio e a abertura da atividade econômica, a atuação do

governo do Ceará, desde o inicio da crise da Covid-19, está sendo pautada pelo planejamento

das ações e do diálogo com os setores da sociedade.

Inicialmente foi criado o Comitê Estadual de Enfrentamento à Pandemia do Coronavirus no

Ceará, composto por 25 entidades e órgãos do Estado, que vem se reunindo periodicamente

para traçar as estratégias e as ações que estão sendo implementadas no Estado.

A seguir destacam-se, em ordem cronológica, as principais medidas de enfrentamento à

pandemia do novo coronavírus, com ou sem impacto fiscal, de caráter transitório ou

permanente:
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• Decreto estadual n.° 33.510, de 16 de março de 2020: decretou a situação de

emergência em saúde e estabeleceu medidas para conter a disseminação do vírus,

entre as quais: a suspensão das aulas em escolas e universidades públicas e a proibição

de eventos que reunisse mais de 100 pessoas.

• Decreto estadual n.° 33.319, de 19 de março de 2020: intensificou as ações de

enfrentamento ao novo coronavírus, com medidas que afetaram o comércio, os espaços

públicos e as divisas; suspendeu o funcionamento de qualquer espaço com

aglomeração, exceto supermercados, farmácias, postos de combustíveis e redes

hospitalares.

• Decreto estadual n.° 33.530, de 28 de março de 2020: prorrogou as medidas restritivas e

o governo intensificou o diálogo com o setor produtivo e adotou medidas de socorro à

população mais vulnerável.

• Decreto estadual n.° 33.532, de 30 de março de 2020: prorrogou mais uma vez as

medidas restritivas e lançou um pacote de apoio ao setor produtivo.

• Decreto legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020: reconheceu o estado de calamidade

pública, nos termos da solicitação do Governador do Estado, com efeitos até 31 de

dezembro de 2020.

• Decreto estadual n.° 33.536, de 5 de abril de 2020: prorrogou o isolamento social até o

dia 20 de abril e anunciou um pacote de apoio às empresas e o suporte às famílias de

baixa renda.

• Decreto estadual n.° 33.544, de 19 de abril de 2020: prorrogou decreto de isolamento

social, aumentando o rigor sobre as empresas que estavam autorizadas a funcionar;

adotou medidas para evitar aglomeração e tornou o uso de máscara obrigatório;

anunciou novos auxílios às famílias vulneráveis, como a doação de botijões de gás e o

vale-alimentação aos alunos da rede estadual.

• Decreto estadual n.° 33.547, de 21 de abril de 2020: instituiu o grupo de trabalho

estratégico para a apresentação de p!ano para a retomada da atividade econômica no

estado.

• Decreto estadual n.° 33.574, de 5 de maio de 2020: endureceu as medidas de

isolamento social e impôs o primeiro Iockdawn na capital cearense por 15 dias, que foi

prorrogado até 31 de maio, durante os quais apenas os serviços essenciais puderam

funcionar.

• Em 28 de maio de 2020: anunciou o Plano de retomada da atividade econômica do

Ceará, com uma sequência de ações para flexibilizar as medidas de isolamento,

baseadas nos resultados dos indicadores epidemiológicos de cada região do estado.

• Decreto estadual 33.608, de 30 de maio de 2020: prorrogou o isolamento social no

estado e instituiu a regionalização das medidas, com base no Plano de retomada

responsável das atividades econômicas e comportamentais.
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• De 1.0 de junho de 2020 a 2 de janeiro de 2021: publicação de sucessivos decretos de

prorrogação do isolamento social no Estado e renovação da política de regionalização

das medidas de abertura da economia. Em alguns momentos, houve avanço ou retorno

à fase anterior, a depender dos indicadores epidemiológicos apresentados de cada

região.

Em suma, em 2020, complementando as medidas adotadas pela União, o governo do Estado

do Ceará adotou medidas sanitárias para conter a disseminação do vírus, além das

intervenções socioeconômicas, que englobaram o auxílio às empresas, visando à manutenção

dos empregos, e ações de assistência para a população mais vulnerável.

O ano de 2021 se iniciou em um quadro de agravamento da pandemia, com o surgimento de

novas capas do coronavirus, que obrigou o governo do Ceará a adotar novas medidas

restritivas e assistenciais, a exemplo do que ocorreu em 2020.

A expectativa, segundo apontam os especialistas, é de que a crise econômica e social no

Brasil seja superada com o controle da pandemia, desde que haja a vacinação em massa da

população. No entanto, o ritmo lento de vacinação no país aponta para o prolongamento da

crise ao longo deste ano e possivelmente até meados de 2022.

Diante desse cenário, os riscos fiscais que estão associados à velocidade de recuperação da

economia cearense e aos desafios que serão enfrentados ao longo de 2022 também devem

compor esse anexo da LDO 2022.

a) Discrepâncias de projeções

As discrepâricias de projeção devem estimar o montante de redução do valor das receitas ou

aumento das despesas que apresentam probabilidade de ocorrer, em virtude da evolução

desfavorável dos indicadores econômicos empregados na época da elaboração do orçamento.

Para estimativa da receita e despesa, constantes da Lei Orçamentária Anual - LOA, são

utilizados determinados parâmetros, tais como, taxa de crescimento do P16, taxa de inflação e

taxa de câmbio.

i) Impacto sobre a despesa

Como dito anteriormente, as variações no cenário macroeconômico podem gerar um aumento

das despesas, na medida em que pressionem por uma maior demanda pelos serviços

prestados pelo Estado, como saúde, educação, segurança pública ou ainda pelo aumento da

despesa com o serviço da divida pública, decorrente de variações do câmbio. Esses fatores

foram considerados para estimar os parâmetros adotados para a elaboração da LDO.

No entanto, a crise provocada pela pandemia da Covid-19 aumenta a possibilidade de desvio

entre esses parâmetros definidos na LDO e os valores efetivamente observados no exercício

2022. Por isso, é importante estimar aqueles riscos com maior probabilidade de ocorrer, para

que se possa apontar as providências, caso se concretizem.
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Neste intuito, destaca-se o risco referente ao aumento da despesa com amortização e juros,

visto que cerca de 50% do serviço da dívida do Estado é atrelado ao dólar, e, portanto, a

variação cambial tem potencial para provocar alterações significativas nos montantes previstos

do serviço da dívida.

Assim, considerou-se o risco de que a taxa de câmbio alcance um patamar de R$ 6,00 em

2022, o que acarretaria em um serviço da dívida estimado em R$ 2,23 bilhões, diante da

possibilidade de que a moeda brasileira continue a se desvalorizar, o que representaria um

dispêndio extra de R$ 31.020.575,21.

b) Frustração de arrecadação

O risco orçamentário relativo à receita consiste na possibilidade de frustração de parte da

arrecadação de determinado tributo em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da

elaboração da lei orçamentária.

Dentre os fatores que podem causar impacto na arrecadação, destacam-se as divergências

entre os parâmetros estimados e os parâmetros efetivos, ocasionados por mudanças na

conjuntura econômica e as alterações na legislação tributária posteriores à elaboração do

Projeto de Lei Orçamentária.

No Estado do Ceará, o risco de frustração de receita considerado para 2022 está relacionado

ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de

Serviços de Transporte Interestadual e lntermunicipal e de Comunicação (ICMS) e ao Fundo

de Participação dos Estados e Distrito Federal (FPE), que são as principais bases de

arrecadação do chamado Grupo Tesouro.

Desta forma, alterações importantes no recebimento destas receitas influenciarão

significativamente a arrecadação do Estado, uma vez que, juntas, representaram em 2020 um

percentual superior a 80% da Receita do Tesouro.

i) Risco equivalente ao ICMS

Na composição da arrecadação do Estado do Ceará, o ICMS principal apresenta-se como a

receita mais expressiva e em 2020 representou mais de 80% da Receita Tributária nas fontes

do Tesouro, respondendo pelo ingresso 1$ 12,5 bilhões.

Observa-se pelo gráfico abaixo que a evolução da arrecadação do ICMS nos últimos exercícios

apresentou um bom desempenho, com uma média de crescimento acima de 9% no periodo de

2010 a 2020.
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Gráfico 01 — Evolução do ICMS Principal

No entanto, como reflexo da crise da pandemia da Covid-19, o ano de 2020 apresentou um

crescimento nominal de apenas 1,4% quando comparado com o exercício de 2019, situando-se

bem abaixo do observado nos demais anos.

Com a possibilidade de retomada gradual da atividade económica, estima-se para 2022 um

crescimento da arrecadação do ICMS de 7,5%. Essa estimativa é baseada nas expectativas de

melhora dos indicadores macroeconómicos do P18 (nacional e estadual), da inflação e de

tendências específicas do tributo.

No entanto, a recuperação da atividade econômica mais lenta do que a esperada poderá

resultar em frustração da arrecadação do ICtvIS no montante de R$ 80.645.980,90,

considerando 1% abaixo da previsão inicial.

ii) Risco equivalente ao FPE

O Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal (FPE) é uma transferência fiscal da

União, sendo composto a partir da arrecadação líquida do Imposto de Renda (IR) e do Imposto

sobre Produtos Industrializados (lPl), em que 21,5% dessas receitas são distribuídos às

unidades da federação, com vistas ao equilíbrio socioeconômico entre os entes.

O valor estimado do FPE pode sofrer variações em virtude de mudanças na legislação,

inserção ou retirada de estímulos pelo Governo Federal a determinados setores ou queda na

arrecadação.

Em 2020, o FPE destinado ao Estado do Ceará, deduzindo o FUNDEB, apresentou um

montante de R$ 5.410.800.094,06, ratificando, portanto, o papel fundamental dessa

transferência como fonte de recursos do Ceará. Assim sendo, qualquer alteração na sua

captação ou nas deduções se traduz como um risco orçamentário.

O aprofundamento da crise econômica do pais em virtude da Covid-19 trouxe reflexo direto nos

repasses do Fundo de Participação dos Estados — FPE. Em 2020, observou-se uma queda de

4,1% no repasse por parte do governo federal, quando comparado ao exercício de 2019.

Fonte: SEFAZISEpLAc3
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Para 2022, diante de uma expectativa de retomada gradual da atividade econômica, com o fim

das medidas restritivas, estima-se um crescimento de arrecadação do FPE de 7% em relação a

2021.

No entanto, a recuperação da atividade econômica estadual e nacional pode se mostrar mais

lenta do que a esperada para 2022, o que poderá resultar em frustração da arrecadação do

FPE no montante de R$ 58.566.843,73, deduzido o FUNDES, considerando uma variação de

1% abaixo da previsão inicial.

Diante do exposto, o demonstrativo de riscos fiscais e providências da LDO 2022 mostra um

impacto total previsto de R$ 478.676.474,53 sobre as receitas e despesas, em função dos

passivos contingentes, da frustração de receitas e da discrepância da taxa de câmbio, com

reflexo sobre o serviço da divida, conforme destacado no quadro abaixo:

Quadro 1: Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências

ARF(LRE.mt4’,f3~

fr~k ~Descocio~’ ~

Demandas Iu&iais -TI e TRT

Demanda Judicial IRRF. STF
SUBTOTAL

FONTE: IEPLAGJSEFAZ,PGE, 0S/04t2 021 ás 14h50.min

ES 1.000,00

PVa1orS~~
45.100,00
68.160,98

195.182,09

308.443.07

478,6t~7

251361,31

Restava de Continréncia
~

56.683.76

Margem liquida deEpansio das Despesas de caráter
continuado

308.443,07

Redução de Deapesaa de Natureza Discsicionázia

SUBTOTAL

, ~lK3L41SRISCOSflSCÃJSpASSlVo$w ~ PROVIDENCIAS~ ~. tfl~~çj~ç ~ ~ VaIor’~ Desaiçlo Valor

Fni~tnç~e de Anendaçio
Redução em 1% na projeçAo do ICMS 80 645,98
Redução em 1% tiã proleção do EFE 58 566,84 -

. - . - Reduçao de Deapesas deNatoreza D,ac,,ctonanaDtacrepaacaa de Projeçoea
Taxa de Câmbio 3102058 170233,40

SUBTOTAL 170.233,30 SUBTOTAL 170.233,40
TOTAL 478.676,47 TOTAL
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ANEXO IV
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTARIOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS —2022

Metas Fiscais;

II. Renúncia de Receitas e Margem para Expansão da Despesa;

III. Evolução das Receitas;

IV. Evolução das Despesas;

V. Legislação da Receita;

VI. Legislação da Despesa;

VII. Regiões de Planejamento;

VIII. Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas;

IX. Demonstrativo detalhado da Receita da Administração Direta do Tesouro, da
Administração Indireta (Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes) e da
Administração Indireta (Empresas Controladas);

X. Demonstrativo da Despesa Por Poder, Órgão e Entidades, segregados por recursos
de Tesouro e Outras Fontes;

XI. Demonstrativo da Despesa por Função;

XII. Demonstrativo da Despesa por Subfunção;

XIII. Demonstrativo da Despesa por Programa;

XIV. Demonstrativo da Despesa por Projeto;

XV. Demonstrativo da Despesa por Atividade;

XVI. Demonstrativo da Despesa por Operação Especial;

XVII. Demonstrativo da Despesa consolidado por Categoria Econômica, Grupo de Natureza
de Despesa e Modalidade de Aplicação;

XVIII. Sumário Geral da Receita por Fonte;

XIX. Demonstrativo da Despesa por Região;

XX. Consolidação da Programação dos Investimentos e Inversões por Região;

XXI. Demonstrativo do Orçamento por Região, Entidade e Projeto/Atividade/Operação
Especial;

XXII. Demonstrativos dos valores referentes às vinculações Constitucionais e Legais
(Educação, Saúde, Ciência e Tecnologia);

XXIII. Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Líquida;

XXIV. Demonstrativo do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e
Projeto/Atividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para Infância e
Adolescência;

XXV. Demonstrativo do Orçamento por Órgâo, Função, Subtunção, Programa e
ProjetofAtividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para Política de
Gênero;

XXVI. Demonstrativo do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e
Projeto/Atividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para Política de
Igualdade Racial;

XXVII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP;

XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FIT;

XXIX. Demonstrativo dos Fundos Especiais e Planos de Aplicação;

XXX. Demonstrativo da Dívida Pública e as receitas que as atenderão;
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XXXI. Demonstrativo de Programas, Projetos e Atividades do Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social que não impactam na meta de Resultado Primá,jo com
Identificador RP 02 e RP 03;

XXXII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos de Contrato de Gestão;

XXXIII. Demonstrativo da Tabela de Custos;

XXXIV. Demonstrativo das Dotações Reservadas para Despesas de Pessoal.

XXXV. Demonstrativo dos Valores Alterados dos Programas (PPA X PLOA);

XXXVI. Demonstrativo do Orçamento por Programa, Iniciativa e Ação.
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Fortaleza, 26 de julho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº172 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº34.174, de 26 de julho de 2021.

ALTERA O DECRETO Nº34.173, DE 24 DE JULHO DE 2021, QUE ESTABELECE MEDIDAS DE ISOLAMENTO 
SOCIAL CONTRA O AVANÇO DA COVID-19 NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, e CONSIDERANDO 
o disposto no Decreto Estadual nº34.173, de 24 de julho de 2021, que mantém as medidas de isolamento social contra a Covid-19 no Estado do Ceará; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover alteração pontual no texto do referido Decreto, buscando melhor dispor sobre as condicionantes para a 
realização de reuniões/eventos corporativos no Estado; DECRETA:

Art. 1º O inciso IX, do art. 7º, do Decreto nº34.173, de 24 de julho de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 7º …
...
IX - a realização de reuniões/eventos corporativos em ambientes privados abertos ou fechados, desde que:
a) seja limitado o número de participantes em 200 (duzentas) pessoas para reuniões realizadas em ambientes abertos e em 100 (cem) pessoas para 

reuniões em ambientes fechados, observado, em todo caso, o número máximo de pessoas por metragem do espaço estabelecido em protocolo sanitário;
b) …
c) … ”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 26 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
LEI Nº17.573, 23 de julho de 2021.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 
O EXERCÍCIO DE 2022. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Estado para o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2.º, da 
Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, compreendendo:

I – as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas
alterações;
IV – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V – as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública Estadual; 
VI – as disposições relativas à dívida pública estadual; 
VII – as disposições finais.
Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II – Anexo de Metas Fiscais;
III – Anexo de Riscos Fiscais;
IV – Relação dos Quadros Orçamentários.

CAPÍTULO I
DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 2.º As metas e prioridades da Administração Pública Estadual para o exercício de 2022, consoante objetivos e diretrizes estabelecidos na Lei n.º 
17.160, de 27 de dezembro de 2019, Lei do Plano Plurianual 2020-2023, correspondem às previstas do Anexo I desta Lei, identificadas a partir dos seguintes 
critérios de priorização: 

I – alinhamento estratégico na contribuição para os indicadores;
II – diretrizes regionais;
III – agendas transversais;
IV – objetivos do Ceará 2050;
V – objetivos de desenvolvimento sustentável;
VI – alinhamento com os Acordos de Resultado, previstos no Decreto n.º 32.216, de 8 de maio de 2017, que regulamenta o Modelo de Gestão para 

Resultados.
§ 1.º As obrigações constitucionais e legais do Estado, as despesas com a conservação do patrimônio público e a manutenção e o funcionamento dos 

órgãos e das entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social terão prevalência na alocação dos recursos da Lei Orçamentária de 2022 
em relação às prioridades e metas de que trata o caput deste artigo.

§ 2.º As metas e prioridades deverão observar os mecanismos de participação direta e as diretrizes discutidas com a sociedade civil organizada, nas 14 
(quatorze) regiões do Estado do Ceará, com os Conselhos Deliberativos de Políticas Públicas, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 

§ 3.º No Projeto e na Lei Orçamentária para 2022, os recursos destinados aos investimentos deverão, preferencialmente, priorizar as conclusões dos 
projetos em andamento, a funcionalidade e a efetividade da infraestrutura instalada e, em caso de investimentos voltados a novas unidades, observar vazios 
assistenciais e o planejamento da oferta regional das ações governamentais.

§ 4.º As metas e prioridades da Administração Estadual para o exercício de 2022 deverão estar em consonância com os Planos Estaduais setoriais 
estratégicos de longo prazo aprovados na Assembleia Legislativa, devendo o Poder Executivo adotar esforços para manter ativa no Portal da Transparência 
do Estado a disponibilização de consultas e relatórios com informações atinentes:

I – ao atendimento de suas metas quantitativas e qualitativas;
II – aos respectivos dispêndios orçamentários e financeiros.
§ 5.º O Anexo de Metas e Prioridades poderá ser revisado para contemplar entregas geradas no tocante ao enfrentamento de situações de emergência 

ou de calamidade pública devidamente reconhecidas pela Assembleia Legislativa, bem como à minimização de seus efeitos.
§ 6.º O Anexo I desta Lei somente poderá ser atualizado após sua publicação e por ocasião da Revisão do Plano Plurianual – PPA 2020-2023, em 

2021, visando assegurar a integração dos instrumentos de planejamento e atendendo ao disposto no art. 203, § 2.º, da Constituição do Estado do Ceará e aos 
§§ 2.º e 4.º do art. 13 da Lei Estadual n.º 17.160, de 29 de dezembro de 2019, devendo a Secretaria do Planejamento e Gestão, após a publicação da referida 
Revisão, atualizar o Anexo I e republicá-lo em seu sítio eletrônico, caso seja necessário.

Art. 3.º A elaboração e aprovação da Lei Orçamentária de 2022 deverão estar compatíveis com as metas fiscais previstas no Anexo II desta Lei. 
§ 1.º As metas fiscais poderão ser reajustadas na Lei Orçamentária e na Execução Orçamentária, desde que ocorrências macroeconômicas, mudanças 

na legislação e outros fatores que afetem as projeções das receitas, incluídos os critérios adotados para a estimativa de arrecadação e despesas previstas no 
Anexo II desta Lei, justifiquem e comprovem a necessidade de alterações. 

§ 2.º A Lei Orçamentária conterá demonstrativo evidenciando as alterações realizadas.
§ 3.º Caso as ocorrências macroeconômicas, mudanças na legislação, além de outros fatores que afetem a projeção ou realização das receitas, nos 
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termos do Anexo II desta Lei, venham a alterar as metas fiscais ora estabelecidas, deverá o Chefe do Poder Executivo encaminhar à Assembleia Legislativa 
as alterações realizadas por meio da mensagem do Poder Executivo, justificando e demonstrando o impacto das alterações.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4.º Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – Programa – o instrumento de organização da ação governamental visando ao alcance dos resultados desejados;
II – Iniciativa – o atributo do programa que declara a estratégia a ser implementada, as linhas de atuação que gerarão entregas para o público-alvo; 
III – Atividade – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 

de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
IV – Projeto – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 

das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; 
V – Operação Especial – as despesas que não contribuem para a manutenção, a expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não 

resulta um produto e não é gerada contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
VI – Unidade Orçamentária – o menor nível da classificação institucional;
VII – Órgão Orçamentário – o maior nível da classificação institucional, cuja finalidade é agrupar unidades orçamentárias;
VIII – Concedente – o órgão ou a entidade da administração pública estadual direta ou indireta responsável pela transferência de recursos financeiros 

para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física, para a execução de ações por meio de convênios ou quaisquer instrumentos 
congêneres; 

IX – Convenente – o parceiro selecionado para a execução de ações em parceria com órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual por meio de 
convênio ou instrumento congênere; 

X – Interveniente – o ente ou a entidade pública que participa do convênio ou instrumento congênere, para manifestar consentimento ou assumir 
obrigações em nome próprio, podendo assumir a execução do objeto pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, inclusive a movimentação de 
recursos;

XI – Descentralização de Créditos Orçamentários – a transferência de créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito 
do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, observado o disposto no Decreto Estadual n.º 29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas alterações;

XII – Inadimplente – o convenente que não comprovar a boa e regular aplicação dos recursos recebidos e não apresentar ou não tiver aprovada pela 
concedente a sua prestação de contas.

§ 1.º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores para o cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2.º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.º 42, 
de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas alterações posteriores.

§ 3.º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei, bem como 
nos créditos adicionais, por programas e respectivos projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 5.º A Lei Orçamentária para o exercício de 2022, compreendendo os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
será elaborada consoante às diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual 2020 – 2023. 

Art. 6.º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação dos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos, suas autarquias, 
inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Estadual, devendo 
a correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no Sistema de Contabilidade do Estado.

Art. 7.º O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2022, serão constituídos de: 
I – texto da Lei; 
II – quadros da receita e da despesa, conforme dispõe o § 1.º do art. 2.º da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964;
III – demonstrativos orçamentários consolidados relacionados no Anexo IV desta Lei:
a) demonstrativo de renúncia de receita;
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b) demonstrativo das dotações reservadas para Despesas de Pessoal; 
c) demonstrativo consolidado por órgão, funções, subfunções, programas, projetos e atividades dos recursos destinados às políticas públicas para 

Infância e Adolescência e a Política de Gênero; 
IV – demonstrativo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de Investimento das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 

maioria do capital social com direito a voto, por órgãos e entidades da Administração Pública;
V – relação de iniciativas e ações orçamentárias.
§ 1.º Acompanharão os orçamentos a que se refere o inciso IV do caput deste artigo:
I – demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, projetos/atividades/operações especiais;
II – demonstrativo segundo a natureza da Receita por entidade da Administração Indireta;
III – demonstrativo consolidado da Receita e da Despesa, por Categoria Econômica, por entidade da Administração Indireta;
IV – demonstrativo próprio dos Fundos Especiais e seus Planos de Aplicação.
§ 2.º A vinculação entre iniciativa e ação, de que trata o inciso V do caput, será evidenciada por meio de Demonstrativo por Órgão, Programa, 

Iniciativa e Ação.
§ 3.º O demonstrativo de que trata a alínea “a” do inciso III do caput deste artigo deverá apresentar o efeito regionalizado sobre as receitas e despesas 

decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, nos termos instituídos no § 6.º do art. 165 
da Constituição Federal, assim como os critérios estabelecidos no art. 14, inciso I, da Lei n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 8.º Na proposta e na Lei Orçamentária Anual, a receita será detalhada por sua natureza, de acordo com a Portaria Interministerial nº 163/2001, 
da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares pertinentes.

Parágrafo único. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segundo a natureza da receita e as fontes de recursos.
Art. 9.º A elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos adicionais, quando couber, deverão especificar, por órgão e entidade 

dos Poderes, os seguintes elementos:
I – esfera orçamentária;
II – classificação institucional;
III – classificação funcional;
IV – classificação econômica da despesa – Categoria Econômica, Grupo e Natureza da Despesa e Elemento de Despesa;
V – modalidade de aplicação;
VI – programas e ações (projeto, atividade ou operação especial);
VII – regionalização; 
VIII – fontes de recursos e identificador de uso;
IX – identificador de resultado primário; 
X – balancete orçamentário e financeiro.
§ 1.º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei 

Orçamentária pelas seguintes legendas:
I – FIS – Orçamento Fiscal;
II – SEG – Orçamento da Seguridade Social;
III – INV – Orçamento de Investimento.
§ 2.º A classificação institucional é representada pelos órgãos orçamentários no seu maior nível, agrupando as unidades orçamentárias que são o 

menor nível da classificação institucional.
§ 3.º A classificação funcional e estrutura programática, de que trata a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, será discriminada de acordo 

com a Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999, do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 4.º A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da Portaria Interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, 

dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo consolidada na Lei Orçamentária Anual por 
categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação.

§ 5.º As categorias econômicas são as Despesas Correntes e as Despesas de Capital, identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4. 
§ 6.º Os grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com características assemelhadas quanto à natureza do gasto, sendo identificados 

pelos seguintes títulos e códigos: 
I – Pessoal e Encargos Sociais –1; 
II – Juros e Encargos da Dívida – 2; 
III – Outras Despesas Correntes – 3; 
IV – Investimentos – 4; 
V – Inversões Financeiras – 5; 
VI – Amortização da Dívida – 6. 
§ 7.º A Modalidade de Aplicação (MA) indica se os recursos serão aplicados:
I – diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade 

integrante do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; 
II – indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas 

sem fins lucrativos;
III – indiretamente, mediante delegação, por outros entes da Federação ou consórcios públicos para a aplicação de recursos em ações de responsabilidade 

exclusiva do Estado que impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos estaduais. 
§ 8.º A especificação da modalidade de que trata o § 7º será identificada por código próprio, com as seguintes características: 
I – Transferências à União (MA 20);
II – Execução Orçamentária Delegada à União (MA 22);
III – Transferências a Municípios (MA 40);
IV – Transferências a Municípios - Fundo a Fundo (MA 41); 
V – Execução Orçamentária Delegada a Municípios (MA 42); 
VI – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (MA 50);
VII – Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (MA 60);
VIII – Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP (MA 67);
IX – Transferências a Instituições Multigovernamentais (MA 70);
X – Transferências a Consórcios Públicos mediante Contrato de Rateio (MA 71); 
XI – Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos (MA 72); 
XII – Transferências ao Exterior (MA 80);
XIII – Aplicações Diretas (MA 90);
XIV – Aplicação Direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 91);
XV – Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio 

Público do qual o ente participe (MA 93);
XVI – Aplicação Direta decorrente de operação de órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com 

Consórcio Público do qual o ente não participe (MA 94).
§ 9.º O elemento econômico da despesa tem por finalidade identificar o objeto de gasto e será discriminado no momento do empenho da despesa, 

com desdobramentos em itens. 
§ 10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas segundo: 
I – os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos ordinários, da cota-parte do Fundo de Participação dos Estados, do Fundo de Combate à 

Pobreza – Fecop, da Alienação de Bens e da Indenização pela Extração do Petróleo, Xisto e Gás;
II – os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas no inciso anterior.
§ 11. O identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei 

Orçamentária e de seus créditos adicionais pelos seguintes dígitos ou outros que poderão ser acrescentados pela Seplag:
I – fontes de recursos do Tesouro não destinados à contrapartida – 0; 
II – fontes de recursos de Outras Fontes não destinadas à contrapartida – 1; 
III – contrapartida de empréstimos do Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES – 2; 
IV – contrapartida de empréstimos da Caixa Econômica Federal – CEF – 3; 
V – contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD – 4; 
VI – contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento BID – 5; 
VII – contrapartida de outros empréstimos – 6; 
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VIII – contrapartida de convênios – 7. 
§ 12. O identificador de Resultado Primário (RP), de caráter indicativo, tem como finalidade auxiliar a apuração do resultado primário previsto no 

Anexo de Metas Fiscais do anexo II desta Lei, devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei em todos os grupos de natureza 
de despesa, identificando se a despesa é:

I – financeira (RP 00); 
II – primária obrigatória (RP 01); 
III – primária discricionária de projetos estruturantes do Estado que não impacta o resultado primário (RP 02); 
IV – primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União que não impacta o resultado primário (RP 03); 
V – do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado primário (RP 04); 
VI – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas individuais (RP 05);
VII – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas coletivas (RP 06);
VIII – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas do PCF – modalidade especial (RP 07);
IX – primária discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas do PCF – modalidade finalidade específica (RP 08).
§ 13. A consolidação do orçamento por região será feita em conformidade com as regiões de planejamento criadas pela Lei Complementar Estadual 

n.º 154, de 20 de outubro de 2015. 
§ 14. As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de regionalização quando da elaboração do orçamento anual, serão identificadas na 

Lei Orçamentária Anual e na execução orçamentária pelo localizador de gasto que contenha a expressão “Estado do Ceará” e código identificador “15”.
§ 15. As despesas não regionalizadas, conforme disposto no § 14 deste artigo, poderão ser regionalizadas na execução orçamentária, mediante 

processamento no Sistema de Execução Orçamentária, que registre a efetiva localização da despesa nas regiões do Estado, de forma a favorecer e tornar 
transparente a interiorização dos gastos.

§ 16. O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicação a definir (MA 99) e sem registro da modalidade de licitação.
§ 17. As despesas relativas às Parcerias Público-Privadas deverão ser classificadas em elemento e modalidade de aplicação próprios, conforme 

atualização da Portaria Conjunta SOF/STN n.º 01, de 10 de dezembro de 2014.
§ 18. O identificador de Resultado Primário – RP de que trata o § 12 deste artigo poderá ser atualizado por decreto.
Art. 10. As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária 

de 2022 com códigos próprios que as identifiquem.
Art. 11. A Lei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das receitas e despesas do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop e do 

Fundo de Inovação Tecnológica – FIT. 
§ 1.º Os recursos do Fecop deverão atender às populações vulneráveis que se situam abaixo da linha da pobreza, potencializando programas e projetos 

assistenciais e estruturantes, favorecendo o acesso a bens e serviços sociais para melhoria das condições de vida. 
§ 2.º Os programas e projetos financiados com recursos do Fecop e do FIT, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão no 

Sistema de Execução Orçamentária com códigos próprios, de forma que possibilite sua identificação durante a execução orçamentária.
§ 3.º Os recursos do Fecop deverão priorizar as regiões com os maiores índices de pobreza e desigualdade social, devidamente indicadas na Lei 

Orçamentária de 2022, garantindo o acesso da população às políticas públicas estaduais básicas.
§ 4.º A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos orçamentários para a construção e melhoria de unidades habitacionais urbanas, 

rurais e em áreas indígenas, bem como para a revitalização das áreas urbanizadas ao seu entorno.
Art. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em ação orçamentária específica na unidade orçamentária competente dos 

Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública, seus órgãos e suas entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes e sociedades 
de economia mista, as dotações destinadas ao atendimento de: 

I – concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
II – participação em constituição ou aumento de capitais de empresas e sociedades de economia mista; 
III – pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado; 
IV – pagamento de precatórios judiciários; 
V – despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial serão especificadas claramente em conformidade com a estrutura funcional 

programática da Lei Orçamentária Anual.
Art. 13. Para efeito do disposto no art. 9.º, os órgãos e as entidades do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, compreendendo o 

Tribunal de Contas do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Gestão, por meio do Sistema 
Integrado Orçamentário e Financeiro – SIOF, até 31 de agosto de 2021, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de 
Lei Orçamentária, observadas as disposições desta Lei, em especial o que dispõe o art. 94.

Parágrafo único. Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput, ficam consideradas como limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2022 
as dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes.

Art. 14. Os recursos destinados à publicidade e ao apoio cultural deverão fortalecer veículos públicos, comunitários, independentes e privados, 
em conformidade com o que dispõe o art. 157 da Constituição do Estado do Ceará, garantida a transparência das parcerias firmadas pela Administração 
Pública, regidas pela Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, ou segundo o regramento da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e das Leis Federais das Licitações e Contratos Administrativos (n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e n.º 14. 133, de 1.º de abril de 2021).

§ 1.º A Lei Orçamentária Anual – LOA está autorizada a destinar recursos para os diversos eventos educativos, esportivos, culturais e religiosos que 
compõem o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

§ 2.º Fica vedada a publicidade institucional em veículos que disseminem sistematicamente fake news e que produzam ou repliquem conteúdos 
manifestadamente antidemocráticos e atentatórios aos direitos humanos.

Art. 15. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
como também os de abertura de créditos adicionais especiais, sob a forma de impressos e meios eletrônicos.

Parágrafo único. O Poder Executivo e o Poder Legislativo divulgarão esta Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual na internet 
e em linguagem de fácil compreensão. 

Art. 16. A Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do Projeto de Lei Orçamentária, demonstrativo com a relação das obras com valor igual ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais).

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES
Seção I

Das Diretrizes Gerais
Art. 17. Em observância ao princípio da publicidade, de forma a promover a transparência da gestão fiscal e permitir o amplo acesso da sociedade a 

todas as informações, relativas à formulação e à execução das leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, o Poder Executivo 
divulgará, na rede internet, os projetos de lei e as respectivas leis e seus anexos, e demais informações necessárias ao acompanhamento da realização do 
Orçamento.

§ 1.º Para os fins do previsto neste artigo, e em atendimento ao que preceitua os arts. 200 e seu parágrafo único; 203, § 2.º, inciso III; e 211, incisos 
I, II, III e IV e seu parágrafo único, todos da Constituição Estadual, o Poder Público Estadual divulgará o Balanço Geral do Estado e manterá informações 
atualizadas de fácil acesso na rede internet.

§ 2.º Para o efetivo acesso dos cidadãos às informações relativas ao orçamento e à gestão fiscal, cumprindo, inclusive, os prazos disciplinados pela 
Lei Complementar Federal n.º 131, de 27 de maio de 2009, o Poder Público Estadual disponibilizará: 

I – previsão e execução dos gastos públicos, especialmente no que tange ao processo orçamentário e a sua execução; 
II – detalhamento das premissas de elaboração da lei orçamentária até o pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas;
III – informações sobre projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões administrativas do Estado, bem como 

combater a exclusão social; 
IV – canais de atendimento ao cidadão que permitam realizar pedidos de informações, denúncias, reclamações, sugestões e/ou elogios acerca da 

gestão das finanças e dos gastos públicos; 
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V – demonstrativos atualizados da execução orçamentária do Poder Executivo, do Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, nas suas respectivas páginas na internet;

VI – prestações de contas e respectivos pareceres prévios. 
§ 3.º As informações disponibilizadas pelo Poder Executivo deverão se utilizar também de ferramentas ou sistema de acessibilidade que permitam 

aos deficientes visuais compreender e monitorar os gastos públicos.
§ 4.º O Poder Executivo disponibilizará, no sítio eletrônico do Portal da Transparência, demonstrativo dos investimentos executados, por região de 

planejamento, para fins de acompanhamento da execução orçamentária dos investimentos previstos na Lei Orçamentária de 2022, no tocante à interiorização 
do desenvolvimento, assim como para comprovação do atendimento ao disposto nos arts. 208 e 210 da Constituição do Estado do Ceará.

§ 5.º Em observância ao Princípio da Economicidade, o Poder Executivo poderá, nos moldes da Lei Maior, promover a publicação oficial da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, dos seus anexos, da Lei Orçamentária Anual e do PPA na internet, na página da Seplag, em substituição à publicação impressa, 
que deverá estar acessível a todos por, no mínimo, 10 (dez) anos, sob pena de nulidade do seu disposto.

Art. 18. Visando propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas do Governo, contribuindo para a elevação da 
eficiência e eficácia da gestão pública, os órgãos e as entidades da Administração Pública deverão observar, quando da elaboração da Lei Orçamentária, de 
seus créditos adicionais e da respectiva execução, a classificação da ação orçamentária em relação à prevalência da despesa, conforme abaixo mencionada:  

I – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Administrativos Continuados”: gastos de natureza administrativa que se repetem ao longo do 
tempo e representam custos básicos do órgão;

II – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Correntes Administrativos Não Continuados”: despesas de natureza administrativa de caráter 
eventual;

III – ações orçamentárias com prevalência de despesas de “Investimentos/Inversões Administrativas”: despesas de capital, obras, instalações e 
aquisições de equipamentos, desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza administrativa, visando à melhoria das condições de trabalho das áreas meio;

IV – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Correntes Continuados”: despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos 
e serviços à sociedade, de natureza continuada, e não contribuem para a geração de ativos; 

V – ações orçamentárias com prevalência de “Gastos Finalísticos Correntes Não Continuados”: gastos relacionados com a oferta de produtos e 
serviços à sociedade, mas não existe o caráter de obrigatoriedade. A despesa pode ter relação com a realização de ativos públicos; 

VI – ações orçamentárias com prevalência de despesas de “Investimentos/Inversões Finalísticas”: despesas de capital, obras, instalações e aquisições 
de equipamentos, desapropriações, aquisições de imóveis, aumento de capital de empresas públicas em ações que ofereçam produtos ou serviços à sociedade. 

§ 1.º Consoante o Decreto n.º 32.173, de 22 de março de 2017, que disciplina o funcionamento do Comitê de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal 
– COGERF, caberá ao Grupo Técnico de Gestão de Contas – GTC e ao Grupo Técnico de Gestão Fiscal – GTF analisar e compatibilizar, respectivamente, a 
programação financeira dos órgãos e das entidades e a gestão fiscal, destacando a expansão dos custos de manutenção das áreas administrativas e finalísticas, 
submetendo ao COGERF as recomendações que assegurem o equilíbrio fiscal da Administração Pública, o cumprimento de metas e resultados fixados no 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

§ 2.º O controle de custos segue o estabelecido no § 1.º deste artigo e na Emenda Constitucional n.º 88, de 21 de dezembro de 2016, que trata do 
Novo Regime Fiscal no âmbito dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado do Ceará e estabelece limites individualizados para as despesas 
primárias correntes.

§ 3.º A avaliação dos resultados dos programas do Governo caberá ao Grupo Técnico de Gestão por Resultados – GTR, conforme o Decreto citado no 
§ 1.° deste artigo, que assessora o COGERF nos assuntos relacionados ao desempenho de programas e ao cumprimento de metas e resultados governamentais, 
à luz dos Acordos de Resultados pactuados.

§ 4.º O Poder Executivo Estadual disponibilizará, no Portal da Transparência, o acompanhamento das obras de infraestrutura do Estado cujos valores 
sejam iguais ou superiores a        R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com apresentação de quadro demonstrativo dos custos básicos e principais 
informações em termos físicos e monetários que permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal 
n.º 101/2000.

§ 5.º As informações de que trata o parágrafo anterior ficarão disponíveis em até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei.
Seção II

Da Elaboração e Execução do Orçamento
Art. 19. A metodologia de cálculo de apuração do resultado primário, a ser utilizada na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 

2022, deverá ser obtida pela diferença entre a receita realizada e a despesa paga, não financeira, e expressa em percentual do Produto Interno Bruto – PIB 
estadual, observada discriminação prevista, na forma do inciso II do § 2.º do art. 4.º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, no Anexo II – Anexo de Metas 
Fiscais que integra esta Lei, deduzidos os programas, os projetos e as atividades identificados na Lei Orçamentária Anual que estejam qualificados pelo 
identificador de resultado primário RP02, RP03 e RP04, de que trata o § 12 do art. 9.º desta Lei.

§ 1.º O valor do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021 será evidenciado no demonstrativo de apuração do resultado 
primário para compensar eventual variação negativa, na meta fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e em alterações posteriores, no ano fiscal de 2022. 

§ 2.º O valor dos investimentos em Programas de Infraestrutura, não computados para efeito de apuração do resultado primário, serão identificados 
no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais, desta Lei. 

§ 3.º O montante de investimentos descrito no § 2.º poderá ser alterado caso ocorra variação na previsão das receitas e despesas à época da elaboração 
da Lei Orçamentária Anual, sendo evidenciado em demonstrativo próprio do Volume I, da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

Art. 20. Será assegurado aos membros do Poder Legislativo o acesso ao sistema corporativo de convênios e congêneres do Poder Executivo Estadual 
e-Parcerias e ao Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação – SIMA, apresentando informações que permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão. 

Parágrafo único. Será disponibilizada, após a aprovação desta Lei, mediante solicitação formal, senha de acesso aos sistemas para membros do 
Poder Legislativo.

Art. 21. O Poder Executivo, o Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de manutenção, o conjunto das dotações fixadas na 
Lei Orçamentária de 2020, acrescido dos valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado autorizados até 
30 de julho de 2021, podendo ser corrigidas para preços de 2022 até o limite dos parâmetros macroeconômicos projetados para 2022, conforme o Anexo 
II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

§ 1.º Aos limites estabelecidos no caput deste artigo poderão ser acrescidas as despesas de manutenção e o funcionamento de novos serviços e 
instalações cuja aquisição ou implantação estejam previstas para os exercícios de 2021 e 2022. 

§ 2.º As despesas de custeio e manutenção do Poder Executivo, de que trata o caput deste artigo, correspondem às despesas das ações orçamentárias 
classificadas no Sistema Integrado de Orçamento e Finanças – SIOF como “Gastos Administrativos Continuados”, conforme definido no inciso I do art. 18 
desta Lei.

§ 3.º Dos limites estabelecidos no caput deste artigo deverão ser excluídas as dotações orçamentárias autorizadas em créditos adicionais em 2021, 
destinadas a despesas de caráter eventual.

Art. 22. No Projeto de Lei Orçamentária de 2022, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 2022, com base nos parâmetros macroeconômicos 
projetados para 2022, conforme discriminado no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo a taxa de câmbio projetada em 2022, com base nos 
parâmetros macroeconômicos para 2022, conforme o Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Art. 23. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita diretamente na unidade orçamentária responsável pela 
execução das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social.

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V, da Constituição Estadual, não impede a descentralização de créditos orçamentários para 
execução de ações de responsabilidade da unidade descentralizadora, em conformidade com o Decreto Estadual n.º 29.623, de 14 de janeiro de 2009 e suas 
alterações. 

Art. 24. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos de complementariedade de ações; 
III – previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou 

em razão de danos que exijam substituição;
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IV – previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da Administração Pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica 
custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

V – classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram 
para expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada;

VI – incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-consultas não tenham sido recomendadas pela Comissão 
de Financiamentos Externos – COFIEX, no âmbito do Ministério da Economia, até 30 de agosto de 2021;

VII – incluídas dotações para pagamento, com recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, de remuneração a Servidores Públicos 
Municipais, Estaduais e Federais, exceto na forma de concessão de bolsa para servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do Grupo Ocupacional 
Magistério da Educação Básica – MAG, da Secretaria da Educação e professores do Grupo Magistério Superior – MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, quando da atuação em programa de formação e qualificação educacional de professores leigos, excetuando-se, ainda, o pagamento de 
bolsas do Programa Agente Rural, instituído pela Lei n.º 15.170, de 18 de junho de 2012. 

§ 1.º Após o prazo mencionado no inciso VI, finalizada a concepção dos projetos e atendidas às demais condições legais, observado seu cronograma 
financeiro, os recursos relativos às operações de crédito poderão ser incluídos no orçamento por meio de emendas e créditos adicionais.

§ 2.º O Estado priorizará, no que couber, a capacidade de funcionamento das estruturas atuais em detrimento dos investimentos em novas estruturas 
de igual ou similar natureza.

Art. 25. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista, a que se refere o art. 50 desta Lei, somente poderão ser programadas para custear as 
despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, integralmente, às necessidades relativas ao custeio administrativo e operacional, 
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como o pagamento de juros, encargos e amortização da dívida.

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentos e inversões financeiras, de que trata o caput deste artigo, serão priorizadas as 
contrapartidas de contratos de financiamentos internos e externos e convênios com órgãos federais e municipais.

Art. 26. A Lei Orçamentária de 2022 e os créditos especiais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, 
somente incluirão ações novas se:

I – tiverem sido adequada e suficientemente contemplados: 
a) os projetos em andamento;
b) as ações relativas ao custeio administrativo e operacional da Administração Pública Estadual; 
c) a contrapartida para os projetos com financiamento externo e interno e convênios com outras esferas de governo; 
d) os compromissos com o pagamento do serviço da dívida e os decorrentes de decisões judiciárias;
II – os recursos alocados, no caso dos projetos, viabilizarem a conclusão de uma etapa do cronograma físico ou a obtenção de uma unidade completa;
III – a ação estiver compatível com o Plano Plurianual para o período 2020-2023. 
§ 1.º Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que a execução financeira, até 30 de junho de 2021, ultrapassar 10% (dez por cento) 

do seu custo total estimado.
§ 2.º Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de recursos aqueles que apresentarem maior percentual de execução física.
Art. 27. O pagamento de precatórios judiciários será efetuado em ação orçamentária específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade.
Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e das entidades 

da Administração Indireta a que se referem os débitos, quando a liquidação e o pagamento forem com recursos próprios, e dos orçamentos dos Encargos 
Gerais do Estado, quando pagos com recursos do Tesouro Estadual. 

Art. 28. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2022, para o pagamento de precatórios, será realizada em conformidade com o que preceitua 
o art. 100, §§ 1.º, 2.º e 3.º, e o disposto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição Federal.

Art. 29. Os órgãos e as entidades da Administração Pública submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da 
Procuradoria-Geral do Estado, com vistas ao atendimento da requisição judicial. 

Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida corresponderão às operações contratadas e às 
autorizações concedidas até 31 de agosto de 2021.

Art. 31. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
na forma da Emenda Constitucional Federal n.º 53, de 19 de dezembro de 2006 e da Lei Federal n.º 11.494, de 20 de junho de 2007, serão identificados por 
código próprio, relacionados à sua origem e à sua aplicação.

Art. 32. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação de recursos para os projetos de tecnologia da informação 
deverá, sempre que possível, ser efetuada em ação orçamentária específica, com código próprio, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade.

Art. 33. Para efeito do disposto no § 3.º do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas 
cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatórias a que se refere o art. 24, 
incisos I e II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e o art. 75, incisos I e II, da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021.

Seção III
Das Emendas Parlamentares

Art. 34. As propostas de emendas parlamentares ao Projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA 2022 serão apresentadas em consonância com o 
estabelecido no art. 204 da Constituição do Estado do Ceará e com a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, observando-se as regras estabelecidas 
nesta Lei e a estrutura do PPA 2020-2023. 

Art. 35. O Projeto de Lei Orçamentária 2022 consignará recursos nos Encargos Gerais do Estado, em 2 (duas) ações orçamentárias específicas para 
atendimento das programações decorrentes de emendas parlamentares, conforme disposto abaixo:

I – para emendas de caráter geral no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
II – para emendas no âmbito do Programa de Cooperação Federativa – PCF no montante de R$ 46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais).
§ 1.º O valor máximo, por deputado, destinado às emendas corresponderá a 1/46 (um quarenta e seis avos) dos montantes previstos em cada uma 

das ações dos incisos I e II.
§ 2.º O parlamentar poderá utilizar os valores previstos no § 1.º na proposição de emendas coletivas.
§ 3.º As propostas de emendas, conforme incisos I e II, poderão destinar recursos para, no máximo, 1 (uma) ação, e cada ação não poderá ter o valor 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
§ 4.º As propostas de emendas no âmbito do PCF, conforme inciso II, atenderão às modalidades especial, e com finalidade específica, definidas no 

art. 1.º da Lei Complementar n.º 234, de 9 de março de 2021.
§ 5.º As programações orçamentárias relativas às emendas parlamentares, no âmbito do PCF, poderão ser alteradas ao longo do exercício, mediante 

solicitação por ofício do parlamentar ao Conselho Gestor do PCF, sendo executadas por meio de decreto do Poder Executivo.
§ 6.º Se a alteração proposta na forma do § 5.º implicar a criação de ação orçamentária, o ajuste será realizado por projeto de lei.
§ 7.º Eventual saldo nas ações orçamentárias de que trata o caput poderá ser utilizado pelo Poder Executivo, no decorrer do exercício, mediante 

abertura de crédito adicional.
Art. 36. As propostas de emendas parlamentares somente poderão anular recursos das ações orçamentárias específicas de que trata o art. 35.
Art. 37. As emendas de interesse do Poder Executivo, em virtude de omissões ou correções de ordem técnica do Projeto de Lei Orçamentária anual 

de 2022, não se submeterão as regras contidas nos arts. 35 e 36.  
Art. 38. Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que:
I – destinem recursos do Tesouro Estadual para Empresas Estatais não dependentes; 
II – destinem recursos do Tesouro Estadual para Fundos cujas Leis de criação não prevejam essa fonte de financiamento.
Art. 39. Após a etapa de proposição das emendas, as que apresentarem impedimentos de ordem técnica que porventura forem identificados pela 

Seplag ou pelos órgãos e entidades responsáveis pela execução das emendas, serão comunicadas, com as devidas justificativas, à Comissão de Orçamento, 
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa.

Parágrafo único.  Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
I – o objeto impreciso, de forma que impeça a sua classificação orçamentária e institucional;
II – a incompatibilidade do objeto com o programa de trabalho do órgão ou da entidade executora ou com o PPA 2020-2023;
III – outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas.

Seção IV
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 40. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 
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Art. 41. A criação de órgãos, bem como a inclusão de categoria de programação ao Orçamento de 2022, será realizada mediante abertura de crédito 
adicional especial.

§ 1.º Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos, de que trata o caput deste artigo, exposições de motivos circunstanciadas que os 
justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou das atividades correspondentes.

§ 2.º Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembleia 
Legislativa por meio de projetos de lei específicos para atender exclusivamente a esta finalidade. 

§ 3.º Os créditos especiais aprovados pela Assembleia Legislativa serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei.

Art. 42. Durante a execução orçamentária, poderão ser incorporados ao orçamento anual, mediante abertura de crédito adicional suplementar, por 
Decreto do Poder Executivo:

I – a inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de despesa e região em projeto, atividade ou operação especial, já constantes da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais; 

II – alteração na classificação funcional, na codificação da ação orçamentária ou na vinculação da ação à iniciativa do Programa, desde que constatado 
erro de ordem técnica ou legal, mantidos a classificação da despesa e o valor global.

Art. 43. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 e em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, ou ainda em casos de complementaridade, mantida a estrutura programática, 
expressa por categoria de programação, conforme definida no art. 4.º, § 3.º, desta Lei, inclusive os títulos, os descritores, as metas e os objetivos, com o 
respectivo detalhamento por esfera orçamentária e grupo de natureza da despesa, assim como os atributos dos programas vigentes no PPA 2020-2023.

Parágrafo único. Na transposição, na transferência ou no remanejamento de que trata o caput deste artigo, poderá haver ajuste na classificação 
funcional, na fonte de recursos, na modalidade de aplicação e no identificador de uso, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito.

Art. 44. As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global da categoria de programação e do grupo de despesa não ensejam a abertura 
de créditos adicionais e poderão ocorrer no sistema de contabilidade para ajustar:

I – a modalidade de aplicação, exceto quando envolver a modalidade de aplicação 91; 
II – o elemento de despesa; 
III – o identificador de uso – Iduso; 
IV – as fontes de recursos quando a alteração ocorrer entre fontes de operações de crédito não vinculadas a objeto de gastos específicos;
V – as subfontes de recursos, desde que na mesma fonte de recursos;
VI – o identificador de Resultado Primário (RP).
§ 1.º As referidas alterações serão realizadas diretamente no Sistema de Execução Orçamentária.
§ 2.º As alterações referentes a créditos orçamentários aprovados na Lei Orçamentária cujas despesas foram alocadas na Região 15 – Estado do Ceará 

poderão ser regionalizadas durante a execução orçamentária de acordo com o disposto nos §§ 14 e 15 do art. 9.º desta Lei.
Art. 45. A descrição de cada uma das ações constantes na referida Lei poderá ser atualizada, quando necessário, desde que as alterações não ampliem 

ou restrinjam a finalidade da ação, consubstanciada no seu título constante da referida Lei. 
Seção V

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social
Art. 46. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência 

médica, laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, entre outras, à previdência e à assistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, inciso IV, 
da Constituição Estadual, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

I – das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e inativos;
II – de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, dos fundos e das entidades que integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção;
III – da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro 

de 2000; 
IV – da Contribuição Patronal; 
V – de outras receitas do Tesouro Estadual;
VI – de receitas compensatórias advindas do Governo Federal.
Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual está autorizada a determinar recursos orçamentários para aquisição de hospital de média complexidade 

na região do Sertão Central de Crateús.
Seção VI

Das Diretrizes Específicas para os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública

Art. 47. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § 1.°, e 136, todos da Constituição Estadual, e art. 134, § 2.º, da Constituição Federal, 
ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do 
Estado, e Judiciário, bem como do Ministério Público e, no que couber, da Defensoria Pública:

I – as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76 e 77 desta Lei;  
II – as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto no art. 21 desta Lei.
Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, o Ministério Público Estadual 

e a Defensoria Pública Geral do Estado, ficam asseguradas a autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, devendo 
ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais, 
atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição Federal. 

Art. 48. Para efeito do disposto no art. 9.º desta Lei, as propostas orçamentárias do Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do 
Estado, do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, por meio 
do Sistema Integrado Orçamentário e Financeiro – SIOF, até 31 de agosto de 2021, de forma que possibilite o atendimento ao disposto no inciso VI do § 3.° 
do art. 203 da Constituição Estadual. 

§ 1.º O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final 
para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2022 e a respectiva memória de cálculo.

§ 2.º Caso não seja atendido o prazo estipulado no caput, ficam consideradas como limite do Projeto de Lei Orçamentária Anual 2022 as dotações 
consignadas na Lei Orçamentária Anual de 2021 para a categoria econômica Despesas Correntes.

Seção VII
Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimentos das

Empresas Controladas pelo Estado
Art. 49. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado 

detenha a maioria do capital social com direito a voto, de acordo com art. 203, § 3.°, inciso II, da Constituição Estadual.
Parágrafo único. O orçamento de investimento detalhará, por empresa, as fontes de financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a 

despesa, segundo a classificação funcional, a estrutura programática, a categoria econômica e os grupos de natureza da despesa de investimentos e inversões 
financeiras. 

Art. 50. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de que trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado.

§ 1.º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 110 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, 
para as finalidades a que se destinam. 

§ 2.º A execução orçamentária das empresas públicas dependentes dar-se-á por meio do Sistema de Contabilidade do Estado.
Seção VIII

Da Programação da Execução Orçamentária e Financeira e sua Limitação
Art. 51. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2022, cronograma anual de 

desembolso mensal, por Poder e Órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos arts. 8.º e 13 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio 
de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trata o art. 22 desta Lei. 

§ 1.º O cronograma de desembolso mensal da despesa deverá estar compatibilizado com a programação das metas bimestrais de arrecadação. 
§ 2.º O cronograma mensal da despesa de pessoal e encargos sociais deverá refletir os impactos dos aumentos concedidos aos servidores ativos e 

inativos, a partir do mês da sua implementação. 
§ 3.º Observado o disposto no art. 100 da Constituição Federal, a programação para pagamento de precatórios judiciários obedecerá ao cronograma 
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de desembolso na forma de duodécimos.
§ 4.º Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal das demais despesas dos Poderes 

Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública terão como referencial 
o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos. 

§ 5.º O ato referido no caput poderá ser modificado na vigência do exercício fiscal para ajustar as metas de realizações das receitas e o cronograma 
de pagamento mensal das despesas, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário.

Art. 52. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que trata o art. 9.º da Lei Complementar Federal n.° 101, 
de 4 de maio de 2000, os percentuais e o montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada um dos Poderes, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na 
programação inicial da Lei Orçamentária, excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais.

§ 1.º Na hipótese de ocorrência do disposto neste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da movimentação financeira, especificando 
os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando-lhes facultada a distribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no 
caput deste artigo e, consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações orçamentárias.

§ 2.º Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na comunicação de que trata o § 1.º deste artigo, publicarão ato 
próprio, até o vigésimo dia após o recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenho e movimentação financeira, nos 
montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados 
no caput deste artigo. 

§ 3.º Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes Executivo, 
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública minimizarão tal limitação, na medida 
do possível e de forma justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, localizados nos municípios de menor 
Índice de Desenvolvimento Municipal – IDM, vedada essa limitação aos municípios situados no Grupo 4 do IDM. 

§ 4.º Caso haja necessidade de limitação de empenho e de movimentação financeira, serão preservados, além das despesas obrigatórias por força 
constitucional e legal, os programas/as atividades/os projetos relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, ao combate à fome e à pobreza 
e as ações relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso, às pessoas com deficiência e à mulher, ao enfrentamento às drogas, à convivência com a seca, 
prioritariamente na aquisição de máquinas perfuratrizes e poços profundos, e àqueles relacionados ao combate de surtos, endemias e epidemias.

§ 5.º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa, no prazo estabelecido no caput do art. 9.º da Lei Complementar Federal n.° 101, 
de 4 de maio de 2000, relatório contendo a memória de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das variáveis de que trata 
o Anexo II – Anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira nos percentuais, 
montantes e critérios estabelecidos nesta Lei. 

Seção IX
Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Pessoas Jurídicas de Direito Privado, Organizações da Sociedade Civil 

e Pessoas Físicas
Art. 53. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder Executivo Estadual e pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos, organizações da sociedade civil ou pessoas físicas que envolvam transferência de recursos financeiros para consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres, termos de colaboração, termos de fomento ou acordo de cooperação, deverá 
atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.º 119, de 28 de dezembro de 2012 e em alterações posteriores, bem como na Lei Federal n.º 
13.019/14 e em sua regulamentação em âmbito estadual, conforme o caso, e ser precedida do atendimento das seguintes condições:

I – órgão ou entidade da Administração Pública Estadual:
a) previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) realização de chamamento público;
c) aprovação de plano de trabalho;
II – pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, organizações da sociedade civil ou pessoas físicas:
a) não tenham sido doadoras, no último pleito, para a campanha eleitoral do Chefe do Poder Executivo Estadual;
b) não tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação judicial por qualquer forma de fraude ou má utilização dos recursos públicos;
c) não tenham incorrido em infração civil no que tange à divulgação, por meio eletrônico ou similar, de notícias falsas sobre epidemias, endemias e 

pandemias no Estado do Ceará, na forma da Lei n.º 17.207, de 30 de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto n.º 33. 605, de 22 de maio de 2020.
§ 1.º O chamamento público previsto na alínea “b” do inciso I deverá ser divulgado por meio de edital, contendo expressamente os critérios de 

seleção, considerando, como um dos critérios de seleção, o cumprimento da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 – Lei de Aprendizagem.
§ 2.º O chamamento público de que trata a alínea “b” do inciso I será dispensado ou inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 30 e 31 da Lei Federal 

n.º 13.019/14 e na regulamentação estadual, devendo o extrato do ato declaratório da dispensa ou inexigibilidade do chamamento público ser publicado, na 
mesma data da assinatura, no sítio eletrônico oficial da administração na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio 
oficial de publicidade da Administração Pública, sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei. 

§ 3.º Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público regidas pela Lei Federal n.º 9.790/99 aplicam-se todas as condições e exigências 
previstas no art. 55 desta Lei para firmarem Termo de Parceria com os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado do Ceará.

§ 4.º As exigências estabelecidas neste artigo deverão ser observadas no momento da celebração de convênios ou instrumentos congêneres e de 
aditivos de valor. 

§ 5.º Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as informações referentes às parcerias celebradas de que trata este 
artigo, inclusive as relacionadas às prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros, dos valores repassados, dos resultados 
alcançados e da situação da prestação de contas.

§ 6.º Nos casos de inexigibilidade de chamamento público, a autorização em lei específica para transferência de recursos financeiros às organizações 
da sociedade civil de que trata o inciso II do art. 31 da Lei Federal n.º 13.019/14 deverá indicar expressamente os beneficiários para os quais serão transferidos 
os recursos financeiros, o programa orçamentário, as ações e metas a serem atingidas, os valores a serem transferidos e o público-alvo. 

Art. 54. Fica facultada aos demais poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio, desde 
que atendido o disposto na Lei Federal n.º 13.019/14, para as parcerias com as Organizações da Sociedade Civil.

Seção X
Das Transferências para Pessoas Jurídicas do Setor Privado Qualificadas como 

Organizações Sociais
Art. 55. A transferência de recursos financeiros para fomento às atividades realizadas por pessoas jurídicas do setor privado qualificadas como 

Organizações Sociais, nos termos da Lei Estadual n.º 12.781/97 e alterações posteriores, dar-se-á por meio de Contrato de Gestão e deverá ser precedida do 
atendimento das seguintes condições: 

I – previsão de recursos no orçamento do órgão ou da entidade supervisora da área correspondente à atividade fomentada;
II – aprovação do Plano de Trabalho do Contrato de Gestão pelo Conselho de Administração da Organização Social e pelo Secretário de Estado ou 

por autoridade competente da entidade contratante;
III – designação, pelo Secretário de Estado ou por autoridade competente da entidade contratante, da Comissão de Avaliação que irá acompanhar o 

desenvolvimento do programa de trabalho e as metas estabelecidas no Contrato de Gestão;
IV – atendimento das condições de habilitação previstas na Lei Federal de licitação e contratos administrativos;
V – adimplência da Organização Social junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual e Federal;
VI – observância presente no Contrato de Gestão de metas atingidas e construção de respectivos prazos de execução, assim como dos critérios 

objetivos de avaliação de desempenho, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
VII – estudo detalhado que contemple a avaliação precisa dos custos do serviço e dos gastos de eficiência esperados pela execução do contrato, a 

ser elaborado pelo órgão contratante.
§ 1.º O Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, disponibilizará semestralmente, no Portal da Transparência do Estado – CEARÁ 

TRANSPARENTE, em formato acessível, os relatórios referentes à execução dos Contratos de Gestão evidenciando a prestação de contas completa dos 
repasses transferidos pelo Estado, em conformidade com o disposto na Lei Estadual n.º 12.781, de 30 de dezembro de 1997 e em alterações posteriores. 

§ 2.º Os órgãos e as entidades estaduais que celebrarem Contratos de Gestão com organizações sociais deverão remeter ao Tribunal de Contas do 
Estado, quando de suas Contas Anuais, a prestação de contas dos referidos contratos, devidamente acompanhadas de documentos e demonstrativos de natureza 
contábil, nos termos do parágrafo único do art. 68 da Constituição do Estado do Ceará.

§ 3.º Os relatórios de que trata o § 2.º ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei.
§ 4.º A Comissão de Avaliação deverá emitir, ao final do período de contratação, relatórios financeiros e de execução do contrato de gestão para 
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análise pelo órgão ou pela entidade supervisora da área correspondente, que deverá publicar parecer no Diário Oficial do Estado e constar no Portal da 
Transparência do Estado – CEARÁ TRANSPARENTE, observando e explicando comparativo específico entre as metas propostas e os resultados alcançados.

Seção XI
Das Transferências para Empresas Controladas pelo Estado

Art. 56. As transferências de recursos para sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, não integrantes do orçamento fiscal, dar-se-ão por aumento de participação acionária 
ou subvenção econômica, mediante autorização legal concedida na lei de criação ou lei subsequente.

§ 1.º Excepcionalmente, os órgãos e as entidades integrantes do orçamento fiscal poderão transferir recursos para as empresas públicas e sociedades 
de economia mista de que trata o caput deste artigo, visando à execução de ações de fomento ao crédito popular, bem como à realização de investimentos 
públicos e à sua manutenção, desde que, nas duas últimas hipóteses, os bens resultantes ou mantidos pertençam ao Patrimônio Público Estadual. 

§ 2.º As transferências de que trata o § 1.º serão formalizadas por meio de Termo de Cooperação e contabilizadas como despesas correntes ou de 
capital, conforme o caso, e registradas nos elementos de despesa correspondentes. 

§ 3.º Fica dispensada a celebração do Termo de Cooperação de que trata o§ 2.º, nos casos de transferências já fundamentadas em instrumento 
celebrado com a União, em que o Estado e as entidades de que trata o caput sejam signatários e no qual estejam estipuladas as regras a serem observadas 
entre as partes, inclusive quanto à propriedade de bens resultantes ou remanescentes do objeto pactuado, que poderão destinar-se a outros entes federativos.

Seção XII
Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mútua Cooperação com Entes e Entidades Públicas  

Art. 57. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder Executivo Estadual e entes ou entidades públicas que envolvam 
transferência de recursos financeiros para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante convênios e instrumentos congêneres, deverá 
atender às regras estabelecidas na Lei Complementar Estadual n.º 119/12 e em alterações posteriores, sua regulamentação e ser precedida do atendimento 
das seguintes condições:

I – órgão ou entidade da Administração Pública Estadual:
a) ter previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) ter aprovado o plano de trabalho;
II – entes e entidades públicas parceiras:
a) estar adimplente com as contribuições do Seguro Safra;
b) comprovar a implantação do piso nacional dos agentes de saúde;
c) comprovar a aderência a programa de contingência aprovado pela Secretaria da Saúde do Estado quando declarada epidemia de doenças como 

dengue, zika e febre chikungunya;
d) comprovar aderência às ações estabelecidas no Plano Estadual de Contingência para Respostas às Emergências em Saúde Pública no contexto da 

Covid-19 e no cumprimento das metas estabelecidas no Plano Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19.
§ 1.º Serão prioritárias as análises dos planos de trabalho e as liberações de créditos correspondentes aos projetos oriundos do Programa de Cooperação 

Federativa – PCF, destinadas às ações de saúde, de segurança pública e defesa social, de assistência social, de convivência com a estiagem e as referentes a 
convênios e instrumentos congêneres já celebrados com o Estado ou com a União, em andamento. 

§ 2.º Serão disponibilizadas, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, as informações referentes às transferências voluntárias de que 
trata este artigo, inclusive as relacionadas às prestações de contas dos recursos transferidos, com a identificação dos parceiros, dos valores repassados, dos 
resultados alcançados e da situação da prestação de contas. 

Art. 58. As exigências previstas no inciso II, alíneas “a” a “c” do caput do art. 57 não se aplicam às transferências para atender exclusivamente: 
I – às situações de emergência ou calamidade pública, reconhecidas publicamente pelo Poder Executivo Estadual por meio de decreto, durante o 

período em que estas subsistirem;
II – à execução de programas e ações de educação, saúde e assistência social;
III – execução de programas, projetos ou ações com recursos transferidos a municípios na forma do inciso I do caput do art. 1.º da Lei Complementar 

n.º 234, de 9 de março de 2021.
Art. 59. Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Fazenda, autorizado a estabelecer, no âmbito do Programa de Governança Interfederativa 

do Estado do Ceará, previsto na Lei Complementar n.º 180/18, campanhas de premiação a municípios que empreendam ações que objetivem o fortalecimento 
da gestão e a performance fiscal, de forma cooperada e compartilhada, bem como aos municípios que implementem projetos voltados à participação popular, 
à transparência e à educação fiscal, estimulando a cidadania sobre a compreensão da importância dos tributos.

Parágrafo único. No caso de premiação dos municípios, as políticas implementadas devem ser enviadas à Comissão de Fiscalização e Controle da 
Assembleia Legislativa, em forma de relatórios, e seus impactos no município e no Estado, se houver.

Art. 60. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a integrar os Consórcios Públicos Interfederativos para a gestão e realização de ações, obras, 
investimentos e políticas públicas de interesse comum.

Art. 61. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o Poder Executivo Estadual e organismos internacionais, ou órgãos 
pertencentes à sua estrutura organizacional, será regida por lei específica.

Art. 62. Quando o objeto da parceria se tratar de execução de obras de engenharia, deverá ser incluída nas placas e nos adesivos indicativos a 
informação dos endereços e/ou meios de acesso ao Portal da Transparência do Estado – CEARÁ TRANSPARENTE e ao Sistema de Ouvidoria do Estado.

Art. 63. Fica facultada aos demais Poderes a adoção das regras aplicáveis ao Poder Executivo Estadual ou a elaboração de regramento próprio.
Seção XIII

Da Contrapartida
Art. 64. É facultativa a exigência de contrapartida das pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, das organizações da sociedade civil 

e das pessoas físicas para recebimento de recursos mediante convênios ou instrumentos congêneres, termos de colaboração e termos de fomento firmados 
com o Governo Estadual, ressalvado o disposto na Lei Federal n.º 13.019/2014.

Art. 65. É obrigatória a contrapartida dos municípios, calculada sobre o valor transferido pelo concedente, para recebimento de recursos mediante 
convênios e instrumentos congêneres celebrados com a Administração Pública Estadual, podendo ser atendida por meio de recursos financeiros, humanos 
ou materiais, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, segundo critério de percentual da receita de impostos municipais em relação às receitas 
orçamentárias, assim definidos:

I – 5% (cinco por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em relação ao total das receitas orçamentárias seja inferior a 5% 
(cinco por cento); 

II – 7% (sete por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior 
a 5% (cinco por cento) e inferior a 10% (dez por cento);

III – 10% (dez por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou superior 
a 10% (dez por cento) e inferior a 20% (vinte por cento);

IV – 20% (vinte por cento) para os municípios cuja receita de impostos municipais em relação ao total das receitas orçamentárias seja igual ou 
superior a 20% (vinte por cento). 

§ 1.º Para o cálculo de que trata o caput, deverão ser consideradas as informações mais recentes divulgadas pelo Sistema de Finanças do Brasil, da 
Secretaria do Tesouro Nacional – Finbra, na data da celebração da parceria. 

§ 2.º Os percentuais de contrapartida fixados nos incisos I a IV deste artigo poderão ser reduzidos ou ampliados, conforme critérios estabelecidos 
para fins de aprovação dos planos de trabalho ou seleção de proposta, nos seguintes casos:

I – projetos financiados por operações de crédito internas e externas os quais estabeleçam percentuais diferentes dos previstos neste artigo;
II – programas de educação básica, de ações básicas de saúde, de segurança pública, de assistência social, de combate à pobreza, de assistência 

técnica e de superação da crise hídrica. 
§ 3.º Os critérios estabelecidos para fins de aprovação dos planos de trabalho ou seleção de proposta deverão especificar o percentual de contrapartida 

a ser aportada. 
§ 4.º A exigência da contrapartida prevista no caput não se aplica às parcerias celebradas para atender exclusivamente às situações de emergência 

ou calamidade pública, formalmente reconhecidas pelo Poder Executivo Estadual.
§ 5.º Os municípios cearenses que, no exercício fiscal de 2021, comprovem o aumento de suas receitas próprias de impostos em comparação ao 

exercício fiscal de 2020, terão redução da contrapartida a que se refere o caput deste artigo nos seguintes patamares:
I – aumento de 2% (dois por cento) na arrecadação com redução em 2% (dois por cento) na contrapartida;
II – aumento de 4% (quatro por cento) na arrecadação com redução em 3% (três por cento) na contrapartida;
III – aumento de 6% (seis por cento) na arrecadação com redução em 4% (quatro por cento) na contrapartida. 
§ 6.º Os municípios cearenses classificados em 2021 nos grupos de Média-Alta e Alta Vulnerabilidade do Índice Municipal de Alerta – IMA, 
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divulgados pelo IPECE, terão redução nos percentuais estabelecidos no caput deste artigo em 3% (três por cento). 
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO
Art. 66. Adicionalmente à legislação vigente de concessão ou ampliação de benefícios ou incentivos fiscais, o Poder Executivo poderá encaminhar 

à Assembleia Legislativa projetos de lei que visem conceder ou ampliar novos benefícios ou incentivos fiscais.   
§ 1.º Os projetos de lei referentes à concessão ou ampliação de benefícios ou incentivos fiscais, de caráter não geral, serão acompanhados das devidas 

justificativas de diminuição de despesas ou do correspondente aumento de receita, que assegure o cumprimento das metas fiscais.
§ 2.º Os projetos de lei referidos no caput deste artigo não poderão versar sobre benefício fiscal para:
I – empresas que constem no cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo, conforme a Portaria 

Interministerial MTE/SDH n.º 2, de 12 de maio de 2011;
II – empreendimentos que não obedeçam aos parâmetros legais de contratação de pessoas com deficiência, estabelecidos pelo art. 93 da Lei Federal 

n.º 8.213, de 24 de julho de 1991;
III – empreendimentos que tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, condenação judicial por qualquer forma de fraude ou má utilização dos 

recursos públicos; 
IV – empreendimentos que não possuam licença ambiental prévia, quando a legislação assim exigir. 
§ 3.º Para ampliar os mecanismos de transparência, o Poder Executivo publicizará os dados relativos aos benefícios fiscais concedidos, agregados 

conforme Classificação de Atividades Econômicas das empresas, conforme sistemática estabelecida oficialmente pelos Estados e pelo DF, de forma a 
padronizar nacionalmente os benefícios, com critérios seguros de avaliação.

Art. 67. O Poder Executivo e as entidades da Administração Pública Indireta também observarão as vedações do § 2.º do art. 66 na concessão de 
incentivos e redução de tarifas, quando forem responsáveis por sua instituição e cobrança.

Art. 68. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação 
tributária que venham a ser realizadas até 31 de agosto de 2021, em especial:

I – as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema Tributário Nacional; 
II – a concessão, redução e revogação de isenções fiscais de caráter geral; 
III – a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV – outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 
§ 1.º O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
I – revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes de caráter geral; 
II – continuidade da implementação de medidas tributárias de proteção à economia cearense, em especial às cadeias tradicionais e históricas do 

Estado, geradoras de renda e trabalho; 
III – crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; 
IV – promoção da educação tributária;  
V – modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, 

atualização da tabela dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas; 
VI – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das 

obrigações tributárias além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes;   
VII – adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que 

tenham intenção de se instalar e aos que estejam instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento econômico; 
VIII – ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços; 
IX – modernização e rapidez dos processos de cobrança e controle dos créditos tributários e na dinamização do contencioso administrativo; 
X – fiscalização por setores de atividade econômica e dos contribuintes com maior representação na arrecadação; 
XI – tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte;
XII – fiscalização das atividades de exploração do serviço de loteria estadual, instituindo tratamento tributário diferenciado análogo ao conferido 

aos produtos supérfluos e na consecução do poder de polícia relacionado ao exercício dessa atividade econômica;
XIII – concessão de incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração de emprego e renda e distribuição de energias renováveis e 

aproveitamento de resíduos sólidos urbanos bem como de mobilidade urbana, de segurança hídrica e obras de infraestrutura de aeroportos, portos, rodovias, 
inclusive em parcerias público-privadas de interesse do Estado;  

XIV – acompanhamento e fiscalização, pelo Estado do Ceará, das compensações, dos royalties e das participações financeiras previstas na Constituição 
Federal, oriundas da exploração de recursos hídricos e minerais, inclusive petróleo e gás natural.

§ 2.º Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual, poderão ser considerados os efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e 
de contribuições que estejam em tramitação na Assembleia Legislativa. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 69. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e 
Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão como limites para pessoal a despesa de pessoal e encargos sociais projetados para o ano de 
2021, corrigidos para preços de 2022 com base nos seguintes critérios:

I – a projeção da despesa de pessoal de 2021 será calculada tomando por base a média mensal da despesa empenhada em Pessoal e Encargos Sociais 
no primeiro semestre, excluindo as despesas relacionadas à Folha Complementar; 

II – a atualização para 2022 poderá ser realizada até o limite da variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, publicado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, verificado nos parâmetros macroeconômicos estabelecidos no Anexo II – Anexo de Metas Fiscais desta Lei, 
desde que os cenários projetados estejam consistentes com a realidade fiscal na elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2022 ou até 90% 
(noventa por cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, ambos para o período de 12 (doze) meses, encerrado em junho do exercício anterior 
a que se refere a Lei Orçamentária, conforme Emenda Constitucional Estadual n.º 88, de 21 de dezembro de 2016, respeitados os limites individualizados 
de cada Poder, definidos no art. 94 desta Lei.  

§ 1.º Aos limites estabelecidos no caput deste artigo poderão ser adicionados o crescimento vegetativo da folha, conforme metodologia e parâmetros 
estabelecidos pela Seplag, e outros acréscimos legais aplicáveis. 

§ 2.º Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, 
o Ministério Público e a Defensoria Pública informarão à Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, até 30 de julho de 2021, as suas respectivas projeções 
das despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 70. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, não poderá exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida – RCL: 

I – no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito vírgula seis por cento); 
II – no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 
III – no Poder Legislativo: 3,4 % (três vírgula quatro por cento), sendo:
a) na Assembleia Legislativa: 2,34% (dois vírgula trinta e quatro por cento);
b) no Tribunal de Contas do Estado: 1,06% (um vírgula zero seis por cento);
IV – no Ministério Público: 2,0% (dois por cento).
Art. 71. Na verificação dos limites definidos no art. 70 desta Lei, serão também computadas, em cada um dos Poderes, no Ministério Público e na 

Defensoria Pública, as seguintes despesas: 
I – com os inativos e os pensionistas, segundo a origem do benefício previdenciário, ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do 

Fundo Financeiro – FUNAPREV, do Fundo Financeiro – PREVMILITAR e do Fundo Previdenciário - PREVID;
II – com servidores requisitados.
Parágrafo único. Serão consideradas contratos de terceirização de mão de obra, para efeito do disposto no § 1.º do art. 18 da Lei Complementar 

Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, as despesas provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencentes a categorias funcionais 
abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal de órgão ou entidade, sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal, as quais 
serão computadas para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

Art. 72. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1.º, inciso II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer 
vantagens, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações de 
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pessoal a qualquer título, pelos órgãos e por entidades da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
observadas as demais normas aplicáveis.

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, 
serão objeto de crédito adicional a ser criado no exercício de 2022, observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 73. Fica autorizada a revisão geral das remunerações, dos subsídios, dos proventos e das pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas 
dos Poderes Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, das 
autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei específica. 

Art. 74. Para efeito da elaboração e execução da despesa de pessoal, os Poderes e órgãos consignarão dotações específicas, distinguindo pagamento 
da folha normal e pagamento da folha complementar. 

§ 1.º A folha normal de pagamento de pessoal e encargos sociais compreende as despesas classificadas nos elementos discriminados abaixo, consoante 
Portaria Conjunta STN/SOF n.º 3, de 2008 e suas alterações posteriores:

I – 319001 – Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares; 
II – 319003 – Pensões do RPPS e do Militar; 
III – 319004 – Contratação por Tempo Determinado; 
IV – 319007 – Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência; 
V – 319011 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil; 
VI – 319012 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Militar; 
VII – 319013 – Obrigações Patronais; 
VIII – 319016 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil; 
IX – 319017 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Militar; 
X – 319096 – Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado. 
§ 2.º Os elementos discriminados no caput deste artigo poderão ser acrescidos de outros que se identifiquem como despesa da folha normal, mediante 

solicitação justificada da necessidade dirigida à Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag. 
§ 3.º A folha complementar de pessoal ativo, inativo e pensionista, civis e militares, compreende: 
I – sentenças judiciais, medidas cautelares e tutelas antecipadas; 
II – indenizações e restituições, estas de natureza remuneratória, a qualquer título, de exercícios anteriores; 
III – outras despesas não especificadas no § 1.º deste artigo e outras de caráter eventual.
§ 4.º Fica vedada a emissão de empenho, liquidação e pagamento para despesas com pessoal e encargos sociais utilizando dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento cujos títulos descritores se apresentam de forma genérica e abrangente.
§ 5.º As despesas da folha complementar do exercício de 2022 não poderão exceder a 1% (um por cento) da despesa anual da folha normal de 

pagamento de pessoal projetada para o exercício de 2022, em cada um dos Poderes, Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e 
Judiciário, no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública, ressalvados o caso previsto no inciso I do § 3.º deste artigo e os definidos em lei específica. 

§ 6.º As despesas de pessoal na modalidade 91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - não serão computadas para cálculo do limite definido no § 5.° deste artigo. 

§ 7.º Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a execução de despesa de pessoal que não atenda ao disposto nesta 
Lei e na Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 75. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão - Seplag, publicará, no Diário Oficial do Estado – DOE, até 
30 de setembro de 2021, com base na situação vigente em 30 de junho de 2021, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de 
pessoal civil e militar, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente.

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, assim como o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos de cada órgão, destacando, inclusive, as entidades vinculadas à 
Administração Indireta.

Art. 76. No exercício de 2022, observado o disposto no art. 37, inciso II, e art. 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:
I – existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o art. 75 desta Lei, ou quando criados por lei 

específica; 
II – houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art. 75 desta Lei; 
III – for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 70 desta Lei. 
Art. 77. No exercício de 2022, a realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título, quando a despesa houver extrapolado o percentual de 

95% (noventa e cinco por cento) dos limites previstos no art. 70 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos, de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente as voltadas para as áreas de saúde, assistência social, segurança 
pública e educação. 

Art. 78. Para atendimento do § 1.º do art. 18 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria n.º 375, 
de 8 de julho de 2020, da Secretaria do Tesouro Nacional, que aprova a 11.ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, e na Resolução n.° 3.408, 
de 1.º de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL

Art. 79. As operações de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que determinam a Resolução n.º 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela 
Resolução n.º 5, de 3 de abril de 2002, e a Resolução n.º 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.º 6, de 4 de junho de 2007, todas do 
Senado Federal, e na forma do Capítulo VII da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1.º A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, 
obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender: 

I – mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais 
e órgãos ou entidades governamentais: 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado; 
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto; 
II – mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;
c) à renegociação de passivos.
§ 2.º O Portal da Transparência do Estado disponibilizará informações que conterão:
I – os contratos de operações de crédito, segregados por classificação da dívida e por credor, discriminando os projetos, a data de liquidação, a moeda, 

a periodicidade de vencimento e a taxa de juros;
II – a previsão do serviço da dívida para 2022, detalhando os valores do principal da dívida, dos juros e outros encargos.
§ 3.º As informações das despesas do Estado com o pagamento da dívida pública estadual, interna e externa, para o ano de 2022, devem ser 

disponibilizadas bimestralmente, de forma detalhada, no Portal da Transparência do Estado, indicando:
I – o contrato a que se refere, disponibilizando-se acesso ao inteiro teor, inclusive anexos e aditivos;
II – a natureza do pagamento, especificando os valores pagos de principal, de juros e de outros encargos da dívida.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 80. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
e do Poder Legislativo com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos, nos termos instituídos no art. 
68 da Constituição do Estado do Ceará. 

Art. 81. Fica autorizada a concessão pelo Poder Executivo de subvenção social a entidades privadas sem fins lucrativos ou a agências de organizações 
internacionais com relevante atuação social em âmbito estadual, observadas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. A concessão de que trata o caput dar-se-á mediante aprovação de lei específica, na qual deverá ficar demonstrada a necessidade da 
medida, bem como definidos os termos e condicionantes para a respectiva formalização.

Art. 82. O Portal da Transparência, como instrumento de divulgação das informações e das movimentações financeiras feitas pelo Estado constantes 
nesta Lei, atenderá a todos os requisitos da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, e conterá, além das informações atualmente disponibilizadas, pelo menos:

I – o valor da contrapartida dos convênios firmados pelo Estado;
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II – os itens de execução e classificação orçamentária bem como as notas de empenhos e ordens bancárias;
III – informações sobre os servidores públicos estaduais, em especial o nome, o vínculo, o cargo e a remuneração;
IV – informações sobre gastos relacionados a viagens nacionais e internacionais realizadas por agentes públicos, empregados e servidores públicos 

do Estado do Ceará a serviço ou em missões oficiais;
V – informações sobre os terceirizados que compõem a Administração Direta, os fundos, as fundações, as autarquias e as empresas estatais dependentes, 

indicando o nome, o cargo e a remuneração;
VI – apresentação de editais e resultados de concursos públicos realizados, no Estado do Ceará, no ano corrente;
VII – os procedimentos licitatórios realizados, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como todos os contratos celebrados, além das 

dispensas ou inexigibilidades, quando for o caso, com o número do correspondente processo;
VIII – informações sobre o quantitativo disponível nos saldos das contas dos fundos instituídos e geridos pelo Governo Estadual.
§ 1.º As informações de que tratam os incisos IV, V e VI deste artigo ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrada 

em vigor da Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2022.
§ 2.º O Portal da Transparência deverá ser divulgado nos principais meios de comunicação do Estado como forma de incentivar a sociedade a 

consultá-lo, devendo ser adaptado para se integrar com tecnologias acessíveis para deficientes visuais.
§ 3.º A arrecadação do Estado do Ceará disponibilizada no Portal da Transparência permitirá ao cidadão a escolha do retorno da consulta ao Sistema 

tanto por órgão arrecadador quanto por tipo de receita, até o nível de subalínea.
§ 4.º As informações de que trata o § 3.º ficarão disponíveis a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei.   
§ 5.º As informações disponibilizadas no Portal da Transparência seguirão o conceito e os princípios de Dados Abertos.
§ 6.º O Portal da Transparência divulgará cópia de todos os contratos/convênios cujo objetivo seja conceder crédito presumido ou conceder anistia 

ou remissão de qualquer imposto estadual.
Art. 83. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento, programação financeira, contratos, convênios e instrumentos 

congêneres e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem que esteja comprovada a suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
Art. 84. A Lei Orçamentária de 2022 conterá reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, em montante 

equivalente a, no máximo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida no inciso I do § 10 do art. 9.º desta Lei, e 
atenderá a: 

I – passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos classificados, conforme a natureza dos fatores originários, nas seguintes classes: 
a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de estabilização econômica; 
b) questionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro Estadual bem como riscos pertinentes a ativos do Estado decorrentes de operações 

de liquidação extrajudicial; 
c) outras demandas judiciais contra o Estado; 
d) lides de ordem tributária e previdenciária; 
e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais como privatizações, liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas e atos que 

afetam a administração de pessoal; 
f) dívidas em processo de reconhecimento pelo Estado; 
g) operações de aval e garantia, fundos e outros; 
II – situações de emergência e calamidades públicas. 
Parágrafo único. Os decretos expedidos que tenham como finalidade a abertura de créditos suplementares deverão indicar quais ações suplementadas 

tiveram como fonte de recursos a anulação dos créditos da Reserva de Contingência, além das motivações para a utilização da referida fonte.
Art. 85. O Projeto de Lei Orçamentária de 2022 será encaminhado à sanção até o encerramento da Sessão Legislativa. 
Art. 86. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2022 não seja encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante 

poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à 
Assembleia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

§ 1.º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2022 a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
§ 2.º Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2022, serão ajustadas as fontes de recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas 

apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária na Assembleia Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais 
suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos. 

§ 3.º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento das seguintes despesas: 
I – pessoal e encargos sociais; 
II – pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Fundo Financeiro – FUNAPREV, do Fundo Financeiro – PREVMILITAR e do Fundo 

Previdenciário – PREVID; 
III – pagamento do serviço da dívida estadual; 
IV – pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de Saúde – SUS; 
V – transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios;
VI – sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas de pequeno valor.
Art. 87. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental do Autógrafo de Lei Orçamentária de 2022 e dos Autógrafos 

de Lei de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, os dados e as informações relativos aos Autógrafos, 
indicando: 

I – em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte 
e região, realizados pela Assembleia Legislativa em razão de emendas;

II – as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no art. 12 desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas 
em razão de emendas.

Art. 88. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados 
os limites fixados para cada órgão ou entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de natureza da despesa, fontes de 
recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e região, especificando o elemento da despesa. 

Art. 89. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, 
data de início, data de conclusão, quando couber, informação quantitativa, em percentual de execução física e orçamentária. 

Parágrafo único. O Balanço Geral do Estado será recepcionado pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em Audiência Pública promovida 
pela Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, com a presença de representantes da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão, em 
obediência aos prazos e às formalidades dispostas nos arts. 296 a 301 da Resolução n.º 389, de 11 de dezembro de 1996 – Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará.  

Art. 90. A Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet deverá enviar, trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo 
e Serviços da Assembleia Legislativa e publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo, constarão todas as operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos 
de retornos de pagamento por parte das empresas beneficiadas.

Art. 91. A política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, que o Estado vier a constituir, será definida em projeto 
de lei específico.

Art. 92. A seleção de bolsistas e a respectiva concessão de bolsas para pesquisa e extensão tecnológicas da Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior – SECITECE, da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos – FUNCEME e da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial 
– NUTEC passa a ser da responsabilidade da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNCAP. 

Parágrafo único. O custeio das bolsas correrá por conta das dotações orçamentárias dos órgãos e das entidades previstas neste artigo, descentralizadas 
nos termos do Decreto Estadual n.º 29.623, de 14 de janeiro de 2009, e alterações, sendo vedada a utilização desses recursos para pagamento de bolsas de 
pesquisa e extensão tecnológicas em outros órgãos ou entidades públicas ou privadas. 

Art. 93. As despesas relativas ao pagamento a pessoas jurídicas do setor privado ou pessoas físicas em caráter de doação, premiação ou reconhecimento 
público deverão ser precedidas do atendimento das seguintes condições: 

I – previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais; 
II – autorização em lei específica. 
Art. 94. Ficam estabelecidos, para o exercício de 2022, limites individualizados para as despesas primárias correntes dos Poderes Executivo, 

Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado, e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, nos termos que dispõem os arts. 
43 e 43-B do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado, acrescidos, respectivamente, pela Emenda Constitucional n.º 88, 
de 21 de dezembro de 2016 e pela Emenda Constitucional n.º 102, de 3 de dezembro de 2020, equivalente a:
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I – variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o período 
de 12 (doze) meses, encerrado em junho de 2021; ou

II – 90% (noventa por cento) da variação positiva da Receita Corrente Líquida, para o período de 12 (doze) meses, encerrado em junho do exercício 
de 2021.

Parágrafo único. A aplicação dos parâmetros estabelecidos nos arts. 21 e 69 fica condicionada também à observância dos limites estabelecidos nos 
incisos I e II deste artigo, prevalecendo, no ano de 2022, a maior variação apurada no período.   

Art. 95. Fica estabelecida como meta anual de investimentos para o exercício de 2022 a média dos valores empenhados nos grupos de natureza 
da despesa 4 – Investimentos e 5 – Inversões Financeiras, nas fontes 00 (Recursos Ordinários) e 10 (Fecop), nos últimos 4 (quatro) exercícios anteriores à 
vigência desta Lei.

Parágrafo único. Mediante Decreto do Poder Executivo, a meta anual de investimentos poderá ser alterada, caso ocorram eventos que afetem a 
arrecadação da receita tributária ou que acarretem elevação de despesas correntes em proporção maior que o crescimento da receita tributária.

Art. 96. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro, com fundamento na Constituição Federal, será realizada segundo 
os princípios da democracia, da justiça social, da transparência, da unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, do equilíbrio, da clareza, 
com a participação da sociedade civil do Estado do Ceará.

Parágrafo único. A participação de que trata o caput dar-se-á após o envio do projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA à Assembleia Legislativa, 
que apresentará a minuta do projeto e seus anexos para representantes da sociedade civil nas regiões, de forma a permitir a sua cooperação no processo de 
inclusão das emendas ao projeto da LOA – 2022.

Art. 97. A autorização da preparação do projeto pela Comissão de Financiamento Externo – Cofiex para captação de recurso oneroso ensejará a 
publicização no site da Secretaria do Planejamento e Gestão para o conhecimento do Poder Legislativo antes de sua votação. 

Art. 98. Para a retirada de recursos de Fundos que não estejam sob o gerenciamento do Poder Executivo ou de seus órgãos delegados, deverá ser 
assegurada a provisão de devolução, no Balanço Geral do Estado, para o Poder ou órgão a que estão vinculados os Fundos.  

Art. 99. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 100. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

Eixo / Tema Estratégico / Programa / Iniciativa / Entrega
Eixo
1 - CEARÁ ACOLHEDOR
Tema
1.2 - ACESSO A TERRA E MORADIA
Programa
112 - HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL

INICIATIVA / ENTREGA META
112.1.01 - Promoção dos serviços de desenvolvimento fundiário e agrário.

TÍTULO ENTREGUE (Número Absoluto) 31.291

Tema
1.2 - ASSISTÊNCIA SOCIAL
Programa
122 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

INICIATIVA / ENTREGA META
122.1.03 - Promoção do apoio à prestação do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos no âmbito municipal.
CENTRO DE REFERÊNCIA APOIADO (Número Absoluto) 107
122.1.07 - Implantação da oferta regionalizada dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes no Estado do Ceará.
ABRIGO IMPLANTADO (Número Absoluto) * 2
122.1.10 - Implantação da oferta de prestação de atendimento socioassistencial de média complexidade no âmbito estadual.
CENTRO DE REFERÊNCIA IMPLANTADO (Número Absoluto) * 0

Programa
123 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

INICIATIVA / ENTREGA META
123.1.01 - Promoção do atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social no âmbito do Mais Infância Ceará.
CARTÃO MAIS INFÂNCIA CONCEDIDO (Número Absoluto) 48.655
123.1.06 - Expansão da oferta de espaços lúdicos para a promoção do desenvolvimento infantil.
BRINQUEDOPRAÇA INSTALADA (Número Absoluto) 30
123.1.07 - Expansão da oferta na prestação de serviços socioassistenciais a crianças, adolescentes, jovens e suas famílias.
EQUIPAMENTO SOCIOASSISTENCIAL IMPLANTADO (Número Absoluto) * 0

Tema
1.3 - INCLUSÃO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS
Programa
131 - PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

INICIATIVA / ENTREGA META
131.1.01  -  Expansão  da  oferta  regionalizada  de  atendimento  a  mulheres  em  situação  de  violência doméstica e familiar.
CASA DA MULHER IMPLANTADA (Número Absoluto) * 1

Programa
132 - PROMOÇÃO DA INCLUSÃO SOCIAL NO ÂMBITO DA POLÍTICA SOBRE DROGAS

INICIATIVA / ENTREGA META
132.1.03 - Promoção da oferta de atendimento especializado de referência sobre drogas.
PESSOA ATENDIDA (Número Absoluto) 1.700

Programa
133 - PROTEÇÃO À VIDA E ACESSO À JUSTIÇA SOCIAL E CIDADANIA

INICIATIVA / ENTREGA META
133.1.01 - Promoção da atenção aos migrantes, refugiados e pessoas em situação de tráfico.
PESSOA BENEFICIADA (Número Absoluto) 200
133.1.04 - Qualificação do atendimento às vítimas diretas e indiretas da violência urbana.
CAPACITAÇÃO REALIZADA (Número Absoluto) 8
133.1.07 - Expansão da prestação de serviços de atendimento direto ao cidadão.
ATENDIMENTO REALIZADO (Número Absoluto) 3.697.564

Programa
135 - PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

INICIATIVA / ENTREGA META
135.1.01 - Qualificação do atendimento dos agentes públicos para superação do racismo institucional.
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INICIATIVA / ENTREGA META
AGENTE PÚBLICO CAPACITADO (Número Absoluto) 500
135.1.07  -  Promoção  da  formação  e  qualificação  socio-político-cultural  do  Idoso  e  da  Pessoa  com Deficiência.
PESSOA QUALIFICADA (Número Absoluto) * 780
135.1.12   -   Implantação   de   serviço   de   atendimento   especializado   à   população   de   Lésbicas,   Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT).
CENTRO DE REFERÊNCIA IMPLANTADO (Número Absoluto) * 1

Programa
136 - PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE ADOLESCENTES EM ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

INICIATIVA / ENTREGA META
136.1.05 - Qualificação profissional de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.
ADOLESCENTE CAPACITADO (Número Absoluto) 5.220

Tema
1.4 - SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Programa
141 - GESTÃO E PROMOÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

INICIATIVA / ENTREGA META
141.1.03 - Expansão da oferta e acesso a alimentos de qualidade.
PESSOA BENEFICIADA (Número Absoluto) 11.000
141.1.05 - Promoção do acesso a alimentos oriundos da agricultura familiar para população em situação vulnerabilidade alimentar e nutricional.
ALIMENTO DISTRIBUÍDO (quilograma) 1.381.410
LEITE DISTRIBUÍDO (litro) 11.547.691

Eixo
2 - CEARÁ DA GESTÃO DEMOCRÁTICA PARA RESULTADOS
Tema
2.2 - GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Programa
221 - SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

INICIATIVA / ENTREGA META
221.1.06  -  Promoção  de  serviços  de  assistência  à  saúde  dos  servidores  públicos  civis,  militares,  seus dependentes e pensionistas.
ATENDIMENTO REALIZADO (Número Absoluto) 1.064.735

Tema
2.5 - TRANSPARÊNCIA, ÉTICA E CONTROLE
Programa
255 - CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL E MUNICIPAL

INICIATIVA / ENTREGA META
255.1.03 - Promoção do desenvolvimento e da qualificação de servidores, jurisdicionados e sociedade.
PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto) 16.500

Eixo
3 - CEARÁ DE OPORTUNIDADES
Tema
3.1 - AGRICULTURA FAMILIAR E AGRONEGÓCIO
Programa
311 - DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL SUSTENTÁVEL DA AGROPECUÁRIA FAMILIAR

INICIATIVA / ENTREGA META
311.1.01 - Promoção do estímulo à produção agrícola sustentável.
SEMENTE OFERTADA (tonelada) 3.463
MUDA OFERTADA (Número Absoluto) 8.334.720
311.1.03 - Promoção de garantia em caso de perda da produção em razão de estiagem ou excesso hídrico.
ADESÃO REALIZADA (Número Absoluto) 266.200
311.1.04  -  Expansão  da  produção  da  agropecuária  familiar  com  adoção  de  técnicas  inovadoras  e sustentáveis.
PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE NEGÓCIOS IMPLANTADO (Número Absoluto) 48
PROJETO DE PRODUÇÃO IMPLANTADO (Número Absoluto) 142
PROJETO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO IMPLANTADO (Número Absoluto) 70
311.1.08 - Expansão da capacidade de obtenção de água para produção de alimentos.
TECNOLOGIA SOCIAL DE ACESSO A ÁGUA IMPLANTADA (Número Absoluto) 964
311.1.10 - Promoção da Assistência Técnica e Extensão Rural.
PRODUTOR ASSISTIDO (Número Absoluto) 93.934

Programa
312 - ABASTECIMENTO, COMERCIALIZAÇÃO E DEFESA NO SETOR AGROPECUÁRIO

INICIATIVA / ENTREGA META
312.1.01 - Promoção do combate ao uso indevido e inadequado de agrotóxicos em propriedades rurais.
FISCALIZAÇÃO REALIZADA (Número Absoluto) 772
312.1.05  -  Promoção  do  combate  a  irregularidades  no  trânsito  de  animais  e  vegetais,  seus  produtos e subprodutos nas rotas/vias de maior risco sanitário.
BLITZ REALIZADA (Número Absoluto) 1.080

Programa
313 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO AGRONEGÓCIO

INICIATIVA / ENTREGA META
313.1.01 - Implantação de Serviços de Assistência Técnica.
PRODUTOR BENEFICIADO (Número Absoluto) 492
313.1.05 - Promoção da melhoria da eficiência do uso da água na agricultura irrigada.
PRODUTOR BENEFICIADO (Número Absoluto) 151

Tema
3.2 - COMÉRCIO E SERVIÇOS
Programa
321 - FORTALECIMENTO DO SETOR DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

INICIATIVA / ENTREGA META
321.1.02  -  Promoção  da  qualidade  dos  serviços  ofertados  para  investidores  dos  setores  prioritários  de cada região.
EMPREENDIMENTO ATRAÍDO (Número Absoluto) 10

Tema

310 de 330



15DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº172  | FORTALEZA, 26 DE JULHO DE 2021

3.3 - INDÚSTRIA
Programa
331 - ATRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

INICIATIVA / ENTREGA META
331.1.04  -  Expansão  de  cadeias  produtivas  estratégicas  para  o  desenvolvimento  econômico  do  Estado consideradas prioritárias no âmbito da Plataforma Ceará 2050.
EMPREENDIMENTO ATRAÍDO (Número Absoluto) 7

Tema
3.4 - INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
Programa
341 - PROMOÇÃO DA REQUALIFICAÇÃO URBANA

INICIATIVA / ENTREGA META
341.1.01 - Expansão da requalificação de espaços públicos urbanos.
ESPAÇO URBANO REQUALIFICADO (metro quadrado) * 73.200

Programa
342 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

INICIATIVA / ENTREGA META
342.1.09 - Expansão da capacidade de transporte aeroviário.
AEROPORTO IMPLANTADO (Número Absoluto) 1
342.1.11 - Qualificação da segurança viária nas rodovias estaduais.
SINALIZAÇÃO RESTAURADA (quilômetro) 2.630
342.1.15 - Qualificação da infraestrutura do Complexo Industrial e Portuário do Pecém e seu entorno.
INFRAESTRUTURA IMPLANTADA (Número Absoluto) 1

Programa
343 - MOBILIDADE, TRÂNSITO E TRANSPORTE

INICIATIVA / ENTREGA META
343.1.01 - Expansão da oferta de serviços de transporte metroferroviário - Linha Leste.
LINHA METROFERROVIÁRIA IMPLANTADA (%) 24,27
343.1.02 - Expansão da oferta de serviços de transporte metroferroviário - Linha Sul.
LINHA METROFERROVIÁRIA IMPLANTADA (Número Absoluto) * 0

Tema
3.5 - PESCA E AQUICULTURA
Programa
351 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E INTEGRADO DA PESCA E AQUICULTURA

INICIATIVA / ENTREGA META
351.1.02 - Promoção de inspeção sanitária e fiscalização da indústria pesqueira do Estado.
FISCALIZAÇÃO REALIZADA (Número Absoluto) 78
351.1.04 - Promoção do incentivo ao aumento consumo de pescados e seus derivados.
CAPACITAÇÃO REALIZADA (Número Absoluto) 30

Programa
352 - DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DA PESCA ARTESANAL E AQUICULTURA FAMILIAR

INICIATIVA / ENTREGA META
352.1.01 - Expansão da produção pesqueira e aquícola com adoção de técnicas inovadoras e sustentáveis.
KIT DE PESCA ARTESANAL ENTREGUE (Número Absoluto) * 410
352.1.02 - Promoção do apoio à produção pesqueira.
RESERVATÓRIO REPOVOADO (Número Absoluto) 1.000

Tema
3.6 - TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
Programa
361 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E INCLUSIVO DO ARTESANATO

INICIATIVA / ENTREGA META
361.1.03 - Promoção da divulgação e comercialização de produtos artesanais cearenses.
PEÇA ARTESANAL COMERCIALIZADA (Número Absoluto) 66.630

Programa
362 - EMPREENDEDORISMO E ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

INICIATIVA / ENTREGA META
362.1.02 - Promoção do apoio ao desenvolvimento de micro e pequenos empreendimentos.
EMPREENDIMENTO APOIADO (Número Absoluto) 1.983

Programa
363 - CONEXÃO TRABALHO E RENDA CEARÁ

INICIATIVA / ENTREGA META
363.1.01 - Promoção do atendimento integrado aos trabalhadores pelo Sistema Público de Emprego.
TRABALHADOR ATENDIDO COM ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL (Número Absoluto) 92.610

Programa
364 - INOVAÇÃO PARA MELHORIA DE OPORTUNIDADES

INICIATIVA / ENTREGA META
364.1.01 - Expansão do fomento à criação de startups e à competitividade das empresas e qualidade de seus produtos.
EMPRESA BENEFICIADA (Número Absoluto) 17

Tema
3.7 - TURISMO
Programa
371 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E CONSOLIDADO DO DESTINO TURISTICO CEARÁ

INICIATIVA / ENTREGA META
371.1.01 - Promoção da divulgação do destino turístico Ceará.
DIVULGAÇÃO TURÍSTICA REALIZADA (Número Absoluto) 25
371.1.14 - Expansão da atividade de Turismo Cultural no Ceará.
ROTEIRO TURISTICO IMPLANTADO (Número Absoluto) * 1

Eixo
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4 - CEARÁ DO CONHECIMENTO
Tema
4.1 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Programa
411 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

INICIATIVA / ENTREGA META
411.1.03 - Qualificação da estrutura de prestação dos serviços em Ciência, Tecnologia e Inovação.
UNIDADE DE CT&I ESTRUTURADA (Número Absoluto) 4

Tema
4.2 - CULTURA E ARTE
Programa
421 - PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA ARTE E CULTURA CEARENSE

INICIATIVA / ENTREGA META
421.1.02 - Expansão do Sistema Estadual de Cultura.
ESCRITÓRIO REGIONAL IMPLANTADO (Número Absoluto) * 1
421.1.03 - Promoção do fomento, difusão e circulação das iniciativas artísticas e culturais.
EVENTO REALIZADO (Número Absoluto) 3
PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 765
421.1.04 - Expansão do fomento a atividades culturais com a parceirização com o privado.
PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 222

Programa
422 - PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE CONHECIMENTO E FORMAÇÃO EM ARTE E CULTURA

INICIATIVA / ENTREGA META
422.1.03 - Expansão da formação em arte e cultura promovida por organizações da sociedade civil.
PROJETO CULTURAL APOIADO (Número Absoluto) 102

Programa
423 - PROMOÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL CEARENSE

INICIATIVA / ENTREGA META
423.1.02 - Expansão do reconhecimento e valorização dos bens de relevância histórica e cultural do Estado do Ceará.
PREMIAÇÃO CONCEDIDA (Número Absoluto) 57

Tema
4.3 - EDUCAÇÃO BÁSICA
Programa
431 - INCLUSÃO E EQUIDADE NA EDUCAÇÃO

INICIATIVA / ENTREGA META
431.1.01 - Qualificação das propostas pedagógicas e curriculares específicas e diferenciadas.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 11.397
431.1.02 - Qualificação dos serviços educacionais de apoio à inclusão e ao atendimento das pessoas com deficiência,  com  altas  habilidades/
superdotação  e  com  transtorno  com  hiperatividade  e  pessoas  surdas nas escolas da rede estadual de ensino.
ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 8.094
ESCOLA ESTRUTURADA (Número Absoluto) 205
431.1.04 - Expansão da oferta de vagas voltadas à educação indígena, do campo e quilombola.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) * 6

Programa
432 - DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL COM GARANTIA DE IGUALDADE DE 
OPORTUNIDADES

INICIATIVA / ENTREGA META
432.1.02 - Expansão da oferta de vagas de educação infantil na rede pública municipal.
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL IMPLANTADO (Número Absoluto) 14
432.1.03 - Qualificação do processo de ensino e aprendizagem na idade adequada no Ensino Fundamental.
PRÊMIO CONCEDIDO (Número Absoluto) * 677
432.1.04 - Expansão da oferta de vagas da rede municipal de Ensino Fundamental.
ESCOLA AMPLIADA (Número Absoluto) * 2

Programa
433 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MÉDIO

INICIATIVA / ENTREGA META
433.1.01  -  Qualificação  curricular  do  Ensino  Médio  contextualizado  com  as  realidades  
regionais  e internacionais, e ao dinamismo socioeconômico e ambiental.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 342.969
433.1.02 - Qualificação da oferta de Educação de Jovens e Adultos.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 61.550
433.1.06 - Promoção de oportunidades de experiência profissional e preparação prática para o trabalho.
ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 1.600

Programa
434 - EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL E COMPLEMENTAR NO ENSINO MÉDIO

INICIATIVA / ENTREGA META
434.1.01 - Expansão da oferta de vagas de tempo integral nas escolas estaduais de Educação Básica.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) 44
ESCOLA READEQUADA (Número Absoluto) 66
434.1.02 - Expansão da oferta de vagas nos Centros Cearenses de Idiomas.
CENTRO DE IDIOMAS IMPLANTADO (Número Absoluto) * 1
434.1.03 - Qualificação curricular do Ensino Médio em Tempo Integral e da Educação Complementar.
ALUNO BENEFICIADO (Número Absoluto) 42.239

Tema
4.4 - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
Programa
441 - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL ARTICULADA AO ENSINO MÉDIO

INICIATIVA / ENTREGA META
441.1.01 - Expansão da oferta de vagas de Ensino Integrado à Educação Profissional.
ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) * 3
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INICIATIVA / ENTREGA META
441.1.05 - Promoção das atividades de formação profissional dos alunos.
ALUNO ATENDIDO (Número Absoluto) 18.552

Programa
442 - QUALIFICA CEARA: EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PARA O MUNDO DO TRABALHO

INICIATIVA / ENTREGA META
442.1.02 - Promoção da qualificação profissional em nível de formação inicial e continuada.
PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto) 14.003
442.1.06 - Promoção de oportunidades de qualificação profissional para pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social.
PESSOA CAPACITADA (Número Absoluto) 13.372

Tema
4.5 - EDUCAÇÃO SUPERIOR
Programa
451 - DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

INICIATIVA / ENTREGA META
451.1.03 - Expansão da oferta de formação em nível de pós-graduação stricto sensu.
VAGA OFERTADA (Número Absoluto) 2.315
451.1.13 - Expansão da oferta de Pós-Graduação na Educação à Distância no Ensino Superior.
VAGA OFERTADA (Número Absoluto) 1.650

Eixo
5 - CEARÁ PACÍFICO
Tema
5.1 - JUSTIÇA
Programa
512 - EXCELÊNCIA NO DESEMPENHO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

INICIATIVA / ENTREGA META
512.1.01 - Qualificação da prestação jurisdicional.
SISTEMA DE GESTÃO MODERNIZADO (%) 29
512.1.03 - Qualificação da estrutura física e tecnológica da oferta dos serviços judiciais.
PROJETO IMPLANTADO (%) 34
UNIDADE JUDICIÁRIA ESTRUTURADA (Número Absoluto) 227

Programa
514 - GESTÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

INICIATIVA / ENTREGA META
514.1.01 - Expansão da oferta de vagas no Sistema Penitenciário.
UNIDADE PRISIONAL IMPLANTADA (Número Absoluto) * 0
UNIDADE PRISIONAL AMPLIADA (Número Absoluto) * 1
514.1.06 - Promoção da execução das Alternativas Penais no Estado do Ceará.
RÉU E CONDENADO BENEFICIADO (Número Absoluto) 12.959
514.1.07 - Promoção da ressocialização de pessoas presas e egressas do Sistema Penitenciário.
PESSOA PRESA CAPACITADA (Número Absoluto) 8.000

Programa
515 - TUTELA DOS INTERESSES SOCIAIS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS

INICIATIVA / ENTREGA META
515.1.03 - Expansão da atuação ministerial.
PROMOTORIA IMPLANTADA (Número Absoluto) * 0
515.1.04 - Qualificação da prestação dos serviços e procedimentos ministeriais.
PROMOTORIA ESTRUTURADA (Número Absoluto) 29
PROMOTORIA AUTOMATIZADA (Número Absoluto) * 0

Tema
5.2 - SEGURANÇA PÚBLICA
Programa
521 - SEGURANÇA PÚBLICA INTEGRADA COM A SOCIEDADE

INICIATIVA / ENTREGA META
521.1.01 - Expansão da prestação dos serviços de Segurança Pública.
DELEGACIA IMPLANTADA (Número Absoluto) 26
QUARTEL IMPLANTADO (Número Absoluto) 6
UNIDADE DE PERÍCIA FORENSE IMPLANTADA (Número Absoluto) 3
521.1.03 - Expansão dos serviços de monitoramento remoto das áreas de Segurança Integrada.
SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO AMPLIADO (Número Absoluto) * 5
521.1.04 - Expansão da oferta de serviços voltados à preservação dos direitos das pessoas em situação de vulnerabilidade social.
DELEGACIA IMPLANTADA (Número Absoluto) 4

Programa
523 - FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA

INICIATIVA / ENTREGA META
523.1.02 - Promoção da qualificação dos profissionais de Segurança Pública.
PROFISSIONAL CAPACITADO (Número Absoluto) 3.500
523.1.04 - Promoção da qualificação inicial para a prestação dos serviços de Segurança Pública.
PROFISSIONAL FORMADO (Número Absoluto) 1.680

Eixo
6 - CEARÁ SAUDÁVEL
Tema
6.1 - ESPORTE E LAZER
Programa
611 - ESPORTE E LAZER PARA A POPULAÇÃO

INICIATIVA / ENTREGA META
611.1.02 - Expansão da oferta de espaços adequados à prática de esporte e lazer.
NÚCLEO DE ESPORTE IMPLANTADO (Número Absoluto) 194
EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER IMPLANTADO (Número Absoluto) * 3
611.1.03 - Qualificação física dos espaços destinados à prática esportiva.
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INICIATIVA / ENTREGA META
EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER ESTRUTURADO (Número Absoluto) * 2
611.1.05 - Promoção do acesso à iniciação esportiva.
BOLSA CONCEDIDA (Número Absoluto) 4.935

Programa
612 - CEARÁ NO ESPORTE DE RENDIMENTO

INICIATIVA / ENTREGA META
612.1.01 - Expansão do incentivo a atletas de rendimento, entidades e delegações.
ATLETA APOIADO (Número Absoluto) 537

Tema
6.2 - SANEAMENTO BÁSICO
Programa
621 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DRENAGEM URBANA

INICIATIVA / ENTREGA META
621.1.03 - Expansão do serviço de esgotamento sanitário.
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO AMPLIADO (Número Absoluto) * 4

Programa
622 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MEIO RURAL

INICIATIVA / ENTREGA META
622.1.01 - Expansão do acesso a abastecimento de água no meio rural.
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA IMPLANTADO (Número Absoluto) 125
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA AMPLIADO (Número Absoluto) 1
CISTERNA INSTALADA (Número Absoluto) 3.405

Tema
6.3 - SAÚDE
Programa
631 - ATENÇÃO À SAÚDE PERTO DO CIDADÃO

INICIATIVA / ENTREGA META
631.1.02 - Expansão da oferta de serviços das Redes de Atenção à Saúde.
UNIDADE DE SAÚDE AMPLIADA (Número Absoluto) 201
UNIDADE DE SAÚDE IMPLANTADA (Número Absoluto) * 0
REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE EXPANDIDA (Número Absoluto) 5
631.1.03 - Qualificação física e tecnológica dos serviços de saúde.
UNIDADE DE SAÚDE ESTRUTURADA (Número Absoluto) 14

Programa
632 - PREVENÇÃO DE DOENÇAS E PROMOÇÃO DA SAÚDE DO CIDADÃO

INICIATIVA / ENTREGA META
632.1.07 - Qualificação física e tecnológica nas áreas de Vigilância a Saúde.
UNIDADE DE SAÚDE ESTRUTURADA (Número Absoluto) * 3

Programa
633 - GESTÃO E GOVERNANÇA DO SISTEMA DE SAÚDE COM TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE

INICIATIVA / ENTREGA META
633.1.01 - Promoção da governança em rede integrada e regionalizada.
ESCRITÓRIO REGIONAL ESTRUTURADO (Número Absoluto) 5
UNIDADE DE SAÚDE MODERNIZADA (Número Absoluto) * 2

Programa
634 - GESTÃO DA REDE DE CONHECIMENTO, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE

INICIATIVA / ENTREGA META
634.1.01 - Qualificação da gestão do conhecimento em saúde.
SISTEMA DE INTELIGÊNCIA DESENVOLVIDO (Número Absoluto) 1
634.1.03 - Expansão da integração ensino - serviço na implementação das políticas de saúde.
REDE SAÚDE ESCOLA IMPLANTADA (Número Absoluto) 1

Eixo
7 - CEARÁ SUSTENTÁVEL
Tema
7.1 - ENERGIAS
Programa
711 - MATRIZ ENERGÉTICA DO ESTADO DO CEARÁ

INICIATIVA / ENTREGA META
711.1.01 - Implantação de geração distribuída renovável em prédios públicos estaduais.
PAINEL SOLAR INSTALADO (Número Absoluto) 5
711.1.04 - Implantação de tecnologias de energias renováveis no meio rural.
PROJETO DE ENERGIA RENOVÁVEL IMPLANTADO (Número Absoluto) 81
711.1.06 - Expansão da distribuição de gás natural renovável.
GÁS NATURAL RENOVÁVEL DISTRIBUÍDO (Metro Cúbico / Dia) 102.000

Tema
7.2 - MEIO AMBIENTE
Programa
722 - REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS URBANAS DEGRADADAS

INICIATIVA / ENTREGA META
722.1.01 - Requalificação urbana e ambiental do Rio Maranguapinho.
ÁREA URBANIZADA (Número Absoluto) 2
722.1.02 - Requalificação urbana e ambiental do Rio Cocó.
ÁREA URBANIZADA (Número Absoluto) 1

Programa
723 - CEARÁ DA PROTEÇÃO E BEM ESTAR ANIMAL

INICIATIVA / ENTREGA META
723.1.05 - Expansão da oferta de serviços de proteção da fauna silvestre do estado do Ceará.
CENTRO DE TRIAGEM E REABILITAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES IMPLANTADO (Número Absoluto) * 0
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Programa
724 - CEARÁ MAIS VERDE: CONSERVAR E PROTEGER OS RECURSOS NATURAIS E BIODIVERSIDADE DO CEARÁ

INICIATIVA / ENTREGA META
724.1.04   -   Expansão   da   prevenção,  controle   e   combate   aos   incêndios   florestais   em   Unidades   de Conservação Estaduais.
BRIGADA DE INCÊNDIO IMPLANTADA (Número Absoluto) 1

Programa
726 - RESÍDUOS SÓLIDOS

INICIATIVA / ENTREGA META
726.1.02 - Expansão dos serviços de tratamento e disposição final adequada de resíduos sólidos.
UNIDADE DE TRATAMENTO IMPLANTADA (Número Absoluto) 57
726.1.03 - Expansão da atividade econômica da reciclagem.
CATADOR BENEFICIADO (Número Absoluto) * 1.932

Tema
7.3 - RECURSOS HÍDRICOS
Programa
731 - PLANEJAMENTO E GESTÃO PARTICIPATIVA DOS RECURSOS HÍDRICOS

INICIATIVA / ENTREGA META
731.1.01 - Qualificação do uso dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos.
EQUIPAMENTO DE MACROMEDIÇÃO IMPLANTADO (Número Absoluto) 105

Programa
732 - OFERTA HÍDRICA PARA MÚLTIPLOS USOS

INICIATIVA / ENTREGA META
732.1.01 - Expansão da capacidade de acumulação hídrica.
BARRAGEM CONSTRUÍDA (Número Absoluto) * 4
732.1.03 - Expansão da capacidade de transferência hídrica - Cinturão das Águas do Ceará.
CANAL CONSTRUÍDO (quilômetro) 25,13
732.1.04 - Expansão da capacidade de transferência de água tratada - Malha d’Água.
SISTEMA ADUTOR DE ÁGUA TRATADA IMPLANTADO (quilômetro) 100
732.1.06 - Expansão da captação e do aproveitamento de água subterrânea.
POÇO INSTALADO (Número Absoluto) 767

Nota: As metas com quantitativo zero¨ referem-se às Entregas que serão concluídas em anos posteriores, em função da Unidade de Medida (Número Abso-
luto) utilizada.

ANEXO II 
ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2022
(art. 4.º, § 2.º, inciso II da Lei Complementar N.º 101, de 2000)

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o Anexo de Metas Fiscais da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022 estabelece a condução da política fiscal para os próximos Exercícios e a Avaliação do Desempenho Fiscal dos 
Exercícios anteriores.
A economia mundial, para 2020, apresenta estimativa de retração de 3,3%, conforme dados do Fundo Monetário Internacional – FMI que constam na 
publicação do World Economic Outlook de abril de 2021, decorrente da pandemia mundial da Covid-19, fazendo com que a maioria dos países no mundo 
adotasse restrições sanitárias, como o fechamento do comércio, de indústrias e empresas de serviços não essenciais e de eventos que gerem aglomerações, 
bem como o isolamento social. Tais medidas foram necessárias para a redução da taxa de transmissão do vírus e consequentemente para a redução do número 
de óbitos causados pela doença. 
A partir do desenvolvimento das vacinas e do início das campanhas de imunização em massa, ocorrendo em vários países no mundo, durante o ano de 2021, 
a circulação do vírus irá diminuir cada vez mais, reduzindo a necessidade de medidas de isolamento mais rígidas e, consequentemente, aumentando o nível 
de atividade econômica nos vários setores. Dessa forma, os anos de 2021 e 2022 serão de recuperação econômica, em que a economia mundial crescerá 
6,0% e 4,4%, respectivamente.
Em decorrência do programa de transferência de renda do governo para famílias e pequenas empresas, pela política de juro baixo do FED - Federal Reserve, 
bem como por uma avançada imunização da população via programa nacional de vacinação, a economia americana crescerá 6,4% em 2021 e 3,5% em 2022. 
Já a Área do Euro vem apresentando, em 2021, um ritmo de vacinação mais lento, limitando a retomada das atividades econômicas. Isto implicará num 
crescimento econômico de 4,4% em 2021, e 3,8% em 2022. Por fim, o grupo dos países emergentes e em desenvolvimento da Ásia, liderado pela China, 
manteve o controle da pandemia em baixos níveis de transmissão e óbito, mesmo antes do início da vacinação, o que acelerou o processo de retomada da 
atividade econômica, elevando as projeções de crescimento econômico para 8,6% em 2021, e para 6,0% em 2022.
Quanto ao contexto macroeconômico nacional, após uma queda de 4,1% verificada para o PIB do Brasil em 2020, a situação fiscal do Governo Federal, que 
já era preocupante antes da pandemia, deteriorou-se mais ainda, dado o aumento dos gastos públicos para o combate à pandemia. Por esta razão, os cresci-
mentos de 3,23% e 2,39% previstos para a economia brasileira, respectivamente para os anos de 2021 e 2022, virão, em grande parte, da agenda de reformas, 
em especial e mais urgente a reforma tributária, e do crescimento das exportações, explicado pelo aumento da demanda externa por commodities e por um 
câmbio favorável. Tais crescimentos são condicionados à aceleração do programa nacional de vacinação durante o ano de 2021.
Em relação ao contexto econômico local, após a queda de 3,56% do PIB cearense no ano de 2020, em decorrência da pandemia da Covid-19, o Governo do 
Estado do Ceará vem mantendo uma série de medidas econômicas de atenuação dos efeitos negativos. Entre elas estão a suspensão de pagamento do Refis para 
empresas, a dispensa do pagamento dos impostos das micro e pequenas empresas no Simples Nacional e a prorrogação dos regimes especiais de tributação, 
além dos programas de transferência de renda, como o auxílio financeiro para profissionais que atuam em atividades econômicas mais afetadas pela pandemia, 
como profissionais da cultura e do setor de eventos. Além disso, o Governo do Ceará vem mantendo uma proporção alta do gasto do investimento público 
em relação à receita corrente líquida, associada à manutenção do equilíbrio fiscal, o que favorece atividades econômicas importantes, como a construção 
civil, a partir da execução das obras públicas de infraestrutura. Tais medidas são de suma importância para a retomada do crescimento econômico nos anos 
seguintes, sendo que, para 2021, projeta-se um crescimento do PIB cearense de 3,55% e, para o ano de 2022, um crescimento de 2,91%.
Em relação aos setores econômicos do Ceará, a agropecuária vem crescendo desde 2017, recuperando seu desempenho após os efeitos do período de seca 
(2012-2016). O comportamento da quadra chuvosa vem contribuindo para esses resultados, favorecendo tanto as atividades agrícolas como as atividades 
pecuárias, recuperando o otimismo dos produtores do setor. Para 2022, espera-se que as chuvas registrem um volume em torno da média normal para o 
Estado, com os solos mais úmidos proporcionando mais volume de água nos poços profundos. Além disso, acredita-se que as águas da transposição de Rio 
São Francisco já estejam sendo utilizadas para a produção de lavouras irrigadas. Para as atividades da pecuária (avicultura, leite, bovino, carcinicultura), a 
maior disponibilidade de água também deve gerar mais confiança para os produtores do segmento, constituído por atividades que vêm se consolidando no 
Estado. Quanto ao mercado consumidor do setor agropecuário, a tendência é que a demanda por alimentos naturais continue crescendo tanto no mercado 
interno quanto no externo. Diante desse cenário, aumenta-se o otimismo dos produtores, e possíveis novos investimentos no setor agropecuário surgirão, 
mantendo a trajetória de crescimento do setor para o ano de 2022.
O setor da indústria cearense deve recuperar, em 2021, parte das perdas registradas ao longo do ano de 2020. Esse processo de recuperação deve ser comple-
mentado em 2022, com a atividade mantendo desempenho estável em relação ao ano anterior. Tal desempenho, entretanto, dependerá de quão intensas forem 
as incertezas características de anos eleitorais, como será 2022.  
No Ceará, o cenário econômico deve se manter favorável para a indústria, com a preservação de vetores importantes ao desenvolvimento do setor. Dentre estes, 
destaque para a solidez fiscal das contas estaduais e a capacidade de manutenção dos investimentos públicos que impactam positivamente a produtividade 
da economia local. Tem-se, ainda, que os avanços recentes do Estado nos campos de tecnologia da informação, logístico (porto e aeroporto) e de energias 
renováveis devem contribuir para maior atratividade de investidores e parceiros.  
Na direção contrária, o ambiente nacional pode ser fonte de maiores incertezas em 2022, sendo uma delas associada à sucessão presidencial, que deve influen-
ciar o ambiente econômico, dificultando o planejamento da indústria e inserindo relativa instabilidade macroeconômica. Adicionalmente, caso não ocorram 
avanços satisfatórios em pautas importantes para competitividade do setor, já em 2021, como reforma tributária e aprimoramentos regulatórios (como feito 
recentemente com os marcos do saneamento e do gás), as incertezas em 2022 devem ser potencializadas.
O setor de serviços cearense encerrou 2020 com aceleração do crescimento em dezembro e melhora da confiança diante da perspectiva de vacina contra a 
Covid-19, tendo reagido bem e gerado crescimento após o relaxamento das medidas de isolamento social e de restrição da atividade econômica que foram 
adotadas de modo mais intenso durante o auge da primeira onda de contágio do Corona vírus, mais especificamente no segundo trimestre de 2020. 
Apesar da segunda onda da Covid-19, iniciada em março de 2021, que exigiu o retorno de medidas de fechamento de atividades não essenciais do comércio 
cearense, o recebimento do auxílio emergencial pela população mais carente, que será pago pelo Governo federal, em quatro parcelas a partir de abril de 2021, 
somando-se a todo um conjunto de auxílios financeiros aos trabalhadores que perderam empregos em setores específicos (eventos culturais, bares e restau-

315 de 330



20 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº172  | FORTALEZA, 26 DE JULHO DE 2021

rantes) pagos pelo Governo do Ceará, bem como a todo um conjunto de isenções e renegociações tributárias, resultando em redução de custos e melhorando 
o horizonte de planejamento dos empresários do setor, contribuirão para amenizar os efeitos negativos causados para o setor de serviços e consequentemente 
acelerar a retomada de crescimento  no segundo semestre de 2021 e manter o crescimento para o ano de 2022.
Por fim, com a perspectiva de uma vacinação em massa e, consequentemente, a convergência para imunidade coletiva, grande parte das atividades econô-
micas do setor de serviços, que concentra maior grau de aglomeração, poderá retornar suas atividades, ainda que não sejam na sua capacidade plena. Com 
isso, os fornecedores de serviços ganharão cada vez mais confiança, resultando em aumento da produção e novas contratações de empregos, já em 2021, e 
com maior consolidação no ano de 2022. 
Dada as perspectivas econômicas analisadas acima, o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – Ipece projetou para o período 2021–2024 
taxas de crescimento do PIB estadual de 3,55% para 2021, 2,91% para 2022 e 2,80% para 2023 e 2024, superiores às taxas previstas de crescimento do PIB 
nacional. Em resumo, os indicadores macroeconômicos para projeção das metas fiscais da LDO – 2022 são os seguintes:

Tabela 1 – Variáveis Macroeconômicas Projetadas – 2021 a 2024
VARIÁVEIS 2021 2022 2023 2024

Taxa de Inflação (IPCA) (%) 4,60 3,50 3,25 3,25
Taxa de crescimento - PIB Brasil (%) 3,23 2,39 2,50 2,50
Taxa de crescimento - PIB Ceará (%) 3,55 2,91 2,80 2,80
PIB Ceará (R$ Milhões) 182.276 194.145 206.068 218.722
Câmbio (R$/US$) - Fim do período 5,30 5,20 5,00 5,00
Taxa de Juros SELIC - Fim do Período (%a.a.) 4,50 5,50 6,00 6,00

Fonte: Relatório Focus/BACEN (12/03/2021), IBGE e IPECE.
OBS: Os valores do PIB para o período 2021-2024 são previsões, ambas realizadas pelo IPECE, para o caso do Ceará, e pelo Focus/Bacen, para o caso do 
Brasil, passíveis de alterações quando forem divulgados os dados definitivos pelo IBGE.
Considerando as premissas macroeconômicas acima destacadas, foi projetada, para o período de 2022 a 2024, uma Receita Tributária de R$ 52,6 bilhões. 
Desta natureza de receita, destaca-se o ICMS, principal tributo estadual, com previsão de arrecadação líquida de R$ 42 bilhões.
Com relação às Transferências Correntes, vale destacar o Fundo de Participação dos Estados – FPE, que, ao longo do período, espera-se que arrecade um 
montante líquido de R$ 20 bilhões.
No que tange às Operações de Crédito, há uma perspectiva de se arrecadar o montante de R$ 5,62 bilhões no período iniciado em 2021 até o final de 2024. 
Nesse valor encontram-se recursos dos mais diversos agentes financeiros nacionais como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, além de agentes internacionais como Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, Banco Nacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola – FIDA, Kreditanstalt für Wiederaufbau – KFW, Intermed 
Handels - und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits- und Bildungswesens mbh – MLW e Corporação Andina de 
Fomento – CAF. 
Ressalta-se que o cenário macroeconômico desenhado para os próximos anos destaca crescimento, tanto nacional, quanto local, passado o período de restrições 
decorrentes do coronavírus. As previsões até 2024 indicam crescimento gradual que impactarão de forma direta as perspectivas de arrecadação do tesouro 
estadual. Dessa forma, as despesas foram organizadas contemplando essas perspectivas ao longo do período 2022–2024.
Além disso, procurando manter o equilíbrio financeiro do tesouro estadual, foi previsto para as despesas com pessoal (2022 a 2024) um montante de R$ 43 
bilhões observando-se a previsão de concursos, a possibilidade de reposição salarial limitada ao valor do IPCA, a depender do Exercício Financeiro, eventual 
alteração em Planos de Cargos e Carreiras e as despesas previdenciárias que ocorrerão até 2024.
Já em relação às outras despesas correntes, R$ 37,4 bilhões foram programados (2022 a 2024) principalmente para manter em funcionamento a “máquina 
pública”, os equipamentos disponíveis à sociedade e outros que serão disponibilizados ou terão seu atendimento ampliado no período, como Hospitais, 
Unidades de Pronto Atendimento – UPAs, Escolas Regulares e Penitenciárias, entre outros, além de contemplar os recursos destinados constitucionalmente 
aos Municípios.
Para o pagamento dos Juros e a Amortização das dívidas, foi previsto, de 2022 a 2024, um montante de R$ 6,6 bilhões em função, principalmente, das 
operações de crédito anteriormente contratadas que objetivam a realização dos investimentos estruturantes necessários ao Estado.
Tão importante quanto manter em funcionamento os serviços postos à disposição da sociedade, é garantir a finalização dos investimentos ainda em execução, 
bem como expandir, de forma equilibrada e sustentável, a atuação do Estado. Dessa forma, considerando os investimentos e as inversões financeiras, estão 
previstos de 2022 a 2024 recursos na ordem de R$ 6 bilhões, oriundos das mais variadas fontes de recursos. Nessa perspectiva, destacam-se os projetos a seguir:
• Implantação da Linha Leste do Metrô de Fortaleza;
• Restauração e Pavimentação de Rodovias;
• Expansão da capacidade de transferência de água – Malha D’Água - 
• Sistema Adutor Banabuiú – Sertão Central;
• Execução e Supervisão do Cinturão de Águas do Ceará – CAC;
• Construção de Barragens e Adutoras;
• Expansão da captação e aproveitamento de água subterrânea (instalação de poços);
• Construção do Hospital Universitário do Ceará;
• Expansão da oferta de serviços das Redes de Atenção à saúde;
• Expansão do VLT Parangaba-Mucuripe – Ramal Aeroporto;
• Construção do Complexo de Segurança Pública do Ceará;
• Construção de Unidades Habitacionais.
Além destes importantes projetos, o Estado também destinará parte de seus recursos para as áreas de saúde, educação, segurança hídrica e segurança pública, 
com a previsão de investimentos para Implantação de Cisternas; Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; Reforma e 
Implantação de Hospitais e Escolas, além do Aparelhamento e da Modernização da Segurança Pública Estadual. Esses projetos, aliados a outras políticas de 
Superação da Extrema Pobreza e de Convivência com a Seca, serão norteadores para o desenvolvimento do Estado nos próximos anos.
Por fim, destaca-se que o Anexo de Metas Fiscais é composto ainda pelos demonstrativos que seguem, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
por meio da Portaria nº. 375, de 7 de julho de 2020, que aprova a 11.ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF.

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2022
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Notas:
1. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros:

1. As receitas foram projetadas com base no modelo incremental a partir da aplicação de indicadores macroeconômicos, sendo a base de projeção formada 
pela arrecadação dos anos anteriores. Na previsão da receita própria, foram excluídas da base de projeção ocorrências que não se repetirão nos próximos 
anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua sazonalidade. Dessa maneira, com base nos critérios adotados, a receita total de cada ano do período 
2022 a 2024 foi projetada com variação entre 15% e 15,5% do PIB Estadual prevista para cada ano.
2. Na despesa total, estão contempladas as despesas de custeio de manutenção, que são despesas de natureza tipicamente administrativa, que se repetem ao logo 
do tempo e que representam custos básicos necessários ao funcionamento dos órgãos. Também foi considerado nas projeções o efeito inflacionário de cada ano.
3. Vale destacar também que na despesa total está contemplado o custeio das atividades finalísticas que, além da inflação, foi projetado um incremento dife-
renciado em cada ano, decorrente da previsão do início de funcionamento dos novos equipamentos ofertados pelo Estado à sociedade, sendo esse incremento 
para 2022 superior a R$ 171 milhões.
4. No que tange à despesa de pessoal, a projeção até 2024 foi elaborada considerando o crescimento decorrente das ascensões funcionais, a expansão derivada 
do ingresso de novos servidores pela realização de novos concursos ao longo do período (2022-2024), melhorias nos planos de cargos e carreiras em diversos 
órgãos/entidades do Estado, além da possibilidade de revisão geral para o período e 2023 a 2024.
5. Os investimentos foram fixados com base na carteira de projetos do Estado, alinhavados com as expectativas de crescimento da economia cearense, as 
previsões de convênios e as operações de crédito contratadas e a contratar. Somente nas Operações de Crédito há uma estimativa prevista de mais de R$ 3 
bilhões para o período 2022 a 2024.
6. A meta de resultado primário estimada para o período de 2022 a 2024 foi entre 0,2% a 0,3% do PIB. A meta indica o esforço que o governo estadual 
pretende alcançar com vistas ao pagamento de sua dívida ao longo do período.
7. Considerando a metodologia estabelecida pelo MDF/STN, a meta de Resultado Primário estabelecida para a 2022 é de R$ - 519.055.084,48 e a de Resul-
tado Nominal é de R$ - 901.878.221,43.
8. O resultado nominal previsto ao longo do período situa-se entre 0,1% e 0,2% do PIB estadual. Além disso, a Dívida Consolidada Líquida apresenta uma 
tendência de redução ao longo do período, partindo de 8,5% do PIB em 2022 para 7,4% do PIB em 2024.
9. A previsão de Receitas Primárias advindas de PPP corresponde apenas às receitas da PPP Vapt Vupt, que compartilha 20% das receitas acessórias líquidas 
com o Estado. No ano de 2019, alcançou o valor de R$ 79.693,30 em 2019 e em 2020 o valor de R$ 55.241,08. Para os anos de 2022, 2023 e 2024, toma-
remos como base as receitas de 2019, que não sofreram influência dos efeitos da pandemia da COVID-19. Tais projeções, no entanto, podem vir a não se 
confirmar devido às consequências da pandemia da COVID-19 na economia para o ano de 2021 em diante. Os projetos PPP do Estado do Ceará não possuem 
receitas advindas de taxas dos usuários dos serviços; são concessões administrativas.  Para a futura PPP, Arena Multiuso (nova PPP Castelão), não está sendo 
previsto compartilhamento de receitas ordinárias.
Quanto às Despesas Primárias advindas de PPP, as projeções apresentadas referem-se às despesas estimadas com a PPP Vapt Vupt e com o futuro contrato 
da Arena Multiuso (nova PPP Castelão).  No que diz respeito à PPP Vapt Vupt, que está em execução, as previsões estão pautadas no andamento do contrato 
atual para o ano de 2021. Na ocorrência de revisão contratual por advento das condições de enfrentamento à pandemia do COVID-19, os valores poderão 
ser alterados. A pandemia também poderá influenciar sobre a necessidade de postergar o início do próximo contrato da Arena Multiuso. A PPP Planta de 
Dessalinização tem seu início de execução previsto para 2021. Seu primeiro desembolso, porém, está previsto apenas para 2025, portanto suas despesas e 
receitas não foram incluídas neste anexo. 
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Notas:
1.  As Metas para 2020 seguiram a orientação da 11.ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), vigente à época da elaboração da LDO. Dessa 
forma, tanto o Resultado Primário (RP) quanto o Resultado Nominal (RN) seguiram a metodologia “Acima da Linha”. 
2. A meta de Resultado Primário prevista para 2020 foi de R$ 694,8 milhões. Já a realização da meta, divulgada no valor de R$ 2,4 bilhões, equivalente a 
1,4% do PIB, foi resultado principalmente do crescimento das receitas primárias (15,9% do PIB) em patamar superior ao crescimento das despesas primárias 
(14,5% do PIB).  
3. O resultado nominal previsto para 2020 foi de 0,2% do PIB, entretanto a realização foi de 1,2% do PIB, cumprindo com folga a meta estabelecida.
4. Quanto às despesas de pessoal, que correspondem a grande parte do total da despesa estadual, mantiveram-se abaixo do limite prudencial estabelecido 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, alcançando um patamar de 49,51% para 2020.
5.  Os Juros e Encargos da Dívida, no ano de 2020, somaram R$ 435 milhões, um percentual 29,68% inferior a 2019.
6. Em relação às amortizações, essas alcançaram em 2020 R$ 1,15 bilhão, um acréscimo nominal de 8,68% em relação a 2019. Neste montante de 2020, 
estão considerados os valores amortizados da dívida da COHAB/CE junto à União.
7. Já a Receita Total Arrecadada em 2020, que representou 16,9% do PIB Estadual, apresentou um acréscimo relativo de 4,8% em relação à meta prevista.
8. No tocante à Despesa Total Executada em 2020, houve um decréscimo de 0,8% em relação à meta prevista, em função, principalmente, da gestão fiscal 
adotada pelo Estado no controle de suas despesas.

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 2022

Notas:
1. O cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo IPCA, conforme índices acima.
2. Para a Dívida Consolidada Líquida (DCL) há uma expectativa de decréscimo, em termos reais, para o período de 2022 a 2024, decréscimo este estimado 
entre -5% a -0,8%, em função da redução de contratação de novas operações de crédito ao longo do período.
3. Considerando a metodologia estabelecida pelo MDF/STN, a meta de Resultado Primário a preços correntes estabelecida para a 2022 é de R$ - 519.055.084,48 
e a de Resultado Nominal a preços correntes é de R$ - 901.878.221,43.

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO POR PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022

Nota:
Elaborado com base nos registros contidos no Balanço Patrimonial do Estado do Ceará, conforme Manual de Demonstrativo Fiscais da 11ª Edição.
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REGIME PREVIDENCIÁRIO

Nota:
Consolidação do Patrimônio Liquido dos Fundos Financeiros (FUNAPREV e PREVMILITAR) e Previdenciario (PREVID e FPP)

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 2022

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SINTUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIA DO RPPS 2022
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ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO PLANO FINANCEIRO - FUNAPREV e PREVMILITAR 2022
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Notas:
1. Projeção atuarial elaborada com data-base 12/2020 e oficialmente enviada ao Ministério da Economia.
2. Dados e principais premissas utilizados para a projeção atuarial, conforme legislação nacional aplicável, especialmente a Portaria MF n.º 464, de 2018:
FUNAPREV
- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCE e DPGE, para fins de avaliação atuarial;
- Segregação da massa de segurados implementada no SUPSEC, a partir de 01/01/2014 (o plano de custeio financeiro não tem por finalidade primordial a 
constituição de reserva financeira - LC/CE nº 123/2013, art. 7.º, §2.º);
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, aposentados, pensionistas e seus desdobramentos previdenciais (geração atual);
- Contribuição laboral e patronal (Lei Complementar Estadual nº. 12/1999, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n.º 167, de 27/12/2016 - DOE 
de 28/12/2016): 14% para o beneficiário e 28% para o Ente;
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Servidor Civil Estado do Ceará 2019; 
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME); 
- Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas. 
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC; 
- Probabilidade de Casado: 80% 
- Cota média para conversão em pensão: 70,0%
- Despesa Administrativa Anual: R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023, conforme Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Emenda Constitucional Federal n.º 103/2019, a Emenda Constitucional Estadual n.º 97/2019 e a Lei Comple-
mentar Estadual n.º 210/2019.
- Incorpora efeito das revisões da segregação da massa oriundas das Leis Complementares estaduais nº 188, de 21/12/2018, e n.º 227, de 16/12/2020;
- Déficit Atuarial: R$ 48.682.661.396,16.
PREVMILITAR
- Cadastro disponibilizado pelo Poder Executivo para fins de avaliação atuarial;
- Segregação da massa de segurados implementada no SUPSEC, a partir de 01/01/2014 (o plano de custeio militar não tem por finalidade primordial a 
constituição de reserva financeira - LC/CE n.º 123/2013, art. 10, §1.º);
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, inativos, pensionistas e seus desdobramentos previdenciais (geração atual);
- Contribuição laboral e patronal (Lei Federal n.º 13.954/2019, combinado com a LC n.º 12/1999 e Parecer PGE n.º 1396, de 11/11/2020 – Viproc n.º 
00421789/2020): 10,5% para o beneficiário e 21% para o Ente; 
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Militar Estado do Ceará 2019; 
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME); 
- Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas. 
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC; 
- Probabilidade de Casado: 80% 
- Despesa Administrativa Anual: R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023, conforme Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Lei Federal n.º 13.954, de 18/12/2019, a Instrução Normativa SPREV/ME n.º 05, de 15/01/2020 e o Decreto 
Estadual n.º 33.433, de 15/01/2020;
- Déficit Atuarial: R$ 22.052.366.943,91.

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO PLANO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO PREVID 2022
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Notas:
1. Projeção atuarial elaborada com data-base 12/2020 e oficialmente enviada ao Ministério da Economia.
2. Dados e principais premissas utilizados para a projeção atuarial, conforme legislação nacional aplicável, especialmente a Portaria MF nº 464, de 2018:
PREVID
- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCE e DPGE, para fins de avaliação atuarial do SUPSEC;
- Segregação da massa de segurados: implementada no SUPSEC a partir de 01/01/2014;
- Apuração das obrigações frente aos atuais segurados ativos, aposentado, pensionistas e seus desdobramentos previdenciais (geração atual);
- Contribuição laboral e patronal (Lei Complementar Estadual n.º 12/1999, com redação dada pela Lei Complementar estadual n.º 167, de 27/12/2016 - DOE 
de 28/12/2016): 14% para o beneficiário e 28% para o Ente, a partir do ano de 2019;
- Tábua de sobrevivência de válidos: Experiência Servidor Civil Estado do Ceará 2019; 
- Tábua de sobrevivência de inválidos: IBGE 2019 (extrapolada ME); 
- Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas. 
- Tábua de rotatividade: Experiência SUPSEC; 
- Probabilidade de Casado: 80% 
- Cota média para conversão em pensão: 70,0%
- Despesa Administrativa Anual: R$ 4.849.546,67
- Taxa Real de Juros Atuariais de 2% a.a. em 2021, 3% em 2022 e 4% a.a. a partir de 2023, conforme Política de Investimentos para o exercício de 2021.
- Regras de concessão de benefícios conforme a Emenda Constitucional Federal n.º 103/2019, a Emenda Constitucional Estadual n.º. 97/2019 e a Lei 
Complementar Estadual n.º 210/2019.
- Incorpora efeito das revisões da segregação da massa oriundas das Leis Complementares estaduais n.º 188, de 21/12/2018, e n.º 227, de 16/12/2020.
- Superávit Atuarial: R$ 869.632.959,58.

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS 2022
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Nota: 
(1): Sem compensação, visto que receitas de Impostos previstas para o período 2022 e 2024 estão liquídas da Renúncia de Receita estimada neste Anexo, 
conforme detalhamento constante em Nota na Memória de Cálculo das Metas Anuais 2022 desta Lei.

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO 2022

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 
em seu art. 17, para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento, sem que haja aumento permanente de 
receita ou redução de outra despesa de caráter continuado. 
Considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para 
o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17 da LRF).
Desse modo, o Estado do Ceará estimou parcela do crescimento do ICMS em 2022 no valor aproximado de R$ 398,8 milhões de reais para fazer face a 
novas despesas de caráter continuado.  
Contudo, do valor projetado, deve ser deduzida a parcela destinada aos municípios, representando cerca de R$ 99,72 milhões, e o montante que irá compor 
o FUNDEB, no total de R$ 59,8 milhões aproximadamente.
Após realizadas as deduções, aproximadamente R$ 171,15 milhões serão destinados ao custeio dos novos equipamentos previstos com repercussão em 2022. 
Dentre esses, destacam-se os gastos com o Hospital Leonardo da Vinci, com o Hospital de Jaguaribe, com as escolas regulares e de educação profissional e 
com a manutenção da Radiocomunicação da Segurança Pública.
Por fim, aproximadamente R$ 68,2 milhões é a margem líquida projetada de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, que poderão advir 
em decorrência de outros investimentos planejados pelo Estado para os anos subsequentes.
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ANEXO III
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2022
(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

I. INTRODUÇÃO
Com a finalidade de obter maior transparência na apuração dos resultados fiscais dos governos, a Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), determina, em seu artigo 4.º, § 3.º, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com o 
objetivo de avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas.
Os riscos fiscais que integram esse anexo da LDO 2022 não se restringem somente aos passivos contingentes decorrentes de ações judiciais. Eles englobam 
também riscos macroeconômicos acerca da realização da receita ou do incremento da despesa. 
Do lado das receitas, a sua concretização conforme estimada no projeto de lei de diretrizes orçamentárias pode sofrer influência, de forma conjunta ou 
isoladamente, de diversos indicadores, como inflação, câmbio e PIB, ou seja, eventos que ocasionem desvio entre os parâmetros adotados na previsão das 
receitas e os valores efetivamente observados ao longo do exercício 2022 constituem-se um risco fiscal. 
Do lado das despesas, as variações no cenário macroeconômico que gerem maior demanda pelos serviços prestados pelo Estado, como saúde, educação, 
segurança pública, ou ainda o aumento da despesa com o serviço da dívida pública, decorrente das variações no câmbio, também podem se configurar como 
risco fiscal. 
II. PASSIVOS CONTINGENTES
A análise dos passivos contingentes deve identificar possíveis novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não a acontecer, cuja probabilidade de 
ocorrência e sua magnitude dependem de condições exógenas, cuja ocorrência é difícil de prever. 
Esse anexo traz um levantamento dos passivos contingentes, com possibilidade de gerar despesa no exercício de 2022, em especial para aqueles que envolvem 
disputas judiciais em que o Estado do Ceará pode vir ou já foi condenado no mérito, como mostra a tabela abaixo:

327 de 330



32 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº172  | FORTALEZA, 26 DE JULHO DE 2021

A partir da análise da Procuradoria Geral do Estado – PGE, houve o destaque dos processos com valores acima de R$ 5 milhões oriundos do período de 
2018 a 2020. 
Uma análise preliminar mostra que, para o período de 2022 a 2024, há uma previsão de passivos contingentes no montante total de R$ 839,2 milhões que 
podem impactar os cofres públicos.
Conforme mostra a Tabela 01 acima, para o exercício 2022, há previsão de R$ 251,8 milhões, que corresponde ao percentual estimado de 30% sobre o 
montante total dos mais diversos processos oriundos do Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional do Trabalho, que se configuram como passivos contin-
gentes que integrarão este anexo da LDO 2022. 
Outro Passivo Contingente relevante diz respeito ao Imposto de Renda, notadamente em relação ao “Imposto de Renda Retido na Fonte – Outros Rendi-
mentos,” o qual a União questiona em desfavor dos estados e municípios no Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral de recurso extraordinário 
interposto contra julgamento de mérito em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Trata-se do Recurso Extraordinário (RE) 1.293.453, de 
relatoria do ministro presidente, cujo julgamento foi iniciado em 26/2/2021 e se encerrou em 18/3/2021. O presidente do STF apontou que a matéria discutida 
possui densidade constitucional suficiente para o reconhecimento da existência de repercussão geral. Segundo ele, é preciso definir o alcance da expressão 
“a qualquer título” do artigo 158, inciso I, da CF, considerando a possibilidade de se incluir, nessa definição, o IRRF referente aos rendimentos pagos pelos 
entes subnacionais, ou por suas autarquias e fundações, a pessoas físicas e jurídicas contratadas para prestação de bens ou serviços.
Entende-se que se trata de um risco fiscal de alto impacto, caso o mérito seja julgado a favor do recurso impetrado pela União, pois isso reduziria as hipóteses 
de incidência em desfavor dos entes subnacionais, consequentemente ocorreria a redução de uma arrecadação importante para estados e municípios, como de 
fato é a arrecadação do IRRF. No caso do Estado do Ceará, o risco fiscal é estimado em R$ 56.681.760,50, considerando o valor de 2019 R$ 70.436.729,51 
e de 2020 R$ 42.926.791,49.
III. DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
Identificam-se outros tipos de riscos fiscais, como os riscos orçamentários, que se referem à possibilidade de receitas e despesas projetadas na elaboração do 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias não se confirmarem durante o exercício financeiro. 
No caso das receitas, os riscos equivalem à não concretização das situações e dos parâmetros utilizados na sua projeção. No que se refere à despesa, o risco 
é que se verifiquem variações no seu valor em função de mudanças posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. 
Caso estas situações se concretizem, faz-se necessária a revisão das receitas e a reprogramação das despesas, de forma a ajustá-las às disponibilidades de 
receitas efetivamente arrecadadas.
O Brasil e, em especial, o Estado do Ceará vivem um momento de agravamento da situação econômica e social, pois a economia brasileira, no início de 2020, 
antes mesmo da crise do novo coronavírus, já apresentava um crescimento moderado e uma taxa de câmbio desvalorizada.
Com o avanço da pandemia da Covid-19 ao longo de 2020, o governo do Estado do Ceará envidou esforços para amenizar o problema de saúde pública e 
minimizar os efeitos da crise sobre a população e a economia.
Buscando equilibrar os índices de contágio e a abertura da atividade econômica, a atuação do governo do Ceará, desde o início da crise da Covid-19, está 
sendo pautada pelo planejamento das ações e do diálogo com os setores da sociedade. 
Inicialmente foi criado o Comitê Estadual de Enfrentamento à Pandemia do Coronavírus no Ceará, composto por 25 entidades e órgãos do Estado, que vem 
se reunindo periodicamente para traçar as estratégias e as ações que estão sendo implementadas no Estado.
A seguir destacam-se, em ordem cronológica, as principais medidas de enfrentamento à pandemia do novo coronavírus, com ou sem impacto fiscal, de 
caráter transitório ou permanente: 
• Decreto estadual n.º 33.510, de 16 de março de 2020: decretou a situação de emergência em saúde e estabeleceu medidas para conter a disseminação do 
vírus, entre as quais: a suspensão das aulas em escolas e universidades públicas e a proibição de eventos que reunisse mais de 100 pessoas.
• Decreto estadual n.º 33.319, de 19 de março de 2020: intensificou as ações de enfrentamento ao novo coronavírus, com medidas que afetaram o comércio, 
os espaços públicos e as divisas; suspendeu o funcionamento de qualquer espaço com aglomeração, exceto supermercados, farmácias, postos de combustíveis 
e redes hospitalares.
• Decreto estadual n.º 33.530, de 28 de março de 2020: prorrogou as medidas restritivas e o governo intensificou o diálogo com o setor produtivo e adotou 
medidas de socorro à população mais vulnerável.
• Decreto estadual n.º 33.532, de 30 de março de 2020: prorrogou mais uma vez as medidas restritivas e lançou um pacote de apoio ao setor produtivo. 
• Decreto legislativo nº 543, de 03 de abril de 2020: reconheceu o estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Governador do Estado, com 
efeitos até 31 de dezembro de 2020. 
• Decreto estadual n.º 33.536, de 5 de abril de 2020: prorrogou o isolamento social até o dia 20 de abril e anunciou um pacote de apoio às empresas e o 
suporte às famílias de baixa renda.
• Decreto estadual n.º 33.544, de 19 de abril de 2020: prorrogou decreto de isolamento social, aumentando o rigor sobre as empresas que estavam autorizadas 
a funcionar; adotou medidas para evitar aglomeração e tornou o uso de máscara obrigatório; anunciou novos auxílios às famílias vulneráveis, como a doação 
de botijões de gás e o vale-alimentação aos alunos da rede estadual.
• Decreto estadual n.º 33.547, de 21 de abril de 2020: instituiu o grupo de trabalho estratégico para a apresentação de plano para a retomada da atividade 
econômica no estado. 
• Decreto estadual n.º 33.574, de 5 de maio de 2020: endureceu as medidas de isolamento social e impôs o primeiro lockdown na capital cearense por 15 
dias, que foi prorrogado até 31 de maio, durante os quais apenas os serviços essenciais puderam funcionar.
• Em 28 de maio de 2020: anunciou o Plano de retomada da atividade econômica do Ceará, com uma sequência de ações para flexibilizar as medidas de 
isolamento, baseadas nos resultados dos indicadores epidemiológicos de cada região do estado.
• Decreto estadual 33.608, de 30 de maio de 2020: prorrogou o isolamento social no estado e instituiu a regionalização das medidas, com base no Plano de 
retomada responsável das atividades econômicas e comportamentais. 
• De 1.º de junho de 2020 a 2 de janeiro de 2021: publicação de sucessivos decretos de prorrogação do isolamento social no Estado e renovação da política 
de regionalização das medidas de abertura da economia. Em alguns momentos, houve avanço ou retorno à fase anterior, a depender dos indicadores epide-
miológicos apresentados de cada região.
Em suma, em 2020, complementando as medidas adotadas pela União, o governo do Estado do Ceará adotou medidas sanitárias para conter a disseminação 
do vírus, além das intervenções socioeconômicas, que englobaram o auxílio às empresas, visando à manutenção dos empregos, e ações de assistência para 
a população mais vulnerável.
O ano de 2021 se iniciou em um quadro de agravamento da pandemia, com o surgimento de novas cepas do coronavírus, que obrigou o governo do Ceará a 
adotar novas medidas restritivas e assistenciais, a exemplo do que ocorreu em 2020.
A expectativa, segundo apontam os especialistas, é de que a crise econômica e social no Brasil seja superada com o controle da pandemia, desde que haja a 
vacinação em massa da população. No entanto, o ritmo lento de vacinação no país aponta para o prolongamento da crise ao longo deste ano e possivelmente 
até meados de 2022.
Diante desse cenário, os riscos fiscais que estão associados à velocidade de recuperação da economia cearense e aos desafios que serão enfrentados ao longo 
de 2022 também devem compor esse anexo da LDO 2022.
a) Discrepâncias de projeções 
As discrepâncias de projeção devem estimar o montante de redução do valor das receitas ou aumento das despesas que apresentam probabilidade de ocorrer, 
em virtude da evolução desfavorável dos indicadores econômicos empregados na época da elaboração do orçamento.
Para estimativa da receita e despesa, constantes da Lei Orçamentária Anual - LOA, são utilizados determinados parâmetros, tais como, taxa de crescimento 
do PIB, taxa de inflação e taxa de câmbio. 
i) Impacto sobre a despesa
Como dito anteriormente, as variações no cenário macroeconômico podem gerar um aumento das despesas, na medida em que pressionem por uma maior 
demanda pelos serviços prestados pelo Estado, como saúde, educação, segurança pública ou ainda pelo aumento da despesa com o serviço da dívida pública, 
decorrente de variações do câmbio. Esses fatores foram considerados para estimar os parâmetros adotados para a elaboração da LDO. 
No entanto, a crise provocada pela pandemia da Covid-19 aumenta a possibilidade de desvio entre esses parâmetros definidos na LDO e os valores efeti-
vamente observados no exercício 2022. Por isso, é importante estimar aqueles riscos com maior probabilidade de ocorrer, para que se possa apontar as 
providências, caso se concretizem. 
Neste intuito, destaca-se o risco referente ao aumento da despesa com amortização e juros, visto que cerca de 50% do serviço da dívida do Estado é atrelado 
ao dólar, e, portanto, a variação cambial tem potencial para provocar alterações significativas nos montantes previstos do serviço da dívida.
Assim, considerou-se o risco de que a taxa de câmbio alcance um patamar de R$ 6,00 em 2022, o que acarretaria em um serviço da dívida estimado em 
R$ 2,23 bilhões, diante da possibilidade de que a moeda brasileira continue a se desvalorizar, o que representaria um dispêndio extra de R$ 31.020.575,21.
b) Frustração de arrecadação
O risco orçamentário relativo à receita consiste na possibilidade de frustração de parte da arrecadação de determinado tributo em decorrência de fatos novos 
e imprevisíveis à época da elaboração da lei orçamentária. 
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Dentre os fatores que podem causar impacto na arrecadação, destacam-se as divergências entre os parâmetros estimados e os parâmetros efetivos, ocasionados 
por mudanças na conjuntura econômica e as alterações na legislação tributária posteriores à elaboração do Projeto de Lei Orçamentária.
No Estado do Ceará, o risco de frustração de receita considerado para 2022 está relacionado ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e ao Fundo de Participação dos Estados e Distrito 
Federal (FPE), que são as principais bases de arrecadação do chamado Grupo Tesouro.
Desta forma, alterações importantes no recebimento destas receitas influenciarão significativamente a arrecadação do Estado, uma vez que, juntas, represen-
taram em 2020 um percentual superior a 80% da Receita do Tesouro.
i) Risco equivalente ao ICMS
Na composição da arrecadação do Estado do Ceará, o ICMS principal apresenta-se como a receita mais expressiva e em 2020 representou mais de 80% da 
Receita Tributária nas fontes do Tesouro, respondendo pelo ingresso R$ 12,5 bilhões. 
Observa-se pelo gráfico abaixo que a evolução da arrecadação do ICMS nos últimos exercícios apresentou um bom desempenho, com uma média de cres-
cimento acima de 9% no período de 2010 a 2020.

No entanto, como reflexo da crise da pandemia da Covid-19, o ano de 2020 apresentou um crescimento nominal de apenas 1,4% quando comparado com o 
exercício de 2019, situando-se bem abaixo do observado nos demais anos. 
Com a possibilidade de retomada gradual da atividade econômica, estima-se para 2022 um crescimento da arrecadação do ICMS de 7,5%. Essa estimativa 
é baseada nas expectativas de melhora dos indicadores macroeconômicos do PIB (nacional e estadual), da inflação e de tendências específicas do tributo.
No entanto, a recuperação da atividade econômica mais lenta do que a esperada poderá resultar em frustração da arrecadação do ICMS no montante de R$ 
80.645.980,90, considerando 1% abaixo da previsão inicial.
ii) Risco equivalente ao FPE
O Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal (FPE) é uma transferência fiscal da União, sendo composto a partir da arrecadação líquida do Imposto 
de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), em que 21,5% dessas receitas são distribuídos às unidades da federação, com vistas ao 
equilíbrio socioeconômico entre os entes.
O valor estimado do FPE pode sofrer variações em virtude de mudanças na legislação, inserção ou retirada de estímulos pelo Governo Federal a determinados 
setores ou queda na arrecadação. 
Em 2020, o FPE destinado ao Estado do Ceará, deduzindo o FUNDEB, apresentou um montante de R$ 5.410.800.094,06, ratificando, portanto, o papel 
fundamental dessa transferência como fonte de recursos do Ceará. Assim sendo, qualquer alteração na sua captação ou nas deduções se traduz como um 
risco orçamentário. 
O aprofundamento da crise econômica do país em virtude da Covid-19 trouxe reflexo direto nos repasses do Fundo de Participação dos Estados – FPE. Em 
2020, observou-se uma queda de 4,1% no repasse por parte do governo federal, quando comparado ao exercício de 2019.
Para 2022, diante de uma expectativa de retomada gradual da atividade econômica, com o fim das medidas restritivas, estima-se um crescimento de arreca-
dação do FPE de 7% em relação a 2021.
No entanto, a recuperação da atividade econômica estadual e nacional pode se mostrar mais lenta do que a esperada para 2022, o que poderá resultar em 
frustração da arrecadação do FPE no montante de R$ 58.566.843,73, deduzido o FUNDEB, considerando uma variação de 1% abaixo da previsão inicial.
Diante do exposto, o demonstrativo de riscos fiscais e providências da LDO 2022 mostra um impacto total previsto de R$ 478.676.474,53 sobre as receitas 
e despesas, em função dos passivos contingentes, da frustração de receitas e da discrepância da taxa de câmbio, com reflexo sobre o serviço da dívida, 
conforme destacado no quadro abaixo: 
Quadro 1: Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências
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ANEXO IV
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2022

I. Metas Fiscais;
II. Renúncia de Receitas e Margem para Expansão da Despesa;
III. Evolução das Receitas;
IV. Evolução das Despesas;
V. Legislação da Receita;
VI. Legislação da Despesa;
VII. Regiões de Planejamento;
VIII. Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas;
IX. Demonstrativo detalhado da Receita da Administração Direta do Tesouro, da Administração Indireta (Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais 
Dependentes) e da Administração Indireta (Empresas Controladas);
X. Demonstrativo da Despesa Por Poder, Órgão e Entidades, segregados por recursos de Tesouro e Outras Fontes;
XI. Demonstrativo da Despesa por Função;
XII. Demonstrativo da Despesa por Subfunção;
XIII. Demonstrativo da Despesa por Programa;
XIV. Demonstrativo da Despesa por Projeto;
XV. Demonstrativo da Despesa por Atividade;
XVI. Demonstrativo da Despesa por Operação Especial;
XVII. Demonstrativo da Despesa consolidado por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa e Modalidade de Aplicação;
XVIII. Sumário Geral da Receita por Fonte;
XIX. Demonstrativo da Despesa por Região;
XX. Consolidação da Programação dos Investimentos e Inversões por Região;
XXI. Demonstrativo do Orçamento por Região, Entidade e Projeto/Atividade/Operação Especial;
XXII. Demonstrativos dos valores referentes às vinculações Constitucionais e Legais (Educação, Saúde, Ciência e Tecnologia);
XXIII. Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Líquida;
XXIV. Demonstrativo do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para 
Infância e Adolescência;
XXV. Demonstrativo do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para 
Política de Gênero;
XXVI. Demonstrativo do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para 
Política de Igualdade Racial;
XXVII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP;
XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FIT;
XXIX. Demonstrativo dos Fundos Especiais e Planos de Aplicação;
XXX. Demonstrativo da Dívida Pública e as receitas que as atenderão;
XXXI. Demonstrativo de Programas, Projetos e Atividades do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social que não impactam na meta de Resultado Primário 
com Identificador RP 02 e RP 03;
XXXII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos de Contrato de Gestão;
XXXIII. Demonstrativo da Tabela de Custos;
XXXIV. Demonstrativo das Dotações Reservadas para Despesas de Pessoal.
XXXV. Demonstrativo dos Valores Alterados dos Programas (PPA X PLOA);
XXXVI. Demonstrativo do Orçamento por Programa, Iniciativa e Ação.

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

DISPÕE SOBRE O APOIO FINANCEIRO CONCEDIDO AOS PROJETOS, APROVADOS POR MEIO DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº 
01/2021, AUTORIZADO ATRAVÉS DA LEI Nº17.398/2021, VISANDO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS CORPORATIVOS POR EMPRESAS, 
ENTIDADES OU ORGANIZAÇÕES COM ATUAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ, EM MEIO VIRTUAL, DIANTE DA PANDEMIA DA COVID-19, 
A QUAL TEM CAUSADO PREJUÍZOS A DIVERSOS SEGMENTOS DA ECONOMIA, COMO É O CASO DO SETOR DE EVENTOS. CONTRATO 
DE PATROCÍNIO Nº 71/2021. CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL. CONTRATADA: PRÁTICA EVENTOS LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.693.006/0001-54, com sede na Rua Major Facundo, nº 2553, Bairro Fátima, Fortaleza - CE, CEP: 60025-065. OBJETO: 
Constitui o objeto deste contrato de patrocínio o apoio financeiro concedido ao(à) PATROCINADO(A) com o objetivo de realizar “IX SEMINÁRIO DE 
GESTORES PÚBLICOS - PREFEITOS CEARÁ 2021”, que ocorrerá entre os dias 20/07/2021 e 21/07/2021, em formato online, pelo canal do YouTube 
e site do Instituto Future, além de disponibilizado no site da Prática Eventos, contando com palestras de renomados especialistas, visando abordar aspectos 
da gestão pública em tempos de pandemia, proporcionando interação entre gestores e líderes de iniciativas inovadoras, conforme Formulário de Patrocínio 
anexo, parte integrante deste instrumento independentemente de sua transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato de patrocínio tem como 
fundamento a Lei nº 17.398/2021, que autoriza a divulgação de Seleção Pública para incentivo à realização de eventos corporativos; a Lei nº 16.142/2016, que 
dispõe sobre a política de patrocínio da Administração Pública do Estado do Ceará; o Edital de Seleção Pública nº 01/2021; e demais documentos integrantes 
do Processo Administrativo nº 05739568/2021. FORO: Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato de patrocínio, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência 
deste contrato de patrocínio é de 60 (sessenta) dias, contado a partir da sua assinatura. VALOR GLOBAL: R$ 100.000,00 (cem mil reais), pagos em até o 
30º dia a contar da publicação deste contrato de patrocínio, condicionada ao prévio atesto de regularidade fiscal com a fazenda pública federal, estadual e 
municipal, bem como das certidões trabalhistas e previdenciárias da contratada. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30100011.04.122.256.18367.15.336041
.30000.0. SIGNATÁRIOS: Sr. Carmen Sílvia de Castro Cavalcante, Secretária Executiva de Comunicação Publicidade e Eventos e Sr(a). Enid Câmara de 
Vasconcelos, Diretora Geral da Prática Eventos LTDA. CASA CIVIL, em Fortaleza, 13 de julho de 2021.

Roberto de Alencar Mota Júnior
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO DE PATROCÍNIO Nº77/2021

DISPÕE SOBRE O APOIO FINANCEIRO CONCEDIDO AOS PROJETOS, APROVADOS POR MEIO DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº 
01/2021, AUTORIZADO ATRAVÉS DA LEI Nº 17.398/2021, VISANDO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS CORPORATIVOS POR EMPRESAS, 
ENTIDADES OU ORGANIZAÇÕES COM ATUAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ, EM MEIO VIRTUAL, DIANTE DA PANDEMIA DA COVID-19, A 
QUAL TEM CAUSADO PREJUÍZOS A DIVERSOS SEGMENTOS DA ECONOMIA, COMO É O CASO DO SETOR DE EVENTOS. CONTRATO DE 
PATROCÍNIO Nº 77/2021. CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL. CONTRATADA: SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA 
ÀS FAMÍLIAS ABAIARENSES - SOAFAB, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.743.223/0001-25, com sede na Av. Cel. Humberto Bezerra, 579 - Centro 
– 63.240-000 – Abaiara – CE. OBJETO: Constitui o objeto deste contrato de patrocínio o apoio financeiro concedido ao(à)PATROCINADO(A) com o 
objetivo de realizar o Projeto “II FEIRA DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO”, que ocorrerá entre os dias 16/07/2021 a 30/07/2021, por meios de 
atividades de empreendedorismo e inovação, um público por jovens e adultos empreendedores, na busca por inovações de qualquer área de atuação, com o 
objetivo de capacitar-se e atualizar–se profissionalmente nas novas tecnologias, com foco no estudo, no compartilhamento de experiências profissionais, na 
sustentabilidade e no desenvolvimento de novos negócios. Será realizada um conjunto de atividades na modalidade remota, de plataforma de hospedagem 
de vídeo, com programação gravada, em atenção aos Decretos Estaduais que estabelecem as medidas preventivas para evitar a disseminação da Covid-19 
no Estado do Ceará, tudo em conformidade com o Plano de Trabalho que integra o termo celebrado, independente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato de patrocínio tem como fundamento a Lei nº 17.398/2021, que autoriza a divulgação de Seleção Pública para incentivo à 
realização de eventos corporativos; a Lei nº 16.142/2016, que dispõe sobre a política de patrocínio da Administração Pública do Estado do Ceará; o Edital 
de Seleção Pública nº 01/2021; e demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº 05739738/2021. FORO: Fica eleito o foro do município de 
Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato de patrocínio, que não puderem ser resolvidas 
na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato de patrocínio é de 60 (sessenta) dias, contado a partir da sua assinatura. VALOR 
GLOBAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pagos em até o 30º dia a contar da publicação deste contrato de patrocínio, condicionada ao prévio atesto de 
regularidade fiscal com a fazenda pública federal, estadual e municipal, bem como das certidões trabalhistas e previdenciárias da contratada. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 30100011.04.122.256.18367.15.336041.30000.0. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTES Sra. Carmen Sílvia de Castro Cavalcante, 
Secretária Executiva de Comunicação Publicidade e Eventos e PATROCINADO(A) Sra. Maria Oliveira Santos, Presidente da SOAFAB. Casa Civil, em 
Fortaleza, 15 de julho de 2021.

Roberto de Alencar Mota Júnior
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
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